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Resumo

A presente dissertaçâo foi elaborada no âmbito do Mestrado em Recuperação

do Património Arquitectónico e Paisagístico e consiste num estudo histórico-

arquitectónico sobre as FortificaçÕes de Estremoz (implantação, evolução

arquitectónica, tipologia militar, materiais e técnicas de construção), que

engloba, também, as intervenções efectuadas no século XX pela DGEMN e

sua análise crÍtica. Neste sentido, foi feito um estudo exaustivo das

içtervençÕes da DGEMN a partir de 1939 (primeira obra), decisivas para o

aspecto que as fortificaçÕes hoje apresentam. Destaca-se a grande obra de

adaptação do castelo a pousada, efectuada na década de 1960.

Tendo em conta que a análise crítica se baseia em fundamentos teórico-

práticos, foi elaborada uma recensâo crítica sobre os principais conceitos

relacionados com o património cultural arquitectonico e sobre a evolução das

práticas de restauro, conservação e recuperação em Portugal, bem como uma

análise dos principais textos internacionais relacionados com o tema em estudo

(Carta de Atenas, Carta de Veneza, Carta do Restauro ltaliano e Carta de

Cracóvia).

Abstract

The Fortress of Estremoz. History, Architecture and Restoration. The adaptation

of the fortress to "Pousada".

This research was developed for my Master in Architectural and Landscape

Heritage Maintenance and consists of a historical and architectural analysis of

the Estremoz fortress (its evolution, its location, its typology and its construction

materials and techniques).

It also includes a critical analysis of the work done by the DGEMN during the

XX century.



ln this context, I made an exhaustive research into the interventions of the

DGEMN that started in 1939 and that were decisive in defining how the fortress

Iooks in our days.

Particularly important, was the big work of adaptation of the fortress to its
current function of "Pousada", during the 60s.

Tacking in consideration the fact that this critical analysis is based on theoretical

and practical fundaments, I developed a study on critícal principals related with

architectural and cultural heritage and the evolution of restoration, conservation

and adaptation methods in Portugal as well as analysing the main international

studÍes related with this subject (the Athens Chart, the Venice Chart, the ltalian

Restoration Chart and the Cracov Chart).
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lntrodução

A importância estratégica de Estremoz em relação à vizinha Espanha pode

explicar a implantação de uma fortaleza iâ no século Xlll e seus sucessivos

acrescentos até ao século XlX. A simplicidade, por um lado, do seu castelo

medieval, a beleza da sua torre de menagem e a complexidade da cerca moderna

com seus baluartes, fazem das fortificaçÕes de Estremoz um conjunto de especial

relevância no contexto português, que importa estudar do ponto de vista histórico,

arquitectónico e dos restauros efectuados.

A preocupação com a conservação e o "restauro" de edifícios militares e outro

património edificado vem já de longa data, embora tenha que ser encarada de

maneira diferente consoante as épocas em que ocorreu.

Durante toda a ldade Media foram comuns as medidas de protecção a certos

edifícios, sobretudo militares, por razÕes de estratégia e defesa territorial. Antigos

recintos amuralhados dos períodos romano e árabe foram sendo sucessivamente

ocupados e "restaurados", dada a sua localização estratégica. Nesta altura

surgem esboços de legislação relacionada com a recuperação e manutenção dos

castelos, sobretudo os situados nas zonas de conflito e mais tarde de fronteiral;

esta preocupação foi decisiva e a sua implementaçâo deveu-se não só à iniciativa

régia mas também à acçâo das Ordens Religiosas Militares. A obrigação da adua

ou anuduua (implementada em Portugal por D. Afonso lll), que resumidamente se

traduz na obrigação, por parte da população, em construir ou reparar os sistemas

' Afonso X, o Sábio, no seu código legislativo Sete Paftidas (século XIll), preconizava já a manutenção das
fortificações, determinando que não se construísse perto dos muros das vilas e castelos, devendo ser
deixado um intervalo de cerca de 5 m entre os muros e as construções. João Gouveia Monteiro, Os CasÍe/os
Portugueses dos Finais da ldade Média, Lisboa, Edições Colibri, 1999, p.151. Também D. Fernando, ao
implementar as suas reformas militares, ordena que se construam, melhorem e reparem as fortiÍicações do
reino. Carlos Selvagem, Portugal Militar - Çompêndio de História Militar e Naval de Portugal (Sâ edição),
Lisboa, lmprensa Nacional Casa da Moeda, 1999, p.143. Saliente-se que esta preocupação era de carácter
defensivo e não cultural!
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defensivos ou contribuir monetariamente para tal, foi um factor muito impoilante
para a manutenção dos mesmosz.

As longas campanhas militares, gue se prolongam até ao final do século XlV,

obrigam a uma constante conservação e reedificação das fortalezas atingidas

pela guerra e à edificação de outras que pudessem garantir o sistema defensivo

português. Com D. João I surgem fortes medidas neste sentido3, bem como

medidas de fomento que visavam dar ao país meios para preservar a sua

independência política face a Castela. Esta obra vai ser continuada pelo seu filho,

D. Duarte, e prolongada pelo infante D. Pedro, que se vê obrigado a empenhar

grande parte dos fundos públicos nas obras de reparação de castelos e fortalezas

perante a ameaça de invasão militar por parte dos infantes de Aragão, irmãos da

Rainha D. Leonora.

Já no século XVl, D. Manuel ordena a Duarte d'Armas que visite e desenhe as

fortificaçÕes de fronteira, de modo a determinar o seu estado de conservação e

quais as que necessitam de reparaçãos.

Por motivos diferentes, é no século Xvlll, durante o reinado de D. João V, que

vão surgir as primeiras medidas reais de protecção aos monumentos, compiladas

no Alvará de 20 de Agosto de 1721, que atribuía à Academia Real da História6 o

2 Esta obrigação era, inicialmente, para todas as classes, mas com o correr dos tempos as isençÕes de
prestação aumentaram significativamente, sobretudo para as ctasses mais elevadas. A partir do reinado de
D' Dinis o seu peso diminuiu, ficando as populações mais aliviadas deste e outros serviços de cariz mil1ar.

Joâo Gouveia Monteiro, op.cif., pp. 160-162.
3 Entre as quais o reforço dos castelos da raia e a determinação de que o terço das sisas fosse empregue na

reparação dos castelos destruídos ou arruinados com as guerras que acabavam. Humberto Baquero Moreno,
"Os Castelos Portugueses (1350-1450) ", in Livro do 20 Congresso sobrc Monumentos Militares portugueses,

Lisboa, Património XXI - Associação Portuguesa para a Protecção e Desenvotvimento da Cultura, 1ggg,
p.114-115; Dicionário llustrado da Históia de Portugal (coordenação de José Costa Pereira), vol. l, s.1.,

Publicações Alfa, 1993, p. 356.
a Humberto Baquero Moreno, op.cit., p.114-115.
u Acerca deste assunto ver nota n.e 127.
u Criada em 1720 por iniciativa rêgia, é extinta em 1860. A partir de 1802 as suas competências cabem ao

Bibliotecário Maior da Real Biblioteca de Lisboa. Domingos Bucho, Herança Cutturat e praticas do ResÍauro
Arguitectónico em Portugal durante o Esfado ÂÍovo tnteruenção nas Fortificações do Distrito de portap,gre,

Universidade de Évora, Tese de Doutoramento em Conservação do Patrimônio Arquitectónico, 2000, p.87.
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exame de monumentos antigos e proibia a destruição dos mesmosT. Nesta época

surge ainda literatura específica relacionada com métodos científicos de restauro,

a par de oficinas especializadas8. Ainda neste século, o terramoto de 17SS e as

consequências desastrosas que daí resultaram, um pouco por todo o país,

fizeram despertar um novo movimento de preocupação com os monumentos e em

particular com os castelos e outras fortificaçÕes, expressa nos inquéritos de que

resultaram as Memórias Paroquiaiss.

A partir de meados do século XIX começa a surgir em Portugal, sobretudo na

sociedade liberal e romântica, a consciência da existência de um património iue
era necessário salvaguardar e conservar, sem que houvesse, da parte do Estado,

qualquer medida concreta de protecção. A extinção das Ordens Religiosas (1884)

e a venda dos bens nacionais reflectiram-se não so nos edifícios de carácter

religioso mas também nos laicos, nomeadamente pela sua venda abusiva,

mudança radical de funções e vandalismo a que estavam sujeitosío.

Toda esta situação provoca uma reacção violenta por parte dos homens do

Romantismo de então, dos quais se destaca Alexandre Herculano, pelo

t Por monumenfos anfigos entendiam-se os monumentos feníclrcs, gíEgos, peisas, romanos, godos e árahes.

Miguel Soromenho e N. Vassalo Silva, "salvaguarda do Património - Antecedentes Historicos. Da ldade

Media ao século xvlll", in Dar Futuro ao Passado, Lisboa, lppAR, 1993, p. 29.

'ldem, op.cit., p.28.
e No seu interrogatorio, o Padre Luís Cardoso perguntava aos párocos, de forma directa, se a povoação tinha
fortificação e qual a qualidade dos seus muros, pedia a descrição da fortificação e o seu estado de
conservação, bem como sepadeceu alguma ruÍna noterramotode 1755e em quê. Eselã esfá reparada.

Mário Alberto Nunes Costa, Estremoz e o sêu Concelho nas Memórias paroquiais de 1758, Coimbra, s.e.,

1961, p. 38.

'o Em 1836, Luiz Mouzinho de Albuquerque, Ministro do Reino, decreta que se elabore uma lista dos edificios

religiosos a consen ar pelo Estado e a classificar como Monumentos Públicos; uma outra circular foi enviada
à Academia Real das Ciências de Lisboa para que esta fizesse o inventário dos edificios pertencentes às

antigas ordens religiosas e que, fruto do seu valor histórico-arquitectonico, pudessem vir a ser conservados
pelo Estado como Monumentos Públicos. A Lei da Separação do Estada das tgrcja§, de 20 de Abril de 1911,

vem agravar a situação e assume um papel negativo no que respeita à preservação do património cutfural
nacional, nomeadamente com a passagem dos bens aplicados ao culto para a mão do Estado (sendo que os

considerados com valor artístico e histórico, ainda não classiÍicados como Monumento Nacional, fariam parte

de uma lista especial, sujeitos à mesma lei de protecção dos já classificados), com a sua afectação a outros
Íins e com a cedência, de forma gratuita, de alguns imóveis para o ensino ou habitação dos professores e/ou
padres. Domingos Bucho, op.cit., pp. 94, gS, 196 e1ll.
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pioneirismo da sua acçãol1. A sua preocupação fundamental era defender a

herança cultural portuguesa e entregá-la às geraçÕes vindouras, criticando e

denunciando os vandalismos de que o património era vítima. São de especial

importância, nesta acção, as publicações que dirige, tais como a revista

Panorama, onde publica, a partir de 1838, uma série de artigos intitulados Os

Monumenfos, considerado o primeiro manifesto soáre a problemática da

salvaguarda do patrimonio arquitectonico e artístico portuguéslz.

Sendo um homem do Romantismo, dava primazia aos monumentos medievais,

especialmente aos góticos, à semelhança de Viollet-Le-Duc e dos seguidores do

movimento romântico europeul3. A teoria de Viollet-Le-Duc preconizava a unidade

de estilo, devolvendo a pureza inicial ao edifício, retirando-lhe todos os

acrescentos de épocas posteriores, em busca da forma pristinala.

'1 Acerca de Alexandre Herculano e da sua acção no que respeita à salvaguarda do património português ver

Jorge Custódio, "Salvaguarda do Património - Antecedentes Históricos. De Alexandre Herculano à Carta de

Veneza (1837-1964)', in DarFuturo ao Passado, Lisboa, IPPAR, 1993, pp.33,71 e David Mourão Ferreira,

Alexandre Herculano e a Valoização do Patrimonio Cultural Português, Lisboa, SEC - lmprensa Nacional

Casa da Moeda, 1977. Alexandre Herculano foi também um dos primeiros a compreender as potencialidades

daquilo a que hoje chamamos "Turismo Cultural"; ao conservar os monumentos, estes poderiam vir a tornar-

se capital produtivo, segundo as suas próprias palavras: Quando a arte ou os factos frisfónbos se tomam

recomendávets, conuerÍem-se em capital produtivo. Calculai quantos viajantes terão aÍrayessado Portugat

nesfe sécu/o (...) para admirarcm os mosÍeiros da Batalha, de Alcobaça e de Betém, a sé vetha de Coimbra, a

catedral, a igreia de S. Francisco e o templo romano de Évora (...). Credes gue esses romeiros da afte voltam

da romagem aos seus /ares sem despender muito ouro, e esguêceis gue esse ouro ficou por mâos

portuguesas? E falais de economia política, e aniquilais o capital dos monumêntos? Adoradores do

camartelo, por qualquer lado guê se obserue a vossa obra, nâo se descobrem senão o absutdo. Alexandre

Herculano, "Monumentos Pátrios (1838-39) 'in Opúsculos,l (edição crÍtica organizada por Jorge Custodio e

José Manuel Garcia), Lisboa, Editorial Presença, 1982, pp.ígg-200.

"Jorge Custódio, op.cit., p. 37.
í3 Nesta clara preferência pela época medieval, os estilos ctássico e barroco eram desprezados, criticando a

intrusão de elementos renascentistas e outros nos monumentos medievais. No entanto, e como refere

Domingos Bucho, Alexandre Herculano nunca definiu ou afirmou claramente qual a concepção de restauro

que defendia, mas pode-se deduzir a sua preferência pelo restauro estilístico pelas semelhanças que

partilham do ponto de vista teórico. Domingos Bucho, op.cit., p. 102.

'o Nos finais do século XIX efectuavarn-se já alguns restauros em Portugal, marcados pelo confronto entre as

teorias de Viollet-Le-Duc (escola francesa) e Camilo Boito (escola italiana): ao restauro estilístico e pureza de

estilo opunha-se o respeito pela substância historica e de todos os contributos estilísticos do monumento. A

teoria de Viollet-Le-Duc prevaleceu em Portugal, com a adopção do restauro integral como política de

intervenção nos monumentos, política essa que veio mais tarde influenciar a ideologia do Estado Novo e
primeiras intervenções da DGEMN. Os primeiros restauros efectuados foram os dos Mosteiros da Batalha e

-7-
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Em 1864 Joaquim Possidónio da Silva funda a Real Associação dos Arquitectos

Civis e Arqueólogos Portuguesesls, cuja acçâo se centrava na denúncia, junto do

governo central, de actos contra o património e na sensibilizaçâo da opinião

pública para a valorizaçâo e protecção do património arqueológico, arquitectónico

e artístico do país. A associaçâo organizou excursões para reconhecimento do

estado de conservação dos monumentos e consequentes estudos historicos e

artísticos dos mesmos. As acçÕes mais importantes da Associação foram a

publicaçâo do Boletim de Arquitectura e Arqueologia (a partir de 1876) e a

elaboração da primeira lista de edifícios a classificar como Monumento Nacional

(1880), considerada um marco na história do Patrimonio Cultural Português,

embora nunca tenha sido aprovada oficialmentelE. Apesar dos esforços da

Associação, as acçÕes de defesa, por parte do governo, continuavam muito

ténues, sem efeitos práticos. Na sequência da "revolta" de alguns sectores da

sociedade, encabeçados pelos membros e dirigentes da Associação dos

Architectos Civis e Archeologos Portugueses, é criado, em 1897, o Conselho

Superior dos Monumentos Nacionais, dependente do Ministério das Obras

Jerónimos, Conventos de Mafra e Tomar, Torre de Belém e Sé de Lisboa, levados a cabo, em parte, devido à

acção de D. Fernando de Saxónia (conde alemão que casa em segundas núpcias com Dona Maria ll),
verdadeiro mecenas das artes e protector do património cultural nacional. ldem, lbidem, pp. g8,gg.

'u Em 19Og passa a denominar-se apenas Real Associação dos Archeotogos Portugueses, com uma secção

destinada à Conservação e Restauração de Monumentos. Capítulo X, Art. 54o, secção 7a dos Estatutos da

Real Associação dos Archeologos Portugueses in Boletim da Reat Ássocaaçâo dos Architectos Civrs e

Archeologos Pottuguêses, 4a série, Tomo XI, n.o 12, Outubro/ Dezembro de 1909, pp.793-811.

" A lista intitulava-se MonumenÍos Nacionais e PadrõesHr'sÍóncos e Comemorativos de yarÕes /usfres e que

são elementos aprcciáveis pa'a o esfudo da históia das arfes em Portugal Em 1882 foi criada, por portaria

do Ministro das Obras públicas, Hintze Ribeiro, a Comissão dos Monumentos Nacionais (na sequência da já

nomeada Comissão dos Monumentos Nacionais de 1870), presidida por Possidónio da Silva, cuja missã^ era

inventariar os monumentos nacionais e lazer o levantamento das plantas e alçados dos principais edifícios a

classificar; em 1890 cria-se uma nova comissão para estabelecer um sistema de classiÍicação dos

monumentos. Neste sentido, foram enviados às câmaras municipais e poderes eclesiásticos e militares

questionários destinados a obter informaçÕes sobre os monumentos, edifícios e outros objectos de valor

arqueolÓgico ou artistico existentes nos seus distritos. A Associação volta a enviar questionários em 1898,

agora aos iornais do país, pedindo-lhes que os publiquem e divulguem, para que a acção da Associação seja

conhecida. Jorge Custodio op.cit., pp. 49-50; acerca dos questionários enviados ver Botetim da Rea/

Ássociaçâo dos Architeetos Cívr,s e Archeologos Portugueses, 3a série, f,.o1, 1894, pp. 1-4; 3a série, tomo Vlll,

n.o1,1898, p.4
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Públicas, Comércio e lndústria17. Competia ao Conselho classificar os

Monumentos Nacionais (por decreto), tendo promovido a existência de

correspondentes nas principais cidades e vilas do país de maneira a ter a
percepção do estado dos monumentos a nível nacionalí8.

Em 1910 é publicada e consagrada em Lei a primeira lista oficial dos Monumentos

Nacionais, elaborada pelo Conselho Superior de Monumentos Nacionais, dos

quais fazia parte o Casteto de Estremozle; em 191 1 , com a Reorganização dos

Seruigos ÁrÍísfrcos e Archeologicosao, estabelece-se a criação dos três Conselhos

de Arte e Arqueologia (Porto, Lisboa e Coimbra)21, regulamenta-se a propriedade,

17 Segundo Jorge Custodio, foi de especial importância, para a criação do Conselho Superior dos

Monumentos Nacionais, a circular enviada, em Novembro de 1897, pela Associação dos Architectos Civis e

Archeologos Portugueses. Nesta circular a Associação lamentava o abandono cruel a que têm sido yoÍadas

guase todas asyóras prcciosíssimas do nosso valioso tesouro monumental (...) suieiúas à sorte vária da acção

destruidoru do tempo ou entregues seÍn protecção aos multíplices factores vandálicos, na maioria dos casos

provenienÍes da iniciativa local í...). A associação pretendia, com este documento, criar uma corrente de

protecção aos monumentos, apelando, por isso, às sociedades científicas e a todos os agentes gue com ela

pudessem colaborar, o envio de noticías sobre monumentos e seu estado de conseruação. Jorge Custódio,

op.cit., p. 50; acerca da circular ver Boletim da Real Ássocraçâo dos Architectos Ciyis e Archeologos

Portuguesês, 3a série, tomo Vlll, n.o1, 1898, pp. 4-5.

" Em 1901 é decretada a reorganização do Conselho dos Monumentos Nacionais da Direcção Geral das

Obras Públicas (decreto de 24 de Outubro). Como complemento, foram estabelecidas as Eases para a

cíasstfcaçâo dos immaveis que devam ser consrderados monumentos nacionaes, e bem assim dos ob7'ecfos

mobiliarios de reconhecido valos intrinseco ou exfnnseco pertencentes ao Esfado, a corpor;ÇÕs

admistiativas ou a quaesquer estabelecimentos publicos, aprovadas em 30 de Dezembro de 1901 . Uma

nova lista de Monumentos Nacionais é apresentada em 1904 e entre 1906-1908 são classificados alguns

monumentos ao abrigo de legislação especial (o Castelo de Elvas, o Templo Romano de Évora e as Sés de

Évora, Braga e Lisboa, entre outros). Domingos Bucho, op.cit, p.91,95e 96; Botetim da Reat.Assocragáo

dos ArchitecÍos Crvis e Archeologos Portugueses,4a série, tomo lX, n.o5, 1902, pp. 37-40.

" O Decreto de 16 de Junho de 1910 classifica antas, marcos miliários, pontes romana§, sepulturas cavadas

na rocha, fortalezas, fortificaçÕes, castelos e fontes (Anexo Vl.1). Ainda no mesmo ano se publica o decreto

que impede a venda de obras de afte, objectos arqueológicos e outros considerados de vator historico

(decreto de 19 de Novembro de 1910). Basicamente, pretendia-se evitar a saída de obras de arte do país,

mesmo para exposições temporárias. Domingos Bucho, op.cit., pp. 91, 134 e 135.
20 Decreto tr.o 1, de 26 de Maio de 191 1. Botetim da Ássocraçáo dos Archeotogos Portugueses, 5â série, tomo

Xll, n.o 7, 1911, pp. 313-329.
21 Segundo Jorge Custódio, os Conselhos de Arte e Arqueologia tiveram uma acção muito positiva pois

decretaram novas classificações e ganharam causas contra as decisões camarárias das várias localici*des

onde tinham correspondentes; procuraram ainda estender as suas preocupações a outro tipo de patrimonio,

que não o monumental. Salienta ainda a importância das associaçÕes de defesa Iocal e o sêu trabalho em

parceria com os Conselhos na preservação dos monumentos de cada localidade. Jorge Custódio, op.clf., pp.

49-50.
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conservação e restauro dos monumentos e prevê-se a disponibilização de verbas

para efectuar obras de conservação e restauro nos monumentos portugueses22.

Em 1920 é criada a Administração Geral dos Edifícios e Monumentos Naciorrais

(do Ministério do Comércio e ComunicaçÕes), destinada a dirigir os serviços de

arquitectura, construção civil e monumentos nacionais. Em 1924 a Direcção das

Belas Artes passa a coordenar os serviços artísticos e arqueológicos; a partir de

1926, todos os projectos de conservação e restauro e a elaboração do inventário

geral dos imóveis classificados passam a ser feitos pela 3a Repartição da

Direcção Geral das Belas Artesz3.

Deste conjunto de acçÕes vão resultar as inúmeras classificaçÕes como

Monumento Nacional por todo o país; pelo Dec. 9:842 de 20 de Junho de 1gZ4

são classificados as "Muralhas do Castelo de Estremoz, do século Xlll e

respectivos baluartes", â "Torre das Couraças" e as "Portas e baluartes da 20 Ii, rha

de fortificação do século XVll" (Anexo Vl.2).

Em 1929 é criada a Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais

(DGEMN), tutelada pelo Ministério do Comércio e ComunicaçÕes2o. À DGEMN

passam a competir as atribuiçÕes da antiga 3" Repartição da Direcção Geral de

Belas Artes, das quais destacamos, entre outras, a elaboração e execução de

" Para além disto, competia aos Conselhos estudar, conservar e enriquecer as colecções dos museus,

organizar exposições destinadas a divulgar a actividade artística nacional; proceder à compra de peças de

arte e/ou arqueolÓgicas para os museus; promover conferências, bem como dar parecer sobre todos os

assuntos relacionados com arte e/ou arqueologia. Outra das novidades íntroduzidas é a composição dos

. Conselhos, que passam a integrar artistas, escritores e arqueólogos. O decreto de 1911 pode ser

considerado a primeira Lei do Património português. Decreto r.o 1, de 26 de Maio de 1g1 1, Botetim da

Ássocraçâo dos Archeologos Portugueses, 5a série, tomo Xll, n.o 7, 1911, pp. 313-315.
23 Domingos Bucho, op.cit., pp.1BB-18g.

'o A DGEMN era constituída por uma Repartiçâo Central, por duas Direções de Edifícios Nacionais (uma no

Norte e outra no Sul) e uma Direcção de Monumentos Nacionais; com a reestruturação de 1930 a Direcção

de Monumentos Nacionais divide-se e passam a existir duas (Norte, com sede no Porto e Sul, com sede em

Lisboa). Com a reestruturação de 1935, a DGEMN descentraliza os seus serviços, passando a existir quatro

DirecçÕes de Edifícios, uma delas no Sul, com sede em Évora; os Monumentos Nacionais continuam

uniÍicados numa única Direcção, embora tivesse seções dependentes. Em 1938 Évora tinha a Direcção de

Edifícios do Sul, cujo director era o Eng.o Humberto Esteves Mendes Correia e a 3a Secçáo da Direcção dos

Monumentos Nacionais. Em 1970 dá-se a última grande remodetação da DGEMN, criando-se as quatro

direcçÕes de Monumentos (Norte, Centro, Lisboa e Sul). Maria João Baptista Neto, "A DGEMN e a

intervenção no Património Arquitectónico em Portugal, 1929-1999" in Caminhos do Patimónio, Lisboa,

DGEMN - Livros Horizonte, 1999, F.23; Domingos Bucho, op.cit, pp. 146-147, 1s3.
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projectos de conservação e restauro , a actuatização do inventário dos

Monumentos Nacionais, a fixação de zonas de protecção dos monumentos e o
estímulo à criação de comissÕes locais de amigos dos monumentoszs.

A filosofia de intervenção da DGEMN, como organismo activo durante o Estado

Novo (1933-1 974), assentava essencialmente nas reintegrações arquitectónicas,

com base na pureza - ou unidade - de estilo. Valorizavam-se, nos monumeJ.!*cs,

os aspectos que traduziam factos significativos da História de Portugal,

imprimindo às intervenções um carácter extremamente patriótico. Assim, eram
privilegiados os monumentos medievais, dando especial importância aos castelos,
que representavam o berço da nacionalidade e o nascimento da pátria. Os

monumentos que haviam "sobrevivido" encontravam-se, segundo os técnicos da

DGEMN, descaracterizados pelas sucessivas intervençÕes e acrescentos que

lhes tinham sido feitos ao longo dos séculos, de que era necessário libertar para

assim os devolver ao seu estado puro.

lnspiradas e fortemente motivadas por questÕes políticas, âs intervençÕes

ocorridas neste período nunca foram guiadas por princípios concretos de

intervenção: eram os proprios técnicos que ditavam a filosofia a seguir,

destacando-se o Eng.o Henrique Gomes da Silva (Director Geral desde a

fundação da DGEMN até 1960) e o Arq. Baltazar da Silva Castro (Director dos
Monumentos Nacionais entre l 9g6 e 1g47).

Henrique Gomes da Silva desde logo define a política a seguir nos restauros de

monumentos, bem expressa no primeiro número do Boletim editado pela DGEMN:

lmporta restaurar e Gonservar, com verdadeira devoção patriotica, os nossos
MonumenÍos Nacionais, de modo qtte, quer como padrÕes imonedouros das
glorias pátrias que a maioria deles afesÍa, quer como opulentos mananciais de

beleza aftística, e/es possaÍn inftuir na educação das geraçÕes futuras, no duptç ç
alevantado culto de religião da Pátria e da Arte; o critério a presidir a essas
delicadas obras de resfa uro não poderá desviar-se do seguido com assinalado

êxito, nos {tltimos Íempos, de modo a integrar-se o monumento na sua beleza
primitiva, expurgando-o de excrescéncras posteriores e reparando as mutilaçÕes

sofndag quer pela acção do tempo, quer por vandalismo dos homens; serão
mantidas e reparadas as construções de valor aftístico exrsfenÍes, nitidamente

25 Domingos Bucho, op.cit, pp. 1 4Z-14g.
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definidas dentro de um estilo qualquer, embora se encontrem tigadas

mon u m enfos de caracte r ab sol utamente oposÍod6.

a

Com a extinção dos Conselhos de Arte e Arqueologia (Decreto n.o 20985 de 7 de

Março de 1932), as competências, no que respeitava a intervençÕes nos

monumentos, centralizaram-se na DGEMN, ficando os estudos académicos

reservados à Academia Nacional de Belas Artes, criada nesse mesmo ano. Este

decreto previa ainda a constituição facultativa de ComissÕes Municipais de Arte e
Arqueologia, estabelecia as zonas de protecção dos monumentos e criava as

categorias de Monumento Nacional e de lmóvel de lnteresse Público27.

Alheios às novas filosofias expressas na Carta de Atenas (1931) e mais tarde na

Carta de Veneza (1964), o corpo técnico da DGEMN continuava a actuar segundo

a ideologia em vigor.

Ainda durante a vigência do regime do Estado Novo surgem as primeiras críticas

à DGEMN e à sua política de intervenção por parte de deputados, arquitectos ou

simples cidadãos preocupados com o seu património. E importante salientar que

algumas das críticas surgem dentro da própria DGEMN, através de alguns dos

seus técnicos, como Raul Lino28.

2t "Monumentos nacionais, orientação técnica a seguir no seu restauro" in Botetim Monumenfos da Direcção
Geral de Edifícios e Monumentos Nacionars, n.o 1, A tgreia de Leça do Baitio,1935, pp.1B-1g. O Boletim da
DGEMN, cujo primeiro número é publicado em 1935, tornou-se o meio ideal para divulgar a obra

empreendida pelo Estado Novo em matéria de restauro de monumentos.
27 Decreto n.o 20985 de 7 de Março de 1932, in Legistação Nacional - Património Arquitectónico e
Arqueologico, Lisboa, IPPAR, 1996. Na opiniáo de Jorge Custódio, a lei de 7 de Março de 1g32, promulgada
por Oscar Carmona e Oliveira Salazar, esvaziou o decreto de 1911 de conteúdo, pois a filosoÍia de restauro
construída pelo Estado Novo privilegiava a centralização, sendo âgora a Academia Nacional de Belas Artes a
responsável pela gestão do património. Jorge Custódio, op.cit., pp. 49-50. Durante o Estado Novo criam-se
as três categorias que viriam a classiÍicar o património imóvel nacional durante cerca de 70 anos: Monumento
Nacional, lmÓvel de interesse Público e tmóvel de Valor Concelhio; as duas primeiras categorias estavam
previstas no decreto 20 985 de 1932, a última foi introduzÍda pela Lei n.o 2032 de 11 de Junho de 1g4g.
28 Segundo Domingos Bucho, togo em 1935 o deputado conimbricence Diogo Pacheco de Amorim acusa a

DGEMN de negligência e de utilizar princípios de intervenção inadequados, citando vários exemplor-; na

década de 50 surgem novas críticas, nomeadamente contra a excessiva liberdade de acção, acusando-a de
intervenções incorrectas e rejeitando o restauro estilístico. Raul Lino critica ainda a prática corrente de
demolição das construções anexas e envolventes aos monumentos e defende uma intervenção sensata,
valorizando a autenticidade acima de tudo. É a partir de 1948 (l Congresso Nacional de Arquitectura) que se

-12-



As Fortificações de Estremoz. História, Arquitectura e Restauro. A adaptaçâo do Castelo a Pousada

A ideia da adaptação do castelo de Estremoz a Pousada da Rainha Santa Isabel

prende-se com o conceito de adaptaçâo de monumentos a outras funçÕes (entre

as quais pousadas "históricas"), iniciado e seguido pela DGEMN sobretudo nas

décadas de 50 e 602e. Procurava-se recuperar e adaptar edifícios que de outra

forma sucumbiriam à ruína, assegurando deste modo a sua manutenção. O tipo

de edifícios escolhidos, de carácter quase sempre monumental - fortalezas,

castelos e conventos - adaptava-se a esta nova função, intervindo-se quase

sempre só ao nível do interior. É, como refere José Manuel Fernandes, uma

assiste cada vez mais à negação, por parte dos arquitectos portugueses, em continuar a efectuar restauros

em estilo e a submeterem-se a determinados estilos arquitectonicos impostos pelo governo. Domingos

Bucho, op.cit., pp. 21 ,22,164-169.

" Devem-se a Antônio Ferro (director do Secretariado de Propaganda Nacional em 1g38-3g) as primeiras

pousadas de Portugal (década de 1930-40), cujo programa aliava a modernidade e conforto ao sentido

conservador e regionalista seguido pela política ideológica e cultural do salazarismo. Muito mais virado para

os espaços rurais e regionais do país, procurava-se retomar a ideia de "casa portuguesa", observando-se a

conjugação da linguagem modernista com valores decorativos de cariz regional. Desta primeira fase são as

pousadas de Santa Luzia, em Elvas e de São Gonçalo, em Amarante, ambas inauguradas em 1942. A partir

dos anos 50, dentro da ideologia seguida pela DGEMN (monumento como símbolo da Nação) adaptam-se

monumentos para assegurar a sua manutenção: "Pousadas - Monumentos Nacionais", com a Pousada do

Castelo de Óbidos (inaugurada em 1952) a servir de ponto de partida. A Pousada da Rainha Santa lsabel de

Estremoz, se bem que mais tardia, inclui-se nesta tipologia. Entre as décadas de 1950-1970 começa a surgir

uma nova tendência, moderna, inovadora e dinâmica, em oposição à oficial, tradicionalista e historicÍsta.

Desta conjugação nasce um novo tipo de pousada - Pousada de Raiz - em que a arquitectura moderna se

articulava com o local de implantação e com as condiçÕes de vida/ culturais proprias. Privilegiando o projecto

de arquitectura, as obras deixam de ser anónimas; José Carlos Loureiro assina o projecto da primeira

pousada desta fase, a Pousada de São Bartolomeu de Bragança (1959). A partir da década de 1g80 as

preocupações com a defesa do patrimonio construído acentuam-se, dando uma nova dimensão à

intervenção, que agora surge associada ao centro historico e ganha importância à escata do local onde se

insere. Exemplo disto são a Pousada do Castelo de Palmela (1979) e a Pousada de Nossa Senhora da

Oliveira, em Guimarães (1980), gue recupera e agrega casas antigas do centro histórico. Ainda nesta

década, mas sobretudo a partir dos anos 90, inicia-se a fase de ampliação de monumentos, introduzindo

elementos clara e assumidamente contemporâneos. Estas obras passam a ser acompanhadas pela DGEMN

no que respeita à fiscalização, cabendo ao autor do projecto definir a filosofia de intervenção. Destacam-se,

nesta fase, a Pousada de Santa Marinha da Costa, em Guimaráes (1970-1985), de Fernando Távora e a
Pousada de Terras do Bouro, em Amares, Braga (1997) de Eduardo de Souto Moura, entre outras. Pode-se

sintetizar a classificação destas pousadas em três grandes grupos, em função da sua relação com áreas

urbanas históricas, monumentos ou paisagem rural: pousadas em monumentos nacionais, pousadas em

zonas históricas e pousadas regionais. José Manuel Fernandes, "Pousadas de Portugal, Obras de Raiz em

Monumentos", in Caminhos do Património, Lisboa, DGEMN - Livros Horizonte, 1ggg, pp. 15g-175.
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"arquitectura de interiores historicos, geralmente procurando a criação de um

ambiente evocativo" 3o 
.

As obras realizadas são assumidas institucionalmente pela DGEMN, como, de

resto, quase todas as obras de restauro efectuadas neste período.

Obiectivos e metodologia

Os principais objectivos da presente dissertação são a análise das fortificações de

Estremoz,na sua evoluçâo arquitectónica e tipologia militar, bem como o estudo e

análise crítica das intervençÕes efectuadas no século XX pela DGEMN, sobretudo

as que dizem respeito à adaptação do castelo a pousada.

Na prossecução destes objectivos determinámos outros, mais específicos, tais

como: o estudo histórico-arquitectónico das fortificaçÕes e sua descrição actual; a

sua implantação; o estudo dos materiais e técnicas de construção; a

contextualização das intervençÕes efectuadas ao longo dos tempos e as medidas

de protecção tomadas; por fim, o estudo exaustivo das intervenções Ievadas a

cabo pela DGEMN, com vista a determinar as alteraçÕes introduzidas e a elabcrar

a análise crítica acima mencionada.

Tendo em conta que a análise crítica a que nos propomos deverá basear-se em

fundamentos teórico-práticos, determinamos também, como objectivo inicial, a

elaboração de uma recensão crítica sobre os conceitos relacionados com o
patrimonio cultural arquitectónico em geral e sobre a evolução das práticas de

restauro, conservação e recuperação em particular. Focaremos, sobretudo, o

período que antecedeu a criação da DGEMN, a sua acção e críticas resultantes,

bem como os principais textos internacionais relacionados com o tema em estudo

(Carta de Atenas, Carta de Veneza, Carta do Restauro ltaliano e Carta de

Cracovia).

Relativamente à metodologia, iniciamos o nosso trabalho com a recolha e estudo

da documentação existente (bibliográfica, cartográfica, iconográfica e fotográfica),

procurando abarcar nesta primeira recolha tudo o que possa estar relacionado

com os temas a estudar (fortificaçÕes, Estremoz, intervençÕes da DGEMN no

'o ldem, op.cit., p.163.
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património arquitectónico); posteriormente foi elaborada uma recensão crítica

sobre a bibliografia recolhida, procurando sempre obras de referência actual.

Procedemos a uma leitura, no local, do monumento e sua envolvente, que foi

posteriormente completada com a informação adquirida através da bibliografia e

estudo dos documentos existentes3l. Nos textos que reproduzimos, manuscritos e

impressos até ao séc. XVI!, bem como em textos compreendidos nestas datas, já

citados por outros autores, respeitámos a ortografia, pontuação e sintaxe

originais; nos documentos e textos impressos a partir do séc. XVI!! actualizámos a

ortografia e o emprego de maiúsculas e corrigimos a pontuação.

Para o estudo das intervenções do século XX utilizámos como fonte o arquive da

DREMS, onde analisámos, de forma exaustiva, os processos de obras,

administrativo e fotográfico, relativos às fortificaçÕes de Estremoz.

Parece-llos, também, importante fazer uma breve referência à bibliografia

consultada, bem como definir o estado actual dos conhecimentos para os
principais temas em estudo: as fortificaçÕes em geral, Estremoz em particular e as

intervençÕes da DGEMN neste caso concreto.

Para o estudo das fortificaçÕes utilizámos, como principal referência, as obras de

Antonio Lopes Pires Nunes, designadamente o Dicionario Temático de

Arquitectura Militar e Arte de Fortificar e O Casfe/o Estratégico Português e a
Estratégia do CasÍe/o em Portuga1z. Revestiu-se, também, de espe:ial
importância, a Tese de Doutoramento de Domingos Bucho33, onde são

analisadas, criticamente, as práticas de restauro levadas a cabo pela DGEMN

durante o período do Estado Novo nas fortificações do distrito de Portalegre, que

31 Reveste-se de especial importância a documentação recolhida no Arquivo Histórico Militar de Lisboa e na

Direcção dos Serviços de Engenharia/ Gabinete de Estudos Arqueotogicos de Engenharia Militar, onde
encontrámos não só relatórios de obras e estratégia defensiva a partir do sêc. XVll, mas também desenhos e
plantas que serviram para ilustrar a presente dissertação.
32 Antonio Lopes Pires Nunes, O Casfe/o Estratégico Português e a Estratégia do CasÍe/o em portugal,

Lisboa, Estado-Maior do Exército, 1988 e Dicionário Temático de Arquitectura Militar e Arte de Fortificar,

Lisboa, Estado-Maior do Exército, 1991.
33 Domingos Bucho, Hetança Cutturat e Praticas do Resfauro Arquitectonico em Portugat durante o Esfado

Novo lnteruenção nas Fortificações do Distito de Porta/rlgre, Universidade de Évora, Tese de Doutoramento

em Conservação do Património Arquitectónico, 2000.
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nos serviu de ponto de partida para a escolha do tema e nos ajudou a definir a

organização do plano de trabalho3a.

No que respeita a estudos anteriores sobre Estremoz e suas fortificaçÕes,

seleccionámos aqueles que nos mereceram maior credibilidade e rigor científrco,

embora existam outros que, apesar de não corresponderem a este critério, são

igualmente importantes quando analisados à luz da época em que foram

elaborados. Assim, o primeiro estudo feito sobre Estremoz, denominado

Memorias Analíticas da Vila de Estremoz, é da autoria de Antonio Henriques da

Silveira e data de 179735. O autor procedeu ao levantamento de documentos

existentes no arquivo da Câmara de Estremoz e nos cartórios dos conventos e da

Misericórdia e recorreu a materiais arqueológicos, epigráficos e numismáticos

para a elaboração do seu estudo, bem como ao Ievantamento de informação de

natureza geográfica, militar, administrativa e religiosa respeitantes a toda a
província do Alentejo36.

Na segunda metade do século XX é publicada uma monografia da autoria de

Lourenço Marques Crespo, Esfre moz e seu Termo Regiona/, ainda hoje tida por

alguns autores como obra de referência37. Embora se reconheçam alguns erros

do ponto de vista científico, nomeadamente na datação da fundação da vita de

Estremoz, Ã obra merece alguma atenção pelo facto de reunir informação diversa

acerca da historia da vila: extractos de documentos, informaçÕes sobre edifícios

il A análise dos diferentes estudos monográÍicos que elaborou sobre as fortificações do distrito de Portalegre

permitiram-nos definir um plano de trabalho em tudo semelhante, nomeadamente ao nível da organização da

dissertação, visto corresponder aos mesmos objectivos, embora em dimensão mais reduzida.

'u O manuscrito foi recentemente publicado por Teresa Fonseca, António Henriques da Sitveira e as
"Memórias analíticas da vila de Estremoz", Lisboa, EdiçÕes Colibrie CIDEHUS, 2003.
36 AntÓnio Henriques da Silveira tomou a iniciativa de redigir este documento motivado pela necessidade de

corrigir os erros contidos num relatório escrito na década de fiâA; este relatório seria a resposta das

autoridades municipais à circular dirigida às câmaras do reino, em cumprimento do Alvará de 1721, onde se

solicitava o envio à Academia Real da Historia Portuguesa de uma Ít emória de fodos os monumenfos

pertencenÍes á firsfó ria da vila. António Henriques da Silveira acusa o autor desse documento de Íalta de rigor

e critica a própria Câmara por ter enviado o manuscrito sem o submeter à leitura e correcção. Teresa

Fonseca, AntÓnio Henriques da Silveira e as "Memón'as analíticas da vÍla de Estremoz", Lisboa, Edições

Colibrie CIDEHUS, 2003, pp. 97-98. O relatorio criticado é da autoria de Manuel Sande de Vasconcellos e foi

publicado por Mário Alberto Nunes Costa, *Breve Recopilação.... da Fundação, Antiguidades e Exce/ências

..... de Esfremós", Coimbra, s. e., 1994.
37 José Lourenço Marques Crespo, Estremoz e o seu Termo "Regional", (1" edição 1950),24 edição (fac-

similada), Vila Viçosa, Gráfica Calipolense, 1987.
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religiosos e civis, personagens ilustres, estatísticas, agricultura, bem como

informaçÕes sobre associações e sociedades recreativas, movimentos dos

correios, entre outras. Também Mário Alberto Nunes Costa escreve, a partir desta

data, vários textos sobre Estremoz, dos quais salientamos a transcrição das

Memorias Paroquiais de 175838.

Em 1975 a Academia Nacional de Belas Artes publica o lnventário ArtÍstico de

Portugal, Distrito de Évora Zona Norte (onde se inclui Estremoz e seu

concelho), da autoria de Túlio Espanca, importante e imprescindível obra da

História da Arte alentejana. O lnventário constitui um valioso instrumento para a
elaboração de qualquer estudo monográfico, pois nele Túlio Espanca nâo só

identifica e descreve os monumentos e edifícios nobres e "pitorescos", como

informa e denuncia destruiçÕes e alteraçÕes nos mesmos.

Salientamos, ainda Joaquim Vermelho e seu importante papel como investigador

da história de Estremoz3e. De especial importância para este estudo são os seus

inÚmeros artigos publicados no jornal Brados do Atentejo, onde não só dá a
conhecer as suas investigações como denuncia os atentados ao património

sofridos desde o século XIX quase até aos nossos dias (destruição de edifícios,

elementos de arquitectura militar, etc.). E autor, também, do livro sobre a Pousada

da Rainha Santa Isabel, onde faz uma resenha histórica sobre Estremoz e

apresenta a pousada. É uma obra de cariz turístico, pou6o acrescentando aos

seus artigos anteriores. Recentemente, a título póstumo, foi editada uma

compilaçáo das suas últimas crónicas publicadas no jornal Brados do Alentejoao.

Em 1977, sete anos após a sua Ínauguração, e publicado o Boletim n.o 1 2T da

DGEMN, dedicado à Pousada da Rainha Santa lsabel de Estremoz. Como já foi

38 Mário Alberto Nunes Costa, Estrcmoz e o seu Concetho nas Memórias parcquiais de ll11,Coimbra, s.e.,

1961.
3e Joaquim Vermelho, natural de Estremoz, trabalhou com Marques Crespo e desde cedo mostrou
prêocupação e interesse pela historia e Património local, trabalhando na Biblioteca - Museu Municipal que

ajudou a organizar, fazendo exposições e desenvolvendo actividades de carácter pedagógico. Desde os anos
40 que colaborava com diversos jornais, sobretudo o Brados do Atentejo. Os seus artigos e outros estudos
que vai dando a conhecer debruçam-se sobre temas relacionados com Estremoz, a historia e a construção
da memória local, os monumentos e edifÍcios com valor arquitectónico e cultural, o estudo de instituições,
personagens llustres de Estremoz e os usos e costumes locais.
a0 Joaquim José Vermelho, "Nas Lavras do Tempo... Semenfes e Raízes', Lisboa, Edições Colibri - Câmara

Municipal de Estremoz, 2003.
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referido, o Boleúm tornou-se um meio eficaz de divulgar e propagandear as obras

da DGEMN durante o Estado Novo. Embora constitua um valioso documento de

prova das intervenções efectuadas, em parte pelas imagens apresentadas

(plantas, desenhos e fotografias), estas não são elucidativas da totalidade da

intervenção. Ao nível do conteúdo do texto, a primeira parte, supostamente uma

nota histÓrica, mais náo e do gue uma descrição das fortificações e um exaltar

dos principais "heróis" e factos importantes ocorridos em Estremoz, como que a
legitimar a intervenção efectuada. Pouco espaço foi destinado à análise das

obras: no capítulo "Trabalhos de conservação e adaptação a Pousada" nada se

diz sobre as opçÕes tomadas e pouco se reveta acerca das obras propriamente

ditas, limitando-se o texto a enumerar os trabalhos efectuados e a explica: a

distribuição das dependências e serviços da futura pousada. Revelou-se

imprescindível o cruzamento desta parca informação com a existente no arquivo

da DREMS, onde a documentaçâo se encontra "em bruto", pronta a ser estudada

e analisada.
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I . Enquadramento teórico

Neste capítulo procuraremos abordar os diferentes conceitos relacionados com o

tema em estudo, bem como as práticas que culminaram na adopção dos

principais textos de cariz internacional no que se refere à conservação e restauro

do património em geral.

A terminologia utilizada numa determinada actividade ou área do saber deve ser o

mais universal possÍvel, ou seja, deve existir um vocabulário comum que evite

erros de interpretação. Nem sempre isso acontece, variando o significado dos

conceitos de país para país ou, dentro do mesmo país, de autor para autor. Ao

longo do nosso estudo faremos referência a conceitos como conseÍvação,

restauro, preseruação, salvaguarda, reconstrução, consolidação, manutenção e

reabilitação, entre outros, cujos significados nos parece útil explicar. Para tal,

baseámo-nos nos estudos de técnicos e investigadores portugueses na área da

recuperação e conservação do património arquitectónico e culturalal.

O termo conseruar significa, para Virgolino Jorge, manter no mesmo esúado,

defender cuidadosamente, pressupondo um conjunto de acçÕes preventivas cujo

fim e a conservação da autenticidade e o retardamento da ruínaaz. Para Virgolino

Jorge, esta é a actividade fundamental da salvaguarda do património, devendo ter

primazia sobre todas as outras medidas de protecção: conseruar e seÍnpre

necessário, restaurar e defensável em condições muito específicas e renovar é

incompatÍvel com os ensrn amentos básicos da defesa patrimoniatas.

a1 Seleccionámos, para este estudo, os contributos de Fernando Henriques, Luís Aires Barros e Virgolino

Fereira Jorge, por serem os mais recentes no campo da recuperaçáo e conservação do património em

Portugal, e ainda a recensão crítica que sobre a matéria é feita por Domingos Bucho na sua Tese de

Doutoramento.
o' 

Como exemplos de acções de conservação o autor indica o controle da estrutura de um monumento ou a

reparação da moldura de uma pintura. Na conservação devem ser aplicados materiais inócuos e técnicas

tradicionais de salvaguarda, a par das tecnologias modernas, quando possível. Virgolino Ferreira Jorge,

"Principios de Salvaguarda do Património Monumental", in Correio da Naturcza, í1.o 17, Lisboa, Serviço

Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, 1992, p.56.
ot ldem, op. cit., p. 58.
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Para Luís Aires-Barros, a conservação consiste no bloqueamento do processo

degradativo, fixando o objecto no espaço-tempo em que se realiza a intervenção

(e sinonimo de proteger, salvar, guardar)44.

Pelo contrário, Fernando Henriques engloba neste conceito todo um conjunto de

acçÕes que se destinam a prolongar o tempo de vida de um monumento ou

edificação historica: manutenção (manter em bom funcionamento, o todo e as

partes de um determinado edifício, tentando evitar anomalias graves)45; reparação

(conjunto de acçÕes destinadas a corrigir anomalias existent**ou); reabititafio

(conjunto de acçÕes destinadas a habilitar um edifício a funçÕes diferentes

daquelas para que foi concebido, ou a aumentar os níveis de qualidade e

funcionalidade do mes*oo'); reconstruçâo (construir de novo um edifício ou parte

dele, quando o edifício ou monumento estiver destruÍdo ou em vias de

destruiçãoot) e restauro.

Assim, conseruação pressupÕe salvaguarda e preseruação, ou seja, expressa

atitudes protectoras e de defesa, sem recorrer a intervençÕes directas sobre o

monumentoae. A preseruação (protecção contra acçÕes agressivas futuras)

implica, para Luís Aires-Barros, a vigilância do monumento ou das obras de arte,

com a finalidade de bloquear o prosseguimento dos fenómenos de decaimentl5o,

enquanto sa/vaguarda pressupÕe acçÕes de outro cariz, como a classificação e

Iegislação protectora de monumentos.

4 Luis Aires-Barros, ÁIferaçâo e Atterabitidade de Rochas, Lisboa, lnstituto Nacional de lnvestigação

Cientifica, Centro de Petrologia e Geoquímica da Universidade Técnica de Lisboa, 1991 , p. 198.
a5 Manutenção pressupõe um grande conjunto de operações, como inspecções de rotina, limpezas periodicas

e aplicação de pinturas novas, por exemplo. Fernando A. Henriques, Á Conse ruação do patrimonio Histoico

Edificado, Lisboa, LNEC, 1991, p.2.
a6 Segundo o autor, quando as anomalias são de carácter estrutural utiliza-se o termo consolidação

(manutenção da integridade estrutural da edificação). ldem, op. crT., p. 3.
o' ldem, lbidem, passim.
aB Esta acção é aceitável em casos especiais de cataclismos, guerras, deslocação de monumentos ou

anasÍy/ose (termo grego que significa a remontagem das partes de uma construção nos lugares que

ocupavam originalmente, aplicado geralmente a ruinas arqueológicas). ldem, lbidem, passim.
ae A salvaguarda ê a preservação são as primeiras medidas que visam proteger a degradação do patrimonio,

Domingos Bucho, Herança Cultural e Praticas do ResÍauru Arquitectónico em Portugal durante o Esfado

Novo lnteruenção nas Fortifrcações do Distrito de Portategre, Universidade de Évora, Tese de Doutoramento

em Conservação do Património Arquitectónico, 2000, pp. 56-57.
uo LuisAires-Barros, op. crÍ., p.1g8.
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Esta é também a noção expressa na recém elaborada Carta de Cracóvia (2000),

que define conseruação como um conjunto de atitudes de uma comunidade,

destinadas a fazer com que o património e seus monumentos perdurem,

respeitando a identidade do monumento e dos seus valores associadossl. No

entanto, como estas acçÕes não são, só por si, suficientes para evitar a
degradaçâo, é necessário intervir objectivamente, englobando no conceito de

conservação outras acçÕes, como a consolidação, a reparação e a manutenção.

O termo restauro é, muitas vezes, aplicado genericamente a diferentes operaçÕes

e medidas de intervenção e conservação do património. O conceito é utilizado,

pelo menos, desde o século XlX, embora o seu significado fosse diferente do

actual, em que restauro pode ser identificado com recuperação, reintegração e

restabelecimentos2. Assim, ate ao século XlX, restauro era entendido como

renovação, ou seja, refaziam-se os monumentos (ou parte deles) que eram

considerados emblemáticos, de acordo com o gosto e a época gue se pretendia

evidenciar. Com o aparecimento da chamada "escola francesa", desenvolvida por

Viollet-Le-Duc, ganha aceitação o restauro estilístico (que também já era

praticado em lnglaterra), que se difunde por toda a Europa, procurando devolver

aos monumentos a sua forma prístina, completando o monumento segundo uma

imagem dele idealizada. Esta concepção de restauro vai ser combatida, no início

do século XX, pela "escola italiana" (cujo expoente foi Camilo Boito), criticando o

restauro em estilo e defendendo o respeito pela substância histórica e contributos

estilísticos do monumento, teoria que hoje prevalece. Na Carta de Atenas (19J1)

e na Carta de Veneza (1964) o restauro assume um carácter excepcional, só

devendo ser realizado em casos indispensáveis, respeitando sempre a obra

histórica ou artÍsfica do pass ado, serr proscrever o estilo de nenhuma épocaí3 ,

51 À conservação estão associados, segundo o documento, vários tipos de intervenção, como o controle do

meio ambiente, a manutenção, a rêparação, o restauro e a reabilitação. "Anexo. DefiniçÕes" in Carta de

CracÓvia 2000 - Pincípios para a conseuação e restaurc do património construÍdo, DGEMN (tradução da

versão oficial castelhana).
52 Segundo Domingos Bucho, a etimologia da palavra restauro pode derivar do grego sfauros (que significa

estaca ou paliçada e, por extensão, ter adquirido o signiÍicado de "reparar a paliçada") ou do Iatim instaurare

(que significa reparar, renovar). Domingos Bucho, op. cit., p. gB.

u' "Carta de Atenas. Doutrinas e princípios gerais", in CaÍas e ConvençÕes lntemacionais - patimonio

Arquitectónico e Argueológico, Lisboa, IPPAR, 1996, p.ZB.
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deixando de ter significado quando se levanta a hipotese de reconstituiçãosa. De

acordo com a Carta de Cracóvia (2000), restauro é uma interuenção dirigida sobre

um bem patrimonial, cujo objectivo é a conseruaçã o da sua autenticidade e a sua

apropri ação pet a com un idade55.

Para Fernando Henriques o restauro é, como acima mencionámos, uma das

medidas de conservação e consiste num conjunto de acções destinadas a

restabelecer a unidade da edificação original; é uma acção que se prende com

dificuldades éticas, necessitando de investigações profundas e análises

historicas, a par da utilização de materiais claramente distínguíveis entre o original

e o não originalso. Segundo Luís Aires-Barros, restauro é sinónimo de reparação,

defendendo que é uma paragem no processo de decaimento, seguido de uma

acção em que se procura a reconstituiçáo do monumento no acto temporal em
que foi concebido. Salienta ainda a importância da escolha dos materiais,

evitando aqueles que não merecem confiança ou que se degradam rapidamente,

bem como a necessidade de ensaios prévios, tanto de materiais como de técni;as
(nenhum método ou material e universal, sendo necessário ter em conta as

especificídades de cada situação)s7.

Pelo contrário, Virgolino Jorge defende que restauro é uma medida de terapêutica

muito especÍfica, que não deve ser utilizada para designar grandes intervençÕes,

identificando-o com o conceito de restabelecimenÍo (regressar à situação primitiva

ideal); para este autor, o verdadeiro significado do conceito é o estabelecido pela

Carta de Veneza, onde o restauro assume um carácter excepcionals8.

Todos são unânimes em defender, no restauro, a veracidade e a autenticidade do

monumento, essenciais em todas as intervençÕes no património construído.

Convém agora fazer referência aos principais textos internacionais. Da vasta
produção seleccionámos os que mais directamente diziam respeito ao tema geral

* "Carta de Veneza. Restauro, art.o 9", in Carfas e Convenções lntemacionais - património Aryuitectonico e
Arqueológico. Lisboa, IPPAR, 1996, p.42.
uu "Anexo. DefiniçÕes" in Carta de Çracóvia 2OOO - Princípios para a conseuação e rcsÍauro do patrímónio

construÍdo, DGEMN (tradução da versão oficial castelhana).
ffi Fernando A. Henriques, op.cit., p. 3.
5'Luis Aires-Barros, op.cit., p. 1gg.
sB Virgolino Ferreira Jorge, op.cit., p. 57.
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em estudo: a Carta de Atenas (1931), a Carta de Veneza (1964) e a Carta do

Restauro italiana (1972)5e. Estes documentos mantêm uma actualidade

impressionante e serviram de base a outros igualmente importantesEo. Faremos

também alusão à Carta de Cracóvia, recentemente elaborada.

A Carta de Atenas surge no âmbito da conferência promovida pela Sociedade das

NaçÕes em Outubro de 1931. Logo no primeiro capítulo (Doutrinas e Princípios

Gerats) se assume a tendência geral dos Estados membros em abandonar as

reconstituiçÕes integrais e praticar uma manutenção regular e permanente como

forma de conservar os edifícios. O restauro só deve ser praticado quando

inevitável, respeitando a substância histórica e artística de todas as épocas. A
utilização dos monumentos deve respeitar o seu carácter histórico ou artístico,

assegurando a sua continuidade.

A conferência recomendava ainda que se respeitasse o carácter e a fisionomia

das cidades, principalmente nas proximidades dos monumentos (preocupação

com o enquadramento do monumento), preservando conjuntos e perspectivas

pitorescas6'. Quanto aos materiais a utilizar no restauro e consolidação de

edifícios e monumentos, o documento aprovava o emprego de todo o tipo de

materiais e recursos modernos, sobretudo o cimento; salientava, no entanto, que

se devia dissimular a intervenção, salvo impossibilidade, para não alterar o
aspecto e o carácter do edifício a restaurar. Alertava, ainda, para a necessidade

u'A Carta do Restauro de ltália foi escothida, por um lado, pela vasta experiência que ltália tem em matéria

de restauro, mas também pela pertinência e originalidade do documento.
uo Embora nâo sejam muito relevantes para o estudo que apresentamos, não podemos deixar de lhes fazer
uma breve referência: Convençâo para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural , lgl7;
Recomendação de Nairobi, 1976 (salvaguarda dos Conjuntos Históricos); Carta de Florença, 1gB1 (Jardins

Históricos); Carta de Washington, 1987 (Carta lnternacionat para a Salvaguarda das Cidades Históricas) e a
Carta de Lausana, 1990 (Património Arqueologico), entre outros documentos. Cartas e Convenções
lntemacionais - PatimÓnio Aryuitectónico e Aryueotógico, Lisboa, IPPAR, 1996; Jorge A. B. Ferreira, Direito
do PatrimÓnio Históico'Cultural. Cartas, Convenções e Recomendações lntemacionais. AcÍo s Comunitários,
Coimbra, Centro de Estudos e Formação Autárquica, 1998; Iexfos e Documentos Convenções,

Recomendações e ResoluçÕes da UruESCO, Patimónio Mundiat, Cultural e Natural, Comissão Nacional da

UNESCO, 1992.
u' O documento recomenda ainda, neste âmbito, a abolição de publicidade e excesso de postes e Íios
telegráficos, bem como de indústria ruidosa ou chaminés elevadas nas imediações dos monumentos. "Carta

de Atenas. A valorização dos monumentos", in Caftas e Convenções lntemacionais Patimonio
Arquitectónico e Aryueológico, Lisboa, IPPAR, 1996, pp. 23 e24.
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de colaboração interdisciplinar de arquitectos, conservadores, físicos, químicos e

biólogos para travar a degradação dos monumentos, apelando a uma

colaboração e troca de informação entre os técnicos dos Estados membros. Ainda

dentro do capítulo da conservação, aprovava a anastylose (reposição dos

elementos originais encontrados no local), desde que os novos materiais

utilizados fossem reconhecíveis.

A conferência salientava ainda a necessidade de cooperação internacional e de

educação e respeito das populações para com os seus monumentos, sobretudo

das camadas mais jovens. Recomendava a elaboração de inventários dos

monumentos nacionais de cada país, bem como a constituição de arquivos onde

se reunissem todos os documentos relativos aos monumentos62.

A Carta de Veneza resultou do ll Congresso de Arquitectos e Técnicos de

Monumentos Historicos (Maio de 1964) e vem aprofundar o já estabelecido na

Cafia de Atenas. Define um novo conceito de monumento, passando a considerar

não só a criação isolada como também os conjuntos urbanos ou rurais,

representativos de uma civilização particular ou acontecimento histórico, bem

como obras mais modestas com importante significado cultural . Faz um apelo à

colaboraçáo interdisciplinar na conservação e restauro dos monumentos.

No âmbito da conservação, defende a manutenção permanente dos monumentos

e sua adaptação a funçÕes úteis à sociedade, desde que isso não os altere

substancialmente. O enquadramento tradicional do monumento deve ser

preservado e todas as obras de construção, destruição ou alteração da

envolvente devem ser evitadas. O monumento é parte do loca! onde se insere, e

deste modo o documento proíbe deslocaçÕes totais ou parciais, a não ser gue a

salvaguarda do monumento o exija.

E ao nível do restauro que a Carta de Veneza vai estabelecer os princípios que

ainda hoje regem a maioria dos técnicos. O restauro assume-se, neste

documento, como operação de carácter excepcional, destinando-se apenas a

conservar e revelar os valores históricos e artísticos do monumento, respeitando a

ô2 "Carta de Atenas" in Cartas e Convenções lntemacionais - Património Arquitectonico e Arqueológico,

Lisboa, IPPAR, 1996, pp. 12-13,23-25
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sua substância histórica. Rejeita a reconstituição e a unidade de estilo, que não

pode ser considerada o mote de um restauroGs.

Qualquer operação de restauro deve ser sempre acompanhada de investigação

arqueologica e histórica do monumento; aceita a utilização de técnicas e materiais

modernos quando os tradicionais se revelem insuficientes ou inadequados, desde

que os elementos modernos introduzidos, destinados a preencher pai tes

destruídas (ou em falta), sejam reconhecíveis e enquadrados harmoniosamente.

Estabelece ainda que todos os trabalhos de conservação e restauro devem ser

acompanhados de documentação, sobretudo desenhos e fotografias, que deve

ser disponibilizada à consulta pública6a.

Não podemos deixar de mencionar neste estudo, por estar directamente

relacionado com as fortificaçÕes portuguesas e o documento acima mencionado,

um documento produzido em 1969, em Portugal (Viseu), resultante da ;;çéme

Reunion Scientifique de l'tBl (lnternationales Burgen lnstitut)uu.Nesta reunião -A
carta de Veneza aplicada ao resfa uro de casfe/os - participaram vários técnicos

da DGEMN, entre outros internacionais.

Dividida em dois grandes subtemas (Limites do direito de demolição para

desobsfruir estruturas mais antigas e Limites das possibilidades de reconstrução e

de utilização), apela à necessidade de respeitar o estabelecido na Carta de

Veneza, reconhecendo que a unidade de estilo não pode ser o objectivo de um

restauro e que todas as épocas do monumento devem ser respeitadas

independentemente da época a que pertencem; que os acrescentos devem ser

alvo de análise profunda e só excepcionalmente sejam demolidos, de forma

tt Sempre que, por razões estéticas ou técnicas, seja necessário efectuar uma reconstituição, esta fica

condicionada à harmonia arquitectónica do monumento e terá sempre que ser reconhecida em relação ao

existente. O documento estabelece ainda que, se num edificio coexistirem vários estilos, a escolha d,- utl
deles em detrimento dos outros só excepcionalmente se justifica (quando os elementos eliminados tiverem

pouco interesse e os outros representem alto valor historico ou artístico). "Carta de Veneza. Restauro" in

Caftas e Gonvenções lntemacionais - Patimónio Aquitectónico e Arqueotogico, Lisboa, IPPAR, 1996, pp.4z-

43.
uo "Carta de Veneza" in Carfas e Convenções lntemacionais - Património Arquitectónico e Arqueotógico,

Lisboa, IPPAR, 1996, p. 13, 41-43.
u5 As actas da reunião foram publicadas três anos mais tarde , no BulleÍrn do lnternationales Burgen lnstitut e

transcritas, na íntegra, por Domingos Bucho na sua Tese de Doutoramento. Domingos Bucho, op.cíf., pp.

177-179. 
" 
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cuidadosa. No que respeita ao segundo subtema, determina-se que as obras

consideradas necessarias para revitalização de uma fortificação, ou para

afectação a novas funções, não devem nunca alterar a dl'sposiçâo e as

caracterísfrcas do monumentouu; só excepcionatmente se admitem reconstruçÕes

e acrescentos, sobretudo se for para efeitos de consolidação e volta a alertar para

a necessidade de acompanhar os trabalhos de restauro com documentação67.

A Carta do Restauro de ltália (1972) consiste num documento, elaborado pelos

directores e chefes de institutos autónomos italianos, acerca das normas a seguir,

esarupulosa e obrigatoriamente, êffi todas as intervençÕes de restauro de

qualquer obra de arte68. O documento começa por fazer uma distinção errtre

salvaguarda (qualquer medida que não implique intervenção directa sobre o
monumento) e restauro (intervenção destinada a manter em funcionamento,

facilitar a leitura e a transmitir integramente ao futuro as obras e os objectos).

Assumem maior importância as operações preventivas.

A originalidade deste documento consiste na proibição e nas liberdades que

define para todas as obras de arte.

Das proibiçÕes salientamos: a reconstrução estilística, mesmo que existam

documentos que provem como a obra era originalmente; as remoções ou

demoliçÕes, salvo quando se trate de falsificaçÕes ou de pequenas alteraçÕes que

desvirtuem os valores estéticos e historicos; a trasladação de monumentos, salvo

por motivos de segurança e/ou conservação; a alteração ou eliminação de pátinas

e a utilização de métodos abrasivos de limpeza, tais como raspadores, jactos de

areia e/ou água e outros de forte pressão.

Salientando o princípio da reversibilidade da intervenção, o documento permite e

prevê: a adição de elementos de carácter estrutural; a reintegração de pequenas

partes comprovadas historicamente e a reconstituição de pequenas lacunas,

ffi ldem, lbidem, p. 178.
u' Na prática, esta reunião não teve qualquer efeito, pois os técnicos ao serviço da DGEMN continuaram a

seguir uma filosofia de restauro integral dos monumentos, eliminando elementos de épocas posteriores, ôara

devolver o monumento ao seu estado primitivo e acrescentando outros que lhes dariam um ar mais piÍoresco.
uu Carta do Restauro de 6 de Abril de 1972, circular n.o 1 17 do Ministerio de lnstrução Pública do Governo de

Itália. O documento estabelece as normas a serem seguidas nos restauros e apresenta um vasto anexo de

instruções, consoante a obra de arte a interuir.
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desde que utilizando material diferenciado e claramente identificável; a anastylose

documentada e a recomposição de obras fragmentadas; eliminação de lixo, pó e
excrementos de animais, utilizando materiaís adequados.

A adaptação dos edifícios a novas funçÕes deve ter em conta a menor alteração
possível dos mesmos, tanto no interior como no exterior. Deve ser elaborado, por

equipa interdisciplinar, um estudo prévio do monumento a intervir e, quando

iniciados os trabalhos, estes devem ser acompanhados de memória descritiva e

fotográficaoe.

Em 2000, na sequência da "Conferência lnternacionat sobre Conservação

Cracóvia 2000" foram elaborados os Princípios para a Conservação e Restauro
do Património ConstruÍdo, conhecidos como Carta de Cracovia 2000. Este

documento segue os princípios da Carta de Ven eza, tendo em conta o processo

de alargamento e unificaçâo da Europa e tomando a consciência da diversid;de
de culturas e identidades, bem como de conflitos de interesses. Logo no
preâmbulo se declara que cada comunidade é responsável pela identificação e
gestão do seu patrimÓnio, tendo em conta a sua memória colectiva e estando
consciente do seu passado. A pluralidade social implica uma grande diversidade
de conceitos e os instrumentos e métodos desenvolvidos para a correcta
preservação do patrimÓnio devem estar adequados à situaçâo actual, em
contínua evolução70.

O grande objectivo expresso neste documento é a conservação do património

arquitectónico, urbano e paisagístico e de todos os elementos que o compÕem. A
conservação pode ser realizada através de diferentes tipos de intervençÕes, +ais

como o controle do meio ambiente, a manutenção, reparação, restauro,
renovação e reabilitação. AIerta para a tomada de decisÕes e responsabilidades

na selecção das íntervençÕes, tendo em conta todas as partes do monumento,
mesmo as que hoje parecem não ter significado específico, mas que o poderão vir
a ter no futuro. A manutenção e reparação sâo fundamentais neste processo de

conservação, devendo haver uma investigação sistemática e controle para

detectar e, se possível, prever possíveis deterioraçÕes.

tt ldem.
70 "Preâmbulo", Catta de Cracôvia 2O0O - PrincÍpios para aconseruaç ão e restauro do patimónio construído,
DGEMN (tradução da versão oficialcastelhana)
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É dada especial importância à elaboração de um projecto de restauro, que inclua

estratégias a longo prazo. O projecto deve definir as opçÕes técnicas apropriadas

à intervençâo e a sua elaboraçâo deve ser baseada num conhe6mento profundo

do edifício ou monumento a intervir, elaborado por equipas ínterdisciplinares e
coordenado por um profissional qualificadoTl.

Rejeita-se a reconstrução estilística, aceitando, excepcionalmente, a reconstrução

de pequenas partes se tiverem especial valor e estiverem documentadas de
forma precisa. As reconstruçÕes de edifícios destruídos por conflitos armados ou

desastres naturais são aceitáveis se existirem motivos sociais ou culturais
excepcionais relacionados com a identidade da comunidadeTz.

No que respeita às técnicas, apela à investigação pluridisciplinar sobre materiais e

tecnologias usadas, salientando que a intervenção deve sempre assegurar a
compatibilidade entre os novos materiais e os originais; os novos materiais e

técnicas devem estar rigorosamente comprovados e adequados à realidade da
intervenção. Deve ser estimulado o estudo e uso dos materiais e técnicas
tradicionais, bem como a sua manutenção, pois também eles são componentes

importantes do património cultura!73.

O documento define ainda princípios para uma correcta planificação e gestão do
patrimonio cultural, salientando a importância de se tomarem medidas legais de
protecção e apela à formação e educação das comunidades, exigindo a
participação social e a inclusão destes tópicos nos diferentes sistemas de
educaçâo nacionais.

71 "Oblectivos e Mêtodos", Carta de Cracóvia 2000 - PrincÍpios paraa conse/ya ção eresÍauro do património

construído, DGEMN (tradução da versão oficialcastelhana).

" rdem

" "Diferentes tipos de patrimonio edificado", Carta de Cracovia 2O0O - pincÍpios para a conseruação e
restauro do património construido, DGEMN (tradução da versão oficiat castelhana).
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2. Nota histórica

Desconhece-se se no período romano a povoação terá tido alguma importância,

uma vez que os vestígios arqueológicos desta época têm aparecido nos arredores

de EstremozTa. Sabe-se que os mármores de Vila Viçosa, Borba e Estremoz

foram explorados em larga escala pelos romanos, tendo sido utilizados no Su! e

Centro de PortugalTs. Não foram encontrados, até à data, vestígios do período

muçulmâflo; pelo que, se existiu alguma povoação dessa época, ela não seria

muito importanteT6.

Alguns autores fazem remontar a povoação ao ínício do século Xlll e, de facto, se

atendermos à fundação do Convento de São Francisco (entre 1223-1245), a

origem da vila seria ligeiramente anterior. Tendo em conta que o objectivo dos

frades franciscanos era a prática das virtudes cristãs, assumindo a pobreza e

destituição de quaisquer bens como princípio básico, praticando a mendicidade e

7a José d'Encarnação faz referência a vários marcos e placas funerárias dos arredores de Estremoz. É o caso
de Veiros (que segundo o autor é de fundação romana, derivando. o seu nome de Vateius) e Evoramonte,

onde se encontra um miliário incompleto (base da pia de água benta da lgreja de Nossa Senhora da

Conceição) que devia pertencer à estrada que ligava Evora à via principal Lisboa - Mérida, acentuando assim

a hipótese de Jorge de Alarcão quanto ao traçado desta via por Evoramonte e Estremoz. Jorge de Alarcão
refere também vestígios diversos nesta zona, nomeadamente em Santa Vitória do Ameixial (uma das y#/ae

mais ricas da região), Santo Estevão (miliário, inscriçôes, vidros e mosaicos), São Bento do Cortiço, São
Domingos de Ana Loura, entre outros. Refere ainda que junto à estrada para Elvas se encontra um grande

reservatÓrio conhecido como "Tanque dos Mouros', certamente do período romano. José d' Encarnação,

lnscnÇões Romanas do Conventus Pacensis, Coimbra, Faculdade de Letras de Coimbra - lnstituto de
Arqueologia, 1984, pp. 524,732 e 733; Jorge de Atarcáo, Roman Portugal, vol. ll, Fasc. 3, Warminster -
England, Aris & Phillips Ltd, 1988, pp. 15a-155.

'u A sua utilização chega a Conimbnga, onde se encontram diversos elementos arquitectónicos lavrados em

mármores da área de Estremoz e Vila Viçosa. Com base numa ara encontrada no santuário de Endovélico,

Jorge Alarcão pôe até a hipótese de membros da família imperial serem proprietários de pedreiras nesta

zona' Jorge de Alarcão, O Domínio Romano em Portugal, Mem Martins, Publicações Europa América, 1gBB,

pp. 135-136.

'u Não existe qualquer registo sobre Estremoz durante o período da Reconquista. Só a partir de 122g, com o
foral de Elvas e, sobretudo depois de 1248, começam a aparecer forais dados a Iocalidades situadas no
interior do Norte Alentejano, principalmente junto à raia (Nisa, c. de 1232, Alter do Chão, em 1232,

Portalegre, c. de 1259 e Campo Maior, em 1260, entre outras). José Mattoso (dir.), História de portugat - A

MonarquiaFeudal(vol.2), s.1., Editorial Estampa, Lda., 1993, p. 157; Domingos Bucho, op.cit., pp. 1gg,27S,

276, 590-592 e 596.
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pregando os seus sermões, procuravam as cidades ou centros populacionais para

se fixarem; assim sendo, não seria logico que a Ordem se instatasse num local

deserto, pois não poderia dar expressão à sua activida de77 .

D. Sancho ll aparece ligado à fundação da lgreja de Santiago, havendo quem o
aponte como um dos reis que fundaram a vila78.

Embora não haja uma data concreta para a fundaçâo da vila e inÍcio da

construção da cerca medieval, terá sido durante o reinado de D. Afonso lll,
monarca que lhe concedeu o primeiro foral a22 de Dezembro de 1258 (segundo

o modelo de Santarém)7e que o seu desenvolvimento se processou mais

rapidamente, levando à conclusâo dos muros, como prova uma lápide que se

encontra no arco das Portas de Santarém8o lFig. 107).

77 Mário Alberto Nunes Costa refere uma carta de doação de terras, de D. Afonso ll aos Cavaleiros de AvÍs,
datada de 12íí, em cuja demarcação se refere a Semm de Stormoce. O convento de São Francisco deve
ter sido fundado por D. Sancho ll (ele próprio com o cognome de O Capelo, por vestir e professar o hábito da
Terceira Ordem Seráfica), talvez entre 1239 e 1245. Alguns autores atribuem a D. Afonso lll a sua fundação
(cujo brasão Íigura na igreja), mas segundo os seus cronistas, este não terá deixado, na altura da sua morte,
esmola ao convento, o que pode querer dizer que não foi o fundador. Uma pedra de seputtura, colocada no
claustro, indica, muito sumidamente, que Nuno Martins foi ali sepultado em 1255 (Era de Cristo); também
uma bula de Alexandre IV, passada em 1258 (Era de Cristo), a favor do convento, prova a sua antiguidade:
existindo claustro para sepulturas, bula a favor do convento e religiosos, é provável que o instituto existísse
há iâ algum tempo. Mário Alberto Nunes Costa, O Topónimo Estremoz, Estremoz, Câmara Municipal de
Estremoz, 1953, pp. 19'22; Frei Jerónimo de Belem, Crónica Seráfica da SanÍa prcvíncia dos A/garues,
Lisboa, Offtcina de lgnacio Rodrigues, 1750, pp. g7-gg.

'u O Bairro de Santiago já tinha prior em 1260. Segundo José Filipe Mendeiros, Santiago foi a primeira
paróquia de Estremoz, embora não haja registo de que essa freguesia fosse matriz. Uma vez que o Bairro de
Santiago parece ser contemporâneo do primeiro recinto medieval, é provável que, aquando da construção da
primitiva igreja dedicada a Santa Maria (cerca de 1258), tenha sido erguida a de Santiago, dado que a
reconquista e o repovoamento cristão se fizeram, em Portugal, sob a protecção de Santa Maria e São Tiago.
José Filipe Mendeiros, Á epopeia de Esfiemoz, (conferência proferida na Casa do Alentejo), s.1., Gráfica
Eborense, s.d., p. 6'; Joaquim Vermelho, "A memória de Estremoz. 9. Ainda alguns considerandos sobre a
fundação do Burgo", in Brados do Alentejo,2Sl03/1993.

" A promulgação de inúmeras cartas de foral e aforamentos colectivos entre os anos de 1253 e 125g
assume-se como uma das medidas tomadas por D. Afonso lll para superar a crise que se abateu sobre o
país na segunda metade do século Xlll. Só neste período, promulgou mais de 31 cartas de foral destinadas, a
maior parte, a fomentar povoações que em breve se tornariam importantes centros económicos, tais como
Beja (1254) e Estremoz, no Alentejo (Anexo lV), e Chaves e Viana do Castelo no Norte (estas três em 12Sg).
José Mattoso (dir.), op, cit., p. 1Bg.
t0 Esta lápide, tida como a mais antiga de Estremoz, pode provar a data de conclusão da muralha medieval.
Com base nos estudos de vários autores (José Filipe Mendeiros, Túlio Espanca, Eugénio de Andrea da
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No reinado de D. Dinis o castelo e a muralha já estariam concluídos, tendo este

monarca mandado edificar a Torre de Menagemsí e a Sala de Audiências (ou

Casa da Câmara)82 (Figs. ZZZ e ZZI).

Por volta de 1369, e face à eminência da guerra com Castela, D. Fernando

mandou fazer uma vistoria geral aos castelos e vitas fortificadas de Portugal, com
vista à sua reparação e armazenamento de armas e munições. Crê-se que

Estremoz, pela sua posição estratégica e retativa proximidade à fronteira, tenha

também beneficiado destas medidas, embora não se encontre documentação que

o comproves3.

Cunha e Freitas, Mário Alberto Nunes Costa e João Paulo de Abreu e Lima, entre outros) podemos deduzir
que a conclusão da muralha aconteceu no reinado de D. Afonso lll, em 1261 (da Era de cristo). pelas

características da referida lápide (escudo português medieval, com os escudetes laterais deitados, usado
desde o século Xll até 1485, quando D. João lt os mandou colocar ao alto, e caracteres utilizados), ela será
contemporânea da construção da muralha ou ligeiramente posterior, mas seguramente anterior a 148g. Mário
Alberto Nunes Costa, A lnscição Medievat da Muratha Ducentista de Estremoz, Lisboa, s.ed., 1gg3, pp. 4-S.

A descrição da lápide encontra-se no Capítulo 4.
81 Na opinião de AntÓnio Lopes Pires Nunes, a torre será da época de D. Dinis peto conjunto de
características que apresenta. O estilo gótico, adoptado por D. Afonso lll na arquitectura religiosa, foi
introduzido na arquitectura militar por D. Dinis, acompanhado de elementos como os balcões com matacáes.
Segundo o autor, estes balcões são bastante mais elaborados que outros da mesma época, podendo então a
maioria das obras ter sido feita durante o seu reinado e concluída somente no reinado seguinte (não muito
posteriores a D' Afonso lV). Túlio Espanca, pelo contrário, afirma que a torre terá sido planeada durante o

reinado de D. Afonso lll ou D. Dinis, mas construída apenas no séc. XlV, tendo sido concluída no reinado de
D. Fernando, por volta de 1370. Antonio Lopes Pires Nunes, Reflexões soôre as foftalez-as de Estremoz,
Livro do Congresso - 1o Congresso sobre Monumentos Militares Portugueses, Vila Viçosa, património XXI -
Associação Portuguesa para a Protecção e Desenvolvimento da cultura, 1982, pp. 61-62; Túlio Espanca,
lnventário Artístico de Portugal, Concelho de Évora - Zona Nofte, vol. l, Lisboa, Academia Nacional de Belas
Artes, 1975, p.63.
82 Embora náo existam documentos que provem a fundação da Casa da Câmara, este ediÍício integra-se na
tipologia da arquitectura gótica (galile de três tramos com cinco arcos geminados e colunelos duplos, capiteis
com decoração zoo, fito e antropomórfica, cachorrada de mármore, bem como várias siglas de canteiros, tais
como letras, figuras geométricas, marcas de carácter religioso, suásticas, entre outras). A propria
denominaÇão do edifício, à qual a tradição chama Sala de Audiências de D. Dinis, parece provar â sua
origem, embora sÓ deva ter sido concluído no reinado seguinte (1341), como se pode ler no brasão de armas
colocado sobre a porta: Eru de 1379113411 Ános reinando D Afonso o quarto fitho do mui nobre D. Diniz Rei
de Poftugal. EsÍe Rei D. Afonso deu esÍa bandein em quantas /rdas que foifodas venceu em esfe tempo.
Leitura de Afonso de Ornelas, crT. rn Túlio Espanca, op. cit., p.10i.
t'Sabe-se que em 1373 D. Fernando refortifica Lisboa e outras praças, sendo que no Alentejo só Évora teve
as suas muralhas e torres reparadas. Carlos Selvagem, Portugal Militar - Compêndio de Históia Militar e

Navalde Portugal (3a edição), Lisboa, lmprensa Nacional Casa da Moeda, 1ggg, p.143.
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D. Fernando terá acolhido na Torre de Menagem o Conde Andeiro, quando este

se deslocou em segredo a Portugal para negociar a aliança com tnglaterra, com

vista ao trono de Castela. Com a morte de D. Fernando, a possibilidade de

ocupação do trono português por parte de Casteta levou a revoltas entre os

apoiantes de D. Beatriz (as classes mais altas) e os apoiantes de D. João, Mestre
de Avis (o povo), apoio este que teve especial importância no Alentejo,
nomeadamente em Estremoz. O castelo de Estremoz estava sob dependência
dos partidários de D. Beatriz (D. Leonor Teles e o Conde Andeiro), sob alcaidaria
de Gonçalo Mendes de Vasconcelos, mas apos cerco popular passou para as

mãos de Martim Peres, cavaleiro da confiança de D. João I, tendo sofrido
algumas demoliçÕes8a. Segundo Fernão Lopes, os homens do Consetho terão
mandado tirar as portas da torre e do castelo e derrubar o seu peitoril e ameias:

E os do Comçelho mamdarom tirar as porfas da torre e as do casfe llo comtra a villa,

e derribar o peitorill e ameas daquelta parte; e dhi em deante foy o casfe//o vellado
e rolldado por ho Meestre, e posÍo em poder do poboo meudoss.

Segundo Mário Alberto Nunes Costa, D. João I terá doado Estremoz e seus
rendimentos a D. Nuno Alvares Pereira, como pagamento dos seus serviços
durante a Guerra da lndependêncía. As terras e o castelo voltaram depois para a
Coroa, por decisão régia86.

esegundo Fernão Lopes, o povo terá ordenado ao alcaide que deixasse o castelo, o que ele não aceitou;
arranjaram então um carro onde colocaram as mutheres e filhos dos que o apoiavam, ameaÇando matá-los.
Estes, com receio, pediram ao alcaide que reconsiderasse a entrega do castelo, tendo acedido, na condiçâo
de falar com "gente segura". Foi-the enviado o guardião do Convento de São Francisco, Frei Lourenço,
simpatizante de D. João, que serviu de intermediário para o acordo e entrega do Castelo. Fernão Lopes,
CrÓnica de D. João I de Boa MemÓria e dos rers de Portugal o décimo, 1a parte, cap. Xllll, reprodução
facsimilada da edição do Arquivo Histórico Português, Lisboa, lmprensa Nacional Casa da Moeda , 1977,
p.76.
tu ldem, op, cit., p. 76.
* O documento de doação de Estremoz, seus reguengos, castelo, termo e tenitório, com toda a jurisdição
civel e crime, todo o senhorio (...) e Íodas as rendas (.,.) foros, tributos í...J, é datado de 20 de Agosto de
1385. Após D. João I ter doado a D. Nuno Alvares Pereira as vilas de Borba, Vila Viçosa, Evoramonte,
Estremoz' Portel e Montemor-o-Novo (entre outras, noutras regiões do país), este distribuiu pelos seus
companheiros de batalha alguns dos bens que lhe tinham sido doados (não dando o castelo de Estremoz
porgue, segundo diz a sua crÓnica, O casfeto não era seu); esta atitude incomodou outros fidalgos, que
apresentaram queixas ao rei. D. João I determinou que o Condestável recuperasse as terras que havia dado
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A partir desta data e até aos finais do século XVI, não encontramos referências a
Estremoz. A única excepção é a concessão, em 1512, do Foral da Leitura Nova
por D. Manuel, altura em que a vila passa a ter assento em Cortes.

Com a crise dinástica do século XVl, motivada pelo desaparecimento de D.

Sebastião, um novo conflito com Castela é desencadeado e Portugal é de novo
invadido. A invasão do Alentejo faz-se pelo Caia e D. ÁMaro de Souza (partidário

de Castela e sob o comando do Duque de Alba87; vai a Estremoz com as suas
tropas para forçar a rendição da vila. O alcaide-mor D. João de Azevedo tentou
resistir, mas a tropa não quis combater, tendo Estremoz sido ocupada sem
combate8s.

No séc. XVll, durante a Guerra da Restauração, adaptou-se o edifício do antigo
paço a armazém de material de guerra, onde mais tarde recolheram a maior parte

dos despojos tomados aos castelhanos nas batalhas do Ameixial e de Montes
Claros, bem como grandes quantidades de pólvora e muniçÕes.

A construção das fortificações modernas iniciou-se já no reinado de D. João lV.

Em 1641 o Conde de São Lourenço veio a Estremoz vistoriar as fortalezas,
obrigando os moradores a fortificar a vila, tendo-se levantado uma trincheira de
terra com banqueta e parapeito8e. O mesmo monarca encarregou, Êffi 1642, João
Cosmandereo de inspeccionar as praças do Alentejo para se proceder às obras de

e as devolvesse à coroa, com a promessa de que o Rei indemnizaria todos os que tivessem Íicado
prejudicados com esta decisão. Mário Alberto Nunes Costa, Estremoz e o seu concelho nas Memoias
paroquiais de 1758, Coimbra, s.ed., 1961, pp. 19 e 116; Joaquim José Vermelho, "lVas Layras do Tempo...
SemenÍes e Raízes", Lisboa, Edições Colibri- Câmara Municipalde Estremoz, 2003, pp. 167-16g.
87 Conselheiro militar de Filipe ll, foi por ele incumbido de proceder à ocupaçâo militar de portugal. O Duque
de Alba assumiu o governo do país, dirigindo as operaçÕes com vista a capturar o pretendente português ao
trono. Dicionáio llustrado da História de Portugal (coordenação de José Costa pereira), vol. l, s.1.,

Publicações Alfa, 1993, p. 90.
t' Para evitar futuras resistências, o Duque de AIba mandou decapitar D. João de Azevedo, salvo graças à
intervenção de Cristóvão de Moura, embaixador de Espanha. Carlos Selvagem , op. cit., p.342.
tt António Lopes pires Nunes, op. cit., pp. 68-64.
s0 Membro da Companhia de Jesus, foi convidado por D. João IV a trabalhar em portuga! como engenheiro
militar. Era o maior especialista em fortificações no reino. Em í642 já se encontrava no Alentejo, juntamente
com Gilot e Rui Correia Dias, constituindo uma junta para disporêm de tudo o que necessitassem para
Íortificar a província. A sua obra-prima é a Praça de Elvas. Foi nomeado superintendente das for1ficaçôes, o
que lhe dava ascendente sobre outros engenheiros. Em 1647, quando se destocava de Estremoz para Elvas,
foi surpreendido pelo exército espanhol, tendo-se passado para o seu lado. Dirigiu depois o ataque contra

33



As Fortificações de Estremoz. História, Arquitectura e Restauro. A adaptação do Castelo a pousada

que necessitassem. Entre estas obras estaria certamente o reparo da Torre de
Menagem que, em 1647, se encontrava muito arruinada devido a um raio; o seu
arranjo importava a 400 mil reis, segundo apurámos de uma carta de Joanne
Mendes de vasconcellos, dirigida ao rei em 1g de Janeiro:

í...) se haver de concettar a ruína que fez um raio na torre de omenagem [sic] da
dita vila (...) mandei á dita vita dors mesÍres de obras gue fossem ver e avaliar a
despesa desfa, e por certidão de ambos consfa que para o concefta da Íorre são
necessários quatrocentos mil reis (...) e á torre se deye acudir togo porque o abalo
ameaça maior rttÍna, o que se deve fazer do rendimento da alcaidaria mor da dita
vila a que pertencem as fabricas dela (...)nr.

As primeiras obras de fortificação moderna foram os baluartes do castelo (cerca
de 1644-47), desenhados pelo próprio Cosmander e logo depois a praÇa baixa,
primeiro pelo desenho provisÓrio do Marquês de Ategrete, Matias de Albuquerque,
e depoÍs de 1658, segundo o plano de Nicolau de Langressz, auxiliado pelo
engenheiro Pierre de Sainte Colombee3. A partir de 1662, período mais intenso
dos trabalhos e durante a superintendência do Conde de Schomberge4,

olivença, onde foi morto petas tropas portuguesas. ldem, Dicionáio Temático de Aryuitectum Militar e Arte
de Fortificar, Lisboa, Estado-Maior do Exército, 1gg1, p. gO.
e1 PossidÓnio Mateus Laranjo Coelho, Cartas dos Govemadores do Atentejo a Et-Rey D. João/V, vol. l,
Lisboa, s.ed., 1940, p. 130.
s2 Engenheiro ordinário do rei de França, ofereceu-se como engenheiro de rcputaÇão ao embaixador
português em Paris e em 3í de Março de 1644 assinou um contrato para servir em portugal por três anos.
Acabou por ficar 16, revelando-se um dos melhores engenheiros durante a Restauração. Serviu no Alentejo
nas principais praças (Évora, Elvas, Estremoz, Campo Maior e Juromenha), onde cotaborou com Cosmander.
Foi nomeado Engenheiro-Mor do reino em 1659. Em 1660 abandona Portugal e entra ao seruiço de Castela.
É autor de um célebre livro de plantas e fortalezas de Portugal que, segundo o próp6o, terá sido feito
propositadamente com o intuito de servir Castela. António Lopes Pires Nunes, op. cit., p. 1S0.; Gastão de
Melo de Matos, Nicolau de Langres ê a sua obra em Portuga/, Lisboa, Publica@es da Comissão de História
Militar, volume comemorativo do centenário da Restauração, 1g41, pp. 2B_7g.
e3 Engenheiro francês, veio para Portugal em 1648 e foi nomeado engenheiro das fortificações e praçe; do
Alentejo' Quando Nicolau de Langres abandonou Portugal (1660), foi nomeado Engenheiro-Mor do reino. Tal
como cosmander e Langres, passou para o lado espanhol, cedendo-lhes ptanos e plantas de fortiÍicações
portuguesas. António Lopes pires Nunes, op. cit., p. íg7.
ea Militar profissional que teve impoüante papel na açáo do exército português durante a Guerra da
Restauração. Chegou a Lisboa no finat de 1660 e recebeu o posto de Mestre-de-campo General.
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participaram e assistiram nas obras os ajudantes de engenheiro Victorio
Antonniocies, Alain Manesson Mallete6 e outros mestres portugueses. É nesta
altura que se reforça a cerca medieval do arrabalde de Santiago com rrês
baluartes e um meio baluarte.

A conclusão da cintura abaluartada deve-se ao Cosmógrafo-Mor Luís Serrão
PimenteleT e aos generais D. Dinís de Melo e Castro e João da Silva e Sousa.

Os últimos lanços a serem concluídos foram os compreendidos entre a porta de

Santo António e a Porta de Santa Catarina (banda NE). As portas monumentais
foram desenhadas pelo Sargento-mor António Rodrigues e conctuídas entre 1676

e 1682.

No dia 17 de Agosto de 1698, uma explosão seguida de incêndio (que alastrou a
grande parte da vila) destruiu a antiga residência do rei (transformada sm
armazém de muniçÕes) e as casas anexas, perdendo-se totalmente o seu
recheioes. Este armazém terá sido reparado ainda durante o reinado de D. pedro

ll. O primitivo castelo passa, a partir desta data, a Cidadela da praça.

Em 1736, durante o reinado de D. Joâo V, o Conselho da Coroa resolveu instalar
no local uma Sala de Armas do Exército da Província do Alentejo, obra acabada
em 1742 e assistida por vários técnicos matemáticos. A direcção da obra coube

Reorganizou o exército português e foi o estratega da vitória de Montes Claros. Dicionário ilustrado da
História de Poftugal, vol. ll, s.1., publicações Alfa, 1993, pp.214-215.
e5 Aludante de engenheiro de nacionalidade francesa, trabathou em algumas praças alentejanas na época da
Restauração. António Lopes pires Nunes, op. cit., p. 34.
s Engenheiro francês, trabalhou nas fortificações alentejanas na época da Restauração. publícou dois
trabalhos, Les Travaux de Mars (1671), onde se encontram plantas de várias ÍortiÍicaçoes portuguesas e
algumas espanholas da zona da fronteira e L'Art de ta Guerrc. Alguns autores acusam-no de tercopiado
plantas de outros, dando-as como suas. Deixou panorâmicas de algumas fortificações de elevado valor
documental. ldem, op. cit., p.137; Alaín Manesson Maltet, Les Travaux de Mars ou la foúification nouvelle tant
reguliere, qu'ineguliere, Paris, 167 1 -1672.
t'Teórico português de fortificaçâo, foi Cosmógrafo-Mor desde 1641 e nomeado Engenheiro-Mor do Reino
em 1673. Concebeu e modificou várias fortiÍicações (entre elas Évora e Estremoz) e melhorou outras, de
acordo com o método que seguia e desenvolveu no seu Methodo Lusitano de Desen har as Fogficações das
Praças Regulares e lnegulares, ForÍes de Campanha e Outns Obras (1680). Foi o responsável pela
nacionalização do ensino da arte de fortiÍicar, tendo criado uma verdadeira Escola portuguesa de
Fortificação. António Lopes Pires Nunes, op. cit., p. 167.
sB Neste inaândio perdeu-se também, segundo Túlio Espanca, a Íamosa tenda de campanha do príncipe D.
Juan de Áustria, fitho de Filipe lV, que havia pertencido ao lmperador Carlos V. Túlio Espanca, op. cit.,p. 62.
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ao Capitão de lnfantaria com exercício de engenheiro, Antonio Carlos Andréisee.
Esta Sala de Armas foi completamente saqueada em 1808, durante a ocupação
napoleónica. Aquando da sua retirada, as tropas francesas procuraram dinamitar
a Torre de Menagem e apoderar-se do recheio da Capela da Rainha Santa
tsabell oo.

Na opinião de Joaquim Vermelho, é estranho que D. Joáo V, tâo activo no gue
respeita ao reforço de edifícios milítares, não se tenha preocupado, quando
ordenou o restauro do castelo, com o aspecto que a torre apresentava após a
explosão. Tendo notÍcia de que a referida explosão atingira o andar superior e o
terraço, o mesmo autor interroga-se acerca da "originalidade" da abóbada da sala
do terceiro andar, assim como do seu pavimento e actual acesso ao terraço,o,.
Parece-nos que a torre terá sido restaurada somente no final do sécuto xvlll,
inícios do século XlX, sob o governo de João Vasco Manoel de Braún,o2.

Uma inspecção feita em 1756, para avaliar os efeitos do terramoto do ano
anterior, dá-nos conta do estado do castelo e muralha medieval; o terramoto tinha
aberto três fendas no castelo fiunto ao armazém da pólvora) e a muralha junto à
Porta da Ladeira ameaçava ruína:

A Pofta Barreyra fsic] entre os armazéns das Fardas e pólv ora, que da seruentia ao
Casfe/o se acha toda a dita porta com muralha dela arruinada com rachas de atto a
baixo ameaçando grande ruína e perigo ao arco da dita porta e por ter inteiramente
a cantaria fora do assenfo propicia a cai/03.

et António Carlos Andréis tinha sido ajudante de arquitecto nos Paços da Ribeira. Depois do terramoto de
1755 colaborou com Eugénio dos Santos e Carlos Mardel na reconstrução de Lisboa. ldem, tbidem, passim.
'oo Esta tentativa foi evitada pelos Congregados de São Filipe de Néri, encarregues do culto real na Capela.
Jose Filipe Mendeiros, op. crt, p. 17.
101 

Joaquim d'Estremoz, Brados do Alentejo, fl.' g4g, zsl0g/1gg4.

'o'A. H. M., "Observações sobre a Praça de Estremoz. Anno de 1g05", 3a Divisão, ga secção, caixa g0, doc.
17. (Anexo V. 5)
103 A' H' M., "lnspecção acerca do estado da fortificação e dos efeitos que teve o terramoto de 1755,,, Sa

Divisão, 9a Secção, caixa 78, doc. A1. Pensamos que neste documento, quando se referem ao castelo,
incluem não só o antigo recinto como toda a muralha medieva!, pelas descrições que dão dos lugares
afectados' Curiosamente, esta é a primeira referência que encontramos em que se dá o nome de porta da
Barreira à Porta da Ladeira.
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Em 1798, o marechal-príncipe de Waldeck apresenta Estremoz como armazém
do corpo do exército do Alentejoloa, e três anos depois, estabelece-se aqui o
quartel-general das tropas do comando do general Forbes que nesse mesmo ano
(1801) comunica ao Duque de LafÕes que a praça estava desguarnecida e não
podia sustentar-se por muito tempo, sendo então transferido o quartel-general

para Portalegre.

Como já foi referido, da leitura de vários documentos existentes no Arquivo
Histórico Militar apercebemo-nos de que o estado geral das fortificações, entre o
terramoto de 1755 e início do século XlX, devia ser precário, estando mesmo
alguns troços em aparente ruína. Em 1789 os armazéns da Praça apresentavam
tal estrago que o reparo não podia ser feito por inteiro no mesmo ano; em 17gg,

brechas antigas e o lnverno desse ano ameaçavam deitar por terra alguns lanços,

ao mesmo tempo que as quatro portas da Praça pediam arranjo urgente; o

Armazém das Fardas tinha rombos no telha6ol0s e não só os muros do castelo
como a cisterna estariam em ruína1ou.

O castelo terá funcionado como prisão militar em 1833, altura em que terâo sido
chacinados, pelos miguelistas, 33 presos poríticos1o7.

Entre 1950 e 1965, o antigo castelo serviu de Escola Industrial de Estremoz.

O castelo e muralhas foram sendo, desde 1910, classificados como Monumento
Nacional. castelo de Estremoz (decreto de 16 de Junho de 1910, D.G. 136 de 23

de Junho de 1910 - Anexo Vl. 1); muralhas do castelo de Estremoz, portas e
baluartes da 2a linha de fortificações e Torres da Couraça (decreto n. o g842, D.G.
137 de 20 de Junho de 1924 - Anexo Vl . 2); muralhas que faziam parte da 1a

linha de fortificação do antigo castelo de Estremoz e Portas de Santo António,
Santa Catarina, Currais e de Évora (Lei n.o 1766, D.G. 78 de 11 de Abril de 1g2S

- Anexo Vl. 3). O Diário do Governo n.o 52, ll série (1972) definiu a planta da zona
de protecção do Castelo e muralhas da cidade (Anexo vl. 4).

1M Boletim MonumenÍos da Dirccção Geral de Edificios e MonumenÍos Nacr'onals, fl.o 1Zl, pousada da
Rainha SanÍa lsabel - Estremoz, 1g7l (versão CD Rom), p. 14.

'ouA. H. M., 3a Divisão, ga Secção, caixa g0, docs. 18, 15 e 17.

'* A' H. M., "ObservaçÕes sobre a Praça de Estremoz, Anno de 1805", 3a Divisão, ga secção, caixa g0, doc.
17. (Anexo V. 5)
107 

José Filipe Mendeiros, op. cit.,p. 1g.
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2.1 Evolução urbana

O nascimento e desenvolvimento da vila, até ao séc. XVl, fez-se em torno do
castelo e artérias adjacentes, no sentido NO/SE, tomando como ponto de parilda
o castelo em direcçâo às duas principais portas da vila, a de Santaréffi, â NO, e a
do Sol ou da Frandina, a E (Fig. 2). O castelo e paço real ocupavam a parte
central do núcleo primitivo; daqui partiam, além das artérias principais (Rua do
Arco de Santarém e Rua da Rainha Santa lsabel ou Rua da Cadeia), outras que
se ligavam a portas secundárias, como a Porta de Santo Antonico, a SO, e a um
possível postigo situado ao fundo da actual Rua Nova do Castelo, a E; outras
ruelas secundárias compunham o núcleo central, partindo do largo do castelo
para desembocar nas artérias principaisl0s.

O centro administrativo de Estremoz localizava-se, assim, no Largo do Casteloloe.
Neste primeiro recinto se situavam os principais edifícios religiosos e de apoi: à
vida da vila:

lgreja de Santa Maria - a primitiva matriz talvez remontasse ao século
Xlll, à data do foral de Estremoz; a actual igreja data do século XVl.

Sala de audiências de D. DÍnis - edifício que parece remontar ao início
do século XlV, embora tenha sofrido alterações no reinado de D.

Manuetl í0.

toe 6 o caso das ruas do Albocaz, dos Fidalgos e do Assento, completamente abandonadas, com as casas
em ruínas transformadas em quintais ou baldios. Nestas ruas existem vestígios de portais e janelas góticas e
manuelinas bem como outros elementos, nomeadamente na Rua do Albocaz, onde é visível a portada da
suposta Casa da Balança com um elemento zoomórfico saliente da fachada, possivelmente um apoio de
alpendre (Fi}.227\. Na rua do Assento é visível, ainda, um portal obstruído com caracterÍsticas decorativas
dos séculos XIV/ XV.
10e Através da cartografia dos séculos XVll em diante é visível, em algumas cidades de origem medieval, a
existência de uma praça central (geralmente junto à lgreja Matriz), embora a sua função como praÇa so se
tenha estruturado formalmente nos séculos XV e XVl, com a construção ou ampliação de novos
equipamentos religiosos e civis: construção de Casas da Câmara ou paços do Concelho, Misericordias e
reformas dos espaços públicos adjacentes. Em Portugal, este processo corresponde à modernizafioda vida
urbana e à reforma das instituições iniciada por D. Afonso V e continuada por D. João ll e D. Manuel l.
Manuel c. Teixeira; Margarida vatla, o tJhanismo Português - sécu/os xttt-xvttt - portugal - Brasr{ s.1.,

Livros Horizonte, 1ggg, pp.26-22.

o

a
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a Hospital/ Hospício de Caridade - edifício dos séculos XV/ XVl, com

modificações nos séculos seguintesl Í 1.

Pelourinhol l2 - séculos XV/ XVIa

t Cadeia Comarcã - edifício de cerca de 1520, com características do

período manuelinol l3.

O Convento de São Francisco localizava-se na zona baixa, extra-muros. Era um

equipamento autónomo em relaçâo ao núcleo urbano, mas complementar êm

termos religiosos e culturais.

Em Estremoz, o núcleo mais estruturado, com características de regularidade, é o
Bairro de Santiago, arrabalde construído na segunda metade do século XIll fora

do primeiro recinto de muralhas, funcionando talvez, como zona residencial. Este

bairro desenvolve-se para NO, entre a Porta de Santarém (uma das portas que
"fecha" o primeiro recinto) e a lgreja de Santiago. E um conjunto de quarteirÕes de

forma rectangular, de dimensão variável, definidos por ruas que se cruzam

ortogonalmentella. Este novo arrabalde, que duplicou a área da cidade existente,

'10 Além das já descritas caracteristicas da arquitectura gótica, a galilé apresenta cobertura em abóbada de
ogiva com chaves manuelinas e ao centro a Cruz de Cristo. O edifício serviu de Celeiro Comum de Nossa
Senhora da Piedade, no início do século XX de sede da Cruz Vermelha e, mais tarde, de sede da Mocidade
Portuguesa. Túlio Espanca, op. cit., p. 100.

"' O edificio do Hospita!/ HospÍcio de Caridade deve remontar aos Íinais do século XV, inícios do século XVl.
Apos a explosão de 1698 sofreu várias alterações, tendo sido aproveitados elementos recuperados da antiga
sacristia da lgreja de Santo André. Funcionou como Escola Régia e Escola Industrial e hoje alberga o Museu
Municipal. Idem, lbidem, p.104.
112 O pelourinho de Estremoz encontra-se, desde 19í6, reconstruído, no Largo Luis de Camões. O seu local
original devia ser no largo do Castelo ou junto da sala de audiências de D. Dinis.
113 A Cadeia Comarcã (ou do Canat) Iocaliza-se na Rua da Rainha Santa, ligada à lgreja Matriz de Santa
Maria pela tribuna setecentista da capela-mor. Em 1878 sofreu obras de beneficiação e hoje encontra-se ao
abandono. Em frente estava a capelinha de Nossa Senhora do Bom Sucesso, fundada cerca de 1640 para
dar assistência religiosa aos presos (foi posteriormente incorporada nas dependências militares do Batalhão
de Ciclistas de lnfantaria n.o16). Túlio Espanca, op. cit., p. 103 e "Documentos Notariais inéditos e Artistas
Alenteianos dos Séculos XVl, XVll e XVlll", in A Cidade de Évora, n.o 67-69, ígg4-1gg5, p. 123.
114 Os traçados de algumas cidades ou vilas medievais eram regulares, seguindo um padrão geométrico que
tendia para uma organização ortogonal de ruas e quarteirões. Algumas retomam os princípios do urbanismo
romano, expresso pelo seu perÍmetro quadrado e pela adopção de uma malha urbana em quadricula, como
base, e na existência de dois eixos principais que cruzam a cidade ligando portas localizadas em lados
opostos da muralha, embora nas cidades portuguesas a ortogonalidade não seja tão rígida, suprimindo a
guadrícula: existe, sim, um conjunto de quarteirões com uma forma rectangular alongada, constituídos por
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foi por sua vez envolvido por uma cintura de muralhas. A rua principat, e eixo

fundamental do conjunto, era a que ligava o terreiro onde se situava a capela de

Santiago e a Porta de Santarém (actual Rua Direita) e que continuava até ao

largo do castelo. Um outro eixo importante deste arrabalde é o que cruza

perpendicularmente esta rua, sensivelmente a meio, e desemboca na actual Porta

de Evora"u (qr* na altura devia ser uma poterna ou postigo, se atendermos ao

cubelo que se vê na planta de Nicolau de Langres) (Fig. 7).

No século XV a expansão urbana ultrapassa a cerca medieval e outros bairros

vão-se constituindo, como o Bairro dos Palhais, a N e o Bairro do Espírito Santo,

junto das Torres da Couraça. A vila desenvolve-se para a zona baixa e, junto à

actual Praça Luís de CamÕes, vão-se implantar novos edifícios como a Igreja de

Santo André (demolida) e a lgreja de São Miguel116. O pelourinho será traz.ido

para este local, que passa também a ser o centro administrativo e local de

realização de feiras e mercadosl17. O acesso ao núcleo primitivo fazia-se pela

Rua da Frandina (que ligava à porta do mesmo nome) e pela rua que passava

junto ao Largo do Espírito Santo, contornando as Torres da Couraça.

A construção da fortificação abaluartada, no século XVll, aumentou o perímetro

urbano da cidade, mas obrigou à destruição de várias casas dos bairros

exteriores à cerca medieval (bairros do Espírito Santo e Palhais). A cerca

medieval passa a funcionar como cidadela, ponto importante de defesa da praça

em caso de ataque, o que obrigou à construção dos baluartes e à criaçâo de uma

estreitos lotes urbanos paralelos uns aos outros e orientados no mesmo sentido. Os quarteirões eram
geralmente compostos por um número idêntico de lotes, cada um deles fazendo frente para uma rua principal

e para uma rua de traseiras; os lotes tinham a mesma largura de frente (geralmente entre 25 a B0 palmos,

como neste bairro de Estremoz, ou seja, entre 5,5 m e 6,6 m). Manuel C. Teixeira; Margarida Valla, op. cit.,

pp. 26 e 30.

"u ldem, lbidem., p.zB.
116 

Segundo Túlio Espanca, o templo foi fundado ainda nos finais do século XlV, com a primitiva dedicação a

São Miguel Arcanjo. Entre 1534 e 1610 instalou-se aqui a lrmandade da Santa Casa da Misericórdia, altura

em que a igreja seruia de sede paroquial devido às obras de remodelação da extinta lgreja de Santo André.

TÚlio Espanca, lnventáio ArtÍsfico de Poftugal, Concelha de Évora - Zona Norte, vol. l, Lisboa, Academia

Nacional de Belas Artes, 1975, p. 181.

"' Manuel C. Teixeira; Margarida Valla, op. cÍt., p.157.
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área envolvente liberta de construçôes, levando à demolição não só de casas,
mas também da Estrada da Couraçaíí8.

Neste século, o Convento dos Agostinhoslle (no Largo do Espírito Santo) e o
Convento das Maltesaslzo (na parte baixa, actual Rossio) surgem como novos
equipamentos religiosos, o primeiro integrado já na malha existente que a nova
fortificaçâo vai englobar.

Luis Serrão Pimentel expressa, no seu tratado, que os conventos e fontes devem
ficar dentro das novas fortificaçÕes, pressupondo gue estas praÇas funcionassem

mais como ponto de defesa do que de ataque:

(...) boas, & abundanfes de excetlente agua sâo as de Estremoz, hoje dentro da
fortificação, que a instanct,as minhas se mandou obrar, (depois do Casfe llo, & bairro
de San-Tiago que achei feitas) & a que de novo se fez desenheieu na maior parte,

mettendo dentro a principal povoação, recio com as fonte,s, & conventos (.,.)rrr.

Ainda junto ao Convento de São Francisco é construído, em 1688, o grande lago,
passando a Fonte do Espírito Santo (protegida pelas torres da couraça) para

segundo plano.

O traçado da praça baixa tem como centro a praça de armas, o Rossio.

Delimitado a N pelo Convento de São Francisco e a nascente pelo Convento das
Maltesas (a que se anexou o Quartel General), em 1698 estabetecem-se os
limites S, com a construção do Convento dos Congregados. Este Iocal era o
cruzamento de duas vias já existentes, completando-se com as vias que vão dar

"'ldem, lbidem, p. 152.
11e O Convento de Nossa Senhora da Consolaçâo (ou dos Agostinhos Descatços, também denominados
"Frades Grilos") foi fundado nos finais do século XVll. Os frades chegaram a Estremoz em 1621, percorrendo
vários locais até se instalarem deÍinitivamente. Túlio Espanca, op. cit., p.1lz.
"o As religiosas da Ordem do Hospitat de São João de Jerusalêm (mais tarde Ordem de Malta) viveram em
Évora até cerca de 1530, data em que o lnfante D. Luis, filho de D. Manuel, determinou a sua mudança para
Estremoz, ocupando o paço de D. Fernando de Noronha. O ediÍício, que remonta ao século XVl, foi adquirido
pela Ordem, que nele permaneceu até à sua extinção em 1878, após a morte da última freira maltesa. Em
1881 foi instalado no local o Hospital Civil da Misericórdia. ldem, lbidem, p. 142.
121 Cit. Ín Manuel C. Teixeira; Margarida Valla, op. cit.,p. í5g.
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acesso às três portas principais: Santa Catarina (em direcção a Portalegre), Santo

António (em direcção a Elvas) e Currais (em direcção a Lisboa e a Évo ru')1".

Na segunda metade do século XIX assiste-se a uma transferência de funçÕes da

Praça Luís de Camões para o Rossio, espaço à volta do qual todos os edifícios
públicos principais se implantaram, embora ainda sirva de local de realização de

feiras e mercadosl23.

"' ldem, lbidem, passim.
123 ldem, lbidem, p. í5g.
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3. Situação e sítio

3.1 Situação

Estremoz situa-se a cerca de g0 km da fronteira , a 170 km de Lisboa e a 45 km

de Evora. Ocupa o centro da área do concelho e localiza-se no extremo ocidental
do vale, confinado a S pela Serra de Ossa e pelo planalto de Veiros/ Sousel.

No período romano, a zona era ponto de passagem do interior para o litoral,

através de uma estrada secundária que ligaria Merida a Lisbo a"o, bem como de
outras vias transversais que ligariam Evora a Portalegre e Évora a Alpalhão. As
vias romanas continuaram a ser um importante pólo de ligação durante a ldade
Media e as povoaçÕes que se fixavam ao tongo detas cresceram à sua sombra

Devido à posição estratégica de Estremoz em relação a essa via e à proximidade

com a raia espanhola, D. Afonso lll terá decidido o seu povoamento e fortificação
no século Xlll125. A importância estratégica no repovoamento da zona é atestada
pelas fortificaçÕes que se implantaram nas proximidadesl26.

Tendo em conta as grandes invasões sofridas por Portugal, elas processaram-se

por cinco linhas de entrada, sendo uma delas o Alentejo, por Bad 4oz, EIvas e
Estremoz. Esta linha foi a segunda mais utilizada, depois de Almeida, muitas
vezes associada a outras: foi a entrada natural utilizada durante a Crise de 1BB3-

85, tendo D. Nuno ÁMares Pereira partido de Estremoz para vencer, em Atoleiros,
a progressão do inimigo pelo Alentejo.

"o Veia-se nota n.o 74.
í2s É curioso notar que o termo de Estremoz, no século Xlll, abrangia um território relativamente extenso: a N
ia ate Veiros, depois passava por São Bento de Ana Loura até Borba e por Vila Viçosa até perto de pardais; a
S passava no cume da Serra de Ossa subindo a Ribeira de Tera até à sua confluência com a Ribeira da
Fargela, indo depois por Sâo Bento do Cortiço até Veiros. Termo aproximado, demarcado através da leitura
do Foral de 1258 (Anexo lV).
126 Castelos dionisinos de Veiros, Evoramonte, Alandroal, Terena e Arraiolos e ainda Évora e EIvas, entre
outros. Estremoz Íazia parte de um segundo conjunto de fortificações que defendia a progressão do inimigo
em direção a Lisboa' Como refere Domingos Bucho, existe uma lÍnha quase rectilínea de castelos, com
orientação N / S, gue começa em Vila Velha de Rodão e termina em Estremoz. Domingos Bucho, op. cif., pp.
202-203.
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Embora não existam fontes documentais ou iconográficas para os séculos XV e
XVI (exceptuando o Foral de D. Manuel), podemos perceber que Estremoz, neste

período, não tinha importância estratégica. O facto de não ter sido incluído no

álbum de Duarte d'Armas127, mostra-nos que D. Manuel não considerava esta

fortificação importante, talvez por nesta altura se encontrar demasiado arruinada

ou por se tratar de uma fortificaçâo de segunda rinha.

Durante a Guerra da Restauração, as principais operaçÕes situaram-se no Milho
e no Alentejo. A linha do Alentejo, com o apoio de Estremoz, foi bastante

utilizada128, destacando-se o seu papel durante a invasão espanhola comandada

por D. João de Áustria, em 1663 (derrotado na Batalha do Ameixial); também

durante a Guerra da Sucessão de Espanha, em 17A4, e durante a Guerra das

Laranjas, em 1801 12e.

A praça de Esfremoz é uma das principais da provÍncia do Alentejo e talvez a mais

importante da mesma província, não tanto peta sua fortaleza quanto peta sua

situação e vantagem do terreno. (...) Neta se fem ajuntado por muitas yezes os

nossos exércitas e dela se pode com facilidade acudir ao soco rro das mais praças

de Alenteio, vantagens que se não encontram em nenhuma outra terra da

provÍncial3o.

Na guerra da Aclamação a Praça de Estremoz prestou grande auxitio aos diferenfes

corpos que ali se orga nizavam, ou se refaziam do que lhes era necessário para

127 Duarte d'Armas, escudeiro de D. Manuel, foi por ele incumbido, em 150g, de desenhar as fortiÍicações da
raia para avaliar o seu estado de conservação e a sua possibilidade de ligação a outras fortificações
portuguesas, bem como a sua confrontação em relação às espanhotas. A importância da obra de Duarte
d'Armas é fundamental porque, segundo António Lopes Pires Nunes, foi elaborada numa época de transição
da Arte de Fortificar portuguesa, aparecendo, num ou noutro desenho, elementos de transição associados
aos medievaís- AntÓnio Lopes Pires Nunes, Dicionário Temático de Arquitectura Mititar e Arte de Fortificar,
Lisboa, Estado-Maior do Exército, 1991, pp. 85, I07 e 109.
128 A importância da praça decaiu um pouco quando as operaçÕes de guerra se fixaram na fronteira, mas
voltou a adquirir valor com a campanha de socorro a Elvas (1658-165g) e, sobretudo, com a queda de
Olivença e Mourão. Boletim Monumenfos da Direcção Gerct de Edifícios e MonumenÍos Nacionais , n3 1ZT,

Pousada da Rainha sanfa lsabel- Estrcmoz,1gl7 (versão cD Rom), p.12.

"t António Lopes Pires Nunes, "Reflexões sobre as fodalezas de Estremoz" , Livro do lo Congresso sobre
Monumentos Militares Portuguesês, Vila Viçosa, Patrimonio XXI - Associação Portuguesa para a protecção e
Desenvolvimento da Cultura, 1982, p. 60.
130 Frei Roberto Gouveia, Prior de Santo André, respondendo aos inquéritos das Memórias paroquiais em
1758. Mário Alberto Nunes Costa, op. cit., p. 119.
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entrar em campanha operando contra os espa nhois, de que resultaralr, as frÉs

célebres batalhas, Linhas de Elvas, Montes Claros e Ameixial em que

ficaram sempre vencidos os contrários, firmando-se assrr?? a nossa

independência|3l .

Apesar da sua relativa importância em épocas anteriores, no final do século XVlll

era considerada mal construída e ineficaz em termos de defesa. É, no entanto,

considerada, pela sua situação, local propício para deposito de muniçÕes e apoio

a outras praças fronteiriças:

A fortificação desÍa Praça é um polÍgono de 17 lados, que tem I Baluarfes e g

Meios-Baluartes; são gravÍssimos os defeitos que tem na distribuiçáo das suas

obras, e esfas em muitas partes nunca se completaram; falta-lhe quase fodos os

parapeitos e alguns dos seus tenaplenos não tem a competente largura; se/n

Fosso, seÍt? Estrada-coberta e seÍn esplanada (...). Tem 4 obras exteriores, 1

contra-guarda e 3 Meias Luas, que estão incomplefas.

(...) O grande recinto desÍa praça demanda uma numerosa guarnição, e os defeifos

que tem na sua fortificação obstam á defesa e fazem q venha a ser inútit a
excessiva despesa para a reparar, e para a completar; é porem pela sua situação

um lugar proprio para serur7 de Deposrfo de Munições quando o Exercito operar

para esfa parte da Provincia e para o provimento d'algumas Praças da Fronteira:

fica distante de Castello de Vide l0legoas; de Maruao 10; d'Arronxes 7; d'Ouguela

14; de campo-maior 9; d'Elvas 6; de juromenha 5 1/z ; d'olivença T %; de

Monsaraz 7; e de Mourão 8132.

Um outro documento reafirma esta opinião:

O Governador tinha principiado a mandar arrancar pedra para principiar a concertar

as brechas (...) intentava o impossÍvel e se o fosse, como as FortificaçÕes

"' A. H. M., "Estado e importância dos Fortes, Castelos e outros pontos fortiÍicados da 7a Divisão Ír.ilitar

[Alentejo] ', 1861, 3a Divisão, 9a See4ão, caixa 51, doc. 17.
132 A. H. M., "Explicação do estado actual da Praça d'Estremoz e da sua situação (1796) ", Ba Divisão, ga

Secção, caixa 80, doc. 14 (Anexo V. 4).
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modernas foram delineadas sobre falsos princípios, sempre ficava a Praça

indefensávet sendo siti ad at 
33 

.

Em 1805, com a ameaça napoleónica e fazendo face às despesas com as

fortificaçÕes, D. João Vl reduziu o número de praças e fortalezas do reino

(marítimas e terrestres), mantendo apenas as mais importantes do ponto de vista

estratégico, entre as quais Estremoz. No entanto, tendo em conta a aparente

ruína que apresentava nesta data, não sendo defensável, foi utilizada apenas

como ponto de apoio e de reunião das tropas em tempo de paz:

Nâo se pode contemplar debaixo de hum ponto de vrsfa Militar, Estremoz como

hum ponto defensavel nem como lugar para deposito de munições de Guena: hé

proprio para hum ponto de reunião casua/ e para quartd de paz (...) "n.

3.2 Sítio

A altura do casfelo quase todo em rocha viva, é um ponto elevado e dominante, não

somente sobre a Praça, r?ras sobre toda a Campanha em torno, que em planície

rasa e abefta a NordesÍe, NorÍe, Su/ e Oesfe perfeitamente domina, assrm coÍno as

publicas esfradas gue por elas se dirigem a Lisboa, Évora, Redondo, Vimieiro e

outras (...)"u.

A implantação da povoação situa-se entre os 453 m de altura (muralha medie',ral,

em que o ponto dominante é o antigo castelo) e os 385 m (zona baixa da cidade)

e desenvolve-se no sentido NE. A zona apresenta vertentes íngremes em todos

os quadrantes, com declives bastante acentuados (ate 25o/o), sobretudo na face

133 A. H. M., "Observações sobre a Praça de Estremoz. Anno de 1805", 3a Divisão, 9a Secção, caixa 80, doc.

17 (Anexo V. 5).

"o Idem.

"u GEAEM, "Memória sobre Estremoz (1818) ", Doc. 81BB, pasta 118.
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S, diminuindo progressivamente com a ârea construída ate atingir médias

inferiores a 5% na parte baixa136.

Não sendo um ponto muito elevado, destaca-se em relação à envolvente devido

ao acentuado declive, sobretudo para S/SO onde, num raio de 2 km, a altitude

não ultrapassa os 350 m. A visibilidade é total neste quadrante, estabelecendo

contacto visual com Evoramonte (a 18 km).

Nos outros quadrantes, no mesmo raio, a cota altimetrica varia entre os 360 m e

os 420 m, mantendo-se a boa visibilidade. Qualquer tentativa de aproximação

inimiga seria facilmente detectada, sobretudo porque, a cerca de 2 km para NE,

se situa a Atalaia das Casas Novas ou da Frandina (a 470 m de altitude), de

construção medieval. De salientar que, num raio de cerca de 20 km, existem

outras fortificaçÕes medievais que, juntamente com Estremoz, funcionavam como

meio de protecção entre elas: Sousel e Veiros (a N), Evoramonte (a S) e Borba e

Vila Viçosa (a E).

A partir do século XVll a fortificação estava protegida, num raio de menos de 1

km, pelo Fortim de Santa Bárbara, a E, cuja localização se devia situar a cerca de

435 ffi'3', e pelo Forte de São José, a SE, à mesma cota.

Durante o período medieval, em que so existia o castelo e a cerca da vila, o lugar

devia ser de difícil acesso, dadas as características naturais de defesa que

possui. A construção da estrada e torres da couraça garantiam a defesa do único

poço perto do castelo, o Poço do Espírito Santo138. Após a construção da

fortificação moderna esta posiçâo manteve-se, sendo considerado como um

excelente ponto estratégico, não só para travar o inimigo como para ponto de

encontro, socorro e armazém de muniçÕes e mantimentos. Tornava-se difícil a

136 Dados obtidos a partir do Arquivo da CME, Plano de Urbanização do Centrc Históico de Estremoz, vol.

24, 1996 (dactilografado).

"' O Fortim de Santa Bárbara aparece referenciado em várias plantas dos séculos XVll (Figs. 10 e 11), Xvlll
(Figs. 12, 13 e 14) e XIX (Fig. 18), embora já não existam vestígios que o permitam situar com exactidão.

Parece-nos que, pela configuração do terreno e comparando com a sua localização nessas planta, se situaria

a E, em frente ao Baluarte de São Joâo.
138 Dentro do recinto amuralhado não existe nenhuma nascente, sendo que tanto a cistema do castelo como

as outras que pudessem existir apenas fariam a recolha das águas pluviais. Daí a importância de se proteger

o único poço que, em caso de cerco ou ataque, podia fornecer água de nascente aos habitantes do castelo e

da povoação intramuros.
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aproximaçáo inimiga devido ao campo aberto que se estendia em redor da

localidade, sendo facilmente detectada qualquer incursão ou ataque.

A caractenzaçâo geológica é a mesma em todo o concelho, dominada pelos

mármores da região, cujo afloramento vai desde Sousel ao Alandroal, abrangendo

grande parte dos concelhos de Borba e Vila Viçosal3e.

13s Em termos gerais, Estremoz apresenta o comportamento térmico típico português: mínimos de

temperatura nos meses de lnverno (Dezembro a Fevereiro) e máximos no Verâo (Julho a Setembro), com

amplitudes térmicas significativas (entre 13,70 e 15,1o). Quanto à precipitação, os valores rondam os 661,8

mm, fazendo da área envolvente de Estremoz e Mla Viçosa um caso de diferenciação microclimática local,

com precipitações mais intensas. Os meses mais pluviosos coincidem com o lnverno e os mais secos com o

Verão. Assim, podemos classificar o clima de Estremoz como temperado, com amplitudes térmicas

moderadas, com aquecimento acentuado no Verão e precipitaçâo total anual pouco significativa em relação

ao paÍs, mas um pouco mais elevada se a relacionarmos Gom a região do Alentejo, Câmara Municipa! de

Estremoz, Plano Director Municipal, Maio de 1995, Relatório 5, Parte B, pp. 2 e 3. No concelho de Estremoz

não existe estação climatológica, logo, os valores recolhidos e apresentados no PDM são os das duas

estações mais próximas, ou seja, Évora e Vila Fernando.
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4. Descrição

4.1 Fortificações medievais

4.1.1 Castelo

O antigo castelo e cerca medieva! de Estremozlocalizam-se na zona mais alta da

cidade. A cerca integrava o castelo, a praça e artérias adjacentes, compreendidas

entre as duas principais portas, ê o arrabalde de Santiago.

O antigo castelo é de planta trapezoidal (quase quadrada) flanqueado por cinco

torreÕes: dois nos vértices da face N'oo, um a meio da face E e dois na face O

(um a meio e outro no vértice S) (Fig. 5). O edifÍcio que hoje encontramos é o
resultado da adaptaçâo do castelo a armazém de material de guerra e, depois da

explosão de 1698, das suas ruínas a Sala de Armas do Exército da Província do

Alentejo.

A entrada principal, a S, e feita através de uma porta de mármore datada de cerca

de 1740, cujo frontão apresenta pedra de armas e vários trofeus bélicos

envolvidos por cordão e cruz da Ordem de Cristo (Fig. 49). A porta terá sido

colocada após o período de transformação interna do edifício em Arm azém de

Guerra, segundo o plano aprovado por D. João V em 1736141 .

No lado N, o edifício é delimitado pelos antigos postigos da Couraça (a E) e

Palhais (a O).A fachada foi aumentada no séc. Xvlll, mantendo dessa época os

seis janelÕes de sacada e por cima seis janelas de vergas abatidas de mármore

da regiâ0142 (Fig. 441. Nesta fachada apareceram, durante as obras de adaptação,

duas janelas de arco quebrado e dois portais (Fig. 43). Segundo Túlio Espanca,

'00 Aos quais foram acrescentadas, em 1736, as cúpulas de mármore branco. Túlio Espanca, op. cit.,p. 65.

'o' Segundo Túlio Espanca, foi posto no tempo de D. Duarte António da Câmara, Governador das Armas. A

obra terá terminado seis anos mais tarde, sob a assistência de Carlos Andréis e outros mestres portugueses.

Túlio Espanca, op. cit., p.65.
142 A fachada foi alterada pelas obras da DGEMN. Segundo João Afonso Magro, prior de Santa Maria em

1758, "(...) em toda a circunfercncia do dito armazem tem vinte e hua janelas noàres, incluzas seis de

sacada, cor?? suas vrUragas.". Mário Alberto Nunes Costa, op. cit., p. 53.
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as janelas poderiam ser os vestígios de uma galeria gótica e um dos portais seria

o que dava acesso ao caminho murado da Couraça (Postigo da Couraça); o outro

dá acesso à cozinha da Pousada, antiga cisterna do castelola3.

A fachada E tem janelas apenas no segundo andar e grandes lunetas para um

dos antigos salões da Armaria. A meio encontra-se o cubelo que protegia o

Postigo das Couraças (Fig. 45). Na fachada O situa-se a capela da Rainha Santa

lsabel com a sua torre-campanário1aa (Fig. 46). Uma varanda (possivelmcnte

vestígío do antigo adarve do castelo) estabelece passagem livre até à face E.

O pátio interior é rectangular e as fachadas rasgadas por quatro janelas de

sacada e cinco janelas fundas que dão para os salÕes do primeiro piso1a5. Dois

grandes portais em mármore permitiam o acesso de carros e animais ao pátio, um

na ala E (Figs. 50 e 51) e outro a N (Fig.67).Os quatro pavilhões do piso principal

(inferior) que ocupam as alas N, E e O, são de planta rectangular e dividem-se em

duas naves com abobada em barrete de clerigo, apoiadas em pilares quadrados

de mármore. Estavam destinados a armazéns de muniçÕes, apetrechos militares

e cavalariças. O maior (ala O) tem sete tramos, separados ao terceiro tramo por

arcos redondos de alvenaria (Fig. 23).

A escadaria monumental (composta por quatro lanços), que dá acesso à Sala de

Armas do segundo piso, é antecedida por vestíbulo de dupla arcada. Assenta em

placas de mármore e o corrimão é em ferro forjado e bronze, com decoração

neoclássica. O rodapé é revestido de azulejos decorados a azul e branco,

enquadrado por faixas barrocas e decoração naturalista, inspirada em motivos

orientais, nos primeiros lanços e nos últimos motivos típicos do estilo joanino e da

1os A Cisterna ("Gasa da Água") comunica com dois antigos depósitos de guerra e foi adaptada para cozinha

da Pousada. Tinha no eixo um gargalo redondo, com cerca de 80 cm de diâmetro, por onde se retirava a

água, tapado na altura das obras de adaptação a pousada. Segundo Túlio Espanca, foi por aqui que, em

Junho de 1808, na sua retirada, as tropas napoleónicas Iançaram cerca de 18 000 fechos de espingardas,

pistolas quebradas e pólvora seca, de forma a evitar a sua utilização pelo exército inglês e português. Túlio

Espanca, op. cit., p.66.
too A Capela da Rainha Santa Isabel foi ediÍicada por voto da Rainha D. LuÍsa de Gusmão em 185g, no local

onde, segundo a tradição, D. lsabel terá morrido em 1336. A obra arrastou-se ao longo dos tempos, tendo

sido concluída apenas em 1715, sob protecção de D. João V. ldem, lbidem, p. 85.
145 Segundo João Afonso Magro, prior de Santa Maria em 1758, seriam dez: "E no circuito do dito armazem,

que dis para a parte do patio, fem dés soáerôasTanelas com suas vidraças.". Mário Alberto Nunes Costa, op.

cif., p. 53.
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fábrÍca de Lisboa (século XVIII). A cobertura da escadaria, de elevado pe direitu, é

decorada apenas por caixotÕes geométricos, de estuques lisos.

Os portais do piso superior são de mármore branco, clássicos, decorados por

folhas de acanto, triglifos, volutas, frontão e outros elementos em relevo. As

portas de madeira são trabalhadas com medalhões almofadados e ferragem

metálica. A antiga Sala de Armas, que começava na ala E e se prolongava pela

ala N, foi adaptada para quartos e dependências necessárias ao funcionamento

da Pousada (Figs. 25 e 26).

Neste piso, onze janelas iluminam os actuais quartos e, nas alas E e O, duas de

sacada dão acesso à varanda de balaustres, construída em 1736. Esta,

reconstruída pelos Monumentos Nacionais, é suportada por três arcos, dois cegos

e um outro que comporta a escadaria que hoje dá acesso à Torre.

A Torre de Menagem, na face S do edifício, e de planta quadrada, assenta sobre

embasamento de cinco degraus e é constituída por quatro andares, sendo

inteiramente maciça até ao primeiro piso.

O primeiro andar da Torre é delimitado, no exterior, por um friso e corresponde,

no interior, a uma sombria sala rectangular, apenas iluminada por uma porta de

arco quebrado que dá para o pátio de armas, encoberta pela escada de acesso

ao segundo piso (Fig. 86). Esta porta encontra-se bastante acima do nível do

solo, o que faz levantar a hipotese de esta sala ter servido como depósito de

munições, víveres ou mesmo prisão, como afirma Túlio Espanca146. O seu acesso

devia ser feito por uma escada de mão, uma vez que a escadaria existente resulta

da adaptação feita nos séculos XVll/ Xvlll.

O andar nobre atinge-se, hoje, subindo a escada adossada à Torre e a sua

entrada é antecedida por um balcão corrido com ameias de remate piramidal e

seteiras no parapeito, assente em cachorrada semelhante à dos balcÕes'o' (Fig.

83).Este balcão terá ficado completamente destruído com a explosão de 1689,

146No interior, junto à porta, são visíveis os arranques de um arco (possível galilé, segundo Túlio Espanca)

com decoração discóide. Túlio Espanca, op. cit., p. 63.
147 A cachorrada é composta por três andares, sendo que as pedras que constituem o primeiro degrau

parecem ser originais (ou reaproveitadas), pois apresentam siglas de canteiro semelhantes às da torre" As

seguintes são já mais recentes, talvez postas quando da (re)construção da varanda.
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perdendo-se o acesso à Torre. Este acesso devia ser feito, numa primeira fase,

pelo adarve do castelo, uma vez que a Torre encostava à muralha. A porta

principal da Torre era assim defendida pela varanda com matacâes que se

encontra por cima (Fig. 75). O balcão deve ser um pouco rnais tardio (século XV),

talvez introduzido para dar um carácter maas "decorativo" ou como sinónimo de

poder senhorial, uma vez gue não assume qualquer carácter defensivo. O acesso

que hoje vemos é fruto da adaptação do castelo a armazém de guerra e mais

tarde (anos 30 do século XX) a escola, embora nos pareça que a actual varanda

que Iiga as faces E e O corresponda sensivelmente ao antigo adarve ou caminho

de ronda do castelo.

Por baixo do balcão é visível um arco de volta inteira, de impostas piramidais

invertidas, sigladas (Fig. 85), cuja função não descortinamoslos.

A sala nobre é de planta octogonal, com porta de arco quebrado e iluminada por

três janelas trilobadas (S, E e O). Na parede S encontra-se uma pia poligonal que

permite o escoamento de águas. A abobada é de cruzaria de ogivas, de oito raios

e quatro arcos formeiros com chaves, que arrancam de meios colunelos de bases

poligonais e capiteis naturalistas, sendo um deles decorado com figuras humanas

(Figs. 89 e 90). Ao centro, uma chave de abóbada com motivos vegetalistas (Fig.

e1).

À esquerda da entrada desta sala existe um pequeno corredor que devia

funcionar como ligação ao edifício do castelo, talvez através de um balcão de

madeira (tipo cadafalso'on), ou a uma outra dependência da Torre, entretanto

desaparecida (Fig. 88). Nesta fachada, J'ro exterior, são visíveis quatro arranques

de arco, desconhecendo-se a sua funcionalidade, bem como a porta que dá

acesso ao referido corredorlso (Figs. 77 e 78).

'ou Parece ser contemporâneo à construção da Torrê, tendo em conta as siglas dos canteiros. Este arco

estava obstruído e foi posto a descoberto na altura das obras na Torre, quando a escadaria e toda a zona de

acesso à porta estavam tapadas por um pano de alvenaria.

'ot Ver capÍtulo 6, acerca da evolução arquitectonica das fortificações de Estremoz.
150 A porta e o corredor poderiam dar acesso ao quarto onde D. Fernando teria escondido o Conde Andeiro:

Duarte Nunes de Leáo refere, nas suas crónicas, (...) teve João Femandes escondido em uma câmara de

uma grande tone, que há no castelo (...) para com ele de dia e noite poder falar mais livremente. E depois

que todos se iam, vinha João Femandes de outm casa que há na tone (...). Duarte Nunes de Leão, Crónicas
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O acesso ao terceiro piso é feito, nos primeiros lanços, por uma escadaria em

caracol bastante íngreme, apenas iluminada por três frestas. Após este lanço a

subida suaviza, fazendo-se por escadaria de três lanços, iluminados por duas

janelas. A primeira é composta por uma fresta simples, com remate trilobado; a

segunda compÕe-se de duas frestas com remate trilobado, separadas por pilarete

simples (mais recente) e ao cimo uma pequena roseta recortada (Fig. 93). Tanto

estas frestas como as janelas do segundo andar, conservam os encaixes das

portadas que as fechavam.

O terceiro piso alcança-se através de uma porta de arco quebrado e consiste

numa sala rectangular, com abobada de canhão. É aqui que se situam os três

balcÕes, nos ângulos SE e SO e na fachada N da Torre. Os balcÕes são

suportados por cachorradas escalonadas e têm, f,o pavimento, matacães, e no

parapeito, ameias com remate piramidal (que parecem ser recentes) (Fig. 97).

O eirado (ou terraço) apresenta seteiras e é coroado de ameias, semelhantes às

dos balcÕes1ut, ê nos vértices tem, sobre as ameias, uma esfera. O remate da

ameia SE tem uma decoração mais complexa, geralmente designada por Três

Coroas, em pedra, motivo este que originou a denominação de "Torre dos Três

Reis"lu' (Fig. 9g). No entanto, podemos observar que apenas o elemento superior

representa, de facto, uma coroa, sendo que os outros dois parecem reproduzir as

ameias de uma torre ou castelo. O remate deste conjunto e feito por uma cruz em

ferro, possivelmente antigo catavento.

dos Reis de Poúugal, (introdução e revisão de M. Lopes de Almeida), Colecção "Tesouros da Literatura e da

História", Porto, Lello & lrmão Editores, 1975, p. 376.
151 As ameias do eirado, dos balcões e da varanda que antecede a porta são fruto de reconstrução (bem

como as seteiras e todo o parapeito), visível não só pelo tipo de cantaria utilizada como por comparação de

fotograÍias e gravuras anteriores às obras de adaptação a Pousada, em que aparecem ameias apenas nos

vértices da torre (Figs. 71 a 731, O Boletim da DGEMN conÍirma que "muitas delas foram] modemamente

reconstituÍdas nas obras de restauro". Boletim Monumenfos da Dirccção Genl de Edifícios e Monumentos

Nacionais, n.o 127, Pousada da Rainha Sanfa lsabel - Estremoz. 1977 (versão CD Rom), p. 17.
tu'A torre é assim denominada também por se atribuir a sua construção a três reis, embora existam opiniões

diferentes quanto aos monarcas: José Filipe Mendeiros atribui a sua construção a D. Sancho ll, D. Afonso lll

e D. Dinis, e Túlio Espanca a D. Afonso lV, D. Pedro e D. Fernando (embora considere que terá sido

planeada ainda por D. Dinis). José Filipe Mendeiros, op. crt., p. 7; Túlio Espanca, op. cit., p. 65. Como já foi

referido, a construçáo da torre está atribuída ao reinado de D. Dinis, podendo, quando muito, ter sido

terminada no reinado de D. Afonso lV.
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A torre é siglada quase na sua totalidade. São visíveis não só as siglas dos

canteiros medievais, mas também outros caracteres góticos, figuras geométricas

e outras marcas, nomeadamente de carácter religioso (cruzes, suásticas, etc.)153.

Ao nÍvel do segundo e terceiro andares apresenta gárgulas zoomórficas e

antropomórficasl 5a 
1Fig. 97).

Tem no exterior, a S, o escudo de armas da Casa Real de D. Dinisíuu (Fig. 82).

No final dos anos 30, no âmbito do restauro efectuado, foram retiradas da fachada

da Torre várias cruzes ali colocadas como memórias fúnebres (Fig. 68).

4.1.2 Cerca urbana

A cerca primitiva e de planta sensivelmente pentagonal e coroa toda a colina em

volta do castelo e artérias adjacentes, incluindo o Bairro de Santiago. Os

baluartes que a completam são obra do século XVll, como se verá adiante, e

serão descritos em capítulo proprio.

A muralha e construída em alvenaria de pedra, ameada em quase toda a sua

extensão'uu, reforçada por um torreão fiunto à Porta de Santarém) e catorze

'u'Além destas letras e simbolos avulsos é visível, também, num capitel do salão nobre da torre, um nome,

Anton, possivelmente de um canteiro. Luis Chaves, Aryueologia Artística.l/I - Siglas nos Edifícios Medievars

de Estrcmoz, Lisboa, lmprensa Nacional de Lisboa, 1918, p. 11.
lsasegundo Túlio Espanca, assemelham-se na simbologia às da Catedral de Évora de meados do séc. XlV.

Túlio Espanca, op. cit., p.65.
tuu Segundo João Paulo de Abreu e Lima, esta será uma das primeiras pedras de armas em que figuram

'anjos tenentes', generalizados depois no reinado de D. Manuel. Os "anjos tenentes" são o acessório do

brasão de armas dos reis portugueses com maior carga simbólica, pois pretendem demonstrar o carácter

divino do ordenamento heráldico. João Paulo de Abreu e Lima, Armas de Portugal - Origem. Evolução.

Significado,, Lisboa, Edições lnapa, 1998, p. 136.
1ffi As ameias, tal como grande parte da muralha, resultam da adaptação da DGEMN ao longo dos tempos. O

único pano de muralha que não é ameado ê o que se encontra a N, desde os limites da zona da piscina da

Pousada até ao torreão junto à Porta do Sol. Neste troço, as casas ocuparam e sobrepuseram-se à muralha.

Da análise dos desenhos mais antigos (O Panomma, de 1842 e Revisfa Popular, de 1849 - reproduzidos

pela DGEMN: Figs. 37 e 38), bem como de fotografia de finais do século XIX (Fig. 41), podemos constatar

que nesta data a cerca não seria ameada, exceptuando o troço que liga a fachada N da Pousada ao Baluarte

de Santa lsabel.
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cubelosls7. Estes cubelos estendem-se ao longo de toda a cerca, sendo que três

deles fazem ângulo com os flancos dos baluartes do castelo. A muralha conserva

em alguns troços parapeito e adarve, reconstruídos também pelos Monumentos

Nacionais, embora já não sejam visíveis todas as escadas que Ihes davam

acesso (Figs. 113 a 115 e 119).

A cerca tem duas portas principais, a do Sol ou da Frandina (a E) e a de

Santarem (a O), e três postigos: Postigo da Couraça (N), Postigo dos Palhaislss

(NO) e Postigo da Ladeira'un (SO) (Fig. a). Eram todas de serventia pública, as

duas primeiras (mais largas) para passagem de animais e carroÇas e as outras

para peÕes. Da análise que fizemos verificámos que é possível que existissem

outros postigos ou poternas, hoje desaparecidas.

A Porta de Santarémí60 (tambem designada por Porta de Santa Ana ê, â partir de

1700, por Porta dos Santos) é flanqueada por uma torre rectangular (com cerca

de 15 m de altura"'), d* alvenaria de pedra e cunhais de mármore, coroada por

ameias (Figs. 100 a 105). O arco da porta e de volta inteira (4,03 m de altura e

2,60 m de largura), com aduelas em mármore. Conserva os encaixes e trancas da

porta. Do lado direito do arco encontra-se uma lápide com as armas e escudo de

D. Afonso 111162 (Fig. 107). Por cima do fecho do arco encontra-se uma outra

1s7Alguns destes cubelos (torreões redondos) foram reconstruidos quase desde as fundações pelos

Monumentos Nacionais, como por exemplo o cubelo que fica junto ao Baluarte de Santa lsabel (Figs. 113 e

114). Outros cubelos desapareceram completamente, como o que Íicava na frente N (protegendo a cisterna)
(Fig. 5), o que protegia o caminho da Couraça, o que flanqueava a Porta do Sol e outros três situados na

frente s e so, junto à Casa das Fardas e ao Paiol de santa Bárbara (Fig. 7).

'58 Alguns autores, com Frei Roberto Gouveia, prior de Santo André em 1758 consideravam este postigo

como uma porta secundária. Mário Alberto Nunes Costa, op. cit., p.1ZO.
tu" Num documento de 1756 esta porta aparece denominada como Porta da Barreira. A. H. M., "lnspecção

acercâ do estado da ÍortiÍicação e dos efeitos que teve o terramoto de 1755", 3a Divisão, 9a Secção, caixa 78,

doc. 41.

'u0 José Filipe Mendeiros coloca a questão de esta porta se denominar "de Santarém" quando seria mais

natural denominar-se "de Évora', a cidade mais importante do Sul e cabeça da região, enquanto Santarém

era apenas uma vila. Talvez a razáo esteja no facto de ter sido dado a Estremoz Íoral idêntico ao de

Santarém. José Filipe Mendeiros, op. cif., p.B.

'ur Todas as dimensôes indicadas foram fornecidas pela DREMS, segundo levantamento elaborado em 2000.

No Anexo Vll apresentamos uma tabela de medições das fortificações para complemento das dimensões

aqui indicadas.
162 Lápide quadrangular; em campo, escudo com as armas de Portugal, de cinco escudetes postos em cruz,

com os Iaterais deitados dirigidos para o centro, cada um com catorze besantes. Na orla, a inscrição em
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lápide, do tempo de D. João lV, evocando o culto mariano determinado por este

monarca (Fig. 108). São visíveis, f,â muralha contígua à porta, vestígios de

mísulas ou apoios de uma estrutura, entretanto desaparecida (Fig. 112).

Entre a Porta de Santarém e o Baluarte de Santa lsabel existem dois cubelos, uffi

deles no eixo do baluarte. Encostado a este cubelo situa-se o antigo Postigo de

São Barnabé ou dos Palhais, sacrificado com a construção do referido baluartel63

(Figs. 113 a 116).

Encostado ao antigo Castelo (fachada N) fica o Postigo das Couraças, posto a

descoberto na altura do restauro da muralha medieval. E um portal de mármore

branco, típico dos séculos Xlll-XlV, de arco quebrado e de impostas muito

acentuadasloa (Fig. 120). Aqui situar-se-ia o acesso ao caminho da couraça,

destruído para a construção do Baluarte do Jardim.

Todo este lanço N sofreu intervençÕes dos Monumentos Nacionais, sendo

bastante notoria a zona sob alçada da Pousadal65. Aqui é visível ainda uma

poterna de despejos, obstruídâ'66, bem como quatro cubelos, uffi deles no eixo

que dá para o Meio Baluarte da Frandina. Neste lanço até à Porta do Sol a

muralha "perde" as suas ameias para dar lugar às casas que se sobrepÕem a ela

(Figs. 121 a 123).

A Porta do Sol (tambem chamada do Zagalo, do Castelo ou da Frandina)

conserva o torreão do Iado esquerdo, com cerca de 12 m de altura, sendo visÍveis

do lado direito vestígios de uma construção, possivelmente outro torreão. O portal

Iatim. Segundo Mário Alberto Nunes Costa, a sua leitura será .Era MCCLXLVIIII [1299], reinando o rei

Afonso, dito conde de Bolonha, foi o muro edificado". Mário Alberto Nunes Costa, A lnscição Medievat da

Muralha Ducentista de Estremoz, Lisboa, 1993, pp. 3 e 4. A data indicada corresponde, como já foi referido, à

era de César, sendo gue a correspondente data na era de Cristo ê 1261.

'uB A altura do arco foi rebaixada, servindo como passagem para animais. Do portal original restavam apenas

algumas das aduelas do arco que estava, segundo Túlio Espanca, obstruído. Túlio Espanca, op. cit., p. 68.

Foi desobstruído e reconstruído nos anos 60 pela DREMS.
16a Segundo Túlio Espanca foi lavrado, quase na sua totalidade, por Mestre Rodrigo, conforme atesta a sigla

inscrita. Idem, lbidem, passim. Hoje serve de porta de serviço à Pousada.
165 De facto, em 1978, quando Túlio Espanca publicou o lnventáio Artístico referia que neste lanço existiam

dois torreões completos e um desfeito, hoje totalmente reconstruído (Figs. 121 e 122\.

'* Esta poterna pode ser a que se vê no desenho retirado de "Revista Popula/', 1849 (reproduzida pela

DGEMN: Fig. 38). Túlio Espanca refere a existência de uma porta denominada do Barô, que talvez pudesse

ser esta, embora nos pareça que se refere antes ao postigo da Couraça. Túlio Espanca, op. cit., p. 68.
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é de arco redondo (3 m de altura e 2,93 m de Iargura), rebaixado no exterior,

composto por aduelas grosseiras e impostas mais recentes, de mármore e

granito, substituídas para facilitar a passagem de automóveis167. Por cima do arco

encontra-se outra lápide de D. João lV, semelhante à da Porta de Santarém. O

acesso faz-se hoje por uma escadaria e por estrada que circunda a muralha (Figs.

125 a 127).

No lanço que leva ao Baluarte da Rua Nova e visível uma poterna tapada168 lFigs.
130 a 133). Entre este baluarte e o Baluarte das Fardas existia uma porta (Porta

de Santo Antonico, desaparecida nos anos 30 do século XXl6e;, hole tapada por

um pano de muralha construído durante as obras de recuperação dos

Monumentos Nacionais. Apesar de a porta ter sido tapada, foi reconstruído um

dos torreÕes que a flanqueavam (Figs. 134 a 137).

No lanço S resta um postigo, situado entre o Paiol de Santa Bárbara17o e o
Assento ou Casa das Fardasl'l , à Porta da Ladeira, em arco de mármore branco

e granito (alterada pelos Monumentos Nacionais) que se alcança pela Rua da

Ladeira e tem saída para os terraplenos do Baluarte do Picadeiro (Figs. 148 a

'u' ldem, tbidem, pp. 67-68. No processo de obras da DREMS só se encontram referências deste tipo de

obras para o arco das Portas de Santarém (1970). Arquivo da DREMS, Processo de Obras 07M08.014, obra

de 2410211970.

'ut Várias plantas consultadas, nomeadamente dos séculos XVlll e XlX, e o traçado das ruas no inte1or da

cerca, levam-nos a supor a exístência de uma poterna ou postigo neste local, obstruÍda, talvez, quando se

construíram os baluartes do castelo. Esta hipotese será discutida no capÍtulo 6, referente à evolução

arquitectónica e tipologia militar.

"t Segundo Joaquim Vermelho, esta porta ruiu num lnverno de meados dos anos 80. Joaquim de Estremoz,

Brados do Alentejo, n.o 346, 11-2-1994.
170 Este paiol foi construído no Baluarte das Ferrarias em 1736-39, após a explosão de 168g. Jose Filipe

Mendeiros, op. cit., p. 17.
171 Junto à muralha encontra-se, desde 1740, o Armazém das Fardas do Exercito da Província do Alentejo. E

um edifício de planta rectangular, de dois andares, com arcobotantes de alvenaria para o lado da muralha e
Baluarte das Fardas. Na frontaria encontra-se o brasão de armas de D. João Vl, em estuque, ao qual falta a
coroa, arrancada depois de 1910. Serviu também de Assento Real e mais tarde de Padaria Militar. Nos anos

70, quando Túlio Espanca escreveu o Inventário Artístico estava ocupado pela "Olaria Alfacinha". Hoje

encontra-se ao abandono. Túlio Espanca, op. cit., p. 67.
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151). São visíveis os encaixes da porta, embora nos pareça que o do lado

esquerdo seja uma reconstruçãol 72.

A Couraça de Estremoz é um dos raros exemplares deste tipo de fortificação no

nosso país. O seu acesso faz-se, actualmente, pelo antigo Convento de Nossa

Senhora da Consolação. Embora tenha perdido a estrada, subsistem as torres,

com cerca de 20 m de altura, de cunhais de mármore, siglados, coroadas de

ameias de capacete piramidr;173 (Fig. 154). No interior, a cobertura é de abóbada

de berço quebrado. Em cada uma das torres encontra-se esculpida uma caraça, o

que provavelmente terá levado à designação de "Torres das Caraças", como

também são conhecidas (Fig. 155).

Entre as duas torres, protegido por uma grade de ferro, encontra-se um portal

tapado, de arco quebrado, decorado com baixos-relevos geométricos (Figs. 157 e

158).

A completar a fortaleza estaria a Atalaia Grande, situada no Monte do Araújo, a

cerca de 1500 m de distância da cidade, pela E.N. 18. Este monte estabelecia o

contacto visual com os castelos de Estremoz, Veiros e Evoramonte, defende;,do

estes castelos de segunda linha.

A torre tem características medievais, embora tenha sido beneficiada durante a

Guerra da Restauraçãol7a. De forma circular, foi construída em alvenaria de

pedra, principalmente mármore. Mede cerca de 10 m e tem, de diâmetro, cerca de

6 m. O seu acesso fazia-se por escada de mão exterior até alcançar uma abertura

rectangular rasgada na face N, em forma de balcâo. Não tem vestígios de ameias

ou parapeitoí'5. Hole é rematada por um marco geodésico.

172 Se atendermos às fotografias tiradas pelos Monumentos Nacionais na altura da derrocada deste lanço de

muralha (anos 70), podemos ver que apenas o lado direito do arco da porta resistiu, logo o lado contrário

será, quando muito, um reaproveitamento (Figs. 144 a 147).

"3 Não foi possÍvel apurar se as torres teriam ameias ou se estas foram colocadas petos Monumentos

Nacionais por falta de fontes iconográÍicas.

'74 Túlio Espanca, "Estremoz" in A Cidade de Évora, n.o 51 -52,1968-1969, p. 84.

"u ldem, lbidem, pp. 84-85. Embora tenhamos tentado, não foi possível aceder à Atalaia, pois além de não

haver estrada, o caminho encontrava-se impraticável (a mata não está limpa, tornando perigoso e quase

impossível o caminho até Iá).
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4.2 Fortificações a bal u artadas

4.2.1 No castelo

Os baluartes que protegem o castelo e a cerca medieval foram as primeiras obras

modernas a ser projectadas e construÍdas (1644-47), tendo em vista a defesa da

parte mais antiga da vila, que passa a funcionar como cidadela da praça. Embora

a cerca medieval também envolvesse o arrabalde de Santiago, os baluartes que o

defendem são obra um pouco mais tardia e parece-nos que as feiçÕes medievais

da cerca desapareceram por completo para dar lugar a uma cortina ccm

características perfeitamente modernas. Por essa razâo, parece-nos mais

conveniente fazer a sua descrição juntamente com a da fortificação abaluartada.

A cerca medieval foi reforçada por quatro baluartes e dois meios baluartes (Fig.

3). No sentido dos ponteiros do relógio e começando pelo baluarte mais a N,

temos o Baluarte de Santa lsabel, a NO (Fig. 159), o Baluarte da Rua Nova, a SE

(Figs. 164 e 165), o Baluarte das Fardas, a S (Figs. 166 e 167) e o Baluarte das

Ferrarias, a SO (Fig. 168); os dois meios baluartes são, no mesmo sentido, o

Meio Baluarte do Jardim, a N (Fig. 162) e o Meio Baluarte da Frandinà, à NE (Fig.

163). Alguns troços da muralha medieval foram destruídos com a sua construçâo

e algumas portas ou postigos tapados. Exemplo do que acabámos de dizer é o

Meio Baluarte do Jardim que, embora não tenha sacrificado a cerca medieval,

destruiu a estrada da Couraça e tapou o postigo que lhe dava acesso.

Estes elementos de fortificação encontram-se bastante degradados, sem qualquer

tipo de protecção. Se exceptuarmos o Baluarte da Frandina, nenhum deles

apresenta ja parapeito ou cordãol76.

As guaritas, se existiram em todos os baluartes, desapareceram, restando apenas

a do Baluarte de Santa lsabel (em ruínas) (Fig. 161) e a do Baluarte das Ferrarias

(reconstruída pelos Monumentos Nacionais)"' (Fig. 169). A escarpa tem pouca

176 Neste baluarte parecem existir ainda vestígios do parapeito, embora isso seja dificil de comprovar, pois o

baluafte foi ocupado por particulares, estando o seu acesso vedado.
177 O Meio Baluarte da Frandina, que flanqueia a Porta do Sol, e o Meio Baluarte do jardim tinham guarita,

ainda visÍvel em algumas fotografias mais antigas (Figs. 124 e 41, respectivamente).
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inclinação e são relativamente baixos. Nenhum apresenta canhoeiras ou vestígios

da sua existêncial78.

Estes baluartes sâo de difícil acesso por estarem incluídos nos quintais das casas

particulares, pelo que a descrição dos seus terraplenos se torna quase

impossível. Sáo visíveis, no entanto postigos de acesso nos baluartes de Santa

lsabel (acesso aberto recentemente - Fig. 1 15) e uma poterna obstruída no flanco

do Baluarte da Rua Nova (Fig. 165).

4.2.2 Na cerca urbana

A Praça Baixa é constituÍda, hoje, por sete baluartes (um deles praticamente

destruído), dois meios baluartes, uma cortina de traçado tenalhado, seis portas

(sendo que só quatro são contemporâneas à construção da fortificação) e as

ruínas do Forte de São José (Fig. a).

A mais imponente das portas da fortificação, a Porta dos CurraislTe (Figs. 4 e
1721, situa-se a S entre os baluartes de Nossa Senhora dos Prazeres'8o e de São

José. Construída sobre um pontão do fosso (hoje aterrado), é em mármore, de

largo arco de volta perfeita (com 5 m de altura e 3,10 m de largura) e verga

constituída por blocos aparelhadosl8l. O arco é coroado pelo escudo da Casa

Real e por cima deste um nícho com a imagem da Virgem com o Menino. Dos

Iados estão esculpidos dois monstros alados (a águia imperial e um grifo) que

1'8 Parece-nos que, pelo menos até 1818, nenhum dos baluartes teve canhoeiras, uma vêz que uma das

recomendaçôes feitas nesta data para melhorar a defesa das fortiÍicações era exactamente a de levantar um

pouco os sêus peÉis e fazer parapeitos e canhoeiras, inexistentes até então. GEAEM, "Memória sobre

Estremoz (18í8) ", Doc. 3186, pasta 118.
17e Desenhada pelo sargento - mor de engenharia João Rodrigues por volta de 1670. Também denominada

por Porta de Nossa Senhora dos Máilires por estar no caminho que leva à Ermida de Nossa Senhora dos

Mártires, a cerca de 2 Km da cidade. Túlio Espanca, lnventário Artístico de Portugal, Concelho de Évora -
Zona Norfe, vol. l, Lisboa, Academia Nacional de Belas Ades, 1975, p. 69.
180 Também conhecido por Baluarte dos Currais e Coelheira e hoje em dia de São José. Como existe uma

certa confusão quanto à denominaÇão dos baluartes, aparecendo com diferentes designações, optámos por

seguir a denominação de João Tomás Correia por ser a mais completa de que dispomos (para o século XVll).

O mesmo acontece com outros elementos da fortificação, nomeadamente algumas portas. Para a

denominação de todos os elementos da fortificação ver o Anexo lll e a Fig. 3.

'u' A dimensão total da porta é de 11,44 m de altura (sem os pináculos) e 6,30 m de largura.
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pisam canhões. O vão da porta é constituído por túnel arredondado de alto pé

direito, com 28,66m de comprimentolsz. Contíguos e na linha do túnel, estão as

abeiluras de onde os arcabuzeiros protegiam, a tiro cruzado, a passagem (Fig.

173).

Embora seja possível identificar e seguir o traçado da fortificação abaluartada,

que se mantém quase intacta (exceptuando o troço compreendido entre as Portas

de Santa Catarina e Santo António), podemos observar que na sua generalidade

os baluartes se encontram em mau estado de conservação. Devido às sucessivas

construçÕes encontram-se, na sua totalidade, quase ao nível do terrapleno ou do

parapeito, ou seja, perderam, no seu interior, a altura da escarpa. Muitos já não

conservam a banqueta, o parapeito e o cordáo e outros apresentam os cunhais

quase desfeitos. Um primeiro exemplo de degradação é o baluarte de Nossa

Senhora dos Prazeres ou dos Curraisltt, à esquerda da Porta dos Currais (Figs.

176 a 182). O parapeito desapareceu por completo, ficando a cortina ao nível do

cordão, que se mantém ao longo de quase toda a extensão dos ftancos e das

faces. Os cunhais, reforçados com blocos de mármore, encontram-se quase

destruídos (Fig . 182). Toda a cortina de traçado tenalhado ou de redentes :iue

segue até ao baluarte de Santa Cruz e daqui até às Portas de Evora apresenta o

mesmo aspecto irregular (Fig. 183).

A Porta de Évora (que no sécuto XVlll tinha o nome de Porta Falsa'8a; situa-se a

SO (Figs. 4 e 191). Estava prevista no projecto primitivo, embora pareça estar

incompleta pela rudeza que apresenta e não conste do desenho de João Nunez

Tinoco (Fig. g). O acesso faz-se por uma passagem ou ponte de arcaria, seguida

de ponte de madeira"u (Fig. 192). A porta consiste em duas grossas paredes de

tt' lntegrada neste complexo encontra-se a Casa das Armas (no tado interior da fortiÍicação), de planta

octogonal com cobertura em cúpula rematada por lanterna de quatro luzes e remate piramidal. O interior está

dividido em oito cubÍculos destinados a armeiros privativos da guarniçao- Túlio Espanca, op. cit., pp. 6g-70.
183 Neste baluarte encontravam-se, até cerca de 1978, as ruínas da Fábrica de Moagem a vapor construida

em meados do século XIX por José Rodrigues Tocha, fábrica esta que abastecia todo o exêrcito do Alentejo.

Idem, lbidem, p. 73. Hoje está ocupado por um hotel de luxo, recentemente construído sobre as ruínas da

fábrica.

'* ldem, tbidem,passim.
185 A ponte levadiça foi reconstituída, com as suas grossas correntes de ferro, em 1g6g. Arquivo da DREMS,

Processo de Obras 070403.014, obra de 2gl09/196g.
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alvenaria, reforçadas por silhares almofadadoslsG, e num arco de votta inteira

(4,10m de altura e 3 m de largura), sem frontâo, mas com vigia militar. O túnel e

de abóbada abatida (com 10,39 m de comprimento), sendo a passagem

defendida por seis frestas cruzadas que se rasgam em arcos falsos (Fig. 193).

Conserva ainda parte do fosso, embora descuidado e cheio de entulho187.

Em frente a esta porta encontram-se vestígios de um pequeno revelim, que, aliás,

figura em quase todas as plantas dos séculos XVll a XlX188 1Figs. 10 a 18 e 195 a

198). O revelim foi cortado para fazer o actual acesso à porta e apresenta-se

bastante degradado, embora conserve num dos flancos parte do cordão1ut. São

visíveis, ro fosso, vestígios de uma construção (Fig. 199) (talvez o que resta da

muralha medieval e que parece figurar na planta de 1819 - Figs. 15 e 17).

O primitivo bairro de Santiago, outrora protegido pelas muralhas medievais, foi

incluído nas obras de (re)fortificaçâo e reforçado por três baluartes e um meio-

baluarte (Fig. 4): Baluarte de Santiago (ou da Porta de Évora) a SO (Fig. 200),

que conserva uma poterna, embora obstruída, Baluarte de Nossa Senhora da

Saúde a O (Fig . 202), Baluarte de Nossa Senhora da Conceição a NO (Fig. 204) e

o Meio Baluarte da Senhora do Reguengo (ou da Porta da Laje)"o, a NO (Fig.

205). Conservam o cordão, parapeito e a banqueta, fruto de reconstrução recente.

Exceptuando o Baluarte da Porta de Evora, encontram-se em relativo mau estado

de conservação, sobretudo ao nível dos cunhais (não reforçados) devido à
invasão de espécies vegetais que provoca o desagregar da cantaria. Este aspecto

prolonga-se até ao Meio Baluarte de Santa Maria, a NO, em cujo flanco foi

rasgada, êffi 1940 uma abertura de comunicação ao Lavadouro Municipal (Porta

da Laje) (Fis. 206).

'ffi A dimensão total da porta é de 7,20 m de altura e 7,S5 m de largura.

"' O fosso tem, hoje, cerca de 3 m de altura, medidos a partir da ponte de madeira.
188 O mesmo acontece em relação a outras portas da fortificaçáo abaluartada (Portas de Santa Catarina e de

Santo António, principalmente, e em alguns desenhos tambem em frente à Porta dos Currais), embora já náo

existam vestígios materiais destas estruturas (Figs. 10 a IB).
18e Pane deste revelim foi reconstruído pela DREMS em 1996/ 1gg7, cuja obra reforçou não só o cunhal

como toda a alvenaria da cortina.
1e0 Para a sua construção tiveram que ser expropriadas e demolidas algumas casas que formavam os barrros

de Fora, Falhais, Espírito Santo e prolongavam o de Santiago. Apenas se preservou a Aldeia das Ferrarias,

numa banda da Porta de Évora. Este bairro tinha, em 1758, cerca de 20 fogos. Aqui estavam fixados os
exploradores do ferro e as oficinas de fundição de artilharia. Túlio Espanca, op. cit., p.79.
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A cortina que liga ao Meio Baluarte do Reguengo (em cujo flanco foi aberta a

Porta do Reguengo (Fig. 209), que não pertenoe ao projecto original e foi

mandada abrir peta Câmara Municipal em 18691e1), a NO, encontra-se em

bastante mau estado, já só ao nível do cordão (que em alguns troços é

inexistente). Conserva as ruínas de uma guarita (Fi9.207) e tanto o flanco como a

face esquerda do baluarte foram ocupados por casas e oficinas particulares (no

entanto o cordão e parte do parapeito foram mantidos) (Fig. 208).

Todo o troço que liga ao Baluarte de São Pedrole2, ã N, se encontra em terrenos

particulares, pelo que não foi possível avaliar o seu estado de conservação.

Apenas é visível a cortina e os flancos que protegem a Porta de Santa Catarina,

ainda com cordão e parapeito.

A Porta de Santa Catarina situa-se a N (Fig . 213), quase em oposição directa à

Porta dos Currais. A porta tem arco de volta inteira (4,10 m de altura e 3,10 m de

largura), emoldurado, com pilastras simptesles. No frontão, um nicho aloja a

imagem da padroeira, de mármore branco. Completando a porta encontra-se uma

guarita com decoração barroca, enobrecida pelo escudo de Portugallea. É

antecedida um pontão de arcaria irregular, sobre o fosso.

O túnel, de tecto redondo e arcadas falsas, com 24,44 m de comprimento, é

dividido ao meio pela abertura da ponte levadiça e mantém as frestas dos

arcabuzeiros, embora parcialmente obstruídas. Nos corpos laterais encontram-se

os cubículos da guarda, casas da carruagem e trem mititarl'u (Fig. 214).

Já no século XX quando se abriu ao tráfego a estação dos caminhos-de-ferro

destruíram-se os baluartes de Santa Catarina (a N), S. Francisco e S. Joãc (a

NE), que protegiam toda a linha N e E da praça.

A Porta de Santo Antonio, a SE (Fig.216), situava-se entre os baluartes de São

João e Santo António, destruídos no século XX, restando apenas algumas

le't ldem, tbidem, passim. Túlio Espanca designa-a também por Porta da Laje, embora seja esta a

denominação dada à porta que fica no meio Baluarte de Santa Maria e que dá acesso ao lavadouro.
1e2 Assim denominado por estar virado para a Ermida de S. Pedro, hoje de Nossa Senhora da Cabeça. Idem,

lbidem, p.72.

"3 A dimensâo total da porta é de 9,33 m de altura (sem a guarita) e I m de targura.

"o Túlio Espanca, op. cit., p.Tz.

'nu f dem, lbidem,passim.
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cavalariças abobadadas, parques de artilharia e um antigo Paiol de Pólvora ou

Casa de Arreios.

A porta é Iigeiramente anterior à dos Currais. Em mármore, tem arco de volta

inteira Iadeado de silhares almofadados e no cimo nicho com imagem do

padroeiro. Por cima deste tem uma lápide com o escudo de Armas de Portugal, O

arco interior é semelhante aos das outras portas. O túnel tem abóbada de canhâo

e no lado N a sala do corpo da guarda. No vão S do corredor encontra-se rrma

cruz marmórea, fúnebre, do século XVIllle6.

A cortina que ligava à Porta dos Currais foi destruída, restando apenas o flanco

esquerdo do Baluarte de São José, o único que tem ainda guarita, embora em

ruínas (Figs. 217 a220). O seu aspecto é semelhante aos outros e é possivel ver

que ja não existem vestígios da banqueta, se alguma vez a teve. Deste baluarte

arranca ainda uma dupla cintura muralhada (onde provavelmente se situava a

zona dos quartéis e trens de guerra) que liga à Porta dos Currais (Fig.219). A

semelhança dos baluartes do castelo, nenhum aparenta ter tido canhoeiras. A

escarpa tem pouca inclinaçâo, sendo na maioria dos casos quase perpendicular

ao solo.

O forte de São José, a SE, encontra-se hoje em ruína, sendo já difícil de

identificar a estrutura original (Fig. 2211. Protegia toda a cortina S e dominava a

zona envolvente da Porta dos Currais e de Santo António, cruzando fogo com o

fortim de Santa Bárbara (do qual já não existem vestígios)'n'. Na esplanada

existiam, até meados dos anos 70, os restos de uma ermida que teria sido

reconstruída por voto de D. João V por cima de uma primitiva, datada de 1629

(Fig. 218|.

'* ldem, lbidem, p.71.Para a Porta de SantoAntónio não dispomos de medições, umavez que esta porta

nâo consta do levantamento disponibilizado pela DREMS.

"' Segundo Túlio Espanca, o Forte de São José era composto por banquetas, parapeitos e guaritas nos

ângulos e tinha, possivelmente, corredor subterrâneo de emergência que ligava ao Baluarte de Santo

António. O Fortim de Santa Bárbara completava este conjunto defensÍvo no lado oriental, com face para os

baluartes de S. João e Santa Catarina (demolidos), ligado a eles por longa estacaria crivada de bocas de

/obo, quadrado e sem guarnição permanente por não ser defensível. Idem, lbidem, p. 70.
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5. Sistema estrutural, ffiâteriais e técnicas de

construção

5.1 Sistema estrutural

As fortificaçÕes de Estremoz podem ser divididas em três recintos principais: o

castelo, a cerca urbana medieval (implantados sobre o ponto mais alto da colina,

aproveitando a crista rochosa existente) e a fortificação abaluartada.

O castelo apresenta uma planta trapezoidal (quase quadrada, com uma área de

aproximadamente 2600 m'), cujos panos de muralha formam ângulos rectos (Fig.

5). E reforçado, nos ângulos NO, SO e NE por torreões cilÍndricos; as faces E e O

são reforçadas, na zona central, por torreões semelhantes. Parece-nos que a face

N seria também protegida, ao centro, por um torreão, embora já desaparecidoles.

Estes torreÕes foram adaptados a dependências e áreas de serviço da Pousada

da Rainha Santa lsabel. Parte da fachada S fiunto à porta principal) assume uma

posição diagonal em relação à Torre de Menagem e à fachada E, talvez resultado

da adaptação do Castelo aArmazém de Guerra. As plantas de que dispomos não

nos esclarecem totalmente quanto a esta alteração, uma vez que o Castelo tanto

aparece representado com planta quadrada como trapezoidallee. A torre de

menagem, com cerca de 27 m de altura e maciça até ao nível do primeiro andar,

é de planta quadrada. A sala nobre (segundo andar) é de planta octogonal, com

abóbada de cruzaria de ogivas, com oito raios; a sala do terceiro andar é de

planta rectangular, com abobada de berço.

"t Este torreão cilíndrico é visÍvel em algumas das plantas (Fig. 5). Serviria, talvez, de protecção à cisterna,

que encosta à face N do antigo castelo.
1ee As plantas gue se assemelham mais com a conÍiguração actual deste espaço datam de c. 1663 e 1819

(Figs. 10 e 16, respectivamente), sendo que todas as outras apresentam o castelo de planta quadrada,

embora com alterações entre elas (Fig. 5). Na planta mais recente (1975, Fig. 2), elaborada e fornecida pela

Câmara Municipal de Estremoz, é visivel um recinto de planta sensivelmente quadrada, ao qual foi

acrescentado um corpo que faz a ligação à Torre. Acerca de este assunto ver o Capitulo 6, onde é descrita a

evolução arquitectonica e a tipologia militar do castelo.
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A cisterna, adaptada a cozinha, é uma dependência de planta rectangular, com

sete tramos divididos por arcadas, com impostas salientes, que se prolongam em

aresta pela abóbada de berço (Fig. 62). Tinha no eixo um gargalo redondo, com

cerca de 80 cm de diâmetro, por onde se retirava a água. Um documento de 1829

faz a descrição da cisterna nessa época:

A cisterna do Casfe/o da Praça de Estremoz tem a base rectangular, tendo o lado

maior 63 palmos e o menor 23,6; os /ados maiores formão os pés-dre itos (que são

d'alvenaria) e tem 2 palmos d'altura afé ás imposfas, reforçados cada um por 6

pilastras de cantaria equidistantes entre si e as paredes laterais (que tambem são

d'alvenaria) as guais pilastras tem dois palmos de largo, e excede m à face dos pés-

direitos I ,5 palmos; nas rmposfas há um pequeno ressa/fo e cresce a abobada que

é circular, tendo 24 palmos de vão, reforçada com arcos de cantaria

correspondentes âs prlastras; no centro da abobada tem um bocal, que é a única

comunicação para se pode r entrar dentro. Pela parte exterior no nÍvel da base que

tambem o do terreno naquele lugar e correspondente ao centro, esfa a caixa da

bucha do desaguamento, e 2 palmos acima uma torneira de bronze para tirar

agua.'oo

A cerca urbana medieval apresenta uma forma sensivelmente rectangular e

desenvolve-se no sentido NO/SE, podendo ser dividida em dois recintos distintos.

a cerca primitiva, que rodeava o castelo e ruas adjacentes (cujo perímetro mede

cerca de 820 m), e a que cercava o Bairro de Santiago, hoje parte da fortificação

abaluartada. O primeiro recinto apresenta panos de muralha perpendiculares ao

solo, variando em altura entre 7 ,20 m e 13,80 m201. A sua espessura varia entre

2,20 m e 2,79 m. E reforçado por catorze cubelos, cujas dimensÕes variam entre

7 ,20 m e 13,80 m de alturaz0'; as duas portas principais (Porta do Sol e Porta de

'* A.H.M., "Orç;amento de quanto importa a despeza da reparação da Cisterna do Castello da Praça de

Estremoz (1829) ", 3a Divisão, 9a Secção, caixa 81, documento 8.

201 A aftura da muralha medieval foi tomada nas ameias e/ou nos cubelos, uma vêz que estes estão ao

mesmo nivel da muralha, A variação existente depende da inclinação do terreno, logo, nas faces N e O,

menos íngremes, os panos de muralha sáo consideravelmente mais baixos que na face S.
202 Os cubetos existentes apresentam dimensões muito semelhantes entre si, sendo que a maioria mede

10,1 0 m de altura. Apenas os cubelos junto ao baluarte de Santa lsabel medem um pouco menos (7,20 m) e

o da antiga Porta de Santo Antonico um pouco mais (13,80 m), talvez por se encontrar numa vertente com

maior declive. Quanto à sua espessura, e uma vez que não formam um círculo perfeito (são "cortados" a
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Santarém) são protegidas, respectivamente, por um cubelo (11,71 m de altura) e

uma torre de planta rectangular (4,73 m x 5,32 m e 14,77 m de altura), com

ameiaszo3. Os cubelos e torre são maciços até ao eirado, que é ameado. Apenas

a torre conserva escada de acesso, sendo que aos restantes se acede pelo

adarve ou pelos quintais das casas particulares.

As portas e postigos, não salientes em relação à muralha, apresentam, na sua

maioria, arco de volta inteira, exceptuando o Postigo da Couraça, com arco

quebrado e o Postigo dos Palhais, com arco abatido.

Esta primeira cerca foi reforçada, no século XVll, com quatro baluartes e dois

meios baluartes, com escarpa de pouca inclinação e relativamente baixos (entre

7,50 m e 10 m de altura). Não possuem cordão nem parapeito.

Os elementos da fortificação abaluartada (segundo recinto da cerca medieval e

praça baixa) apresentam, também, escarpas com pouca inclinação, quase

perpendiculares ao solo. Acompanhando o declive natural do local de

implantação, bastante mais acentuado na face S, as cortinas apresentam alturas

totais que variam entre 13,52 m (cortina junto às Portas de Evora) e 5,38 m

(cortina junto ao baluarte dos Currais) 204. Nas faces O e N são um pouco mais

baixas, com cerca de I m, existindo troços com 4 m e 5 m (Baluarte da Senhora

da Saúde e Meio Baluarte de Santa Maria).

Não existem vestígios de terrapleno ou fossos, exceptuando junto às Portas de

Evora e dos Currais.

meio pela muralha), apresentam dimensôes entre 2,75 m e 3 m. A distância que os separa também não é

sempre exacta, distando por vezes oêrca de 18 m (junto ao Baluarte de Santa lsabel) e outras mais de 95 m
(muralha da face S).

'ot A Porta do Sol seria, iniciatmente, protegida por dois cubelos, como provam os vestígios existentes. Um

dos catorze cubelos indicados é o que protegia uma das portas secundárias, a Porta de Santo Antonico,

demolida nos anos 30 e "tapada" pelas obras da DGEMN.

'oo A altura média das cortinas situa-se entre os 6 m e os 11 m, medidos da base ao parapeito. A dimensão

do parapeito é de cerca de 1,30 m de altura em quase toda a extensão, chegando, em alguns pontos, a

atingir 1,40 m. Alguns pontos da cortina encontram-se bastante degradados, quase já sem parapeito, pelo

que estas dimensões não sáo absolutas.
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5.2 Materiais e técnicas de construção

5.2.1 Materiais

O material predominante é o mármore (branco e branco rosado, das pedreiras da

zona de Estremoz), seguido do calcário. O mármore foi utilizado na torre de

menagem (interior e exterlor), nos paramentos da muralha medieval, na cortina

abaluartada, nos cubelos e nas torres da couraça, nos cunhais da torre das

Portas de Santarém e das Torres da Couraça, nos cunhais dos baluartes, bem

como nas aduelas das portas de Santarém, Ladeira e postigo das Couraças. As

portas da fortificação abaluartada são, também elas, construídas em márm,,re.

Este material e também utilizado na cisterna, nos pilares que suportam as

arcadas da abobada.

O calcário é utilizado sobretudo na alvenaria das muralhas e cortinas, cubelos,

Torres da CouraÇa e torre da Porta de Santarém.

Nota-se a presença do granito (de tom rosado) nas aduelas da Porta do Sol

(arcos interior e exterior) e pontualmente nos paramentos das muralhas e
cubelos, bem como nos baluartes e cortina. O xisto aparece em menor

quantidade, para travar a pedra nos paramentos (Fig. 138).

E utilizado o tijolo para os vâos das portas secundárias e poternas, para encasque

da muralha e cortina e para as dependências anexas às portas da fortificação

abaluartada; a tijoleira é utilizada como pavimento das salas da torre de menagem

e outras dependências. A argamassa original seria de cal e areia, embora nas

intervençÕes da DGEMN tenham sido utilizadas argarnassas à base de cimento.

A madeira é utilizada na ponte e sistema levadiço das Portas de Évora.

Segundo Túlio Espanca, o exterior do primitivo Castelo terá sido rebocado no

século Xvlll205, embora hoje seja visível a alvenaria de pedra, assente na rocha

mãe.

'ou Túlio Espanca, op. cit. p. 63
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5.2.2 Técnicas de construção

Antigo Castelo/ Armazém de Guerra: quatro corpos rectangulares, em

alvenaria de pedra (aparelhada e ordinária) e tijolo; os corpos N, E e O, no

piso térreo, possuem abóbada de canhão e barrete de clérigo, assente em

pilares; no primeiro piso a abobada é de canhão, descarregando nas

paredes Üá modificadas durante a adaptação a escola e depois a
pousada).

Torre de Menagem: torre maciça até ao primeiro piso, com paramentos de

silharia aparelhada (mármore). Assenta em embasamento de cinco

degraus, com silhares paralelepipédicos. A sala do piso nobre tem tecto em

abóbada de cruzaria de ogivas, apoiada em meios colunelos de base

poligonal; as outras salas têm abóbadas de berço. A escada que dá acesso

ao terceiro piso é helicoida!.

Muralhas, cubelos e torre das Portas de Santarém: alvenaria ordinária de

pedra (pedra irregular assente em argamassa, que pela sua irregularidade

torna necessária a utilizaçâo de pedras mais pequenas ou fragmentos de

tijolo para fixação das maiores - encasque). Os cunhais da torre são

reforçados por blocos de mármore.

Torres da Couraça: alvenaria ordinária de pedra; cunhais reforçados por

blocos de mármore. Rebocada, excepto nos cunhais206.

Baluartes do castelo e fortificaçâo abaluartada: alvenaria ordinária de

pedra; cunhais reforçados por blocos de mármore, aparelhados; cortinas

pouco escarpadas, quase perpendiculares ao solo.

Guaritas: várias tipologias de planta (quadrada, redonda e poligonal)

Alvenaria de tijolo, rebocad a'o' .

Portas da cerca medieval: arco de volta inteira (Porta de Santarém, Porta

do Sol e Porta da Ladeira), arco quebrado (Postigo da Couraça) e arco

2ffi As torres foram objecto de restauro por parte da DREMS, sendo este reboco recente.
207 As guaritas foram restauradas peta DREMS durante as várias interuençÕes nas fortificaçôes. Ver capítuto

7, acnrca das obras realizadas.

a

o

a

a
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abatido (Postigo dos Palhais), com aduelas aparelhadas, assentes em

impostas evidenciadas; portas compostas por dois arcos (interior e exterior)

e pequeno túnel de ligação, com abóbada de canhão.

Portas da fortificação abaluartada: cantaria de mármore para a estrutura

exterior e arcos interiores; planta composta por dois corpos principais

(arcos) ligados por um túnel com cobertura de abóbada de canhão, êffi

alvenaria de tijolo. As portas de Évora e de Santa Catarina dispunham de

ponte levadiça.
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6. Evolução arquitectónica e tipologia militar

6.1 Evolução arquitectónica

Neste capítulo procuramos mostrar de que forma as fortificaçÕes de Estremoz

foram evoluindo, tendo em conta as inovaçÕes introduzidas ao nível da tecnologia

de guerra e a sua própria funcionalidade. Assim, podemos afirmar que a evolução

e transformação das fortificaçÕes obedecem, regra geral, às diferentes épocas da

História Militar: até aos finais do século XIV assistimos a uma evolução muito

lenta da técnica de fortificar, tendo em conta que as armas de ataque também não

evoluem; a partir desta data a evolução e acelerada, sobretudo pela utilização da

polvora e desenvolvimento da respectiva artilharia, obrigando a novas técnicas de

defesa, que se traduzem numa fortificação mais baixa e mais espessa,

dificultando o ataque2os.

João Gouveia Monteiro salienta importantes inovaçÕes ao nível da arquitectura

militar, introduzidas durante os reinados de D. Afonso lll (1248-1279) e D. Dinis

(1279-1325)20e, possibilitando a passagem de um sistema de defesa pass iva para

defesa activa ou, como afirma, do típico casfe/o românico para o casfelo goticozlo.

Resumidamente, esta passagem traduz-se, segundo o autor, em seis pontos

fundamentaiszl l :

reposicionamento das torres de menagem, que do centro da fortificação

passam a estar adossadas à muralha, melhorando as suas

potencialidades e desempenhando um papel mais importante na

defesa;

208 Para uma melhor compreensão da evolução e limites históricos das fortificações, ver António Lopes Pires

Nunes, O CasÍeío Estratégico Português e a Estrutégia do Casteto em Portugal, Lisboa, Estado-Maior do

Exército, 1 988, pp. 22-37.
2on Com a assinatura do Tratado de Alcanices (1297), entre D. Dinis e D. Fernando lV de Castela, fica

definida a fronteira entre os dois reinos, sendo natural que a partir de então o monarca poiluguês se

empenhe na manutenção e reforma dos castelos situados, principalmente, ao longo da raia.

"o Joáo Gouveia Monteiro, Os CasÍe tos Portugueses dos fnars da tdade Média, Lisboa, EdiçÕes Colibri,

1999, p. 19.

"' ldem, lbidem, pp.34-36.

a
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multiplicação das torres ou cubelos adossados à muralha, permitindo

um maior campo de manobra e controlo dos ataques;

introdução de balcões com matacães nas torres de menagem, em

pequenas torres ou por cima das portas, generalizando o sistema de

tiro vertical (aliado ao sistema tradicional de tiro horizontal);

Aparecimento de barbacãs parciais (defendendo portas, torres de

menagem ou outro ponto mais débil) ou totais/ extensas (à volta de toda

a fortaleza);

maior defesa das portas principais dos castelos e das cercas, que

passam a estar Iadeadas por torreÕes;

alargamento dos adarves e das ameias para facilitar a movimentação e

proteger os atiradores.

Embora o autor defenda e utilize os termos casfelo românico e casfe/o gotico,

parece-nos mais indicada a utilização, apenas, do termo castelo ou fortifica;ão

medieval para o período compreendido entre a Reconquista e o reinado de D.

Manuel. lsto porque os elementos que caracterizam cada estilo artístico,

nomeadamente os decorativos, podem constar na arquitectura militar como

objectos puramente acessórios; são, na maior parte dos casos, elementos

construÍdos a posteriori para embelezamento ou maior funcionalidade de uma

estrutura arquitectónica que é, enquanto projecto, o resultado directo das artes da

guerra e do seu desenvolvimento2l2. Os próprios elementos de defe sa activa que

alguns autores utilizam para classificar de góÍicos alguns castelos aparecem,

noutras regiÕes da Europa e do mundo, ainda durante o período românico ou até

na Alta ldade Media (e o caso de alguns dispositivos de tiro vertical, como os

cadafalsos ou os matacães). Esta questão, f,o entanto, não nos parece clara,

necessitando de maior investigação científica e reflexão filosófica.

"'A arquitectura militar estrategica é, regra gera!, uma questão de engenharia, não se regendo por gostos

estéticos ou artÍsticos; a arquitectura militar não estratégica, onde a função habitacional assume especial

importância, já e possível de enquadrar dentro de estilos artÍsticos. É o caso de alguns castelos europeus (de

lnglaterra e Além-Pirinéus, por exemplo), maioritariamente senhoriais e sempre com funçÕes residenciais

associadas (castelos - palácio ou paços acastelados), onde se torna compreensível e necessária a aplicação

de estilos artísticos, consoante a época em que são construidos.

t

o
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Nos reinados de D. Afonso lV (1325-1357) e D. Pedro I (1357-1367) assistimos a

um período de consolidação das novidades introduzidas, nomeadamente no que

respeita à conservação e restauro das fortificações do reino213, bem como ao

aproveitamento e construção de casas localizadas dentro das cercas de algumas

praças2lo. Durante os reinados de D. Fernando (1367-1383) e de D. João I (1385-

1433), assiste-se a uma grande campanha de reforço e restauro dos castelos e

cercas urbanas, fiâ tentativa de garantir a sua completa defes a215 .

Podemos ainda acrescentar o carácter cada vez mais senhorial ou residencial das

fortalezas, acentuado, sobretudo, a partir dos séculos XIV e XV. As torres de

menagem começam a desempenhar funçÕes residenciais e a ser, cada vez mais,

uma representação do poder real, sem no entanto perder a sua função militar

origina1216.

213 
D. Afonso lV toma uma medida muito importante no que respeita à coordenação e direcção dos trabalhos

de conservação e restauro dos castelos do reino: a regulamentação da intervenção dos corregedores das

comarcas (título XXlll, inserido no Livro I das Ordenações Afonsinas). Estes oficiais passam a ter a obrigação

de entrar nos castelos que tinham alcaide e verificar a forma como estavam abastecidos e conservados (tanto

as torres e muralhas como as cercas da vila); em função dessas inspecções determinavam quais as obras

mais importantes em cada fortificação e informavam o rei. João Gouveia Monteiro, "Reformas góticas nos

castelos portugueses ao longo do século XIV e na primeira metade do século XV", in Mit Ános de

Fortificações na Península lbérica e no Magreb (500-1500/, Actas do Simposio lnternaciona! sobre Castelos

(Palmela 2000), Lisboa, Colibri, 2002, p.661.
214 Embora se tenha iniciado com D. Afonso IV, esta medida foi amplamente seguida por D. Pedro, que

outorgou várias cartas regias concedendo benefÍcios àqueles que morassem dentro das alcáçovas ou das

cercas das vilas e aos que garantissem o povoamento de praçâs que se encontrassem desabitadas,

especialmente se fossem de importância estratégica (são disto exemplo os privilégios outorgados a Lisboa e

Santarém, em 1357; Montemor-o-Novo, em 1360 e a Serpa e Moura, em 1361). ldem, op.cit., passim.
215 O objectivo destas campanhas consistia na defesa das fronteiras (sobretudo na fronteira com Castela).

Como já foi referido, o país encontrava-se defendido por duas linhas de castelos de Norte a Sul, a primeira

junto à fronteira, logo seguida de uma outra que protegia localidades estratégicas ou importantes vias de

comunicação. ldem, lbidem, p. 663; ldem, Os Casfelos Portugueses dos Í?nars da tdade Média, Lisboa,

Edições Colibri, 1999, pp. 152-153.
216 Em finais do século XlV, inÍcios do século XV, as torres de menagem começam a ser mais amplas, ';om

áreas destinadas à habitação, surgindo grandes janelas (permitindo melhor iluminação e ventilação) e mais

requintes, como abóbadas trabalhadas nos salões nobres, lareiras, revestimento de châo com ladrilhos, etc.

Para além de Estremoz, podemos citar como exemplo a torre de menagem de Beja, embora ligeiramente

posterior. ldem, lbidem, pp. 45-47; Mário Barroca, "Do Castelo da Reconquista ao Castelo Românico (sec. IX

a Xll)'Sep. de Portugalia, Nova série, vol. Xl-Xll, 1990-1991, p. 125.
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Embora possamos verificar a introdução destes elementos no castelo e cerca

urbana de Estremoz, para o estudo da evoluçâo arquitectónica militar optámos

por seguir a tipologia adoptada por António Lopes Pires Nunes, que divide a
evolução técnica do castelo medieva! em cinco períodosz17 1Fig. 6):

a) 1o Período (lnícios do séc. Xlll - 1261)

Existe a possibilidade de a muralha medieval ter sido iniciada ainda no reinado de

D. Sancho Il, embora a sua conclusão seja atribuída a D. Afonso Ill (1261). Deste

período serão o Castelo e antigo Paço (com os seus cinco torreÕes, uffi deles já

desaparecido), a cisterna e as muralhas com os seus quinze cubelos ameados e

um torreão quadrado, a N (á desaparecido)2l8.

As duas portas principais (de Santarém e do Sol) e a de Santo Antonico terão sido

construídas na mesma altura, bem como os torreÕes redondos que defendiam as

duas últimas2le e o rectangular que defendia a primeira. E possível que

existissem, já nesta altura, algumas portas secundárias (ou postigos), como a que

se situava no final da actual Rua do Arco do Castelo, tapada posteriormente com

a construção do baluarte da Porta Nova (Fig. 133), e os Postigos dos Palhais e da

Ladeira.

O arrabalde de Santiago estaria também nesta altura cercado de muralhas e teria

um único torreão a S, que possivelmente protegia um postigo. No extremo SO do

arrabalde situava-se uma porta sem cubelos ou torreÕes de protecção (Fig. 7).

b) 2o Período (finais do séc. Xll!/ D. Dinis)

Deste período será a Torre de Menagem (início da construçâo e maior parte das

obras), cujas características sâo tipicamente dionisianas: altura invulgar e balcÕes

217 Pires Nunes, op. cit., pp. 4g - 5g.

"t segundo desenho de Nicolau de Langres (Íig. 7).
21e A Porta do Sol seria, originalmente, protegida por dois torreões, embora hoje so reste um. É comum nos

castelos medievais uma ou maís portas serem protegidas por dois torreões. A obra dos Monumentos

Nacionais só recuperou um deles, talvez porque na altura já estivesse construída a habitação que se

encontra nesse local.
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ameados com matacães, suportados por cachorradas de andares (ou

escalonadas); elementos característicos do estilo gótico no desenho e decoração

de portas e janelas, no abobadamento do salão nobre, com cruzaria de ogivas de

arco quebrado, e no seu prospecto vertical, com intençâo marcadamente

nobilitante, tal como a sua congénere de Beja, num castelo do "pós-guerra", com

a fronteira estabilizada. Neste caso, podemos dizer que é uma torre de menagem

gotica.

Por razões estratégicas, a porta do primeiro piso da torre estava colocada não ao

nível do solo mas alguns metros acima (este piso funcionava como armazém) e o

seu acesso seria feito por uma escada de madeira, que podia ser retirada quando

necessário. A entrada da torre estaria protegida pelo balcão com matacães"o que

se situa por cima, uma vez que o balcão corrido gue hoje vemos é mais tardio,

como se explicará adiante. As varandas ou balcões com matacães dos ângulos

SE e SO serão da mesma altura, protegendo o exterior do castelo e permitindo,

com as suas ameias, uma maior protecçáo aos atiradores22l.

220 A origem dos balcões estará, possivelmente, nos hudícr'os, varandas de madeira que eram construidas

nas torres ou muralhas dos castelos, do lado de fora, permitindo o tiro directo sobre o inimigo. Como eram

muito frágeis foram sendo substituídas por varandas ou balcÕes em pedra, dando origem ao balcão com

matacães. Este tipo de defesa terá surgido, em primeiro lugar, nas torres de menagem, protegendo as portas

de entrada, permitindo o ataque ao inimigo e prevenindo a sua tomada; posteriormente passam a proteger

outras faces das torres. ldem, lbidem, pp. 79-80.

"'Segundo Túlio Espanca muitas das ameias teriam voado com a explosão de 16g8, tendo sido depois

conigidas pelos Monumentos Nacionais na decada de 40. O Boletim da DGEMN confirma que "muitas delas

fioram] modemamente reconstituídas nas obras de restauro". Refere-se também às ameias dos balcÕes.

TÚlio Espanca, op. cit., p.65; Boletim Monumenfos da Direcção Gerat de Edificios e MonumenÍos Nacionais,

n.o 127, Pousada da Rainha SanÍa lsabel- Estrcmoz,1977 (versão CD Rom), p.17. As figuras retiradas das

revistas "O Panorama" (1842) (Fig. 39) e "Revista Popular" (1849) (Fig. 38), bem como a Fig.41 mostram

ameias so nos vértices, embora uma outra dê *O Panorama" (1842) (Fig. 37) mostre ameias em todo o

terraço. Esta explosão terá também destruído o balcão de protecção da porta, razáo pela qual João Afonso

Magro, priorde Santa Maria em 1758, refere apenas a existência de duas varandas quando faza descrição

da torre nas memórias paroquiais: Consfa de fres cazas de abobada da mesma cantaia, coín suas ameras, e

duas barandas cuia antiguidade se não sabe ao cefto (.../. Mário Alberto Nunes Costa, Estremoz e o seu

concelho nas Memón'as paroquiais de 1758, Coimbra, s.e., 1961, p.50.Este balcáo foi reconstruído pelos

Monumentos Nacionais quando iniciaram as obras de adaptação do castelo a pousada (Figs. 11 a 741

(acerca deste assunto ver Capítulo 7).
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Uma outra hipótese de acesso à Torre seria através do adarve do castelo, pois a

torre encostaria à muralhazz2. Na fachada E da Torre, ao nível do segundo andar,

existe uma pequena porta que poderia funcionar como ligação ao castelo, talvez

através de um balcâo de madeira (cadafalso)223; nesta fachada são visíveis,

também, quatro arranques de arco, que talvez suportassem uma estrutura de

acesso ou mesmo uma dependência anexa à Torre (Figs. 77 e 7g).

Desta época resta ainda a Sala de Audiências de D. Dinis, situada no largo do

castelo.

c) 3o PerÍodo (finais do séc. XIV/ D. Fernando e D. João l)

Conclusão da Torre de Menagem, que passa a assumir um caracter senhorial,

com funçÕes residenciais. Nesta altura terão sido feitas alteraçÕes nas portas da

torre e do castelo e, segundo Fernâo Lopes, terão sido derrubadas as ameias e o

peitoril de parte da muralhazaa.

Será desta altura, possivelmente, a barbacã (?) que protegia a porta SO do

arrabalde de Santiag 0225.

222 Se observarmos a posição da torre em relação ao corpo do antigo casteto constatamos que tanto o balcão

corrido que hoje lhe dá acesso como toda a varanda que rodeia o edifício (resultado da adaptação a

pousada) formam uma espécie de corredor que circundava o castelo, indo até à muralha a N. É possivet que

o acesso pudesse ser feito das duas maneiras, por escada de madeíra e pelo adarve.
223 Os cadafalsos, estruturas de madeira (cobertas ou não), que podiam ser desmontadas em altura de paz

ou quando não fossem necessárias, evoluem depois para os balcões. A sua utilizaçâo era mais ou menos

freguente, consoante a necessidade de defesa de determinado ponto do castelo e, principalmente, da torre

de menagem. Embora não restem vestígios da sua utilização (dado o material utilizado), esta é comprovada
pelos desenhos de Duarte d'Armas, nomeadamente nos castelos de Outeiro de Miranda e Mogadouro. O

cadafalso é também denominado de hurdicia. João Gouveia Monteiro, op. crf., pp. 79, BO, 117 e 118.

"o Ver capítulo 2 e nota 84.

"u Esta construção é visÍvel na planta de Nicolau de Langres (Fig. 7). O que nos Ieva a supor tratar-s., de

uma barbacã é o facto de esta porta ser a única que não é defendida por torreões ou cubelos, logo facilmente

permeável. Esta seria a entrada para o Bairro de Santiago, indo em linha recta em direcção à Porta de

Santarém. Pensamos que esta barbacã terá sido incorporada nas obras de fortificação moderna do século

xvlll, dando origem a um baluarte (Baluarte de Nossa Senhora da Saúde).
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Construçâo da Couraça e estrada que Ihe dava acesso226; possivelmente terá

sido aberto nesta altura o Postigo das Couraças.

d) 4o e 50 Período (séc. XV/ início do séc. XVI/ D. Manuel l)

Será deste período o balcão corrido que domina a face N da torre de menagem,

tatvez resultado da adaptaçâo da função defensiva a residencial da torre"' (Fig.

83). O balcão não tem matacães e está voltado para o interior do castelo, não

assumindo, por isso, qualquer função defensiva. Pensa-se que terá sido

construído como elemento de carácter decorativo elou demonstrativo do poder

regio. O seu acesso seria feito pelo adarve do castelo.

Quando estudamos as fortificaçôes construídas a partir do reinado de D. Manuel

(inícios do século XVI) o termo Casfe/o passa a não ter sentido, sendo preferível a

utilização do termo Fortificação Modema ou Abafuartada. Esta mudança prende-

se com a introdução das armas de fogo e necessária adaptação arquitectónica,

cujo elemento caracterizante é agora o baluarte.

Pensamos que a fortificação de Estremoz nâo terá sofrido grandes alteraçÕes

durante o século XVI e primeira metade do século XVll, tendo em conta o grande

período de paz vivido até 1640, sob o domínio Filipino. É so a partir desta data

que voltamos a ter notícias de obras e melhoramentos na fortificação, quando o

reino de Portugal tenta recuperar a sua independência face a Castela.

226 Sendo um elemento introduzido pelos árabes nas suas fortiÍicações, segundo Mário Barroca (cit. in João

Gouveia Monteiro, op. cit., p.741a Couraça é uma solução militar que só aparece na PenÍnsula lbérica e no

Norte Oe Africa (em praças portuguesas dos séculos XV e XVI), destinando-se a resolver problemas de

acesso a poços localizados fora das muralhas, ou funcionando como comunicação com o mar ou o rio para

fuga das guarnições e entrada de mantimentos e munições.
227 Embora correntemente denominado de machicou/Ís, este termo aplica-se somente a balcões que ocupam

todo o perimetro de uma torre, permitindo a defesa em todas as direcções. João Gouveia Monteiro, op. cit., p.

80; Antonio Lopes Pires Nunes, Dicionáio Temático de Aryuitecturu Militar e Arte de Fortiftcar, Lisboa,

Estado-Maior do Exército, 1991, pp.44-45. O balcão existente é fruto da recuperação levada a cabo pelos

Monumentos Nacionais, sendo que o material utilizado, à excepção de algumas das misulas que compÕem a

cachorrada que o sustenta, é recente.
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Ao analisarmos a evoluçáo arquitectónica da fortificaçâo abaluartada de Estremoz

apercebemo-nos de que esta se processou em três fases principaiszzs:

a) 1' fase (1640-1670)22e

Com base no desenho do castelo de Nicolau de Langres (Fig. 7) constatamos que

logo por volta de 1644 a antiga zona medieval (castelo e cerca urbana) se

encontrava ainda com as anteriores características, talvez em acentuada ruína. A
primeira obra moderna foi a construçâo dos baluartes e meios baluartes que

reforçam a muralha medieval, entre 1644 e 1647, destruindo o caminho coberto

que dava acesso às torres da couraça. As portas (ou postigos) dos Palhais e da

Couraça foram também destruídas com a construção dos baluartes. Sabe-se, no

entanto, gue em 1642 já se tinham iniciado algumas obras de fortificação na zona

baixa fiunto aos baluartes de São João e Santo António, a SE), nomeadamente

trincheiras (possivelmente de terra) e já se projectavam outras:

(...) e aos frês chegamos a Estremoz, e naquela Vita achamos feito um pedaço de

trincheira na caminho que vai para Vila Viçosa, e se yai fazendo outra pela estrada

do caminho de Elvas, e acabadas e/as se tratará de fechar o arrabatde todo com

outro ramo de trincheira contra a cavalaria, ê o que pudeí??os considerar dos muros

no pouco espaço que na dita Vila estive/nos é, que convém fazer-lhe traveses em

algumas parfes por não ter nelas quem os descortine, e contra um padrasto que

fica superior a Vila nos disseram se intentava fazer uma ptataforma arrimada ao

228 Procurámos conjugar a divisáo da História Militar proposta por Carlos Selvagem com as empreitadas de

obras conhecidas em Estremoz para a elaboração deste estudo. Carlos Setvagem propõe, para a Historia

Militar dos séculos XVll a XlX, uma divisão em três perÍodos com caracteristicas proprias: 10 período (iG4O-

1668): da aclamação de D. João lV ás pazes definitivas com Castela; reformas de D. João lV, ressurgimento

do espírito militar e introdução de novos métodos de guerra trazidos por Schomberg e oficiais estrangeiros

contratados para Portugal; 20 período (1704-1802): da Guerra da Sucessâo de Espanha às campanhas de

Portugal contra a República Francesa; Guerras do Equilíbrio Europeu (Sucessão de Espanha, dos Sete Anos,

do Russilhão,...) com a colaboração das tropas portuguesas; criação de exércitos permanentes de terra e
mar, ressurgimento do poderio naval; 30 período (1807-1820): campanhas da Guerra Peninsular, em que o
exército português, sob o comando de BeresÍord, combateu e expulsou os exércitos franceses. Carlos

Selvagem, op. cit., pp. XXXVI-XL.

"t Datas limite entre a aclamaffio de D. João lV e a conclusão da cintura abaluartada. Em 1641 e 1642 a

fortificação de Estremoz é visitada pelo Conde de S. Lourenço e Cosmander, respectivamente, para

averiguarem as suas condições e potencialidades.
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muro em posto conveniente para poder ofender quem guisesse oÇupar o dito

padrasto, o que não pareceu mal, mas anfes o aprovarnos muito (...)."0

É nesta altura que se adapta o castelo a armazém de material de guerra.

O início da construção efectiva da Praça Baixa deu-se por volta de 1648, e da

análise de uma planta anónima, constante do livro de João Nunez Tinocozu' (Fig.

9), podemos ver que em 1663 a fortificação abaluartada já estava concluída, Gom

sete baluartes e quatro meios baluartes232. As obras de fortificaçâo do castelo

continuavam, embora o governador, o Conde de Schomberg, as julgasse

demasiado dispendiosas para o fim a que se destinavam:

Recebi a carta de Vossa Majestade em que me encomenda trabathe com grande

cuidado na fortificação de Estremoz, como o síÍio é muito inconveniente a respeiÍo

das casas fâo perto do casfe/o, e para derrubá-las é um gasto muito grande, o

trabalho nela em rocha viva é muito dilatado, tem pouca água dentro, o poço sua

comunicação ao casfe/o é muito distante e de difÍcil de conservar, com outras

inconveniências iuntas, de maneira que me parece que o gasfo desfa fortificação

que iá e tem feito é maior do que convém para esÍe lugar. Fomos hoje ao redor do

casfe/o o Conde de Atouguia e eu e nos pareceu esÍe trabatho muito cusfoso e tudo

o que se pode fazer e duas meias luas mars de fachina, derrubar a terça parte da

altura da muralha velha para em alguns lugares a terraplanar â prova de

artilhariazs3.

A muralha do bairro de Santiago foi transformada numa cortina de ligaçâo entre

os baluartes então construídos. Em frente à Porta do Sot, na muralha medieval,

"o Fernando Cortés Cortés et all, "Subsídios documentais para o estudo das fortificações de Évora e de

outras Praças Militares Alentejanas nos inícios da Guerra da Restauração', in A Cidade de Évoru, n.o 67-68

1984-85, pp. 201-202.
231 Arquitecto português, responsável pelo Livro das Praças de Poftugal com suas Fortificações, que reúne

desenhos elaborados por engenheiros ao serviço do rei (Cosmander, Gitlot, Nicolau de Langres, entre

outros). António Lopes Pires Nunes, op. cit., p. 1gE.
232 As várias plantas e desenhos de que dispomos vão-nos dando aspectos diferentes da fortificação; em

algumas plantas os baluartes aparecem já bem definidos, enquanto noutras não passam de meios baluartes

ou simples lanços de cortina.
233 Possidónio Mateus Laranjo coelho, op. cit., vol. lll, pp. 170-122. (ver Anexo v. zl
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foi colocado um pequeno revelim de protecção à porta, que arrancava do ângulo

do Baluarte da Frandina (Fig. 124). Este revelim, que criava um estreito corredor,

proporcionando melhor defesa da Porta, tinha uma porta semelhante à Porta do

Sol23a.

Nesta planta figuram apenas duas portas na Praça Baixa, a de Santa Catarina e a

de Santo António, sendo que no local correspondente à Porta de Évora parece

existir apenas uma poterna (ou porta falsa). Tanto as portas existentes como as

cortinas entre os baluartes de Santa Catarina, São Francisco e São João

estavam, segundo esta planta, protegidas por revelins com cavaleiros. A praça

estava rodeada por uma série de obras exteriores, cujo traçado era, na maior

parte, em redentes, tendo, no entanto, em frente ao baluarte de São Francisco,

um troço em "dente de serra"235.

Os fortins de São José e Santa Bárbara aparecem ja concluÍdos (a sua

construção deu-se por volta de 1662).

b) 2" fase (1682-1798)236

Com base na planta de João Tomaz Correia (cuja data está compreendida entre

1685 e 1707) (Fig. 11), podemos dizer que nesta data as quatro portas da Praça

Baixa já se encontravam concluídas, sendo todas protegidas por revelinsz37. O

sistema de entrada estaria protegido por uma primeira porta, situada no revelim e

"o Este revelim e sua porta de acesso são visÍveis em fotografias do séc. XlX, uma vez que a sua destruição

se deu por volta de 1880. Podemos também colocar a hipótese de a destruiçâo do cubelo que protegia a

Porta do Sol se ter dado na altura da construção do revelim. Joaquim José Vermelho, "Nas Lavras do

Tempo... Sementes e Raízes", Lisboa, Edições Colibri- Câmara Municipal de Estremoz, 2003, p.252.

"u Como já foi referido, restam algumas dúvidas quanto à existência de algumas destas obras, uma vez que

muitas delas sô aparecem numa determinada planta. Não existem, no local, vestígios da sua existência, e

muitas destas obras podem ser apenas projectos ou estudos para melhorar a defesa da fortificação.

'* Datas limite entre a conclusâo das portas principais da fortificação e a referência de Estremoz como

Armazém do Corpo do Exército do Alentejo (ver Anexo ll - Cronologia).

"7 A Poila de Santo Antonio terá sido a primeira a ser construída, seguida da Porta dos Currais. A última terá

sido a de Évora (cerca de 1682), pondo-se a hipotese de nunca ter sido acabada, dado a sua rudeza em

relação às outras. Túlio Espanca, op. cit., p.73.
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daí daria acesso à porta principal. A zona N da Praça aparece, nesta planta,

protegida por um sistema de contraguardas aliadas aos revelins já existentesz3s.

Dá-se, nesta altura, a ampliação do Forte de Sâo José (1703).

A Sala de Armas do Exército foi instalada no antigo Castelo (1736), destruindo os

poucos elementos medievais que resistiram à explosão de 1698.

As plantas do século XVlll parecem-nos mais realistas do que as anteriores. A

planta de Luís Jacob, de 1755 (Fig. 12) (em tudo semelhante à de João António

lnfante, de 1758 - Fig. 13) mostra-nos a praça já completa, com os revelins de

protecção das portas e cortinas, bem como toda a linha de obras exteriores,

possivelmente taludes em terra23e. Só na zona SO e S da fortificação eta

desaparece, talvez porque devido ao acidentado do terreno não fosse

considerada necessária. Nesta planta é visível também o complexo sistema de

entrada na Praça, sobretudo junto à Porta dos Currais, que dava acesso a três

estradas diferentes: era necessário passar primeiro pela obra exterior, que por

sua vez dava acesso ao revelim e deste passar pela ponte que dava acesso à

porta principal2ao.

A última planta de que dispomos para este período e de 1790, da autoria de Filipe

Neri da Silva (Fig. 14); mostra-nos uma praça muito mais simples:

"desapareceram" as obras exteriores que protegiam a magistral, bem como o

238 Estas obras, embora desaparecidas, existiram de facto, como prova um documento datado de 1818: Na

frcnte imediatamente à direita daquela em gue exisfe a Pofta de S. Cataina há também um revelim, e diante

do Baluafte intermédio uma contraguarda cortada em duas na sua face da esquerda, mas tudo em suma

ruÍna e deteiomçáo. GEAEM, 'Memória sobre Estremoz (1818) ", Doc. 3186, pasta 118.

"t Embora esta complexa linha de fortificaçâo seja visível em todas as plantas dos séculos XVll, XVlll e

mesmo XlX, permanece a dúvida da sua real existência, uma vez que nada resta dela para além dos

baluartes. Sendo constituída por taludes em terra, é possível que tenha desaparecido quando a Praça de

Estremoz deixou de ser impoilante do ponto de vista estratégico. Os vários documentos consultados no n.. H.

M. dão-nos conta da inexistência de caminho coberto, apontando-a exactamente como um dos factores que

contribuem para a fragilidade da fortificação. No entanto, nâo podemos ignorar a sua presença nas várias

plantas de que dispomos.
2a0 Curiosamente, o autor desenhou a cores diferentes certos panos da cortina, não mencionando na legenda

o porquê desta escolha. A amarelo aparecem os troços compreendidos entre o Baluarte de São José e as

Portas de Évora e entre o Baluarte da Senhora da Saúde e o de Sâo Pedro, um pequeno troço do Baluarte

de Santo Antonio e os revelins entre os Baluartes de São Francisco e São João e em frente à Porta dos

Currais. A cortina restante e o Baluaile de São Tiago aparecem a castanho.
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revelim de protecção da Porta dos Currais; somente na zona N se mantém o

sistema de revelins e contraguardas de protecção à Porta de Santa Catarina e

seus baluartes.

Como já foi referido, torna-se difícil perceber o que foi efectivamente construído,

sobretudo ao nível das obras exteriores. Esta dúvida acentua-se com a leitura de

documentos da época: segundo a "Explicação do estado actual da Praça de

Estremoz e da sua situaçâo", datada de 1796 (Anexo V. 4), apercebemo-nos de

que existiam graves defeitos na distribuição das obras e que muitas nunca se

completaram: faltavam-lhe os parapeitos em quase toda a extensão, não tinha

fosso, estrada coberta ou esplanada e muitos dos terraplenos não tinham a

Iargura necessária. Já nesta data o Forte de São José estava em ruínas, mal

flanqueado, sem fosso, estrada coberta ou esplanadazal.

c) 3" fase (1801 -1820)242

Nesta última fase assistimos sobretudo a reparaçÕes nas fortificações e a

projectos para a sua melhoria e aumento de resistência face à eminência da

guerra. Sabemos que em 1818 a fortificação se encontrava bastante arruinada,

com fendas profundas, que em alguns casos iam quase ate às fundaçÕes.

Continuava sem terraplenos, parapeitos, fosso e estrada coberta.

Se comparadas com as plantas imediatamente anteriores, as que dispomos para

esta época não sofrem grandes alteraçÕes (Fig. 15). Apenas os revelins de

protecção das Portas de Santo António e dos Currais desaparecem

gradualmente, mantendo-se, no entanto, toda a zona de protecção a N, embora

em mau estado:

(...) a chamada dos Cunais não tem Obra alguma diante que a cubra; as outras fem

uns revelins incompletos e desma ntelados, e de ruins dimensões, gue não cobriam

nem preenchiam seus fins (...). Na frente imediatamente à direita daquela em que

exrsfe a Porta de S. Catarina ha também um Revelim, e diante do Baluafte

'o' A. H. M., "Explicação do estado actual da Praça de Estremoz e da sua situação (1796) ",3a Divisão,94

Secção, caixa 80, documento 14.
242 Datas Iimite entre o estabelecimento, em Estremoz, do quartet-general de Forbes, aos melhoramentos

introduzidos nas fortiÍicações para a Guerra Peninsular.
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intermédio uma contraguarda cortada em duas na sua face da esguerda, mas tudo

em suma ruína e deterioraçãoz43.

Foi nesta fase que a antiga fortificação medieval sofreu maas atençÕes. A cidadela

era, nesta altura, um dos pontos da fortificação que mais preocupava os seus

ocupantes e governadores, como nos podemos aperceber da leitura dos

documentos consultados, principalmente a partir de 1805. Já em 1818 Manuel

Joaquim de Souza Brandão (Major do Real Corpo de Engenheiros) alerta para o

facto de o castelo ser de acesso fácil às tropas inimigas por se achar em ruÍna,

não ter fosso, estrada coberta ou outras obras que o protegessem2oo. É da sua

autoria um vasto projecto de obras que visavam introduzir melhorias na praça,

mas sobretudo no antigo castelo e cerca da vila (projecto que nunca se

concretizou, pelo menos na sua totalidad*)'ou. Apontamos apenas algumas das

obras projectadas, por nos parecerem importantes para o nosso estudo:

elevação e reforço dos muros da cerca medieval (que não deviam ter

menos de 40 palmos de altura, escavando, se necessário, na propria

rocha), construindo-lhes banquetas (de madeira) para fazer uso de

mosquetes;

a

a elevação e reforço dos revelins existentes, nomeadamente de

protecção às portas, para resistirem a ataques de artilharia; colocaçáo

de canhÕes nos revelins;

construção de cortinas entre os baluartes já existentes, de modo a

constituir uma segunda linha de fortificaçâo (tenalha), dotada de

banqueta e lugar para artilheiros;

'o'GEAEM, "Memória sobre Estremoz (1818) ", Doc.3186, pasta 118. Guriosamente, numa planta de 1866

(Fig. 19) já não são visíveis os revelins e contraguardas da zona que protege a Porta de Santa Catarina. Se

alguma vez existiram, a sua destruição deu-se entre 1829 e 1866.

'oo ldem
245 O documento â que nos referimos é "Memória sobre a Praça de Estremoz e seu Castello, 1819", da

autoria de Manuel Joaquim Brandão de Souza, em anexo, e cujo original se encontra no A. H. M., 3" Divisão,

9a Secção, caixa 80, documento 24 (Anexo V. 6). A planta correspondente encontra-se no GEAEM,

documento 4263 (Fig. 15).

o
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a construção de um novo baluarte (em frente ao baluarte de Santa Cruz)

e demolição de um pequeno redente246'

demoliçâo de panos de muralha (medieval) que eram considerados

inúteis2a7;

construção de paliçadas e armadilhas (poços em xadrez) em redor dos

MUTOS;

construção de um corredor muralhado de acesso às Torres da Couraça

e Poço do Espírito Santo, cujo acesso se faria por rampa subterrânea a

partir do meio baluarte do Jardir'o*;

construção de pontes levadiças, sobretudo na Porta de Evora;

construção de cisternas dentro do recinto para recolha das águas

pluviais;

melhoramento dos paióis existentes e construção de novos em cada

baluarte.

Nesta data podemos dizer que as fortificaçÕes de Estremoz se encontravam

concluídas. As intervençôes arquitectónicas que sofreram a partir daqui traduzem-

se apenas em aberturas de portas e demolições de baluartes e partes da cortina

para construção de estradas e edifícios.

'* Em frente à Porta de Santo Antonico é visivel, nesta planta, um pequeno redente. Mais uma vez pomos a

questão da existência de uma obra deste género, uma vez que é a primeira vez que aparece representado.

No entanto, e como no projecto de obras se propõe a sua demolição, podemos colocar a hipotese de ter

existido.
247 Um dos troços a demolir situava-se entre o baluarte de Santa lsabel e o Meio Baluarte de Santa Maria.

Como hoje em dia esse pano de muralha não existe, pomos em dúvida se terá sido demolido nesta data.
2au Curiosamente, pretendiam reconstruir a estrada coberta das Couraças, destruída quando da construção

dos baluartes do Castelo.
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6.2 Tipologia militar

6.2.1 Fortificação med ieval

Se atendermos à noção de castelo estratégico português dada por António Lopes

Pires Nunes2ae, verificamos que o castelo de Estremoz se enquadra nessa

definição: e um recinto fortificado por altas muralhas ameadas, com torreÕes

localizados em posiçÕes estratégicas (espaçados e em locais mais altos),

residência do senhor ou alcaide. Possuía uma torre de menagem que funcionava

como último reduto de defesa. O castelo dominava uma povoação que era,

também, cercada por muralhas e dentro destas se situavam os edifícios mais

importantes, como a Casa da Câmara, a lgreja Matriz e mais tarde a Cadeia e o

Hospital.

O castelo estratégico é aquele que, obedecendo a uma estratégia específica,

defende uma determinada área, em coordenação com outros castelos2so. Embora

não se situasse propriamente na zona de fronteira, podemos considerar o castelo

de Estremoz como um castelo orientado para a fronteira e de detenção,

protegendo uma importante via de comunicação (caminho para Lisboa)z5l.

'ot António Lopes Pires Nunes, O Casfelo Estratégico Português e a EsÍratégia do Casteto em Poftugal,

Lisboa, Estado-Maior do Exército, 1988, pp. 34-37.

'* Os requisitos técnicos para que um castelo estratégico cumpra as missões que lhe são destinadas são,

segundo António Lopes Pires Nunes: a impermeabilidade (diÍiculdade de penetração obtida pela elevação de

muralhas), a invulnerabilidade (diÍiculdade de destruição através da espessura e solidez das muralhas), a

obstacularidade (difícil acesso obtido pela construção de barreiras, barbacãs, fossos), o flanqueamento

(defesa das muralhas a pailir de torreões, na fortificação medieval, e baluartes, entre outros, na fortificação

abaluaftada). ldem, lbidem, p.47. Acerca da coordenação com outros castelos ver Capítulo 3 (ponto 3.1

Situação).

'ut ldem, lbidem, p. 44.Não podemos esquecer a proximidade com o castelo de Elvas e deste com o de

Badajoz, pelo que Estremoz se afigurava como excelente ponto de reunião e preparaçáo de tropas (a titulo

de exemplo, podemos lembrar o que aconteceu em 1384, quando Dom Nuno Álvares Pereira aqui reuniu e

instruiu as suas tropas, que marcharam para a vitória em Atoleiros)
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6.2.2 Fo rtificação m oderna

Por ser uma fortaleza situada num dos eixos de entrada em Portugal, assistimos

em Estremoz a um caso de sobreposição estratégica de fortalezas: quando a

populaçâo da cidade medieval se começou a fixar fora dos muros, e face a um

novo perigo de invasão, é cercada novamente; isso quer dizer que tem valor

militar que deve ser preservado2sz. Estamos, como refere Antonio Lopes Pires

Nunes, em presença de uma praça abafuartada [que] possuÍ uma cidadeta

também abaluartada, [tendo] o conjunto perfeita correspondência com a

fortificação medieval - a cidadela substitui o casfe lo e a praça a cerca da vila253.

Embora se assista, em muitos casos, a um tipo de fortificação intermédio a que se

dá o nome de fortificação de transiçãoz5a, parece-nos que em Estremoz se terá

passado directamente da fortificação medieval para a abaluartada, iniciada com a

construção dos baluartes do Castelo em 1644. A introdução de elemer,ios

abaluartados fez-se em Estremoz, como no resto do País, atendendo ao terreno a

fortificar, ou seja, seguindo os modelos teóricos construiu-se racionalmente

consoante a morfologia do terreno e adaptando o existente. A antiga fortificação

medieval é reforçada com quatro baluartes e dois meios baluartes, passando a

funcionar como cidadela da praça. O bairro de Santiago perde as características

medievais e é reforçado, não só com a construção dos baluartes como ao nível

dos muros, que passam a cortinas com características já modernas.

A fortificação abaluartada caracteriza-se pela introdução do baluarte e pelos seus

muros mais baixos e espessos, com merlÕes e canhoeíras (adaptados à defesa

contra armas de fogo). Embora se deva este tipo de fortificação à escola italie.na,

os monarcas e os engenheiros ao serviço em Portugal, preferem os mestres

holandeses e os franceses (como já foi referido, em Estremoz trabalharam os

engenheiros Cosmander, Nicolau de Langres e Mallet, entre outros). À
semelhança do que aconteceu com os baluartes do castelo, a Praça Baixa terá

sido construÍda de forma empírica, ou seja, condicionada pela morfologia do

'u'ldem, lbidem, p. 75.

'ut ldem, lbidem,p.B4.

'uo Tipo de fortificação com elementos medievais, que lentamente vão evoluindo para o abaluartado.

Exemplos deste tipo de fortiÍicações em Portugal são os Castelos de Evoramonte e Vila Viçosa.
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terreno. O vasto plano estratégico foi acrescentado, em 1758, por João António

lnfante, cujos desenhos previam obras exteriores da segunda linha de trincheiras,

sobretudo na área das Portas dos Currais e Forte de S. José, onde se situavam

os Quartéisz5s (Fig. 13). Podemos estar perante uma tentativa de adaptação

estratégica a que se dá o nome de campo entrincheiradozsE, termo que é utilizado

em documentos do século XIX referentes à praça de Estremoz:

Pela grande exfensâo do seu recinto (...) podia ser consrderado como fazendo de

um campo entrincheirado ao exército que pelos trances adyersos da campanha se

vtsse obrigado a ocupar militarmente esse ponto fortificado, e ali manter-se

eficazmente contra os sinr.sÍros esforços do inimigo (...)'u'.

255 Em meados do séc. Xvlll a guarniçâo da praça era constituida por um Regimento de Artilharia (com 12OO

homens), uma Companhia de Dragões e seis companhias de Auxiliares. Túlio Espanca, op. cit., p. 62.

'* Segundo António Lopes Pires Nunes, o termo campo entrincheirado designa o espaço criado à volta de

uma praça por uma cintura de obras de fortificação definitivas e temporárias, construída a uma distancia

conveniente da praça. António Lopes Pires Nunes, O Casfelo Estntégico Português e a Esfratégia do

Casfe/o em Portugal, Lisboa, Estado-Maior do Exército, 1988, p. 66. Quando analisamos desenhos e plantas

de Estremoz dos séculos XVlll e XIX veriÍicamos que existe uma quantidade de obras exteriores à

fortiÍicação, que poderiam ser uma tentativa de construção de um câÍnpo entincheirado. Só uma intervençâo

arqueológica nos locais indicados nas plantas mais antigas poderia dar alguma resposta a esta questão.
257 A. H. M.,'Memoria sobre a Praça de Estremoz e seu Castello (1819)',3a Divisão,9a Secção, caixa 80,

documento 24.
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7 .lntervenções nas fortificações

7.1 Preocupações relativas ao património arquitectónico

de Estremoz. As fortificaçôes e o entrave à expansão

urbana

As actas das sessÕes camarárias de Estremoz (séculos XIX e XX) mostram-nos a

preocupação de alguns vereadores, certamente mais esclarecidos, em relação

aos principais edifícios da vila, nomeadamente o castelo, muralhas, baluartes e

zona antiga, ou seja, a envolvente do castelo. Encontramos denúncias contra

particulares que usavam partes da fortificação, sobretudo da abaluartada, como

fonte de material pétreo para os mais diversos fins, desde a construção à venda a

terceiros258.

Se, por um lado, vemos interesse em preservar os monumentos e edifícios nobres

de Estremoz, apercebemo-nos também que essa preocupação era, muitas vezes,

superada por motivos políticos ou económicos. As actas revelam-nos inúmeras

vendas e arrendamentos, por arrematação em hasta pública, de edifícios e casas

nobres da vila e até das próprias portas da fortificação, como é o caso da Porta de

SantoAntónio, que em 1861 vai à praça para serarrendada aquem mais def5e.

A semelhança do que acontecia noutros locais do paÍs, também Estremoz foi

palco de intervençÕes polémicas no decorrer do século XlX. Na década de 1880 a

câmara mandou demolir o revelim e sua porta de acesso, situados em frente à

Porta do Sol ou da Frandina. O pretexto era o da acessibilidade por parte da

população à zona do castelo, uma vez que a estrada que contornava o revelim

dificultava o percurso de carros e pessoas. Como refere Joaquim Vermelho, o

projecto de demolição não pareceu preocupado com a salvaguarda de quaisquer

outros va/ores arquitectónicos ou patrimonrars para além dos aparentemente

'uu BME, Ácfas da Câmara Municipat de Estremoz, livro 105 (1859-1863), Sessões de 15 de Fevereir^ de

1860, fl. 30 e de 23 de Maio de 1860, fl.45.

'5'ldem, Sessão de 1 de Julho de 1861, fl. 101v.
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funcionai*60. O material resultante da demolição desapareceu, levantando

suspeitas sobre o poder local de então.

Já desde 1888 que se discutia, entre os cidadãos mais influentes de Estremoz, ã

utilidade da Praça, agora desactivada, havendo quem defendesse a demolição de

parte dos seus muros, para alargamento da cidade. Esta corrente ganha força a

partir de 1890, época de parca oferta habitacional, com os edifícios do centro

bastante degradados, a necessatarem de obras urgentes e com rendas

excessivamente altas para os seus inquilinos. Este protesto, bem patente nos

jornais da época, pretendia fazer com que a Câmara tomasse medidas, abrindo

novas ruas, incentivando deste modo os proprietários a construírem novos

prédios; o local escolhido para este alargamento foi a zona compreendida entre a

Porta do Reguengo e a Porta de Santo António, propondo-se a sua demolição261.

O pretexto era o péssimo estado de conservação em que se encontrava todo

esse troço e o facto de as muralhas terem perdido completamente a sua

importância262.

A Câmara foi apresentando outras soluçÕes, sempre sob forte pressão da opinião

pública. Em 1898 pede ao Ministério da Guerra que lhe sejam entregues as

muralhas e fossos internos e externos compreendidos entre os baluartes de Santo

António e de São João e manda avaliar o lanço compreendido entre a Porta de

Santo António e a Porta de Santa Catarina, para o colocar à venda263; pede

também, a título gratuito, o Forte de São José e respectiva ermida, na condição

de a reedificar e proceder à recuperação e conservação das Portas de Santa

Catarina, Santo António e dos Currais26a.

Com o prolongamento, êffi 1901 , da rede de caminhos-de-ferro (ramal entre

Estremoz e Vila Viçosa), esta polémica ganha novamente voz, nomeadamente

porque a passagem para a nova estação de caminhos-de-ferro, situada extra-

"o Esta informação e dada por Joaquim Vermelho, mas não encontrámos, nem nas actas da Câmara nem

nos jornais da êpoca, qualquer referência a esta demolição. Joaquim Vermelho, "Nas Lavras do Tempo...

Semenfes e RaÍzes", Lisboa, Edições Colibri - Câmara Municipal de Estremoz, 2003, p.252.
261 

O Jomat d'EstremoZ, f,.o 56,141O4t1888, p.1; n.o 162,26t04/1890, p.1.
262 

O Jomat d'Estremoz, n.o 324, 03/06/1893, p. 1.

"'Acta da Sessão Extraordinária da CME de 06/05/1898, ,n O Jomat d'EstremoZ, r.o 589, 16t0T11898, p.2 e

Acta da Sessão da CME de 19/09/1898, ín O Jomald'Estremoz, n.o 601,08/10/1898, p.1.

"o Acta da Sessão da CME de 06/08/1900, ,n O Jomat d'Estremoz, n.o 699, 25108t1900, p.l.
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muros, seria mais acessível se se demolisse parte da fortificação (Baluarte de

São Francisco). Em 1905 iniciam-se as obras de demolição deste troço, logo

seguidas de todo o percurso E da fortificação.

Esta obra de renovação urbana é bem acolhida por todos, como demonstra um

artigo intitulado Abaixo as muralhasl de que apresentamos um pequeno excerto:

(.,.) Está em começo a construção da linha de Portalegre e oxalá que a realização

desÍes trabalhos se não façam esperar, para que Estremoz (...) venha num futuro

próximo usufruir as regalias de um terminus (..) que a ligue ao Sul Norte e LesÍe do

país, se/n encargos de natureza alguma para o Estado.

Se esÍe facto se realizar do que não duvidamos, Esfre moz tem de expandir-se e a

sua expansão natural é limitada entre as Portas de Sanfa Catarina e de SanÍo

Antonio.

E necessário, é urgente e é sobretudo higienico e salutar de que as murathas entre

uma e outra portas, não ponham barreiras ao desenyolvimento natural da

actividade e do trabalho, da industria e do progresso.

Abaixo as muralhas!

Nenhum governo tem o direito de encarcerar entre muralhas de pedra e barro os

habitantes d'uma vila que nenhuma criminatidade cometeram.

Abaixo as muralhas de que nada servem e só nos roubam o ar puro dos campos de

que tanto carecemos. í...)"u.

Dos arquivos da DREMS constam documentos que nos permitem seguir e avaliar

a acção deste serviço no que respeita às fortificaçôes e centro historico de

Estremoz. Só dispomos de documentação a partir de 1938, mas logo nesse ano

se toma uma importante medida de preservação de parte da fortificação

abaluartada. Ao pedido da Direcçâo Geral da Fazenda para alienar, arrendar ou

265 O Jomat d'Estremoz, n.o 949, 26t0811905, p.2. Sensivelmente na mesma altura discutia-se a demolição

das muralhas do castelo de Braga, questão que levantou polémica junto dos membros da Real Associação

dos Architectos Civis e Archeologos Portuguezês e originou um protesto público. Curiosamente, e apesar de

os membros da Associação conhecerem Estremoz e terem correspondentes na vila, nada se diz a respeito

destas demolições. Boletim da RealÁssocraçÉio dos Arehitectos Civrs e Archeologos Portuguezes, 4a série,

tomo X, fl.o 7, 1905, p. 336.
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dar outra aplicação aos terrenos do Baluarte dos Currais fiá na altura ocupado

pelas instalaçÕes da Fábrica Tocha e anexos), a 3a Secção da Direcção dos

Monumentos Nacionais decidiu nâo autorizar, por se tratar de parte integrante da

segunda linha de fortificaçÕes, salientando que qualquer aplicação no terreno

devia ser sujeita à apreciação desta Secção para se salvaguardar o interesse

arquitectónico e histórico da muralha e baluarte; propôe antes a sua valorização

através da demoliçâo das construçÕes e transformação do tocal em miradouro266.

Passados mais de 30 anos, este local continuava completamente

descaracterizado, com a fábrica e anexos em ruína, sendo constantemente

cobiçado pela CME e particutares, para construção ou ajardinamento26T.

Em 1939 a 3a Secção manda suspender os trabalhos de instalação de consolas

de ferro e outras instalaçÕes eléctricas na torre das Portas de Santarém e na

fachada principal da Igreja de São Francisco, por não possuírem autorização e

por serem verdadeiramente afrontosas para o aspecfo daqueles Monumenfos

Nacionais, segundo o Arquitecto Chefe da 3a Secção, Eng.o Humberto Correia268.

zffi Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403.014, Ordens de Serviço da DGEMN, n.o 3285, de

0711011938 e n.o 4193 de 0911211938, lnformação da 3a Secção, n.o 418, de 1711111938. Os terraplenos dos

baluartes e seus fossos eram constantemente alvo de ocupaçÕes e/ou pedidos para arrendamento, mas a 3"

Secção dos Monumentos do Sul raramente cedia a esses pedidos, abrindo excepções quando se destinavam

a Iocal de pastagem ou, como no caso do baluarte de Nossa Senhora da Saúde, para servir de adro da igreja

(desde que fossem feitas as obras de restauro de que necessitava).
267 Em 1966 a CME solicita novamente a cedência do imóvel da fábrica, a Íim de efectuar a sua demolição e

posterior arranjo paisagístico do local, conforme tinha Íicado deÍinido por despacho ministerial. ldem, oficio n.o

11456, de 24110/í966, do Ministerio das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública ao director da

DGEMN. O baluarte foi recentemente recuperado e as ruínas da fábrica e ânexos transformados num

estabelecimento hoteleiro de Iuxo.

'ut ldem, lnformação n.o 115 de 16/06/1939 da 3a Secção ao Director dos Monumentos Nacionais. A polémica

questão da iluminação dos monumentos de Estremoz nâo se fica por aqui, pois a companhia que fazia a

instalação aftrmava que apenas procedia à substituiçâo das antigas consolas, montadas em 1917, com

autorização do Ministério da Guerra, dando também conhecimento das instalações eléctricas a colocar nas

outras portas da fortiÍicação. O arquitecto chefe mantinha a sua posição, não só não permitindo a instalação

de novas consolas como mandando retirar as antigas, por bnga rem em ahsoluto com a arquitectum daguetes

Monumenfos Nacionar.s. ldem, lnformação n.o 148 de 2410711939 da 3a Secção à DGEMN. Segundo a 3a

Secçâo, a iluminação das portas da cidade devia ser feita com Ianternas de ferro forjado suspensas da

abóbada com candeias de ferro, não devendo os fios ficar visíveis. ldem, lnformação n.o 80 de 07/03/1941 da

3" Secção à DGEMN.
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A propriedade e obrigatoriedade de conseruação das fortificaçÕes de Estremoz

levantou alguns problemas durante a década de 1940, sobretudo em relação aos

baluartes e cortinas situados a SE, que a CME pretendia demolir para ampliação

da cidade, alargamento da avenida de estação do caminho-de-ferro e abertura de

campos para feiras e mercados, como estava estipulado por lei desde 192526e.

A um pedido da DGEMN, em 1 944 a 3a Secção presta esclarecimentos acerca do

assunto, informando quais os imóveis classificados como MN (Muralhas do

Castelo de Estremoz, do século Xlll e respectivos baluartes; portas e batuartes da

segunda linha de fortificação do século XVll e Torre das Couraças2'l,

acrescentando que as despesas de reparação e conservação estavam a cabo da

CME271. Segundo este serviço, náo deviam ser autorizadas as demoliçÕes

pretendidas nem obras nas imediações, pelo que estas eram sempre

embargadas.

O problema residiu na interpretaçâo da lei, pois enquanto a CME afirmava que as

muralhas da segunda linha de fortificação não estavam classificadas como MN

(apenas as portas e os baluartes) e que os embargos determinados pela 3a

Secção estavam, por isso, baseados num erro, a 3a Secção considerava sem

fundamento a afirmação da CME, pois os baluartes eram constituídos por

muralhas e todos eles estavam incluídos na ctassificação de 1 924272.

Encontramos também várias denúncias contra particulares e contra a própria

CME, que por incúria ou desconhecimento, se iam apropriando de terrenos ou

utilizando partes da fortificaçâo para uso próprio273.

"t Esta situação estava prevista na Lei n.o 1766 de 11 de Abril de 1925, onde se concedia, gratuitamente, à

CME, parte dos fossos da fortiÍicação abaluartada, seus terrenos interiores e alguns baluartes (ver Airexo

vr.3).
270 Classificados peto Decreto n.o g842de 20 de Junho de 1924 (ver Anexo Vl. 2).

"' Como estipulava o art.o 30 da Lei n.o 176G de 11 de Abril de IgZS.
272 Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403.014, ordem de serviço n.o 176 da 3a Secção à

DGEMN, de 2810411944: oficio n.o 1396 da CME à DGEMN, de 12t10/1946; lnformação n.o 269A da Ba

Secçâo à DGEMN, de 22110/1946; Ofício n.o 11599 da GME à DGEMN, de 13111t1946; lnformaçâo n.o BBB

da 3a Secção à DGEMN, de 9/12l1946.
273 Um exempto desta apropriação é o depósito de sucata e barracas que se encontravam junto da Porta de

Santa Catarina e que ali permaneceram durante vários anos. Em 1971 o proprietário do terreno foi intimado a

deixar o local e a remover a sucata, visto a aquisição do terreno ter sido feita de forma ilegal; o processo de

expropriação transitou da Câmara para a DGEMN e desta para a Direcção Geral do Património Cultural, que
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Em 1946 a CME procede à demolição, sem prévia autorização, de parte da

cortina junto ao Baluarte de Santo António para construção da Escola Primária, no

âmbito do Ptano dos Centenáriosz7a.

Com a fixação, em 1972, do novo perímetro de protecção do castelo e muralhas

de Estremozz'u, surgem novamente problemas de expansão urbanística. A CME

alegava que o novo perímetro contemplava zonas fora da influência de qualquer

edifício ou monumento classificado, sendo zonas de construçÕes pouco

características, armazéns, oficinas e baldios; a DGEMN discorda de qualquer

redução ao perímetro fixado, salientando que o novo traçado foi adoptado

precisamente para proteger a encosta da Pousada, onde se tinham já iniciado

trabalhos de exploração de pedreiras, com resultados catastróficos para a

paisagem276.

7.2 lntervenções nas fortificações (do século XVII aos

finais do século XIX)

As fortificaçÕes de Estremoz foram sendo alvo de diversas campanhas de

conservação ou reparação, sobretudo durante o século Xvlll. Apesar de todas as

medidas régias já referidas, não se conhecem obras comprovadas entre os

séculos XIV e XVl, embora elas possam e devam ter existido. E so a partir do

século XVll que temos provas documentais de obras efectuadas em Estremoz,

que passamos a referir:

em 1987 ainda não tinha resolvido o problema. ldem, cópia da correspondência trocada entre a DGEMN,

Direcção Geral do Ensino Superior das Belas Artes e C.M. Estremoz, entre 1971 e 1987.

"o ldem, lnformação n.o 218 da 3a Secção à DGEMN, de 28/09/1946.
27s Portaria do D.G. n.o 52, ll série, OZtOgl1972 (ver Anexo Vl. 4).
276 A DGEMN salientava ainda que o novo traçado não era incompatível com o desenvolvimento urbano,

obrigando somente à apreciação, por parte do Ministério da Educaçáo Nacional, de quaisquer trabalhos ou

remodelações propostas. Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403.014, cópia de carta enviada à

DGEMN em Janeiro de 1974.
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1647: reparação da Torre de Menagem, atingida por um raio277

1649: reparação das trincheiras e muros da fortificaçâo, que se

encontravam caÍdas e em mau estadoz78

1756: reparação de vários troços de muralha, cortinas, baluartes e

portas da fortificação, que sofreram danos com o terramoto de 1755

(baluartes de Santa Catarina e São Francisco, muralha medieval junto

ao casteto e Porta da Ladeira)z7e

1771: arranjo das Portas de Santa Catarina2so

1789: exame das ruínas dos armazéns da Praça de Estremoz, para se

efectuar o seu reparoz81

1800/ 1805: obras na Casa de Armas (castelo); reparação do telhado

da Casa das Fardas; foi arrancada pedra para tapar os buracos das

muralhas; "restauro" da Torre de Menagem (andar superior e acesso ao

terraço):

Obras que fez o Governador João Vasco Manoel de Braún (defunto) na

Praça de Estremoz os cinco anos passados

Reedificou a Torre da Homenagem toda de pura de Cantaria, de que

ficou construída, gateada e trancada, que um incêndio de Polvora no

ano de 1698 arruinou na parte superior, de nenhuma utilidade para

defesa da Praça, mas hoje um Monumento único do Reinado de El Rey

D. Diniz282.

t 1823: reparaÇão da ponte da Porta de Evora, que se encontrava em

ruína283

"' O seu conserto foi avaliado em 400 mil reis. Possidonio Mateus Laranjo Coelho, CarÍas dos Gove madores

da ProvÍncia do Alentejo a El-Rey D. João /V, vol. I, Lisboa, s.ed., 1940, p. 130 (Anexo V.1).

"t BME, Ácfas da Câmara Municipat de Estrcmoz, livro 30, 1649-1654, fls. 3v e 4.
27e A. H. M., "lnspecção acerca do estado da fortificação e dos efeitos que teve o terramoto de 1755.", 3"

Divisâo, 9a SecÇão, caixa 78, documento A1.

"o ldem, caixa 79, documento 12.
2t' ldem, caixa 80, documento 13.

"' ldem, caixa 80, documento 17 (Anexo V. 5).

"t ldem, caixa 81, documento 4.

e

a

a

a
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a

t

a

a

a

1829: após exame da cisterna do castelo Gonstata-se que tem fendas

profundas que a impedem de armazenar água, pelo que se procede ao

seu restaurozsa

1848: reparação das portas da Praça de Estremoz e respectivas

abóbadas285

1860: reparo, a expensas da CME, dos parapeitos junto à Porta de
L
Évora, que se encontravam demolidosz86

1862: calcetamento e arranjo da zona envolvente da Porta de Evora287

1863/ 1867: reparaçÕes no castelo (armazém das armas), ao nível das

coberturas, portas e janelas, bem como paredes interiores e exteriores,

em ruína288

1874: é concedida à CME permissão para mandar cortar um ângulo da

cortina para abrir uma via de comunicação entre o Bairro de Santiago e

a Porta do Reguengo, sob a condição de fazer as obras necessárias

para que o resto da fortificação não sofra prejuÍzo com esta

concessão28s

188?: demolição do revelim (e respectiva porta) que protegia a Porta do

Sol ou da Frandina

a

a

'* ldem, caixa 81, documento L

"u ldem, caixa 81, documento 23.

'uu BME, ÁcÍas da Câmara Municipat de Estremoz, livro 105 (1859-1863), Sessão de 25 de Abril de 1860, fls.

35 a 36.

"' ldem, Sessâo de 2 de Fevereiro de 1862, fl. 139 v.
288 A. H. M., 3a Divisão, 9a Secçáo, caixa 81, documentos 34,37 e 38.
28s A lnspecção de Engenharia autoriza e considera sem importância a demolição do referido trecho por se

achar muito degradado (e sem defesa). ldem, caixa 81, documento 41.
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7.3 A acção da Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos

Nacionais (1939 - 1981) zso

As grandes obras de conservaçâo e restauro nas fortificações de Estremoz

iniciaram-se no final da década de 1930, sob a acção da DGEMN.

As obras foram orientadas, entre 1939 e 1944, pelo Engenheiro Humberto

Correia; a partir de 1950 é Rui Couto o responsável, primeiro como Arquitecto

Chefe de Secção e a partir de 1971 como Director dos Serviços de Monumentos

do Sul (até 1987). As intervençÕes mais recentes foram orientadas pelos

Arquitectos Maria Fernandes (1995, 1996 e 1997) e João Matos (1999), e a partir

de 2001 pela Engenheira Maria João Costa.

Entre 1980 e 1992 as fortificaçÕes de Estremoz estiveram afectas ao IPPC,

embora tenha havido obras da DGEMN entre estas datas, mais precisamente até

19962e1.

7.3,1 Obras nas fortificações

í 939 - Obras no Castelo de Estremoz, no valor de 45 600$002e2

As obras efectuadas, não localizadas, constaram de demolição de paredes de

alvenaria, consolidação geral e regularização de paredes da muralha, construção

de ameias de cantaria (segundo as existentes), construção e assentamento de

degraus de cantaria. Segundo Túlio Espanca, estas obras terão, nas faces S e O,

posto à vista partes do muro medieval2e3.

"o Optámos por esta baliza temporal por se tratar da primeira obra conhecida dos Monumentos Nacionais

nas fottificações de Estremoz (1939) e última grande reconstruçâo efectuada, a muralha que ruiu junto da

Casa das Fardas (1979/1981).
2s1 O Castelo de Estremoz Íica ofrcialmente afecto ao IPPC pelo Dec. Lei 318/82 de 11t08t1982 (Anexo Vl. 5),

passando de novo para a DGEMN em 1992, com a criação do IPPAR (Dec. Lei 106-Flg2de 01/06/1992)

(Anexo Vl. 6).
2e2 Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403.014.

'e' Pensamos que tenham sido efectuadas obras junto da Porta de Santarem (face O), pois a memória

descritiva da obra de 1958 refere que os trabalhos nesta zona devem ser feitos de acordo com a muralha já
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í940 - Obras de restauro do Castelo de Estremoz, no valor de 20 000$002e4

Construção de ameias de cantaria de mármore, segundo o existente.

Da análise das fotografias da DREMS podemos dizer que as principais obras

ocorreram na Torre de Menagem: demolição da parede de alvenaria que obstruía

a passagem para a Torre e reconstrução do balcão que hoje dá acesso ao interior

da Torre, bem como a reconstrução do balcão com matacães na face N. As

ameias a que se refere o processo de obras serão as do eirado, bem como as dos

balcôes (Figs. 71 a74).

194,4. - Obras de beneficiação e restauro nas Torres da Gouraça, no valor de

51920$002e5

Trabalhos de consolidação e restauro das torres: demolição de um parapeito de

cantaria que encobria a porta para a cisterna; consolidação dos cunhais de

cantaria e substituição de pedras em mau estado; reparação das paredes das

torres; reconstrução de ameias e reparação das restantes; reparação dos

pavimentos das torres e consolidação das abóbadas; reconstituição de duas

janelas de cantaria.

í950 Adaptação do Gastelo de Estremoz a Escola lndustrial, com o
orçamento global de 189 852$002e0

restaurada (ver obra de 1958). Túlio Espanca afirma ainda que foi nesta altura que retiraram da fachada de

torre várias cruzes ali colocadas como memória fúnebre. Túlio Espanca, lnventário Artísfico de Portugal -
Concelho de Évora, Zona Norte, vol. I, Lisboa, Academia Nacional de Belas Artes, 1975, p.63.
zsa Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403.014.

'nu ldem, Processo de Obras 070403.009, obra de 29t12t1944. Esta obra surge na sequência de uma carta

da associaçâo de Beneficência de Estremoz, alertando para o estado em que se encontravam as Torres da

Couraça e suas dependências. ldem, Processo administrativo 070403.009, copia de uma carta dirigida ao

director dos Monumentos Nacionais em 05/04/1943.

'* ldem, Processo de obras 070403.014, obra de 07/08/1950. Por despacho ministerial de 17/09/1949 foi

autorizada a cedência, a titulo precário, nos termos do art.o 6 e seguintes do Dec. Lei n.o 24 489, de

13/09/1934, ao Ministerio da Educação Nacional, do Palácio Rea! do Castelo, incluindo a Torre e a Canela,

para ser aplicado ao funcionamento da Escola lndustrial e Comercial de Estremoz. Em 1949 foi mandado

retirar o marco geodésico existente na Torre de Menagem, sendo substituído por um pequeno sinal de ferro,
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As obras previstas eram as mínimas para se poder instalar a Escola lndustrial no

edifício: reparação geral de telhados; alargamento dos vâos de janelas (fachada

N); demolição de algumas divisórias interiores; conserto de pavimentos, rebocos e

caiaçâo de todo o edifício (interior), bem como construção de instalaçÕes

sanitárias e canalização de águas e esgotos.

í953 - Obras de restauro ne Porta de Évora, orÇamentadas em 50 130$002e7

Reparação das cantarias da Porta de Évora e restauro da cornija, que se

encontrava incompleta. A abobada, que ameaçava ruína, foi refeitaze8. Procedeu-

se também à demolição e reconstrução da alvenaria da muralha, que se

encontrava em mau estado, sobretudo nos buracos que apresentava junto à Porta

de Evora2ee.

Em 1953 projecta-se o arranjo do largo de D. Dinis, procedendo-se ao estudo

para restauro da Sala de Audiências de D. Dinis, que ameaçava ruína. O projecto

incluía ainda a pavimentação e regularização, com lajes de granito, do largo, bem

como a colocação de lanternas de iluminação e muros de vedação. Estava

também prevista a demolição do depósito de água, nunca concretizada3oo.

amovível. ldem, Processo Administrativo 070403.014, correspondência de 2211011949 e copia de ofício

enviada pelo Ministério das Finanças ao director da DGEMN, em 27l1$ng4g.

'n' Idem, Processo de obras 070403.014, obra de22t1211953.
zs8 Já desde 1949 que inÍiltrações de águas pluviais ameaçavam a ruína total da abóbada da Porta dos

Currais. ldem, Processo Administrativo 070403.014, Copia de carta da "Comissão de Amigos de Estremoz"

ao Ministro das Obras Públicas, de 20/01/1949.
zee Em 1950 a Direcção Geral da fazenda Pública - Repartição de Património, informava a DGEMN que tinha

caído parte do cunhal do Baluarte da Porta de Évora, estando em perigo todo o baluarte. Em janeiro de 1953

o estado de segurança da porta era precário, encontrando-se desligadas as pedras que formavam os pilares

laterais da porta, bem como as da abóbada, que tinha várias inÍiltrações e ameaçava cair. Idem, copia de

oficio n.o 13478, da DGFP-DP ao director dos MN, de 04/10/1950; ordem de serviço n.o 41, da 3" Secçáo, de

23t01t1953.
300 Já nessa altura o depósito era considerado inestético e uma afronta à Sala de Audiências de D. Dinis,

embora nunca tenha sido destruído. ldem, Ordem de Serviço n.o 246, da 3a Secção ao Arquitecto Chefe da

Repartição Técnica, de 23/05/1 953.
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,l956 - Obras de restauro ne Porta de Évora, estimadas em 52 000$00301

O troço junto da Porta de Evora continuava a apresentar más condiçÕes de

estabilidade, pelo que se projectavam obras para evitar a derrocada eminente das

cantarias da porta e de parte da cortina. Das obras efectuadas, destaca-se a

demolição de alvenaria em cortinas e construção de nova para consolidação;

recolocação das cantarias da porta, desligadas devido araízes e outras espécies

vegetais e conclusão do restauro do pavimento da porta (Fig. 188).

í958 - Obras de conseruação e consolidação na muralha medieval fiunto da

Porta de Santarém), estimadas em 20 000$00302

Apos a derrocada parcial da muralha junto da Porta de Santarém (Fig. 102),

procedeu-se à sua reconstrução e consolidação, com paramentos vistos,

empregando pedra da região. Os rombos na muralha foram limpos, de maneira a

que a nova alvenaria ligasse com a existente.

í959 - Conclusão das obras de consolidação, estimadas em 40 000$00303

Prosseguiram as obras de consolidação na muralha junto da Porta de Santarém e

iniciaram-se outras junto da Porta do Sol e muralha SE. Efectuou-se o restauro de

uma guarita, junto da Porta de Santarém (embora não esteja identificada, parece-

no$ que seja a do Baluarte de Santa lsabel (Fig. 160))304.

30' Idem, Processo de obras 070403.014, obra de 03/03/1956. A obra só terá começado em Maio desse ano.

Já no ano anterior, visitas ao Iocal alertavam para o estado de ruína se ter agravado, chegando mesmo a

aluir parcialmente o pontão de acesso à Porta de Évora. ldem, Processo Administrativo 070403.014, ordens

de serviço da 3a Secçáo, n.o 624, de 13/09/1955 e n.o 897, de 2011211955.
to' Idem, Processo de obras 070403.014, obra de 12107/1g58.
tot ldem, obra de 28/02/1959.
too A fotografia data de 05/02/1959, mês em que terão iniciado os trabalhos.
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196í - Reparação do telhado da Escola Industrial de Estremoz, orçamentado

em 10 3gg$00305

O telhado da escola encontrava-se em muito mau estado, existindo zonas de

infiltrações que danificavam o interior, nomeadamente ao nível do estuque dos

tectos de algumas salas, que ameaçava cair. Os trabalhos efectuados consistiram

no levantamento e reassentamento das telhas, substituindo as partidas e

reparando a estrutura e algerozes.

í964 - Limpeza de paramentos exteriores das muralhas de Estremoz, no

valor de 38 462$00306

Os paramentos exteriores das muralhas apresentavam mau aspecto, devido à

invasão de espécies vegetais, que convinha retirar com urgência. Nesta

intervenção, para além do arranque das ervas e raízes, previa-se a reparação das

fendas existentes na cortina virada a S e 9307 (Figs. 176 e 177).

{ 965 Obras de conservação nas muralhas de Estremoz, no valor de

49200$00308

'ou ldem, obra de 09/10/1961. O edifício encontrava-se já abandonado, no entanto procederam às obras de

reparação para evitar estragos maiores. ldem, Processo administrativo 070403.014, ofício do MOP, n.o 7242

de 27110/1961.

'* ldem, Processo de obras 070403.014, obra de 11/0g/1g64
307 Nesta altura estava já em estudo o Plano Geral de Restauro das Muralhas de Estremoz, mas esta

intervenção julgava-se necessária para acabar com o mau aspecto que dá aos funsÍas gue passam em

direcção à fuonteira, segundo Rui Couto, na memória descritiva da obra acima referenciada.
3ffi Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.014, obra de 05/04/1965. Vários ofÍcios e ordens de

serviço vinham sendo trocados, desde 1962, entre os serviços regionais e a DGEMN, alertando para o
pêssimo estado de conservaÇão em que se encontrava a fortificação de Estremoz. O proprio Ministro das

Obras Públicas considerava que toda a fortificação apresentava um estado de abandono que não devia ser

mantido, apelando à sua limpeza e para quê se acabasse com a ruína e construção inadequada em todo o

perímetro, restituindo a fortificação ao seu aspecto original. A razão da não realização de obras prendia-se,

por um lado, pela falta de verba e, por outro, pelo facto de estar a ser elaborado o Plano Geral de Restauro

das Muralhas de Estremoz. Idem, Processo Administrativo 070403.014, nota do Ministro das Obras Públicas

à DGEMN em27l$4l1964 e ordem de serviço n.o 372 de 20/05/1964.
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Esta obra, conclusão da anterior, previa, para além da limpeza das cortinas fiunto

à Porta dos Currais e baluartes da Porta de Évora e da Senhora da Saúde), a

reparação de duas guaritas em ruína (baluartes de Santa lsabel e das Ferrarias) e

a consolidação da muralha e cortina em diversos pontos: construção de alvenaria

em elevação em muralhas fiunto à Porta de Santarém, troço N da muralha

medieval e Baluartes da Porta de Évora e da Senhora da Saúde); picagem de

rebocos (junto à Porta de Santarém) e reparação de um cunha! da cortina

abaluartada, com apeamento e reassentamento da cantaria. Parece-nos ser desta

data a reconstrução da torre da Porta de Santarém e a colocação das suas

ameias (Fig. 103).

1965 - Plano Geral de Restauro das Muralhas de Estremoz, estimado em

3945 000$0030e

A fortificação de Estremoz vinha já sendo alvo de um estudo para elaboraçãc de

um Plano Geral de Restauro, devido ao seu precário estado de conservação. Na

memória descritiva que o acompanha salientava-se a necessidade de se proceder

a obras de consolidação, reconstrução de panos de muralha e ameias e ainda à

Iimpeza de ervas e refechamento de juntas. Previa-se ainda a demolição de duas

construçÕes existentes no Baluarte dos Currais e uma outra no Meio Baluarte da

Frandinaslo. A fortificação foi dividida em várias zonas, segundo a ordem de

prioridade, trabalhos mais importantes e anos previstos para a realização das

obras3l í:

tot ldem, Processo de obras 070403.014, Plano Gerat de Restauro de 30/06/1965. O Plano Geral de

Restauro foi aprovado por despacho ministerial em 01/09/í965.
310 As construções eram, respectivamente, as ruinas e barracas anexâs da Fábrica Tocha e o imóvel que

ainda hoje se encontra neste meio baluarte, encostado à Porta do Sol. Nenhuma das construções foi

demolida.
3í1 O plano não foi totalmente seguido de acordo com as dataçôes indicadas, tendo havido alterações,

certamente devido às obras de adaptação a pousada e a descobertas e ocorrências que se foram veriÍicando,

como se verá adiante.
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Zona 1 - 1966/1968: consolidação e restauro

Zona 2 - 1969/1 971: consolidaçâo e restauro

Zona 3 - í97211974: expropriação, demolição, consolidação e restauro

Zona 4 - 197511977 : consolidaçâo e restauro

Zona 5 - 197811981: demolição, consolidação e restauro

Zona 6 - 1 98211984: consolidação e restauro

Zona7 - 1985/1987: consolidação e restauro

Plano de Restauro
1966 - í987

zona 1

zona 2
zona 3
zona 4
zona 5
zona 6
zonaT

a

rfJ
oíúsmlx ,-. 

r t..,.
,:r
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1966/ í967 Obras de eonservação e restauro, orçamentadas em

254900$00312

As obras a efectuar situavam-se sobretudo na zona 1 do Plano Geral de

Restauro, embora tenham sido também iniciadas nesta altura as da zona 3313

Na zona 1 efectuou-se o apeamento de alvenarias desligadas, construção de

alvenaria em muralhas e ameias para restauro e consolidação de alguns panos,

picagem de rebocos, limpeza de ervas e refechamento de juntas. E desta data a

desobstrução do Postigo dos Palhais e construção do cubelo que o ladeia (Figs.

113, 114 e 116). Procedeu-se também à demolição de rocha para nivelamento e

assentamento posterior de alvenarias (reconstrução dos cubelos situados junto da

Porta de Santarem). Na zona 3 procedeu-se à limpeza do Meio Baluarte do

Jardim e à reparação de panos de muralha, de acordo com a anteriormente

restaurada (em parapeitos e ameias) e à reconstrução dos cubelos da face N da

muralha medieval (Figs. 121 e 122). Foi introduzido, nesta altura, o plano de

circulação de automóveis e autocarros de turismo, delimitando-se os acessos

comuns e exclusivos de cada um.

1969 - Restauro da Porta de Évora, no valor de g3 601$00314

Quando a CME procedia à colocação de canalizaçÕes de esgoto junto da Porta

de Evora foi descoberto o fosso da mesma, entulhado (Fig. 189). Considerando o

interesse turístico do local, o acesso privilegiado à Pousada e o facto de assim

impossibilitar a circulação de viaturas e peÕes, foi determinado o restauro da porta

e construção de uma ponte de acesso. As obras consistiram, essencialmente, da

demolição das alvenarias que tapavam o fosso, rectificação do troço de acesso,

com colocação de pavimento adequado e construção de uma ponte levadiça em

madeira. Foi ainda concluído o assentamento de silhares que faltavam nos

paramentos da porta e a reconstrução da cobertura e rebocos (interiores e

exteriores).

312 Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.014, obras de27t}4l1966 e 24103t1g67
3r3 A afteraçâo ao ptano inicial deve-se ao facto de se terem já iniciado as obras de adaptação a pousada,

pelo que se tornava urgente intervir na sua envolvente.
314 Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.014, obra de 29/09/1969.
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í969 - Obras de conseruação na Torre de Menagem, no valor de 94 569$00315

Foram efectuadas demoliçÕes de pavimentos arruinados nas salas da torre e sua

reconstrução, empregando tijoleira do tipo regional. As cantarias da sala nobre

foram limpas, compreendendo refechamento de juntas; foram reconstruídos os

rebocos das outras salas, sendo posteraormente caiados. Procedeu-se ainda ao

arranque de ervas e refechamento de juntas no eirado e ao assentamento das

portas de madeira nos respectivos vãos316.

í970/ 1971 - Trabalhos de valorização na zona envolvente da pousada, no

vator de 596 420$00317

Estando praticamente concluída a adaptação do antigo castelo a pousada,

considerou-se indispensável proceder ao arranjo e valorizaçáo das muralhas na

sua envolvente (foi alvo de intervenção toda a muralha medieval e baluartes que a

flanqueiam, indicando-se como prioritário o lanço S). Os trabalho consistiram em

arranque de ervas e arbustos, compreendendo o fechamento de fendas e

tapamento de buracos (nos baluartes); reparação e restauro de panos de

muralha, com picagem de rebocos e construção de alvenaria hidráulica em

muralhas e ameias (muralha junto da Porta do Sol e troço que liga ao Baluarle

das Ferrarias (Fig. 111 e 131)); rectificação do arco da Porta de Santarém, de

forma a facilitar o acesso de autocarros à pousada (Figs. 109 e 1 10). Foi ainda

feito o reassentamento de cantarias no Baluarte da Senhora da Saúde318.

t'u Esta obra foi incluída nas obras a efectuar durante a adaptação do antigo casteto a Pousada. ldem, obra

de2511í/1969.
t'u Segundo Joaquim Vermelho, terá sido durante estas obras que se descobriu o acesso ao corredor no

alçado E da torre, que possivelmente funcionava como ligação ao corpo do castelo. Os processos de obras e

administrativo nada dizem a este respeito. Joaquim d'Estremoz, Brados do Alentejo, n.0349, 25/03/1994.
317 Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.014, obras de24t02t1g70 e 10/03/1g11. O empreiteiro

responsável pela obra de 1971 foi Odilon Martins Garcia e a obra estava programada para ser executada

entre 2210411971 e 2110611971.

=í8 Por despacho do MOP à DGEMN, em Julho de 1971, ficamos a saber que as obras estavam praticamente

concluídas, faltando apenas a pavimentação dos baluartes; o atraso ficou a dever-se à divergência de

pareceres acerca do seu arranjo, tornando-se necessária a elaboraçâo de um outro estudo por um técnico

especializado. ldem, Processo Administrativo 070403.014, Ofício do MOP - Direcção dos Serviços de

Melhoramentos Urbanos, em 20107 11 971 .
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Previa-se ainda, para completar o arranjo da muralha medieval, a expropriação de

uma casa situada no Meio Baluarte da Frandina, nunca concretizada.

1972 Restauro das murelhas medievais e limpeza da Porta de Santo

António, no valor de 317 000$00s1e

No seguimento das obras dos anos anteriores, procedeu-se, a S, ao restauro de

um rombo ainda existente, bem como a recuperação de outros panos de muralha.

O rombo referido tratava-se do local da desaparecida Porta de Santo Antonico,

que havia ruído na década de 1930. (Figs. 134 a 136).

Os trabalhos na Porta de Santo António consistiram na limpeza,

impermeabilização e reconstrução da cobertura e terraço, para parar as

infiltraçÕes que já danificavam as paredes e abobada e reconstrução dos rebocos

interiores e exteriores. Com o saldo verificado nesta obra, procedeu-se ainda à

reparação e limpeza da cobertura da Porta de Santa Catarina (isolamento da

cobertura, assentamento de pavimento, limpeza e reparação das caleiras e

arranque das ervas da cantaria)3zo.

1973 - Continuação dos trabalhos de valorização das muralhas a S e

reparação das PoÉas dos Currais e Santa Catarina (conclusão), no valor de

357 000$00321

Continuação dos trabalhos de valorização da muralha virada a S (Baluarte da Rua

Nova e muralha anexa); continuação da Iimpeza e reconstrução do pavimento da

cobertura da Porta de Santa Catarina (Fig . 212) e reconstrução dos rebocos da

Porta dos Currais.

"t ldem, Processo de obras 070403.014, obra de 19/05/1g72. O empreiteiro responsável foiAntonio Serra e

a obra estava programada para ser executada entre 0610711972 e 06/09/1972.
t'o ldem, obra de 05/06/1972. A obra decorreu dentro do mesmo prazo que a anterior.
t" ldem, obra de 3}t}4l1g73. O empreiteiro responsável foi António Serra e a obra estava programada para

ser executada entre 30/05/1973 e 30/07/1973.

-105-



As FortificaçÕes de Estremoz. História, Arquitectura e Restauro. A adaptação do Castelo a Pousada

1977 Limpeza e caiação das portas da fortificação abaluartada e

rectificação do pavimento da Porta de Évora, no valorde 170 000$gg3z2

A CME solicitou a limpeza e reparação das portas da fortificação abaluartada,

efectuando-se as obras indispensáveis: limpeza e reparação das coberturas em

terraço das portas de Santo António, Santa Catarina e Évora e reparação dos

telhados da Porta dos Currais; arranque de ervas e refechamento de juntas nas

cantarias e caiação de paredes e abóbadas de todas as portas. O piso da Porta

de Évora causava danos nos autocarros de turismo que se dirigiam à pousada,

pelo que se procedeu à sua rectificação (Fig. 190)323.

1977 - Consolidação de muralhas e obras de reparação na Capela da Rainha

Santa, no valor de 197 600$00324

Construção de alvenaria de pedra para tapamento de rombos; reparação de

panos de muralha, compreendendo o arranque de ervas e desinfestamento com

produto apropriado e refechamento de juntas. Na capela substituíram-se caixilhos

e reparou-se a porta principal.

í978 - Obras de consen ação, no valor de ?OZ 000$00325

Prosseguimento dos trabalhos de recuperação nos lanços que airrda

apresentavam mau estado de conservação (zona S da cortina, entre a Porta dos

"' Idem, obras de 08/06/1 977 e 11t}Tl1g77. O empreiteiro rêsponsável foi António Serra e as obras estavam

programadas para serem executadas entre 1210711977 e 1511A11977.
t2' Esta obra resulta de uma queixa dos condutores de autocarros e da gerência da pousada, pois como os

autocarros batiam com a parte inferior no pavimento, os condutores não os levavam até à pousada,

prejudicando assim o movimento e rentabilidade do estabelecimento. ldem, Memória descritiva da obra de

11t07t1977.
t'o Esta obra foi incluída nas obras a efectuar durante a adaptação do antigo castelo a Pousada. Não

apresentava planta de localização, mas por estar incluÍda nas obras da pousada e na mesma empreitada se

proceder a obras na capela, parece-nos que tenha sido na muralha envolvente da pousada. ldem, Processo

de obras 070403.001, obra de 16/07/1977. O empreiteiro responsável foi José Faustino dos Santos e a obra

estava programada para ser executada entre 16/08/1977 e 15t1O11977 .

t'u ldem, Processo de obras 070403.014, obra de 19/04/1978. O empreiteiro responsável foi José Faustino

dos Santos e a obra estava programada para ser executada entre 2610611978 e 241081í978. Em 03/08/1978 a

obra ainda não tinha sido iniciada.
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Currais e o Baluarte do Picadeiro): construção de alvenaria hidráulica em

elevação para tapar rombos e consolidação de cortinas e arranque de ervas,

desinfestação e refechamento de juntas.

í979/ 198í - Consolidação da muralha que ruiu junto à Casa das Fardas e

reconstrução do Postigo da Ladeira, em 4 fases, estimadas em 1 1 10 000$00"u

Em Dezembro de 1978 ruiu um lanço de muralha, junto da Casa das Fardas,

destruindo também o Postigo da LadeiraszT (Fig. 144). As três primeiras fases da

obra consistiram na remoção de parte dos entulhos e da alvenaria caída,

escavação e remoção de terras para abertura de novas fundaçÕes, reforço de

pilares e Iintéis e construção de alvenaria em fundaçÕes e panos de muralha, bem

como construção de alvenaria hidráulica em elevação em panos de muralha e

ameias (Figs. 145 a 147). Em 1981 conclui-se a obra, com a reconstrução do

Postigo da Ladeira e colocação de lajedo nas escadas que Ihe dão acesso.

19791 í 98í - Beneficiação das dependências anexas da Porta de Santa

Catarina, estimadas em 1 347 000$00328

A Liga dos Combatentes da Grande Guerra, a quem estavam entregues as

dependências da Porta de Santa Catarina, solicitou obras de recuperação de

forma a poder utilizar essas dependências convenientemente32e. As obras

"t ldem, obras de 01/06/1979 (1â fase), 24t1011979 (2'fase),28nil1980 (3a fase) e 09/09/1981 (conclusâo).

O empreiteiro responsável pelas quatro fases foi Antonio Serra e a obra estava programada para ser

executada entre 2110911979 e 1111211981.
t" A derrocada arrastou consigo cerca de 25 m da muralha, para além do postigo, ameaçando também a

derrocada da Casa das Fardas, onde habitavam quatro famílias. Após vistoria, determinou-sê que a causa da

queda teria sido devido às infiltrações pluviais e à má qualidade da alvenaria. ldem, Processo Administrativo

070403.014, Oficio da Direcção de Monumentos do Sulde 08/01/1979.
tzu ldem, Processo de obras 070403.014, obras de 10/08/1979, 23106t1980 e 24t}Tt1g81. O empreiteiro

responsável foi António Sena e a obra estava programada para ser executada entre 10/09/1979 e

30/10/1981.
32e Em fi74 foi cedido à Liga dos Combatentes da Grande Guerra o edificio que constituía a Porta de Santa

Catarina, para ai instalar a sede da agência em Estremoz. Como se tratava de um edificio classificado,

solicitam as obras de recuperação e adaptação à DGEMN, uma vez que o edifício se encontrava
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consistiram na remoção de entulhos do interior e exterior das dependências; nas

demoliçôes de paredes de tijolo no interior; na construção de alvenaria hidráulica;

no reassentamento de cantarias em portas e soleiras; na construção e colocação

de pavimentos; no isolamento do terraço e cobertura e assentamento de portas,

caixilhos, vidros e portados de madeira. Numa segunda fase foram construídos os

sanitários e introduzidas as redes de água e esgotos. Em 1981 foi instalada a

rede electrica.

í98í - Obras de recuperação, no valor de 1 045 500$00330

Construção de alvenaria hidráulica, em elevação, para recuperação de panos de

muralhas, cortinas e ameias (muralha entre o Meio Baluarte do Jardim e o da

Frandina e cortina junto da Porta de Évora); construção de caleira de alvenaria

junto da muralha, para evitar a infiltração de águas pluviais e arranque de ervas e

arbustos, com fechamento de juntas.

1982 - Obras de conseruação, estimadas em 400 000$00331

Obras necessárias para evitar a ruína em vários pontos da fortificação:

desobstrução das cortinas junto à Porta de Santa Catarina; reforço e consolidação

da muralha e arcobotante da Casa das Fardas; arrangue de ervas e arbustos,

com refechamento de juntas e caiação das paredes exteriores da Porta de Santa

Catarina e junto à Casa das Fardas.

praticamente abandonado, sem quaisquer condições de habitabilidade. ldem, Processo Administl.rtivo

070403.01 4, correspondência trocada entre 241 I 1 I 1977 e 281 12l1gl 8.

"o ldem, Processo de obras 070403.014, obra de 09/09/1981. Esta obra foi financiada pelo saldo das obras

de recuperação da muralha de Évora e de Faro, terminadas nesse ano. Neste valor estão incluídas as verbas

utilizadas na conclusão do restauro da muralha junto da Casa das Fardas. O empreiteiro responsável foi

Antonio Serra e a obra estava programada para ser executada entre 1211011981 e 11t1211981.
tt1 ldem, obra de 24l}Zt1g82. O empreiteiro responsável foi Antonio Serra e a obra estava programada para

ser executada entre 2910311982 e 2710511982.
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í985 - Obras de conservação, no valor de 648 371$00332

A ponte da Porta de Évora e o pequeno troço de muralha junto ao quartel dos

bombeiros (face do Baluarte de Santo António, demolido) encontravam-se em

precário estado de conservação, pelo que era considerado urgente proceder à

sua recuperação333.

1986 - Obras de conseryação, no valor de 564 400$00334

No âmbito das comemoraçÕes do 650o aniversário da morte da Rainha Santa

lsabel realizar-se-iam cerimónias junto à Pousada, pelo que era necessário

proceder a reparaçÕes na muralha flunto da Porta de Santarém, junto da Porta do

Sol e flancos dos baluartes do castelo). Os trabalhos consistiram na recuperação

e tapamento de rombos, arranque de ervas, arbustos e respectivas raízes e

refechamento de juntas.

'1995 Obras de

35g71og$00335

conseryação nas Torres da Couraça, no valor de

Obras de limpeza e reparação dos panos de muralha, rebocos exteriores e

interiores, revestimento das coberturas e restauro do gradeamento que protege o

postigo de acesso ao poço. As torres encontravam-se bastante degradadas,

sobretudo ao nível dos rebocos, devido à falta de manutenção e reparaçãos36.

"' ldem, obra de 19/04/1985. O empreiteiro responsável foi Antonio Serra e a obra estava programada para

ser executada entre 27105l,1985 e 26/07/1985.
333 O estado era tão precário que punha em causa a circulaçâo de pessoas e veículos automóveis. O estado

da ponte agravava-se, também, pelo facto de as suas arcadas estarem ocupadas por barracas. ldem,

Processo Administrativo 070403.014, Ofício n.o4141 da CME, de 05/12/1984, Ofício n.o 6g6 da DSRMS, de

0711211984, Ofício n,o 34/6 da Associação de Bombeiros Voluntários de Estremoz, de 01/03/1985 e Ofício n.o

239 da DSRMS, de 06/05/1985.
t'o ldem, Processo de obras 070403.014, obra de 09/05/1986. O empreiteiro responsável foi António Serra e

a obra estava programada para ser executada entre 02/06/1986 e 01/08/1986.

"u ldem, Processo de obras 070403.009, empreitada n.o 6/95/DREMS. O empreiteiro responsável foi An'ánio

da Costa Saraiva.
336 Durante a obra, após a remoção dos entulhos junto ao postigo, apâreceram vestígios de pavimento e de

um muro ao longo da fachada. Os técnicos do IPPAR e da DREMS não consideraram os achados de
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í 996/ í 997 - Obras de reconstruçãos37

Em 1996 foi feita a desobstrução de parte do Revelim da Porta de Évora e sua

reconstrução e consolidaçâo (Figs. 19ô e 197); em 1997 procedeu-se à limpeza,

reparação de paramentos (incluindo refechamento de juntas e construção de

capeamento) e reconstrução de um troço em alvenaria de pedra argamassada e

cunhal em alvenaria mármore aparelhada, no Baluarte das Fardas. Foi construído

um capeamento na parte superior e recolocada a plataforma de tiro.

í999 - Recuperação de panos de muralha, orçamentada em 30 367 841$00338

Obras nos baluartes do Bairro de Santiago (Baluarte da Porta de Évora33e e

Baluarte da Senhora da Saúde): Iimpeza e remoção de espécies vegetais;

preenchimento de lacunas; consolidação e reconstrução de cunhais; construção

de coroamento/ remate superior da cortina, reconstruindo o cordão, quando

necessário e refechamento de juntas.

2001 I 20OZt 2003 - Continuação de recuperação de muralhas3ao

No seguimento das empreitadas de 1996, 1997 e 1999, pretendia-se colmatar as

degradaçÕes existentes, sobretudo na zona dos baluartes do bairro de Santiago e

especial interesse arqueológico, pelo que estes poderiam ser integrados na futura calçada. Em visita ao

logradouro, veriÍicou-se que a forma do pequeno aqueduto e da nora talvez indiciasse os restos de muralha

que conduziam à porta antes da construção dos baluartes, sendo esta área interessante do ponto de vista

arqueológico. ldem, relatório final de 06/02/1996.
337 A empreitada í6/96, não vem descrita nem orçamentada no processo de obras, tivemos conhecimento

dela através do processo administrativo. Idem, Processo administrativo 070403.008, Relatório de fiscalização

à empreitada 16/96, em 23/12/1996; ldem, Processo de obras 070403.014, empreitada n.o 5t97lDREMS.

"t ldem, Processo de obras 070403.014, empreitada n.o O2l99/ DREMS. As últimas obras efectuadas tinham

sido pontuaís, existindo troços de muralha que há muito não eram intervencionados. Do processo de obras

existente na DREMS apenas consta a Memória Descritiva e Condições Técnicas Especiais, sendo inexistente

qualquer planta de localização; sabemos, por análise do processo fotográfico e conversa com o técnico

responsável (Arq. João Matos), que as obras foram efectuadas nos baluartes do Bairro de Santiago.
33s O baluarte da Porta de Évora ameaçava ruína já desde 1990, após ter sofrido uma denocada parcial. O

local era utilizado como estendal pelos habitantes, que contribuíam assim para a sua degradação.
3a0 Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.014, empreitadas n.o 5/2001/DREMS e 6I20021DREMS.

Das empreitadas de 2002 e 2003 apenas pudemos aceder ao quadro de medições e trabalhos a efectuar, por

não se encontrar ainda disponível à consulta pública.
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muralha junto da Porta de Santarém: reparação de rombos, incluindo a remoção

de alvenarias desligadas e recolocaçâo de pedra e consolidação de ameias em

ruína (cunhais da torre da Porta de Santarém).

7.3.2 A adaptação do castelo a pousada

A beleza calma, da vasfa paisagem que se disfruta do antigo Paço do Castelo,

asst'm como a dignidade do seu traçado, indicam-no para ser convenientemente

aproveitado para uma unÍdade hoteleirasal.

Em 1963 iniciam-se os estudos para adaptação do antigo castelo a pousada,

procurando-se aproveitar as dependências existentes sem alterar a estrutura do

edifício. Salvaguardavam, Í'ro entanto, que como a utilização agora proposta era

diferente daquela para que foi concebido, havia que efectuar modificações em

zonas de menor interesse arquitectónico, mantendo todos os elementos principais

do antigo paço e castelo3az. A obra ficaria a cargo do Arquitecto Chefe de Secção,

Rui Couto, e estava orçamentada em 2 100 000$00 (sem mobiliário nem

equipamento)3a3.

A memória descritiva que acompanha o projecto de adaptação do edifício dá-nos

uma ideia bastante completa do que se pretendia, sobretudo ao nível da

localização dos espaços públicos e privados3aa:

no 10 piso (cave) localizou-se a zona de serviço: cozinha, copas,

despensa, câmara frigorífica, refeitório, ínstalaçÕes sanitárias para

pessoal, Iavandaria, casa de caldeiras, depositos de combustíveis e

instalaçÕes para motoristas (em anexo a construir no logradouro); esta

'ot ldem, Processo de obras 070403.001, Memória descritiva do estudo para a instalação de uma pousada,

14/09/1963.

'o' ldem, Adaptação a Pousada, 30/10/1gGS.
343 ldem, Estudo para a instalação de uma pousada, 14t}gt1g63. Este orçamento vai ser alterado à medida

que as obras se váo realizando, pelo que surge aqui como elemento meramente indicativo.
3oa ldem, Adaptação a Pousada, 30/10/1965.

t

- 111 -



As Fortificações de Estremoz. História, Arquitectura e Restauro. A adaptaçâo do Castelo a Pousada

a

a

a

a

zona foi dotada de duas entradas privativas e assegurava a

comunicação por meio de escadas de serviço e monta-cargas,

permitindo o transporte das refeições para as copas das casas de jantar

situadas no 20 piso e quartos do 3o piso. Foi ainda prevista a instalação

de um tubo para o transporte de roupas

no piso intermédio, construído para aproveitar o desnível de cerca de 6

metros entre o 10 e 20 pisos, instalou-se, sobre a zona da cozinha,

garrafeira, despensa/ armazém, copa da sala de restaurante de

excursÕes e os serviços de escritório, arquivo e sanitários da recepção

e administração

no 20 piso (R/C) foram localizadas as zonas de recepção, bar, salas de

estar, restaurante, copa e sanitários

no 30 piso (1o andar) foram projectados 23 quartos, com antecâmara e

instalação sanitária; foram previstas quatro salas de estar com

comunicação para os corredores e ainda serviços de rouparia e copa.

Como complemento foram previstas instalaçÕes para criadas de

serviçoBas

o 40 piso (sotão) foi aproveitado para depósito, rouparia, estendal,

camaratas, quartos e instalaçÕes para pessoal, bem como residência

para o adjudicatário

O edifício foi dotado de aquecimento (ficando os radiadores embebidos nas

paredes), instalaçÕes de águas e de electricidade. O mobiliário e decoraçâo foram

executados de acordo com elementos tradicionais portugueses, de forma a obter-

se um conjunto harmoniososa6.

s5 Neste piso foi considerada a possibilidade de acesso à lgreja anexa ao ediÍicio, nunca concretizada.
346 Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.001, Adaptação a Pousada, 30/10/1965. Segundo o

boletim dos Monumentos Nacionais, foram adquiridas para o efeito peças de mobiliário dos sécs. XVll e XVIII,

bem como peças de marcenaria, pintura, tapeçaria e cerâmica. Boletim Monumenfos da Direcção Geral de

Edifícios e Monumenfos Nacionai§, n.o 127, Pousada da Rainha Sanfa /sabe/ - Estremoz, 1977, p.30.
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As obras de adaptação decorreram entre 1965 e 1971, embora tenha havido

obras de beneficiação e modernização em anos posteriores3aT.

A Pousada da Rainha Santa Isabel de Estremoz foi inaugurada no dia 2G de

Setembro de 1970, pelo então Presidente da República, Almirante Americo

Tomaz.

í965 - Restauro das coberturas, no valor de 596 989$00348

Obras de reconstrução dos telhados e terraços do edifício, prevendo-se o

emprego de estrutura incombustível (Figs. 52 e 53). Foi efectuada a demolição e

reconstrução de pavimentos de tijoleira nos adarves da fachada S do edifício e a

reparação das cúpulas dos torreÕes.

í966 - Obras de construção civil, no valor de 1 041 694$0034s

Execução dos toscos do 30 e 40 piso, para consolidação desta zona: demolição de

tectos, tabiques e alvenarias para abertura de vãos (Fig. 55); construção de

alvenaria de t'tjolo e pedra em paredes; construção de betão armado em vigas,

lajes e linteis; assentamento de cantaria de mármore em degraus e soleiras;

construção de tectos e abobadilhas; construção de telhados, beirados e caleiras,

bem como todos os trabalhos de impermeabilizaçáo necessários. EscavaçÕes de

terras no exterior (fachada N e E), para desobstruçáo das paredes do edifício e

muralhas existentes. Após estes trabalhos, iniciaram-se as escavaçÕes e

demoliçÕes no 1o piso (cave/ cisterna) para iniciar a construção das

dependências. Procedeu-se à demolição de alvenarias para abertura de vãos (na

fachada N, janelas e portas) e à consolidação das fundaçÕes dos pilares do 20

piso (r/c) (Fig. 54).

347 A análise do Processo Fotográfico revela-nos que existiram obras no período de 1963/1964,

nomeadamente demolições, no primeiro piso. Nesta altura o edifício estaria abandonado, pois desde 1961 a

Escola lndustrial tinha passado para edifício proprio.
348 Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.001, obra de 19/11/1965.
*t ldem, obras de 8, 11,17 e 21111/1966.
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í967 - Continuação de obras de construção civil, no valor de 1 840 328$00350

Execução dos toscos do 10 piso (cave: zona da cozinha), piso intermédio

(depósitos e despensas) (Fig. 64) e 20 piso (r/c: salas principais), para

consolidação desta área do edifício. Estes trabalhos consistiram, à semelhança

dos do ano anterior, Jra demolição de rochas para abertura de fundações (na zona

da cozinha e para abertura das caixas dos depósitos de combustível), demolição

de alvenarias para abertura de escadas e construção de alvenaria de tijolo em

paredes, betão armado em vigas, lajes e lintéis e betão fortemente armado em

vigas para sustentar o peso do 20 piso, sobre a zona da cozinha. Após a

conclusão dos toscos, procedeu-se à execução das canalizaçÕes de água e

esgoto. Execução de rebocos, precedida da picagem interior e exterior e emboço;

guarnecimento dos vãos de portas no 3o e 40 piso (zona dos quartos e sótão),

sendo os do 30 piso executados com peças molduradas, de acordo com o esfr/o

de edifício e com os portados de talha existentes (Figs. 58 e 59).

í968 - Construção do edifício/ conclusão, no vator de 3 790 012$00351

Execução de pavimentos, rebocos e instalaçÕes sanitárias no 40 piso e
acabamentos de carpintaria. Execução de acabamentos no 30 piso: ao nível das

carpintarias, colocação de portas e caixilhos de janelas, de madeira de casquinha,

engradadas e almofadadas, inteiras ou envidraçadas, restauro dos portados de

talha e aproveitamento dos mesmos para colocação em várias dependências;

demolição de alvenarias para abertura de vãos fianeta da escadaria principal -

Fig. 60); restauro dos vãos e construção dos pavimentos; execução de rebocos

nas paredes interiores e estuque nos tectos, cimalhas e sancas; restauro do tecto

de estuque da escadaria principal. Todos os portados de talha foram limpos,

betumados e dourados, tendo alguns ainda sido pintados com marmoreados.

No 20 piso procedeu-se a demoliçÕes de alvenarias para regularizaçâo da

passagem do átrio para o hall, da sala de estar para o exterior e ainda do

pavimento do pátio, para posterior arranjo; construção de abobadilhas regionais

'uo ldem, obras de 31/05, 21t06,16/08 e 07/0911967

'u' ldem, obras de 07/03, 14/03, 1g/03, 26/03, 12t04J8/04, 30/04,25105,271O71,29t08,04/10, 30/10, 02t11 e

09/11/1968.
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para rectificaçâo das existentes; assentamento de cantarias de mármore em

ombreiras, vergas, soleiras e degraus; assentamento de diferentes tipos de

pavimento consoante as dependências. Procedeu-se à demolição de alvenarias

numa parede do hall, para centrar a entrada principal. Ao nível dos acabamentos,

foi refeito o reboco (após picagem e emboço) em paredes e abóbadas e

respectiva caiação. Os azulejos da escadaria principal foram reparados,

reajustados e alguns substituídos.

No pátio foi executada a canalização para a fonte e seu assentamento, bem como

a construção de pavimento em calçada de pedra branca miúda e faixas de

mármore (Fig. 67).

Os acabamentos do piso intermédio consistiram na construção de pavimentos,

consoante as dependências; construção de tectos em betão pré-esforçado;

execução de estuques e carpintaria.

No 1o piso procedeu-se á demolição de alvenarias para iluminação da cozinha

(fachada N), colocação de cantaria de mármore nas janelas e arcos da copa e da

cozinha e execução de pavimentos, consoante as dependências (Figs. 62 e 63).

Foi concluída a obra nas dependências dos motoristas, lavandaria e escritórios e

respectivos terraços de cobertura, bem como a construção de massame pobre no

adarve da muralha junto a esta zona (Fig. 65).

Ao nível dos arranjos exteriores, previu-se uma zona de esplanada com ligaçãr à

sala de estar, uma zona ajardinada e arborizada e um espaço destinado a parque

de estacionamento, bem como a conservação da pequena capela, situada no

jardim. Uma vez que este espaço era delimitado, a N, pela muralha, procedeu-se

à construção de alvenaria hidráulica em muralhas e ameias.

í969, í970 Acabamentos ê equipamentos especiais, no valor de 1 382

339$00352

lnstalação de equipamentos especiais: abertura de caixas a toda a altura do

edifício para colocação de elevador, monta-cargas e caldeiras; instalação de ar

condicionado; implantação de um deposito de gás.

'u'ldem, obras de 06/05, 30/05,04/06, 17/06,23/09, 07t11,25111 e27t11l1969; 26t02,06/03 e 19/06/1970

-115-



As Fortificações de Estremoz. História, Arquitedura e Restauro. A adaptação do Castelo a Pousada

Acabamentos ao nível das coberturas, com a colocação de gárgulas;

acabamentos de carpintaria, com a construção de roupeiros e armários em

quartos e outras dependências; acabamentos das instalações sanitárias;

conclusão da zona da escada principal; rectificaçÕes nos pavimentos e abóbaoas;

caiaçÕes e pinturas interiores e exteriores.

Vedação dos arcos do pátio, para evitar a entrada de vento e chuva353'

construção de um guarda-vento na entrada.

Restauro da escada de acesso à torre e reparação dos paramentos exteriores de

um torreão do edifício da pousada.

19711 í98í - Obras de beneficiação3s4

Apos a inauguração da Pousada foram sendo solicitadas obras de beneficiação e

manutenção do imóvel: obras no pavimento das copas; obras de melhoria na

cozinha; rectificação do passeio junto à entrada; assentamento de portas;

execução de rebocos e pinturas. Foi pedida a ampliação da copa da sala de jantar

(com a supressão dos sanitários aí localizados); instalaçâo de serviços nos

antigos quartos de motoristas (1o piso); beneficiação da zona do bar; reconstrução

do pavimento da sala de jantar; reparação das clarabóias, coberturas e telhados;

beneficiaçâo das canalizaçÕes de água e esgoto e reparação da instalação de

aquecimento central. Foi necessário substituir os pequenos monta-cargas por

elevadores com capacidade para pessoas e carrinhos de transporte, ampliando-

se as caixas existentes; execução de um deposito de água e construção de

dependência para o gerador.

tst Não foi incluÍda na estimativa apresentada a estrutura de alumÍnio dos vãos dos arcos do pátio por ser um

trabalho distinto. ldem, obra de 23/09/1969.

'uo Por se tratarem de obras diversas durante vários anos não apresentamos o orçamento total. ldem, obras

de 2110411971, 14/06/1971, 0710711973, 11/08/1975, 15/09/1975, 09/10/1975, 26111t1976, 2311011978,

2411011978, 1 0/1 0/1 980 e OT 10411981 .
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7.3.3 Materiais empregues e orientações técnicas constantes

nos processos

Os primeiros processos de obras de que dispomos não são muito completos no

que diz respeito aos materiais empregues ou pormenores técnicos a seguir em

obra. Só a partir de 1950, com a adaptação do castelo a Escola Industrial, e a

partir de 1965, com a adaptaçâo a pousada, encontramos informações que nos

permitem sistematizar o modo de trabalho dos técnicos da DREMS. O projecto

para adaptação a pousada incluía um mapa de materiais e acabamentos, que

apresentamos em anexo (Anexo Vlll). A partir de 1995 os processos dispõem já

de CondiçÕes Técnicas Especiais, adequadas a cada obra e à especificidade do

trabalho a executar.

Assim, nas intervençÕes efectuadas nas fortificaçÕes, a alvenaria utilizada era, em

paramentos exteriores, hidráulica, de pedra rija da região, deixando-se um ou dois

paramentos com a pedra à vista, conforme se tratava de muralhas e cortinas ou

parapeitos e ameias, respectivamente. Os cunhais eram reforçados com cantaria

aparelhada de mármore. Os vãos interiores eram construídos em tijolo. A partir de

1995 recomenda-se a utilização de pedra semelhante à existente, em

caracterÍsticas e d imensões.

O betão armado foi utilizado em lintéis de portas e janelas, e cintado, para

guaritas, cubelos e pilares.

As argamassas utilizadas eram de cimento e areia, ao traço de 1:3 ou 1.4 em

muralhas, cortinas, ameias e para refechamento de juntas; quando utilizadas em

tijolo ou para enchimento de muralhas o traço era de 1 :5. A partir de 1982 a

argamassa passa a ser de cimento, cal e areia, ao traço de 1:1:6 ou 1:1:12. Nas

obras mais recentes a argamassa utilizada e de cal e areia, afagada à colher,

variando o traço consoante o Iocal a utilizar e o tipo de acabamento que se

pretende. Recomenda-se que o empreiteiro procure na área cal aérea de

produção em forno artesanal.

Ao nível dos rebocos, era necessário picar, emboçar e rebocar, guarnecendo com

massa fina de cimento, cal e areia, ao traço de 1:1:6. A caiação era dada à

esponja, êffi três demãos. A partir de 1995 a picagem de rebocos faz-se apenas
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nos locais necessários, utilizando-se argamassa de cal e areia e posterior caiação

em duas demâos de leite de cal branca, por vezes cruzada com pigmento ocre

(em dosagem muito baixa). Recomenda-se também a lavagem dos cunhais com

água tépida e sabão neutro (tipo azul e branco), utilizando escovas de cerdas

plásticas.

Os pavimentos eram, regra geral, de tijoleira prensada, tipo regional, em interiores

e exteriores, utilizando-se também a calçada à portuguesa para pavimentar as

portas da fortificaçáo abaluartada.

Na ponte da Porta de Évora foi utitizada madeira tipo brss/on, pintada com três

demãos de carbonil; todas as portas e caixilhos interiores eram pintadas com rrês

demãos de tinta a óleo.

Era prática geral reservar e reutilizar os materiais provenientes das demoliçÕes,

bem como "refazer de acordo com o existente". Em todas as obras exteriores se

procedia ao arranque de ervas, arbustos e raízes, utilizando-se, por vezes, ácidos

não especificados ou cal para garantir a sua total anulaçâo. Mais recentemente

começaram a ser utilizados produtos herbicidas, especialmente preparados para

este fim.

Como foi referido, a adaptação a pousada pressupôs obras de grande vulto no

edifício, tanto ao nível do sistema construtivo como dos materiais utilizados, que

passamos a resumir3ss.

Para a obtenção das dependências e serviços anexos do 1o piso (cave) e piso

intermédio, executaram-se escavações e recalçamento de fundaçÕes, a!ém da

construção de paredes, pavimentos e tectos. As paredes exteriores eram de

alvenaria hidráulica de pedra e as interiores de alvenaria hidráulica de tijolo, com

as espessuras convenientes. A argamassa utilizada, de cimento e areia, variava

no traço entre 1:3, 1:4 e 1:5.

Os pavimentos no 1o piso e parte do piso intermédio eram de betão, sobre o qual

assentaram os respectivos revestimentos. Em parte do piso intermédio e nos

restantes pisos, a estrutura dos pavimentos foi constituída, na generalidade, Dor

tuu ldem, Adaptação a Pousada, SO/10/1965. Os processos construtivos seriam idênticos aos existentes, a fim

de se manter a unidade construtiva do edificio.
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estrutura de vigotas de betão pré-esforçado, considerando-se ainda a construção

de lajes e vigas de betão armado, segundo as necessidades de cada caso

particular. Nos revestimentos do pavimento foi utilizada pedra mármore, tijoleira,

mosaico e madeira, de acordo com a função e importância das diversas

dependências.

Nos tectos previu-se o aproveitamento da estrutura dos pavimentos dos pisos

superiores, procedendo-se à construção de abobadilhas de tijolo, segundo a

técnica regional, nas dependências de maior importância.

A estrutura dos telhados foi executada com vigotas e esteiras de tijolo armado ou

betão pre-fabricado, e revestida superiormente com telha tipo nacional, de

sistema de encaixe e patinada. Nas coberturas em terraço foi empregue produto

asfáltico para impermeabilização.

As paredes e tectos foram emboçados e guarnecidos a massa de fio de a:eia

(cimento, cal e areia ao traço 1:1:6), com acabamentos a áspero ou afagado à

colher, prevendo-se ainda a execução de estuque nas instalaçÕes sanitárias

principais e outras dependências.

Na caixilharia foi utilizada madeira de casquinha, pintada com três demãos de

tinta de óleo e esmalte, tendo em atençâo os elementos existentes; nas ferragens

e puxadores de portas e janelas foi utilizado o latão.

Os envidraçados do pátio de honra foram executados com vidros de grande

espessura, suportados por estrutura metálica.

7.3.4 Análise crítica das intervenções

Como foi referido anteriormente, as obras efectuadas pela DGEMN iniciaram-se

na década de 1930. As primeiras obras documentadas carecem de qualquer

planta ou desenho, bem como de localização precisa; nestes casos socorremo-

nos das fotografias existentes na DREMS, cujas dataçÕes se iniciam em 1939,

Parece-nos, pois, que a primeira obra seja desse ano, uma vez que é a primeira a
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ser descrita356. As obras posteriores, embora melhor documentadas, carecem

também, hâ sua maioria, de localização precisa; alguns processos têm planta de

localização, mas em virtude de terem sido utilizados em obra, em muitos deles já

não é possível identificar o local de intervençãotu'. Parece-nos, também, que

muitas decisÕes teriam sido tomadas em obra e nunca foram passadas para o

papel, perdendo-se, assim, essa informação. Outro problema que se nos colocou

foi o facto de muitas das fotografias não estarem datadas ou apresentarem datas

incorrectas; muitas vezes a sua ordenação cronologica foi feita por comparação.

Para uma melhor compreensão das práticas utilizadas, optámos por analisar as

obras tendo em conta as zonas mais intervencionadas. Assim, apenas vão ser

objecto de crítica as obras compreendidas entre o período de 1939 e 1981, por

corresponderem, respectivamente, à primeira intervenção da DGEMN nas

fortificaçÕes de Estremoz e à última grande reconstrução efectuada (muralha

junto à Casa das Fardas).

Torre de Menageme

As primeiras obras (1939-1950) terão ocorrido na Torre de Menagem, com a

demoliçâo de elementos de alvenaria introduzidos; talvez, aquando da adaptação

do antigo castelo a armazém de armas (parede de alvenaria que separava a

varanda de balaústres do acesso à torre - Figs. 71 a 73). Estas obras puseram a

descoberto o balcão de acesso à entrada principal da torre, que foi refeito, tal

como o balcão de matacães imediatamente porcima (Figs.71 a74). A introdução

de ameias decorativas, bem ao gosto dos técnicos de então, fez-se nestes dois

balcões e no eirado; parece-nos que se trata de uma invenção e tentativa de

restituir ao aspecfo primitivo a Torre, uma vez que em nenhuma gravura ou

t* As primeiras obras existentes nos processos de obras da DREMS datam de 1944 e referem-se a obras

nas Torres da Couraça, com processo distinto do resto das fortificações (070403.009). Somente nos

processos administrativos encontramos referência, ainda que vaga, às obras anteriores. Confrontando os

processos da DREMS com os da DGEMN (Forte de Sacavém) constatámos que, de facto, essas obras de

1939 teriam sido as primeiras a efectuar em Estremoz.

'u' Atguns dos desenhos constantes dos processos de obras contêm excesso de informação, ou seja,

inicialmente mostrariam o local a intervir, mas muitos encontram-se completamente riscados, anotados e até

mesmo rasurados, pelo que muitas vezes se torna difícil localizar o local de intervenção. Mais uma vez as

fotografias serviram de guia para uma melhor identificação do local.
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fotografia anterior as ameias figuram, a não ser nos vértices da Torre (Figs. 41,

42, 68 e 71 a 73). Saliente-se gue não foi feita qualquer diferenciação entre os

materiais originais e os novos. Notamos, logo nas primeiras intervençÕes, o

desrespeito ou desconhecimento pelo estabelecido na Carta de Atenas (1931),

que determina que os novos materiarb í.. .) deverâo ser sempre reconhecíyeis3s8.

Com as obras de adaptação a pousada procede-se ao restauro da Torre,

demolindo pavimentos e picando os rebocos interiores, de modo a deixar a

cantaria de mármore à vista; apenas na sala do 3o piso foram refeitos os rebocos,

à base de cimento, cal e areia.

Castelo - adaptação a pousadaa

No edifício do antigo castelo, sucessivamente reutilizado, foram demolidas, em

1950, alvenarias para alargamento de vãos de janela, ao nível do piso nobre

(fachada N). Foi utilizado o betão nos linteis das janelas e o cimento em

argamassas.

Nas obras complementares de 1951 , não documentadas nos processos de obras,

estava incluÍdo o reboco de uma zona da fachada, entretanto picada; o Director

dos Monumentos Nacionais recomendara que não se procedesse ao reboco,

sendo preferível deixar à vista as pedras do castelosse. Recomendou-se também,

nesta altura, que a fachada N, pintada de amarelo, fosse pintada de branco.

tut "Carta de Atenas, Vl - A Técnica da Conservação", in Cartas e Convenções tntemacionais - Patimónio

Nquitectonico e Arqueológica, Lisboa, IPPAR, 1996, p.24.
35e À recomendação feita pelo Ministro das Obras Públicas, após visita a Estremoz, paÍa a caiação das

fachadas do antigo castelo (então Escola Técnica), que se apresentavam amarelas, destoando do resto do

edificio, responde o Arquitecto Chefe Júlio Reis Pereira que tanto os torreões como o resto do edifÍcio deviam

ser deixados na sua traça primitiva (o interior, visto ser do séc. Xvlll, podia ser rebocado e caiado). A fachada

a que se referia o Director dos MN não estava identificada, mas parece-nos tratar-se da fachada O, a única

que desde 1945 se mantém sem reboco (Fig.46). Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403 r)14,

Ordem de Serviço n.o 3067, da Direcção Geral à 3a Secção, de 2010711951; Ordem de Serviço n.o 263, da 3a

Secção ao Arquitecto Chefe da Repartiçâo Tecnica, de 2110711951; Cópia de Ofício n.o 1255, da DES ao

director geral dos MN, de 18/10/1951.
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Com a adaptação a pousada o edifício sofreu algumas transformaçÕes,

maioritariamente no seu interior360. Embora o projecto de adaptação seja bastante

completo no que respeita à localização dos espaços e serviços necessários à

nova funçâo do edifício, é pouco preciso no que respeita a obras concretas. Ou

seja, da análise das várias obras ao longo de cerca de cinco anos apercebemo-

nos das intervençÕes efectuadas nos vários pisos (demoliçôes, construçÕes,

acabamentos), mas nâo dispomos de plantas ou desenhos, nem tão pouco de

fotografias pormenorizadas: as plantas constantes do processo apenas mostram

o "antes" (Escola lndustrial) e o "depois" (pousada) e as fotografias mostram

apenas o "durante" e o "depois" das obras, o que não nos permite avaliar se

houve ou não grandes alteraçÕes ou destruiçÕes.

Para além das demoliçÕes e reconstruçÕes (de paredes interiores) para alojar os

diversos serviços e quartos, salienta-se a adaptação da antiga cisterna a cozinha

da pousada e a demolição de alvenarias na fachada N, pondo a descoberto três

portados de arco quebrado (duas janelas e uma porta), talvez os últimos vestígios

do edifício medieval (Fig. 43). Estes elementos foram inseridos no novo edifício,

contribuindo para lhe dar o aspecto pretendido na altura, ou seja, um edifício com

características harmoniosas, em que coexistissem os elementos tradicionais

portugueses, o ambiente senhorial setecentista e o existente.

Foram recuperadas as talhas existentes e os azulejos originais da escadaria

(embora alguns tenham sido substituídos), mas terâo desaparecido, segundo

Joaquim Vermelho, os tectos de madeiras exóticas361.

Ao nível dos espaços exteriores, para além das obras de escavação efectuadas

junto da muralha N e sua consolidação com argamassas de cimento e areia, foi

instalado um depósito de gás no Meio Baluarte do Jardim, com trabalhos de

escavação em profundidade. Toda a zona do logradouro, adaptada para

esplanada e jardim (e mais tarde piscina), sofreu várias obras de demolição,

escavação e construÇão; se restava qualquer vestígio da ocupação medieval ou

s0 Parece-nos que as demolíções eÍectuadas no interior se tratavam de acrescentos feitos durante a
ocupação do edifício, tais como casernas, gabinetes, salas de aula e oficinas (antes de aqui ser instalada a

Escola lndustrial as instalações serviram de aquartelamento a unidades militares).

'u1 Joaquim d'Estremoz, "A memória de Estremoz. lV - Ganhos, perdas, neste século, na área do PatrimónÍo

Construído" in Brados do Alentejo, n.o 347, 2SlOZl1gg4.
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moderna, este não foi registado, perdendo-se assim uma hipótese de estudar com

mais profundidade a história do tocal362.

No pátio interior da Pousada foram efectuadas demolições, nomeadamente da

manjedoura ou bebedouro para animais (fachada O do pátio - Fig. 53) e de todo o

pavimento, que foi substituído. Foi implantada no local uma fonte, com quatro

golfinhos, vinda de um quintal de uma casa próxima.

a Muralha medieval

A Porta de Santarém e muralha medieval anexa foram alvo de intervenção

inúmeras vezes. A primeira obra documentada data de 1958, mas terá sofrido

obras antes, pois no quadro de trabalhos a efectuar prevê-se a reconstrução de

panos de muralha, de acordo com os troços iá restaurados3os. Embora toda a

zona se encontrasse bastante arruinada, porque teria caÍdo parte da muralha

(Figs. 100 a 102), as obras efectuadas limitaram-se à zona do arco da porta,

nomeadamente com a reconstrução do reboco e colocação de ameias sobre o

arco (Fig. 101). Na memória descritiva estava expresso que as muralhas devram

ser reconstruídas com paramenfos visfos, ou seja, a alvenaria de pedra devia ser

deixada sem reboco, de maneira a criar um aspecto mais "pitoresco". Em 1965 a

torre é recuperada, bem como a muralha anexa, permanecendo o reboco na zona

do arco (Fig. 103); em 1970 o arco da Porta de Santarém foi rectificado, de

maneira a possibilitar o acesso de autocarros à pousada; além do apeamento e

recolocação das cantarias, procedeu-se à picagem integral de rebocos, interiores

e exteriores, deixando os paramentos à vista, e completou-se a colocação de

ameias na muralha anexa à Porta de Santarém (Fig. 104). A torre e os cubelos

foram objecto de consolidação, utilizando cimento na argamassa e betão cintado.

tu= Segundo Joaquim Vermelho, em 1953, quando se fez o arranjo do pavimento do Largo do Castelo para

instalar a estátua da Rainha Santa, apareceram vestígios arqueológicos que não foram devidamente

estudados e fotografados, impossibilitando assim, e mais uma vez, um conhecimento mais profundo do local

de implantaçâo do castelo. Joaquim Vermelho, "Nas Layras do Tempo... Semenfes e RaÍzes", Lisboa,

EdiçÕes Colibri- Câmara Municipal de Estremoz,2003, p.253.
363 Arquivo da DREMS, Processo Administrativo 070403.014, obra de 12t07t1958. Não encontrámos

referência, nos processos da DREMS, a obras anteriores.
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Também aqui não foi feita a diferenciação dos materiais modernos introduzidos

durante a reconstrução.

Ainda no seguimento dos trabalhos de valorização da envolvente da pousada

(1972), procedeu-se ao resfauro de um rombo na muralha virada a S. Este rombo

era afinal o que restava da Porta de Santo Antonico, que havia ruído na década

de 1930 e que nunca tinha sido objecto de atenção por parte da DGEMN (Fig.

1341. Foi reconstruída a muralha, de acordo com a existente, bem como o cubelo

que ladeava a porta (Figs.134 e 135). As obras efectuadas no local acabaram por

tapar completamente a abertura correspondente à porta, sem ter sido efectuado

qualquer trabalho de investigação por parte dos técnicos responsáveis, ssm

menção da data da intervenção ou diferenciação de materiais utilizados. Uma

análise da morfologia urbana desta zona bastaria para perceber que uma das

artérias que vinha da praça principal desembocava neste local, não sendo lógico

que não existisse uma saída, ate porque esta porta aparece figurada em algumas

plantas dos séculos XVII, XUll e XIX (Figs. 11, 12, 13 e 16); por outro lado,

embora a porta tenha ruído nos anos 30, com certeza que alguns habitantes se

lembrariam da sua existência. É, no mínimo, estranha a opção de tapar este

troço; nos processos de obras e administrativo nunca se faz referência a outra

opção.

Tendo sido efectuado na década de 1970, deviam os técnicos ter seguido as

indicaçÕes da Carta de Veneza (1964), tanto mais que no seu conselho de

redacção participaram arquitectos portugueses, do quadro técnico da DGEMN. No

art.o 90 da referida Carta, está expresso que numa reconstituição, qualquer

trabalho complementar, que se reco nheça indispensável por causas estéticas ou

técnicas, fica condicionado a uma conciliação ou harmonia arquitectonica e terá

que acusar a data da interuenÇão; o restauro será sempre precedido e

acompanhado de um esfudo arqueológico e historico do monumenfosEa.

tuo "Carta de Veneza, Restauro, Art.o 9o', in Cartas e Convenções InÍem acionais - Patimónio Arquitectonico

e Arqueológrco, Lisboa, IPPAR, 1996, p.42.
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a Fortificação abal uartada

Junto à cortina da Porta de Évora procedeu-se, êffi 1956, à demolição de uma

excrescência de alvenaria, desconhecendo-se do que se tratava; o resfa uro de

1953 foi afinal um acrescento à cornaja, justificado pelo facto de esta se encontrar

incompleta3Gs. A porta e a zona envolvente apresentavam, desde cedo, um estado

de degradação muito acentuado, pelo que foram executadas várias obras na

cortina e baluartes, nomeadamente a picagem de rebocos, apeamento e

reassentamento de cantarias nos cunhais e reconstrução de alvenaria em

cortinas.

Com a descoberta do fosso, entulhado, procedeu-se à sua desobstrução e à
valorização do local. Para facilitar o acesso de autocarros à pousadâ, o pavimento

foi rebaixado e refeito (Figs. 189 e 190).

Diversas notas de serviço e ofícios trocados entre a 3a Secção, a DGEMN e MOP

dão-nos conta do avançado estado de deterioração que o castelo e as muralhas

de Estremoz tinham atingido entre 1962 e 1964, não obstante algumas

intervençÕes já efectuadas. Segundo o próprio Ministro das Obras Públicas, que

se deslocou ao local, o aspecfo de abandono contrasta com o ambiente de

valorização da cidade e não deve manter-se; deve rá ser feita a limpeza e acabar

com a ruína e construção inadequada em todo o perímetro da foftificação,

restituindo-a ao seu aspecfo originaf66. Desconhecemos o que era considerado

construção inadequada, mas à semelhança do que aconteceu noutras

intervençÕes em fortificaçÕes, talvez se tenham destruído anexos ou

complementos da fortificação, construídos à medida das necessidades. O restituir

ao aspecfo original é mais uma vez o mote do restauro, típico da época e

contrário ao estabelecido pelos documentos já em vigor.

O plano geral de restauro estava já em elaboração, tendo sido iniciado em 1965.

Embora fossem estabelecidas as áreas prioritárias de intervenção, este plano não

foi seguido, tendo as obras decorrido de acordo com as necessidades e verbas

ffis Arquivo da DREMS, Processo de obras 070403.014, obra de 22t12t1g53.
366 ldem, Processo Administrativo 070403.014, Nota do Ministro das Obras Públicas à DGEMN, em

27t04t196É.
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disponÍveis. Depois desta data, a fortificação continuava em precário estado de

conservaçáo, como provam as memÓrias descritivas que acompanham as obras;

curiosamente os troços restaurados eram quase sempre os mesmos: zona da

Porta de Santarém e da Porta de Évora. Ainda hoje a envolvente da Porta de
L
Evora apresenta um estado de abandono, embora tenha sido intervencionada

recentemente; para isto contribuem, certamente, os habitantes, que continuam a

usar o fosso como deposito de lixo.

Outro troço que carece de intervenção é toda a cortina que vai desde a Porta dos

Currais à Porta de Évora, cujos parapeitos praticamente já não existem,

apresentando lacunas nos cunhais dos baluartes e na propria cortina.

Podemos agora sintetizar as práticas seguidas durante cerca de 45 anos de

trabalhos efectuados pelos Monumentos Nacionais nas fortificaçÕes de Estremoz.

Em primeiro lugar, salientam-se as reconstruções de ameias, muralha e cortinas,

sem diferenciação do existente. Toda a fortificação medieval foi coroada de

ameias, reconstruindo-se as existentes e colocando-se novas onde não existiam.

Basta uma observação cuidada às fotografias existentes para nos apercebermos

deste facto (Figs. 42 e 43,73 e74, 100, 101 e 104, 113 e 114, 121 e 122, 1?5 e

126). Assistimos tambem à reconstrução de cubelos, sem qualquer diferenciação

ao níve! dos materiais (como exemplo citamos os cubelos da fachada N e junto da

Porta do Sol, reconstruídos quase desde as fundaçÕes: Figs. 121 e 122 e 130 e

131). Curiosamente, não foi reconstruído o segundo cubelo da Porta do Sol,

embora os seus vestígios sejam perfeitamente visíveis! (Fig. 126) Parece-nos que

isto não aconteceu porque o Baluarte da Frandina se encontrava ocupado por

particulares, e embora tenha havido vontade de expropriar e demolir o imovel que

se encontra ligado à Porta do Sol, tal nunca aconteceu367.

Uma outra prática corrente era a picagem integral dos rebocos, para deixar à vista

os paramentos das muralhas e cortinas. Até 1970, todas as obras efectuadas nas

*' Em 1965, aquando da elaboração do Plano Geral de Restauro, foi prevista a expropriação deste imóvel;

desde 1982 que se trocava correspondência entre vários organismos e particulares no sentido de se adquirir,

para demolição, o edifício considerado um monstro pintado de verde com portas e janelas de alumínio. O

projecto para aquele Iocal compreendia uma esplanada/ miradouro e facilitava o trânsito junto à Porta. Por

falta de verba, nenhum organismo adquiriu o imóvel, que ainda hoje lá se encontra. ldem, correspondência

trocada entre 1982 e 2001.
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muralhas medievais, cortinas e baluartes pressupõem a picagem integral de

rebocos, até chegar à alvenaria. A pedra, entendida como "material nobre", era

deixada à vista, independentemente de essa ser ou não a sua aparência

origina1368.

Assistimos a um total desrespeito pelos revestimentos que ainda subsistiam, e a
uma descaracterização do existente. Esta opção prende-se com a vontade e

prática de devolver o monumento ao seu traço primitivo, muito ao gosto da época.

Podemos então dizer que, em parte, não foram seguidas as indicaçÕes dos dois

documentos mais importantes, na altura, no que diz respeito à conservação e

restauro de monumentos, a Carta de Atenas (1931) e a Carta da Ven+za

(1964)36e. Contrariando o que prescreviam estes documentos, foram feitas

demoliçÕes, ainda que pouco significativas, e acrescentos em busca de uma

unidade de estilo, ou simplesmente para devolver o monumento ao seu estado

primitivo. A colocação de ameias e a picagem de rebocos para dar o aspecto de

casfe/o, se respondiam à ideologia de intervenção tão característica da DGEMN

nestes anos, cujos restauros pretendiam integrar o monumento na sua beleza

primitiva , expurgando-o de excrescéncras e rep arando as mutilações sofridass7a,

iam contra as medidas tomadas internacionalmente, nomeadamente ao nível da

autenticidade do monumento. Ainda que os acrescentos resultassem de uma

necessidade estética ou técnica, não foi feita a distinção entre os materiais

originais e os utilizados no restauro.

Não nos parece que tenha havido, também, qualquer preocupação em fazer um

estudo e/ou acompanhamento arqueológico e histórico do monumento, como

estava prescrito na Carta de Veneza. Somente quando é publicado o boletim

*t Sabemos hoje que a maior parte das alvenarias ordinárias de pedra erâm rebocadas, de forma a ficarem

protegidas de elementos nocivos; quando eram concebidas para apresentar a pedra à vista, esta era,

geralmente, uma pedra mais resistente e trabalhada para esse fim (como por exemplo o mármore utilizado

nos cunhais dos baluartes). A remoção integral dos rebocos coloca problemas de durabilidade dos materiais,

sobretudo quando estes náo estão preparados para contactar directamente com o exterior Fernando A.

Henriques, op.cit., p. 22.
36e É de salientar, também, o desrespeito pelo documento elaborado na reunião de 1969, em Viseu, na

sequência da conferência internacional intitulada A carta de Veneza aplicada ao rcstauro de casÍe/os, a que

fizemos referência no capítulo 1 e em cuja conferência participaram técnicos da DGEMN.

"o Palavras de Henrique Gomes da Silva, primeiro Director Geral da DGEMN, in Botetim MonumenÍos da

Direcção Geralde Edifícios e Monumenfos Nacionais, n.o I , A lgreja de Leça do Bailio,1935, pp. 1B-19.
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referente à adaptação do Castelo a Pousada da Rainha Santa lsabel esse estudo

é feito, embora o texto se refira mais a factos históricos que ocorreram em

Estremoz do que ao monumento propriamente dito. De salientar que o referido

boletim data de 1977, sete anos depois da inauguraçâo da Pousada.

Por outro lado, e de acordo com o estipulado nestes documentos, foram utilizados

materiais e técnicas modernas de construção, nomeadamente o cimento, que foi

utilizado largamente, tanto em argamassas como em enchimento de muralha e

consolidaçâo de cubelos e torres37l. Sabemos hoje que essa opção pode não ter

sido a mais correcta. Os materiais contemporâneos, como o cimento, apresentam

características bastante diferentes dos materiais tradicionais e comportam-se de

maneira diferente quando sujeitos a variaçÕes térmicas, apresentam diferente

resistência mecânica e têm diferentes níveis de porosidade e permeabilidade ao

vapor de água. As argamassas originais de cal e areia, por exemplo, permitiam a

passagem e a evaporação do vapor de água pelas paredes do edifício, enquanto

que as argamassas de cimento, embora mais impermeáveis, dificultam essa

evaporação, gerando problemas graves de humidade e aparecimento de sais372.

Um outro factor a ter em conta é que, geralmente, a utilização deste material e

irreversível, não aceitável numa acção de restauro373. 4 utilização de materiais

tradicionais pode ser a solução mais adequada e, quando isso não for possível, a

utilização dos materiais recentes tem que ter em conta factores como a

compatibilidade e a reversibilidade.

Convém salientar que a obra em estudo não é, de maneira nenhuma, um

daqueles casos flagrantes e polémicos de reconstruçÕes integrais ou adições

fantasiosas que geralmente são trazidos para ilustrar a actividade da DGEMN

durante o período do Estado Novo. Trata-se aqui de uma "adaptaÇão", sobretudo

371 A carta de Veneza prevê o uso de cimento armado e a Carta de Atenas acrescenta que a consolidação de

um monumento pode ser assegurada com o apoio de Íodas as técnicas modemas de conseruação ou

consÍruçáo cuja eficácia tenha sido comprovada por dados científrcos e garantida pela experiência. "Carta de

Veneza, Restauro, Art.o 100", in Cartas e Convenções lntemacionais - Património Arquitectónico ê

Arqueológico, Lisboa, IPPAR, 1996, p.42.

"' Fernando A. Henriques , op.cit., pp. 20-21.
373 O princípio da reversibilidade das intervençôes de restauro ficou consagrado na Carta do Restauro Italiano

(1972). É importante que os materiais e técnicas utilizados em determinada acção não impeçam novas

intervençÕes, nem o desfazer das anteriores.
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no castelo, que, naturalmente, terá introduzido "novidades" ao edifício, mas que

não o deformou completamente.
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Gonclusão

A data da fundação da vila de Estremoz permanece ainda incerta, mas a julgar

pela data da concessão do foral (1258) e conclusão da cerca urbana medieval

(1261), terá sido durante o reinado de D. Afonso lll que a vila conheceu um maior

desenvolvimento. A torre de menagem será um pouco mais tardia, tendo sido

edificada durante o reinado de D. Dinis. Durante a primeira metade do século XVll

inicia-se a construçáo da fortificação abaluartada, primeiro junto ao castelo e

cerca urbana medieval (baluartes do castelo) e só depois na praça baixa. O

edifício do antigo paço foi adaptado a armazém de material de guerra, destruído

por uma violenta explosão (1698), funcionando o recinto, a partir desta data, como

cidadela da praça. Na segunda metade do século XVlll, inícios do século XIX, a

praça perde a sua importância, degradando-se de tal forma que deixa de ter

serventia do ponto de vista militar. Embora classificado como Monumento

Nacional desde 1910, parece-nos que o antigo castelo terá ficado semi-

abandonado até cerca de 1950, altura em que serviu de instalação para a Escola

lndustrial de Estremoz. Desconhecemos a sua ocupação durante a primeira

metade do século XX, embora tudo indique que terá servido como aquartelamento

de unidades militares. Em 1963 iniciam-se os estudos para adaptação do edifício

a Pousada, inaugurada em 1970.

Localizada num ponto de passagem de uma via romana (Merida Lisboa),

Estremoz ocupou, desde sempre, uma posição estratégica, destacando-se o seu

papel durante a Guerra da Restauração, a Guerra de Sucessão de Espanha e a

Guerra das Laranjas. Nâo obstante, no final do século XVIII era considerada

ineficaz, passando a funcionar como depósito de munições e apoio a outras

praças.

A povoação ocupa uma posição privilegiada em relação à envolvente, por se

implantar num local de acentuado declive. Tornava-se difícil a aproximação

inimiga, por um Iado, devido às características naturais de defesa, por outro, ao

próprio sistema defensivo, tanto da época medieval como da fortificação

abaluartada.
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O antigo castelo, de planta trapezoidal, é flanqueado por cinco torreÕes (faces N,

E e O); a face S é protegida pela Torre de Menagem, de planta quadrada. A cerca

urbana medieval é de planta aproximadamente rectangular, reforçada por um

torreão quadrado e catorze cubelos, mantendo ainda as duas portas principats e

três postigos (existiriam outras portas, hoje tapadas). A fortificaçâo era ainda

protegida por uma couraça, constituída por caminho e duas torres, gue protegiam

um poço situado fora das muralhas. No século XVll a cerca medieval foi reforçada

por quatro baluartes e dois meios baluartes; a praça baixa seria constituída por

onze baluartes (dos quais restam apenas sete), três meios baluartes, seis portas

e dois fortes (apenas subsistem as ruínas do Forte de São José). O novo traçado

abaluartado veio introduzir algumas modificaçÕes na primitiva muralha,

nomeadamente na zona do arrabalde de Santiago, que perde a feição medieval

da cerca para dar lugar a uma cortina de características modernas. A fortificação

abaluartada seria constituída, ainda, por um complexo sistema de revelins de

protecção das portas e várias obras exteriores, hoje completamente

desaparecidas. Parte da fortificação abaluartada vai ser demolida no início do

século XX (todo o percurso NE - SE) para dar acesso à estação do caminho de

ferro.

O material predominante em toda a fortificação é o mármore, abundante na

região, utilizado como elemento estrutural e decorativo. Nota-se a presença de

outros materiais, como o calcário e o granito (sobretudo na alvenaria das

muralhas e cortinas) e, pontualmente, o xisto.

O castelo de Estremoz é, segundo a definição dada por António Lopes Pires

Nunes, um castelo estratégico, orientado para a fronteira e de detençâo: defeirde

uma determinada área, em coordenação com outros castelos e sob um comando

centralizado, protegendo uma importante via de penetração no território (caminho

para Lisboa). Face à necessidade de construção de uma nova fortificação no

século XVll, assistimos a uma sobreposição arquitectónica de fortificações, em

que o recinto medieval passa a desempenhar a função de cidadela da nova

praça. Esta nova construção faz-se em Estremoz, ta! como no resto do país:

seguindo os modelos teóricos, a construção é feita consoante o terreno,

adaptando-se e adaptando o existente às novas necessidades.
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As grandes obras de conservação e restauro nas fortificações de Estremoz, sob a

responsabilidade da DGEMN, iniciaram-se em 1939, contribuindo para lhe dar o

aspecto que hoje apresentam. Podemos dizer que toda a fortificação foi

intervencionada, havendo, no entanto, alguns troços gue mereceram especial

atenção (zona da Porta de Santarém, na muralha medieval, e zona da Porta de

Évora, da fortificação abaluartada). A adaptação do edifício do castelo a pousada,

também a cargo da DGEMN, foi executada de maneira a salvaguardar a estrutura

do edifício, embora tenha sofrido obras de grande vulto (sobretudo no interior).

Toda a intervenção (fortificaçÕes e castelo/ pousada) foi pautada, numa primeira

fase, pela filosofia seguida pela DGEMN durante o Estado Novo. tentativa de

restituir o aspecto primitivo ao monumento (demotindo elementos e acrescentado

outros, sem diferenciação do existente, picando paredes para deixar a pedra à

vista, colocação de ameias) à revelia de documentos internacionais já em vigor.

O estado de conservação da fortificação é, no geral, razoável, embora existam

alguns troços bastante degradados. Os baluartes do castelo encontram-se sem

qualquer tipo de protecção, invadidos por espécies vegetais; desapareceram,

quase por completo, as guaritas e já não apresentam parapeito ou cordão. Os

baluartes e cortina encontram-se, também, em mau estado de conservação,

sofrendo das mesmas patologias, sobretudo o troço compreendido entre a Porta

dos Currais e a Porta de Évora. Para o estado de abandono de alguns pontos da

fortificação contribui, também, a própria população, que faz dos antigos fossos

depósito de lixo e de estendal de roupa. Parece-nos urgente uma intervenção das

entidades competentes para pôr fim a esta situação, no sentido de evitar a

progressiva degradação do monumento e sua envolvente.

Salientamos as dificuldades sentidas durante a execução deste estudo, sobretudo

no que diz respeito aos processos de obras da DREMS: as primeiras obras não

têm qualquer planta ou desenho indicativos do local intervencionado e nas plantas

das obras posteriores essa localização torna-se, por vezes, quase impossível,

pela quantidade de informação (riscos e rasuras, fruto da utilização em obra). Os

processos relativos à adaptação a pousada são, também, pouco elucidativos

quanto ao existente, pelo que muitas vezes ficamos sem saber o que foi, de facto,

destruÍdo. Outra das dificuldades sentidas prende-se com a falta de estudos
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actuais do ponto de vista historico e arqueológico, sem os quais não é possível

compreender as fortificaçÕes na sua totalidade, falha essa que tentámos colmatar.

Segundo informaçáo da CME, foi recentemente assinado um protocolo entre esta

autarquia e a DGEMN no sentido de se realizarem obras de recuperação e

valorização das muralhas e portas da fortificação (à CME caberá a execução dos

trabalhos e à DGEMN o acompanhamento técnico).
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'(1796)

V. 5- "Observa$es sobre a Praça de Estremoz, anno de 1805"

V. 6 - "Memoría sobre a Praça de Estrernoz e seu Castello. 1819"

Anexo Vl: Legislação

Vl. 1 - D.G. de 23 de Junho de 1910, Decreto de 16 de Junho de 1910 (Lista

de Monumentos Nacionais)

Vl.2 - D.G, Decreto no 9842, de 20 de Junho de 1924 (Classificaçáo como

Monumento Nacional das Muralhas do Castelo de Estremoz, do século

Xllt, e respectivos baluartes; Tone das Couraps; Portas e baluartes da

2a linha de fortififfiçáo do século XVll)

Vl. 3 - D.G, Lei no 1766, de 11 de Abril de 1925 (Concessão à CME de prédios

militares e fossos das fortificações)

Vl. 4 - D.R. de 2 de Março de 1972 (Portaria que fixa a zona de protecçáo do

Castelo e Muralhas de Estremoz)

Vl. 5 - D.R., Decreto-Lei no 318182 de 11 de Agosto (Afectaçáo do Castelo de

Estremoz ao IPPC)

Vl.6 - D.R., Decreto-Lei no 106-F/92 de 1 de Junho (Criaçáo do IPPAR e

desafectaçáo do Castelo de Estremoz)

Anexo Vll: Tabela de mediçÕes das Fortificações de Estremoz

Anexo Vlll: Adaptação a Pousada 1965 - Mapa de acabamentos



Anexo l: Figura§

(plantâs, desenhos e fotografias)
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Figura 1 - Localização de EstremoznaCarta Militar
(Carta Militar de Portugal, Folha n.o 425, Ediçao 2 - Serviço CartográÍico do Exército, 1g75)
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Figura 2 - cidade de Estremoz (Centro Histórico e zona intramuros)

(Planta aerofotogramétrica, 1 975)
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Legenda

FoÉificação medieval:

A Castelo B Torre de Menagem C Estrada e Torres da Couraça

í Porta de Santarém 2 Porta do Sol ou da Frandina 3 Porta de Santo Antonico 4 Postigo da Ladeira

5 Postigo da Couraça 6 Postigo dos Palhais 7 Postigo do Arco do Castelo (?)

Baluartes do Castelo:

I Baluarte de Santa lsabel g Meio Baluarte de Santo Agostinho ou do Jardim 10 Meio Baluarte de São

Brás ou da Frandina 11 Baluarte da Rua Nova 12 Baluarte de Santa Cruz ou das Fardas 13 Baluarte

das Ferrarias ou de Santa Bárbara.

Portas da Fortifi cação Abaluartada:

Í4 Porta dos Currais í5 Portas de Évora 16 Portas de Santa Catarina í7 Portas de Santo António

18 Porta da Lage 19 Porta do Reguengo

Baluartes e Meios Baluartes:

20 Baluarte de Nossa Senhora dos Prazeres ou dos Currais 21 Baluarte do Picadeiro 22 Baluarte de

São Tiago ou das Portas de Évora 23 Baluarte da Senhora da Saúde 24 Baluarte de Nossa Senhora da

Conceição 25 Meio Baluarte da Senhora do Reguengo ?ü Meio Baluarte de Santa Maria 2? Meio

baluarte do Reguengo ?8 Baluarte de São Pedro 2$ Baluarte de Santa Catarina 30 Baluarte de São

Francisco 3í Baluarte de São João 32 Baluarte de Santo António 33 Baluarte de São José

34 Forte de São José 35 Fortim de Santa Bárbara

Figura 3 - Reconstituiçáo das FortificaçÕes de Estremoz - designaçáo das portas e baluartes
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Legenda

FoÉificação medieval:

A Castelo B Torre de Menagem C Torres da Couraça

í Poila de Santarém 2 Porta do Sol ou da Frandina 3 Porta de Santo Antonico (obstruída) 4 Postigo da

Ladeira 5 Postigo da Couraça 6 Postigo dos Palhais 7 Postigo do Arco do Castelo (obstruído)

Baluartes do Castelo:

I Baluarte de Santa lsabel g Meio Baluarte de Santo Agostinho ou do Jardim 10 Meio Baluarte de São

Brás ou da Frandina 11 Baluarte da Rua Nova 12 Baluarte de Santa Cruz ou das Fardas 13 Baluarte

das Ferrarias ou de Santa Bárbara.

Portas da Fortificação Abaluartada:

í4 Porta dos Currais 15 Portas de Évora í6 Portas de Santa Catarina í7 Portas de Santo António

18 Porta da Lage 19 Porta do Reguengo

Baluartes e Meios Baluartes:

20 Baluarte de Nossa Senhora dos Prazeres ou dos Currais 21 Baluarte do Picadeiro E3 Baluarte de

Sâo Tiago ou das Portas de Évora 23 Baluarte da Senhora da Saúde 24 Baluarte de Nossa Senhora da

Conceição 25 Meio Baluarte da Senhora do Reguengo 2Ê Meio Baluarte de Santa Maria ?7 Meio

baluarte do Reguengo 28 Baluarte de Sâo Pedro 29 Baluarte de Santa Catarina 33 Baluarte de Sáo

José

34 Forte de São José

?n

34

Figura 4 - FortificaçÕes de Estremoz - existente
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LEGENDA:

- 

_ lnÍcio doSéc.Xlll - 1261

- 

_ Finais doSéc. Xlll - Sác. XIV (Reinado de D. Dinis)
Séc.XlV (Reinado dê D. Femandoê D. João l)

- 

_1644- 1647

- 

_1949- 1670

- 

_1670-1682

I

-1

I

0 r00 5m tN

Figura 6 - Fortificaçôes de Estremoz: dataÇão
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Figura 7 - Planta do Castelo de Estremoz, da autoria de Nicolau de Langres (1644-1660)

(ln Gastão de Mello de Matos, Nicolau de Langrcs e a sua obra em Portugal, Lisboa, Publicações da Comissão
de História Militar, volume comemorativo do Centenário da Restauração, 1941, estampa LlX, fl. 49)

Figura I - Projecto para o Castelo de Estremoz, da autoria de Nicolau de langres (1644-1660)

Comparando esta planta com as dos Iivros de João Nunes Tinoco e João Tomás Correia encontram-se grandes
semelhanças entre o traçado das fortificações que serviam para modernizar a cerca da vila. A única diferença e
que Langres, segundo o costume da época, desprezava parte da antiga vila, que lhe parecia não poder ser
defendida dentro dos princípios da fortificação regular. Era abandonada a parte Oeste da cerca e rectiÍicados
alguns panos de muralha.
(ln Gastão de Mello de Matos, Nicolau de Langrcs e a sua obra em Poftugal, Lisboa, PublicaçÕes da Comissão
de História Militar, volume comêmorativo do Centenário da Restauraçâo, 1941, Estampa XXV fl.1Z. (comentários
à estampa p.í01))



Figura I - Planta da Fortificação da Praça de Estremoz, reunida por João Nunez Tinoco no seu tivro
(c. 1663) (GEAEM/ DSE, doc. í0z8i)

Figura 10 - Desenho da Praça de Estremoz (anterior a 1671). Este desenho é semelhante ao
reproduzido por Alain Manesson Mallet em Les Travaux de Mars (p. 213), desconhecendo-se a sua
autoria. (BN, Cartografia, CC 24P1)
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Figura 1 1 - Planta da Praça de Estremoz, da autoria de João Tomás Correia (c. 1685)

(ln Gastão de Mello de lt/atos, Nicolau de Langres ê a sua obra em Portugal, Lisboa, Publicações da Comissão
de Historia Militar, volume comemorativo do Centenário da Restauração, 1941)

.lr'u.1'Ir'lr'Jr'.r

. td; -1"

a.a.:*rn-W*i
,.i.rlirrrr rl ri"..*

Figura 12 - Planta da Praça de Estremoz, da autoria de Luís Jacob (1755)

(GEAEM/ DSE, doc.4239)
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Figura 13 - Planta da Praça de Estremoz, da autoria de Joáo Antonio lnfante (17S8)

(Arquivo Fotográfico da c. M. Évora, colecçâo David Freitas, DFT 12sg)

Figura 14 - Planta da Praça de Estremoz, da autoria de Filipe Neri da Silva (1790)

(ln Manuel C, Teixeira; Margarida Valla, O Urbanismo Português - sécu/os XttFXVttt - Portugat Brasil, s.1., Livros
Horizonte, 1999)
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Figura 15 - Planta do Castello de Estremoz e Bairro Annexo de Santiago, da autoria de Manuel
Joaquim Brandão de Souza (1819)

(GEAEM/ DSE, doc. 4263)

Figura 16 - Planta do Castello de Estremoz e Bairro Annexo de Santiago, da autoria de Manuel
Joaquim Brandão de Souza (1819) (pormenor da zona do castelo)

(GEAEM/ DSE, doc. 4263)
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Figura 17 - Planta do Castello de Estremoz e Bairro Annexo de Santiago, da autoria de Manuel
Joaquim Brandáo de souza (1819) (pormenor do Bairro de Santiago)

(GEAE|\ill DSE, doc. 4263)

Figura 18 - Planta da Praça de Estrernoz (assinatura ilegível) (1Bzg)

(4.H.M., AH Sig, 19129)
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Figura 19 - Carta Topográfica da Villa de Estremoz (assinatura ilegível) (1g66)
(GEAEM/ DSE, doc.4259)

Figura 20 - Planta da cave antes
das obras de adaptação a pousada

(Boletim MonumenÍos da DGEMN, n.o
127,1977)
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Figura 21 - Planta da cave depois da
adaptação a pousada

(Boletim Monumenfos da DGEMN, n.o 1Zl,
1e771

Figura 22 - Planta do piso intermédio,
criado durante as obras de adaptaçáo
a pousada

(Boletim Monumenfos da DGEMN, n.o 1Zl,
1977l,

Figura 23 - Planta do r/c antes das
obras de adaptaçáo a pousada

(Boletim MonumenÍos da DGEMN, n.o 121,
1e77)

I

.tittlJ+irt

I r

II
tl

r
Í

t

t

I

I

J,-

i
'I



:
ifl

I
.*

,l
(lF .' i. Ç,/

i .":â

- _.i. __'I :.. . ?i
, r';' ú..

.{,t ' 
"o

1't
Ir

,{'
*ii:t :l- ': rl::l f r
lÀr :_. r

r.l' r

:L
*

:

,-

Figura 24 - Planta do r/c depois da
adaptação a pousada

(Boletim Monumentos da DGEMN, n.o
127, 1977)

Figura 25 - Planta do 1o piso antes
das obras de adaptação a pousada

(Boletim Monumentos da DGEMN, n.o
127, 1977)

Figura 26 - Planta do 1o piso depois
da adaptação a pousada

(Boletim Monumenfos da DGEMN, n.o
127, 1977)
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Figura 27 - PIanta do sótão depois
da adaptação a pousada

(Boletim MonumenÍos da DGEMN, n.o
127, 1977)

Figura 28 Planta dos telhados
depois da adaptação a pousada

(Boletim MonumenÍos da DGEMN, n.a
127, 1977)

Figura ?9 - Alçado N, depois da
adaptação a pousada

(Boletim Monumenfos da DGEMN, n.o
127, 1977)
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Figura 30 - Alçado S, depois da
adaptação a pousada

(Boletim Monumenfos da DGEMN, n.o
127, 19771

Figura 31 - Alçado E, depois da
adaptação a pousada

(Boletim MonumenÍos da DGEMN, n!
127, 1977)

Figura 32 - Alçado O, depois da
adaptação a pousada

(Boletim Monumenfos da DGEMN, n.o
127, 1977)
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Figura 33 - Estremoz - Pormenor
do desenho de Pier Maria Baldi
(1663)

(Museu de Évora)

Figura 34 - Estremoz
Reprodução, colorida, de desenho
atribuído a Alain Manesson Mallet
(anterior a 1671). O original consta
de Les Travaux de Mars.

(ln Joaquim José Vermelho, Pousada
da Rainha Santa lsabel, Históia das
históias de um castelo, Lisboa - Mafra,
Edição Elo - Publicidade e Artes
Gráficas, 1992)

Figura 35 - Estremoz (1834)

(CM Estremoz, PUCHE)
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Figura 36 - Vista de Estremoz, s.d.

(,n Joaquim José Vermelho, Pousada
da Rainha Santa lsabel, Histôria das
históias de um castelo, Lisboa - Mafra,
Ediçáo Elo - Publicidade e Artes
Gráficas, 1992)

Figura 37 - Castelo de Estremoz (c.
1842 ?)

(DREMS, 24255) O original foi
publicado na revista Panorama, vol. l,
2a série, 1842.

Figura 38 - Vista de Estremoz (c
1849 ?)
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(DREMS, 16138) O originat
publicado na ReyisÍa Popular, vol
í 849.
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Figura 39 - Torre de Menagem (c. 1842?)

(DREMS, 24258) O originat foi pubticado
Panorama, vol. l,2a série, 1842.

na revista

a.r.e tl. .^.i.ud dr lÊrl,roo'

Figura 40 - Vista aérea de
Estremoz, decada de 1980

(cME)



$r: t* wil Figura 41 - Vista de Estremoz,
finais do sec. XIX

(Arquivo Fotográfico da CM Evora,
Colecçáo Grupo Pró-Evora, GPE
241)

Figura 42 - Vista de Estremoz
(05/06/1939)

(DREMS 3í35)
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Figura 43 - Castelo. Aspecto da fachada N
durante as obras de adaptaçáo a Pousada
(05/01/1968)

(DREMS, 14969)1
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Figura 44 - Aspecto actual da
fachada N da Pousada

Figura 45 - Castelo. Fachada E,
durante as obras de adaptaçáo a
Pousada (05/01/1968)

(DREMS 14970)

Figura 46 - Castelo. Fachada S e O
(07t05t1945)

(DREÀ/S 3534)
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Figura 48 - Castelo. Aspecto actual dê parte da fachada O

Figura 47 - Castelo. Aspecto actual
de parte da fachada S

Figura 49 - Frontáo da porta de
acesso à actual Pousada

It



!r H, Figura 5í - Castelo. Pátio interior quando era utilizado pela
Escola lndustrial de Estremoz - porta de acesso ao pátio,
fachada É(21l17l 1963)
(DREMS 12124)

Figura 50 - Castelo. Pátio interior quando
era utilizado pela Escola lndustrial de
Estremoz (211071 1963)
(DREMS 12122)

Figura 52 - Castelo. Reparação dos
telhados (19/01/1966)
(DREMS í3714)
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Figura 53 - Castelo. Reparaçáo dos telhados -
fachada O (í9l01/í966)
(DREMS í3718)

Figura 54 - Aspecto das obras de escavaçáo nas
salas do 10 piso (salas de estar/ bar), durante as
obras de adaptação a pousada (24101t1967)
(DREMS 14299)

Figura 55 - Aspecto das obras no 2o piso (corpo
S), durante as obras de adaptaçáo a pousada
(23t03t1967)
(DREMS 14442)
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Figura 56 - Obras nas salas do 1o piso (salas de
jantar/ chá) (05/01/1 968)
(DREMS 14961)

Figura 57 - Obras nas salas do 1o piso (salas de
jantar/ chá) (02102t 1968)
(DREMS í5023)

Figura 58 - Obras no 20 piso (aproveitamento
dos portados de talha dos corredores e quartos)
(02t02t1968)
(DREMS 15020)
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Figura 59 - Obras no 20 piso (aproveitamento
dos portados de talha dos corredores e quartos)
(22t03t1968)
(DREMS 15145)

Figura 60 - Obras na escadaria principal
(22t03t1968)
(DREMS 15í51)

Figura 61 - Portado da escadaria principal
(02102/í 969)
(DREMS 1501s)
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Figura 62 - Adaptaçáo da cisterna a cozinha
(22t03t1968)
(DREMS í5148)

Figura 63 - Abertura de vãos na fachada N
(05/01/1968)
(DREMS 14973)

ãru

trr.ii.ÀÀÀ.". --.'-;:, . .',-ràomÍ..!.,;'.i',ô:àidJ'il:,*;úa,ü;.ilalÍ,1&i*l

I

#
{l

7

fr,-r,
,rf'fr

tfr
ltt til M

&
'',"*naçd

Erti'--. , -

Çr,.,-'.

Fkü
Figura 64 - Aspecto das obras para construÇâo
das dependências dos motoristas e anexos
(30/08/1967)
(DREMS 14791)



Figura 65 - Construção das dependências dos
motoristas e anexos (22103/1968)
(DREMS 15140)

Figura 66 - Fachada E, durante as obras de
adaptaçâo a pousada (dependências dos
motoristas e anexos) (10/08/í968)
(DREMS 1542e)

Figura 67 - Aspecto do pátio durante as obras,
já com a fonte (í0108/1968)
(DREMS 15427)
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Figura 68 - Torre de Menagem, finais do século XIX

(Postal ilustrado, propriedade de Gonçalo Cabral)

Figura 69 - Largo de D. Dinis depors do arranjo,
década de 1970
(Arquivo Fotográfico da Clvl Evora, ColecÇáo David
Freitas, DFT 664)
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Figura 70 - Aspecto actual da Torre de Menagem
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Figura 72 - Lado N da Torre de menagem, durante as
obras (04/05/1941)

(DRErvS 3138)

Figura 71 - Lado N da Torre de Menagem,

antes das obras (19/05/í939)

(DREMS 3136)

Figura 73 - Lado N da Torre de Menagem, durante as
obras (03/07/í94í)

(DREMS 3144)
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l'"'Í Figura 74 - Lado N da Torre de Menagem, depois das
obras (19/01/1944)

(DREMS 3137)

Figura 75 - Aspecto actual do ledo N da Torre de
Menagem

Figura 76 - Aspecto actuâl do balcáo E da Torre de
Menagem

Figura 77 - Lado E da Torre de Menagem



Figura 78 - Ledo E da Torre de
Menagem - pormenor dos
arranques de arco

Figura 79 - Lado E da Torre de Menagem - pormenor da
decoraçâo

Figura 80 - Lado O da Torre de Menagem



Figura 81 - Eirado e balcôes da
Torre de Menagem

Figura 82 - Escudo no lado S da
Torre de Menagem

Figura 83 - Balcão de acessô à
Torre de Menagem



Figura 84 - Pormenor de
cachorrada que suporta o balcão de
acesso à Torre de Menagem

Figura 85 - Arco por baixo do
balcão de acesso à Torre de
Menagem

Figura 86 - Porta de acesso à sala do primeiro
piso da Torre de Menagem



Figura 87 - lnterior da sala do 2o piso da
Torre de Menagem: porta de acesso às
escadas

Figura 88 - lnterior da sala do 20 piso da Torre de
Menagem: corredor de acesso à porta

Figura 89 - lnterior da sala do 20 piso da Torre de
Menagem: colunelo de onde arranca a abóbada

Figura 90 - lnterior da sala do 2o piso da Torre de Menagem
abóbada de cruzaria de ogivas



Figura 91 - lnterior da sala do 20 piso da Torre de
Menagem: chave da abóbada

Figura 92 - Escada de acesso ao 30 piso
da Torre de Menagem

Figura 93 - Janela da Torre de Menagem

Figura 94 - Porta de acesso á sala do 30 piso
da Torre de Menagem

+



Figura 96 - Salâ do 30 piso da Torre de Menagem: porta
de acesso ao balcão SO

Figura 95 - Sale do 30 piso da Torre de Menagem:
porta de acesso ao belcáo N

Figura 97- Balcão SO da Torre de Menagem

,



Figure 98 - Seteiras e ameias do
eirâdo da Torre de Menagem

Figura 99 - Pormenor das "três coroas" na ameia do eirado
da Torre de Menagem

Figura 100 - Fortificaçôes de Estremoz. Cerca
urbana medievâ|. Portas de Santarém
(década de 1940)
(DREMS 3533)



Figura 101 - FortificaÇÕes de Estremoz. Cerca
urbana medievel. Portas de Santarém
(27t07t19s81
(DREMS 8234)

Figura 102 - FortificaÇÕes de Estremoz. Cerca
urbane medieval. Muralha em ruína junto à
Torre das Portas de Santarém (2710711958\
(DREÀ/S 8231)

Figura 103 - FortificaÇÕes de Estremoz. Cerca
urbana medieval. Portas de Sentarém depois
das obras (28108/1965)
(DREMS '13520)
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Figura 104 - FortificaçÕes de Estremoz. Cerce
urbana medieval. Portas de Santarém depois das
obras (01/06/1970)
(DREMS 16205)

Flgura 105 - FortificaçÕes de Estremoz. Cerca
urbana medieval. Aspecto actual das portas de
Santarém

Figura 106 - Aspecto da alvenaria ordinária de pedra, na
muralha junto das Portes de Santarém
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Figura 107 - Escudo de D. Afonso
lll, por cima do arco das Portas de
Santarém

Figura 108 - Lápide de D. Joáo V,
por cima do arco das Portas de
Sentarém

Figura 109 - FortificaÇÕes de Estremoz.
Cerca urbana medieval. Portas de
Santarém (vista do interior da fortificaçâo),
durante as obras (01/06/1970)
(DREMS 16202)
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Figura íí0 - Fortificaçôes de
Estremoz. Cerca urbana
medieval. Portas de Santarém
(vista do interior da fortificaçáo),
(depois de 01/06/1970)
(DREMS 16203)

Figura 111 - Fortificações de
Estremoz. Cerca urbana
medieval. Cubelos Junto á Porta
de Santarém (lado direito)

Figure 112 - FortificaÇÕes de
Estremoz. Cerca urbana
medievel. Pormenor da muralha
junto das Portas de Santarém:
mísulas
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Figura 113 - Fortificaçôes de Estremoz.
Aspecto da cerca medieval e terreiro
úunto da Capela da Rainha Santa
lsabel), durante as obras de
reconstruçáo do cubelo do Postigo dos
Palhais (16/08/1966)
(DREMS 14130)

Figura 114 - FortificaçÕes de Estremoz.
Aspêcto da cerca medieval e terreiro
ounto da Capela da Rainha Santa
lsabel), durante as obras de
reconstrução do cubelo do Postigo dos
Palhais (16/08/1966)
(DREMS 14109)

Figura 1 15 - FortificaçÕes de
Estremoz. Aspecto actual da cerca
medieval, terreiro e Postigo dos
Palhais



Figura 116 - FortificaÇôes de
Estremoz. Cerce urbana medieval.
Postigo dos Palhais

Figura 117 - Fortificações de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Reconstrução do cubelo junto da
Capela da Rainha Santa lsabêl e
fachade N da Pousada
(16/08/1966)
(DRE|VS 14í 35)

Figura 118 - FortificaçÕes de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Aspecto actual do mesmo cubelo

Ç



Figura 1í9 - Fortificações de
Estremoz. Cerca urbana medievel.
Aspecto actual do mesmo cubelo,
visto do lado de dentro da muralha

Figura 120 - Fortificaçôes de Estremoz. Cerca urbana
medieval. Postigo da Couraça (actualmente porta de
serviço da Pousada)

Figura 121 - Fortificaçôes de
Estremoz. Cerca urbana medieval,
face N (sem cubelo) (1949/ 1950)
(DREMS 5120)



FiguÊ 122- Fortlficaçôes de Estremoz. Cerca urbana medieval. Aspecto actuâl do lanÇo N
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Figura 123 - Fortificaçôes de
Estremoz. Cerce urbana
medieval. Lanço N, sem
ameias

FiguÍa 124 - FortificaçÕes de
Estremoz. Cerca urbana
medieval: revelim em frente à
Porta do Sol ou da Frandina
(fora de área assinalada, à
esquerda) (finais do século
xrx)
(8. M. Estremoz)érà
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Figure 125 - Fortificaçôes de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Porta do Sol ou da Frandina
(23tOgt 1s52)
(DREMS 604e)

Figura 126 - FortificaÇÕes de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Aspecto actual da Porta do Sol ou
da Frandina

FiguÊ 127 - FortificaÇÕes de Estremoz. Cerca urbana
mêdieval. Arco da Porta do Sol ou da Frandina



Figura 129 - Fortificações de Estremoz. Cerca urbana
medieval. Aspeôto actual da Porta do Sol ou da Frandina
(vista do interior da fortificação)

Figura 128 - Pormenor do encaixe da porta no arco
da Porta do Sol ou da Frândina

Figura 130 - FortificaçÕes de Estremoz.
Cerca urbana medieval. Cubelo em ruÍnas
junto da Porta do Sol ou da Frandina
(05/02/1959)
(DREMS 9273)
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Figura 131 - FortifiôeçÕes de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Reconstruçáo da muralha medieval,
junto da Porta do Sol ou da Frandina
(22t06t1971)
(DREMS 16472)

Figura 132 - Fortificações de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Aspecto actual da muralha medieval,
junto da Porta do Sol ou da Frandina

Figura 133 - FortificaçÕes de Estremoz. Cerca urbana
medieval. Aspecto aclual da porta ou postigo tapado, ao
fundo da Rua do Arco do Castelo
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Figura 134 - FortificaÇões de Estremoz.
Cerca urbana medieval. Antiga Porte de
Santo Antonico: aspecto depois da
derrocada (131091 197 1)
(DREMS 16604)

Figura 135 - FortificaÇóes de Estremoz.
Cerca urbana medieval. Obras de
reconstruÇáo (a Porte de Santo Antonico
não foi reconstruíd a) (26101h973)
(DREMS 17054)

Figura 136 - Fortificaçôes de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Aspecto depois das obras, sem a
pona (0210511973)
(DREMS 17121)
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Figura 137 -
FortificaçÕes de
Estremoz. Cerca
urbana medievel
Aspecto actual

Figura '138 -
Fortificações de
Estremoz. Cerca
urbana medieval.
Pormenor da
alvenaria ordinária
de pedra utilizada na
reconstruÇáo

Figura 139 -
FortificaÇôes de
Estremoz. Cerca
urbana medieval.
Vista geral do lanço
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Figura 140 - Fortificações de Estremoz. Cerca
urbana medieval. DesobstruÇão de Porta da
Ladeia (2410711964)
(DREMS 12905)

Figura 141 - FortificaçÕes de Estremoz. Cerca
urbana medieval. Desobstrução da Porta da
Ladeira (2410711964)
(DREMS 12904)

FiguÍa 142 - FoítificaçÕes de Estremoz. Cerca
urbane medieval. Porta da Ladeira desobstruÍda
(24t01t1967\
(DREMS 14295)
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Figura 143 - FortificaÇÕes de
Estremoz. Cerca urbana medieval.
Porta da Ladeira desobstruida
(24t01t1967\
(DREMS '14296)

Figura 144 - Fortificaçôes de Estremoz. Cerca
urbana mediêval. Aspecto da derrocada, junto à
Porta da Ladeira e Casa das FaÍdas (19t12t1919)
(DRE|\4S 19281)

Figura 145 - Fortificaçôes de Estremoz. Cerca
urbana medieval. Obras de reconstruçáo junto à
Portâ da Ladeira ê Casa das Fardas
(12t11t1980)
(DREMS 19580)



Figura 146 - FortificaçÕes de Estremoz.
Cercâ urbana medievel. Pormenor da
reconstruÇâo da muralha (1211 1 11980)
(DREMS 19581)

Figura 147 - FortificaçÕes de Estremoz.
Cerca urbana medieval. Pormenor do
arranque do arco da Porta da Ladeira,
depois da derrocada (25/05/í 981)
(DREN4S 197S9)

Figura 148 - FortificaÇôes de Estremoz. Cerca urbana
medieval. Aspecto actual da Porta da Ladeira
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Figura 150 - Pormenor da Porta da Ladeira

Figura 149 - Fortificações de Estremoz. Cerca urbana

medieval. Porta da Ledeira vista do interior

da fortiÍiceção

Figura 151 - Fortificações de

Estremoz. Cerca urbana medieval.

Acesso à Porta da Ladeira a partir

do Baluarte do Picadeiro



Figura 153 - Fortificações de Estremoz.

Torres da Couraça, vista posterior

(05/02/1s53)

(DREMS 8853)

Figura 152 - FortificaÇôes de Estremoz. Torres da

Couraça (2A0811947)

(DREMS 3854)

Figura 154 - FortificaçÕes de Estremoz. Aspecto actual das

Torres da Couraça

Figura 155 - Pormenor

da caraça numa das

torres



Figura 156 - FortificaçÕes de

Estremoz. Torres da Couraça, vista

posterior

Figura 157 - Aspecto actual do

gradeamento que protege o postigo

de acesso ao poço das Torres da

Couraça

Figura 158 - Postigo de acesso ao poÇo, hoje tapado



Figura 159 - FortificaÇÕes de

,,Éê Estremoz. FortificaÇáo abaluartada

(baluartes do castelo). Baluarte de

Santa lsabel

Figura 160 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificação abaluartada

(baluartes do castelo). Guarita do

Baluarte de Santa lsabel

(05/02/1959)

(DREMS 9272)

Figura 161 - FortificaçÕes de Estremoz. Fortificaçâo

abaluartada (baluartes do castelo). Aspecto actual da

guarita do Baluarte de Santa lsabel
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Figura 162 - FortificaçÕes de

Estremoz. FortificaÇão abaluarteda

(baluartes do castelo). Baluarte do

Jardim

Figura 163 - Fortificações de

Estremoz. Fortificação abaluartada

(baluartes do castelo). Baluarte de

Sáo Brás ou da Frandina, durante

es obras de recuperação

(22t06t1971)

(DREMS 16469)

Figura 164 - FortificaçÕes de

Estremoz. FortificaÇâo abaluartade

(baluartes do castelo). Aspecto

actual da face do Baluarte da Rua

Nova



Figura í65 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificação abaluartada

(baluartes do castelo). Aspecto

actual do flanco do Baluarte da Rua

Nova

Figura 166 - FortificaÇÕes de

Estremoz. Fortificaçáo abaluartadâ

(baluertes do castelo). Baluarte de

Sante Cruz ou das Fardas durante

as obras de recuperação

(22t06t19711

(DREMS 16468)

Figura 167 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificaçáo abaluartada

(baluartes do castelo). Aspecto

actual do Baluarte de Santa Cruz ou

das Fardas



Figura '168

Fortificações de

Estremoz. Fortificaçáo

abaluartada (baluartes

do castelo). Baluarte

das Ferrarias

Figura 169 - Fortificações de Estremoz. Fortificação

abaluartada (baluartes do castelo). Guarita do Baluarte das

Ferrarias

Figura '170 - Fortificaçôes de
Estremoz. Fortificação abaluartada.
Porta dos Currais nos finais do
século XIX

(Postal ilustrado, propriedade de

Gonçalo Cabral)



Figura 171 - FoÍificações de Eslremoz.

FortificaÇáo abeluartada. Fosso aterrado da porta

dos Currais (16/01/1 965)

(DREMS 13661)

Figura 172 - FortificaÇÕes de Estremoz. Fortificaçâo

abaluartada. Aspecto actual da porta dos Currais

Figura 173 - FortificaçÕes de Estremoz. FortificaÇão

abaluartada. Aspecto actual do corredor da porta dos
Curra is
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Figura 1 75 - Anexos da Porta dos Currais

Figura 174 - FortificaÇôes de Estremoz. Fortificeção

abaluartada. Porta dos Currais, vista do interior da

ÍortificaÇáo

lrrl

I
t

I

.**

{

\tl

Ia

Figura 176 - Fortificaçôes de Estremoz.

Fortificação abaluartada. Baluârte de

Nossa Senhora dos Prazeres ou dos

Currais (05/02lí 959)

(DREMS 9276)
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Figura 177 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificaçáo abaluartada.

Baluerte de Nossa Senhora dos

Prazeres ou dos Currais

(18/08/1959)

(DREMS 9277)

Figura 178 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificação abaluartada.

Baluarte de Nossa Senhora dos

Prazeres ou dos Currais

(28/08/1965)

(DREMS 13523)
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Figura 179 - Fortificações de Estremoz. Fortificaçáo

abaluartada. Aspecto actual de um cunhal do Baluarte

de Nossa Senhora dos Prezeres ou dos Currais



Figura 180 - FortificaÇÕes de

Estremoz. FortificaÇáo abaluartada.

Aspecto âctual do flanco do

Baluarte de Nossa Senhora dos

Prazeres ou dos Currais

Figura 181 - Fortificações de

Estremoz. Fortificação abaluartada.

Aspecto actual do flanco do

Baluarte de Nossa Senhora dos

Prazeres ou dos Currais

Figura 182 - FortificaçÕes de Estremoz. Fortificação

abaluartada. Aspecto actual de um cunhal do Baluarte de

Nossa Senhora dos Prazeres ou dos Currais



Figura 183 - FortificaçÕes

de Estremoz. Fortificação

ebaluartada. Aspecto

actual da cortina junto do

Baluarte de Nossa

Senhora dos Prazeres ou

dos Currais

Figura 184 - Fortificaçôes

de Estremoz. Fortificação

abaluartada. Baluarte do

Picadeiro

Figura 185 - Fortificações

de Estremoz. Fortificação

abaluartada. Vista parcial

do Baluarte do Picadeiro e

cortina junto à Porte de

Évora
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Figura 186 - FortaficaçÕes de Estremoz.

Fortificação abaluartada. Vista geral da Porta

de Évora (23to8t1947\

(DREt\.4S 3852)

Figura 187 - Fortificaçóes de Estremoz. Fortificação

abaluartada. Porta de Evora (10t0211949)

(DREr\,rS 3859)
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Figura í 88 - FortiÍicaçÕes de Estremoz.

Fortificação abaluartada. Porta de Evora

durante as obras de conservação (02/06/1956)

(DREt\,ls 7261)
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Figura 190 - Rectificação do pavimento da Porta

de Évora (17 t10t1977)

(DRETVS 18725)

Figura '189 - Aspecto das obras na Porta de Évora,

quando foi descoberto o fosso (30/01/1970)

(DREMS 16132)

Figura 191 - FortificaÇões de Estremoz.

Fortificaçâo abaluartada. Aspecto actual da Portâ

de Evora
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Figura '192 - FortificaÇôes de Estremoz. Fortificaçáo

abaluartada. Aspecto actual da Porta de Évora

Figura '193 - Aspecto actual de

parte do corredor da Porta de Évora

Figura 194 - FortificaçÕes de

Estremoz. FortificaÇão abaluartada.

Ponte de acesso à Porta de Evora
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Figura 195 - Fortificaçóes de Estremoz. FortificaÇão

abeluertada. Aspecto parcial do Revelim da Porta de Évora

Figura 196 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificação abaluartada.

Revelim da Porta de Évora durante

as obras de recuperaçáo (1996/ 97)

(DRE|VIS SN A/5)

Figura '197 - FortificaÇÕes de

Estremoz. FortificaÇâo abaluartada,

Revelim da Porte de Évora durante

as obras de recuperâção (1996/ 97)

(DREMS 668/1)



Figura 198 - Fortificaçôes de

abaluartada. Aspecto actual do

Évora, já recuperado

Estremoz. Fortificação

Revelim da Porta de

Figura '199 - FortificaÇÕes de

Estremoz. FortificaÇão abâluartada.

Cortina junto à Porta de Évora e

vestígio de muralha medieval (?)

Figura 200 - Fortificaçôes de

Estremoz. FortiÍicação ebaluartada.

Vista geral do Baluarte dê São

Tiago ou da Porta de Évora



Figura 201 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificaçáo abaluartada.

Baluarte da Senhora da Saúde

(18/08/1951)

(DREMS 5883)

Figura 202 - FortiflcaçÕes de

Estremoz. Fortificaçâo abaluartada.

Baluarte da Senhora da Saúde

Figura 203 - FortificaçÕes de

Estremoz. FortificaÇão abaluartade.

Aspecto das obras recentes no

Beluerte da Senhora da Saúde



Figura 204

Fortificaçôes de

Estremoz. Fortificação

abaluartada. Vista

gerel do Baluarte de

Nossa Senhora da

Conceição

Figura 205

Fortificaçóes de

Estremoz. Fortificação

abaluartada. Meio

Baluarte da Sênhora

do Reguengo

Figura 206

Fortificaçóes de

Estremoz. FortificaÇão

abaluartada. Meio

Baluarte de Senta

Maria



Figura 207 - Fortificaçôes de Estremoz.

FortificaÇâo abaluartada. Guarita na cortina

entre o Meio Baluârte de Santa Maria e o
Meio BaluaÍe do Reguengo

Figura 208 - FortificaçÕes de

Estremoz. Fortificaçâo

abaluartada. Aspecto da fâce

do Meio Baluarte do

Reguengo

Figura 209 - Porta do Reguengo
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Figura 210 - FortificaÇões de

Estremoz. FortificaÇão abaluartada.

Porta de Santa Catarina

(31/01/1962)

(DREN4S 10967)

Figura 211 - Corredor da Porta de

Santa Catarina (03/09/1973)

(DRETVTS 17194)

Figura 212 -ÍerraÇo da Porta de Santa

CataÍina (2111211973\

(DRETVS 17285)
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Figura 213 - FortificaÇôes de EsÍemoz. Fortificação

abaluartada. Aspecto actual da Porta de Santa

Catarina

ll Figura 214 - Corredor da

Porta de Santa Catarina
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Figura 215 - Porta

Santa Catarina vista

interior da fortiÍlcação

de

do

m
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FiguÍa 217 - FortificaçÕes de Estremoz.

Vista geral sobre a fortificaçáo (em

primêlro plano o Baluarte de São José)

(decada de 1970)

(Arquivo Fotográflco da C.N/. Évora, Colecção

David Frêitâs, DFT 657)

Figura 216 - FortificaÇôes de Estremoz

FortificaÇâo abaluartade. Porta de Santo António

Figura 218 - FortificaÇões de

Estremoz. Fortificação abaluartada.

Vistâ do Baluarte de São José e da

Ermida do forte com o mesmo nome

(18/06/1978)

(DREMS '19120)



Figura 219 -
FortificaçÕes de

Estremoz.

Fortificação

abaluartada.

Aspecto actual

do Baluarte de

São José

FiguÊ 220 -
FortificaçÕes de

Estremoz.

Fortificação

abaluartada.

Aspecto actual

do Beluarte de

Sâo José

Figura 221 -
Fortificações de

Estremoz.

RuÍnas do Forte

de São José



Figura 222 - Sale de Audiências de D.

Dinis e largo (1111111959)

(DREMS 9785)

FiguÍe 223 - Aspecto actual da Sala de

Audiências de D. Dinis

Figu'a 224 - Portel de Sala de Audiências de D, Dinis,

com brasâo da cidade de Estremoz (década de 1970)

(Arquivo Fotográfico da C.M. Évora, Colecção David Freitas,

DFT 642)
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Figure 225 - lnterior da Sala de Audiências de D.

Dinis (déceda de 1970)

(Arquivo Fotográfico da C.M. Évora, Colecção David

Freitas, DFT 641.1)

FiguÍa 226 - "Casa da Câmara", na Rua do Arco

de Santarém

FiguÍa 227 - Portal Manuelino, ne Rua do Albocaz



Anexo ll - CRONOLOGIA

1211

1223-1245

't2s8

125...

1261

1279-1325

1321

1334

1336

1357

1367

í380

1383-í 384

1383-1385

1385

í416

1512

1580

16í6

c. í 640

164í

16/.2

1W-1647

1647

í 648-1658

í659

1662

Avis

Referência à Senam Stormoce numa doaçâo de D. AÍonso ll aos ceveleiros de

FundaÉo do Convento de S. Frâncisco

Foral de D. AÍonso lll

Primitiva lgreja de Santa Maria

Data provável da conclusáo da ÍortiÍicação

Planeamento e construção de Tone de Menagem e Casa da Câmara

Assassinato de D. Geraldo Domingues, Bispo de Évora, na sua quinta de

Estremoz, por três Íidalgos partidários de D. AÍonso

D. Afonso lV recolhe a Estremoz depois do cerco a Badajoz

Morte da Rainhe Santa lsabel no Castelo de Estremoz

Possível conclusáo da Tone de Menagem

Morte de D. Pedro, no castelo de Estremoz

D. Femando acolhe, em segredo, o Conde Andeiro na Tone de Mênagem

(15 de Julho) ConÍirmação dos tratados luso-britânicos de Tegilde e de Londres,

associedos à programaÉo de uma irúervenção militar inglêsa na Peninsule

Forteleza sob dependência dos partidários de D. Beatriz de castela, mas após

cerco popular passa para os partidários de D. João I

Destruição de parte do castelo na allura des revoltas populares

ooeção de Estremoz a D. Nuno Álvares Pereira

D. João I convocâ cortes em Eíremoz

Foral da Leitura Nova, por D. Manuel I

Praçe tomada pelo exército do Duque de Alba

Visita de Filipe ll e Eíremoz

Durante as campanhas dâ AclameÉo o Estado adapta o Caíelo a armazém de

material de guena

Vistoria à ÍortiÍicâÉo pelo Conde de S. Lourenço

lnspecção às Preças Alentejanas por cosmander

ConstruÉo dos baluartes do ca§elo

Tone de Menagem atingida por um raio

Construçâo da praça baixa da fortiÍicação modema

lnÍcio da construção da Capela da Rainha Santa lsabel, no antigo Castelo

Período mais intenso dos trebelhos na fortiÍceÉo modema, durante a

superintendência do Conde de Schomberg

lnício da construçâo do Fortim de Santa Bárbara1662



1662 (?)

1670

't670

1676-1682

1698

't703

1736

1736-1742

1740

1798

1801

1808

í83í-1832

1869

1905-1920

í9í0
't924

1925

í930

í 950-1965

í965-1968

Construção do Forte de S. José

(antes de) construção da Porta de Sânto António

Conclusão da cinture abaluartada

Dêsenho e construÉo dâ Porta dos Curais por João Rodrigues

Conclusão das portas monumentais

(17 de Agosto) Uma explosão seguida de incêndio destruiu o Ca§elo ê as cãsas

enexas

Ampliação do Forte de S. José, sob orientação de Manuel da Maia

lnício de reconstrução do pego (no Caíelo)

ColoceÉo das cúpulas de máÍmore branco nos toreões do Caíelo

O Conselho da Coroa instala no antigo castelo uma Sala de Armas da Província

do Alentejo

Data da porta que dá entrada para o antigo Castelo

ConstruÉo do Armezém das Farda§

o marechal-príncipe de Waldeck apresenta Estremoz como armazém do corpo

do exército do Alentejo

Estabelece-se em Eíremoz o quartel-general das tropes do comando do

general FoÍbes; nesse ano comunica ao Duque de Lefões que â praga estava

desguamecidâ e não podia sustentar-se por muito tempo.

A Sela de Armas iníalada no antigo castelo é saqueada durante a ocupaÉo

Napoleónica

DemoliÇão do Fortim de Santa Bárbare

Aberlura da Porta da Laje ou do Reguengo

Destruição dos baluaÍtes de S. Joâo, S. FÍancisco e Santa Catârina

ClassiÍicação do Castelo de Estremoz como Monumento Nacional

ClassiÍicaÉo das Muralhas do Castelo de Eíremoz, Portas ê Baluertês de 2"

linha de Íortificações e Tones da coureça como Monumento Nacionel

ClassiÍicação das Muralhâs que faziâm parte da 1'linha de fortiÍiceção do antigo

Castelo de Estremoz e Portas de Sento António, Santa Catarina, Cuneis e dê

Évora como Monumento Nãcionel

DemoliÇão dos restos do Beluartê de Sento António

O ediÍicio do antigo Castelo serviu como Escola lndustrial de Estremoz

Obras de adaptâção a Pousade



Anexo lll - Portas e baluartes das fortificaçôes de Estremoz - evolução
toponímica í

Fortificação medíeval

'1. PoÉa de Santarém (século Xlll, depois de 1258)

Porta de Santa Ana

Porta dos Santos (1700)

2. PoúÀ do Sol (século Xlll, depois de 1258)

Porta da Frandina

Porta do Castelo (Fernão Lopes?)

Porta do Zagalo

3. PoÉa de Santo Antonico (século Xlll, depôis de 1258)

4. Postigo da Ladeira (século Xlll, depois de 1258)

Porta da Barreyra (AHM, í758)

Porta de Santa Bárbera (Túlio Espanca, 1975)

5. Postigo da Couraça (século Xlll, depois de 1258)

Porta do Barô (Túlio Espanca, 1975)

6. Postigo dos Palhais (século Xlll, depois de 1258)

Postigo de São Barnabé

7. Postigo do Arco do Castelo

Baluartes do castelo

8. Baluarte de Santa lsabel (João António lnfante, 1758)

9. Meio Baluarte de Santo Agostinho (João António lnfante, 1758)

Baluarte do Jardim (DGEMN)

'10. Baluarte de São BÉz (João António lnfente, 1758)

Baluarte da Frandina (DGEMN)

íí. BaluaÍte da Rua Nova (João António lnfante, 1758)

Baluarte da Porta Nova (DGEMN)

í2. Baluarte de Santa Cruz (João António lnfante, 1758)

Baluarte das Fardas (DGEMN)

13. Baluarte daa Ferrarias (João António lnfante, 1758)

Baluarte de Santa Bárbara (depois de 1736, DGEMN)

1 Ver figura 3 para localizaÉo dos elementos indicâdos



a Portas da foÉificação abaluartada

14. Porta dos CuÍrâis (1670)

Porta de Nossa Senhora dos Mártires (Seculo XVll, depois de 1685)

15. Portas de Evora

Porta de Santiago (1811)

16. Porta de Santa Catarina

17.Pot,á de Santo António (1670)

18. Porta da Lage

19. Porta do Reguengo (1868)

BaluaÉes

20. Baluarte de Nossa Senhora dos Prazerea (Século XVll, depois de 1685)

Baluarte de São José (Joâo António lnfante, 1758) -

Baluarte dos Currais

Baluarte dos Curíais e Coelheira (DGEMN)

21. BaluaÉe do Picadeiro

Baluarte dos Currais (AHM, í758 e João António Infante, 1758)

Revelim de Santa Cruz (Túlio Espanca, 1975)

22. BeluaÍlê de Santiago (Século XVll, depois de 1685)

Baluarte de Sâo Bamabé (AHM, 1758 e João António lnfante, 1758)

Baluarte de Sáo Bernardo

Baluarte da Porta de Évora (DGEMN)

23. Baluarte de Nossa Senhora da Saúde (Século XVll, depois de 1685)

Segundo Baluerte de São Tiegô (DGEMN)

24. Baluarte de Nossa Sênhora da Conceição (Século XVll, depois de 1685)

Baluarte da Conceiçáo (João António lnfante, 1758)

Primeiro Baluarte de São Tiago (DGEMN)

25. Meio Baluarte da Senhora (ou Porta) do Rêguêngo (Século XVll, depois de 1685)

Meio Bâluarte de São Pedro (AHM, 1758 e Joáo António lnfante, 1758)

Beluarte da Porta da Lage (DGEMN)

26. Meio BaluaÉe (com cavaleiro) (Século XVll, depois de 1685)

Meio Baluarte de Sante Meria (AHM, 1758)

Baluarte de Santa Maria (João António lnfante, 1758)

27. Meio Baluarte do Reguengo (Século XVll, depois de 1685)

Meio Baluarte de Portalegre (AHM, 1758)

Baluarte de Porta da Lage (João António lnfante, 1758)

Baluarte de Santa Maria (Túlio Espance, 1976)

Baluarte da Senhore de Saúde (Filipe Mendeiros, s.d)



28. Baluartê de São Pedro (Século XVll, depois de í685)

Baluarte do Reguengo (AHM, 1758/ DGEMN)

Baluarte dos Reguengos (João António lnfante, 1758)

29. Baluarte de Santa Catarina (Século XVll, depois de 1685)

Baluarte de Sáo Pedro (AHM, 1758 e João António lnfante, í758)

30. Baluarte de São Francisco (Século XVll, depois de í685)

Baluarte de Santa Catarina (AHM, 1759 e João António lnfante, 1758)

31. Baluarte dê São João (Século XVll, depois de 1685)
'Baluarte 

de São Francisco (AHM, 1758 e João António lnfante, í758)

32. Baluarte de Santo António (com Cavaleiro) (Século XVll, depois de 1685 e João António
lnfente, 1758)

Forte do CeÍrâgocho (Diário do Governo, 1925)

33. Baluarte de São José (com caveleiro) (Século XVll, depois de 1685)

Baluarte do Armazém Velho da Pólvora (AHM, 1758)

Baluarte do Armazém da Pólvora (João António lnfante, 1758)

Baluarte da Mancebia (Diário do Governo, 1925)

34. Forte de São José (Século XVll, depois de 1685 e João António lnfante, 1758)

35. Forte dê Santa Bárbara (Século XVll, depois de í 685 e João António lnÍantê, 1758)



Anexo lV - Foral de Estremoz
Alexandrê Herculano (OÍ9.\, Po,tugaliae Monumenta Histoica - Leges at Consuetudines,

vol. l, fasc. 4,5,6, Lisboa, Typis Academicis, 1857 (p. 679 - 683).



L'rant dc ocra I de aposlilia non rcsPondcalis. Do ct conccr.lo uoLis ipsam hcrcdiureni ;ul ipsum forurn superius
nomiratum, cum suis terminis : primo quomodo diuidit pcr portum rlc ripa forana ct uadit ad cotum, et j;de ad
puterrm dc porta, et ltrdc quomodo diuidit cum tcrmiüo r.le villa scca, et uadit ad portum de piiscaes ct dcscen_
dit pcl uenam dc corrego, et indc quomodo di idit Sccsmircs cum ÀÍoncczclos'0, ei ferit in uenam dc cabri]i, et
indc quomodo dcsccndiL pcr ipsam ttcnam ct lcrit in fozcrn dc m:rcharlos, ct uadil superius pcr ucnam usque a1
molcnrlinum do Íabro, quomodo dirrir.lit cum tcrurjn0 dc rcfontcyra'' ct dc villa marim : ct d;betis hal.:ere iorunt
iltsurrt nteum rcgalcngum de Loltlclo" qurntunr ibi fuüit cognitunr, ct si ibi tucrir rcgalengum absconsum tlc-
hct essc mcum : ct indc quomodo diuidit cum horucla, ct ucnit rlircctc ad ipsum porrurn ul-,i irius incepimus : er
tlos Pl.rsolurtis annuatirn ipsos fo|os supctius nomirratos in ipsa villr dc Ícrreiros: c[ malào ct concc4o quod
ttos ct omnis'1l ucs[râ postcritas lrabcatis ipsam bucditatcrn cum snis ter.minis iure hcr.ct]ilario in perpetuum pos-
sidcndam, quod uos ct ontnes ucslri snccessorcs faciatis milri et omnibus mcis succcssoribus sup.adictum forum.
Datun: apud Colimbriam, nlt' dio JanuaLii, Rege rnandantc pm Canccllarium, ci pcr llodelicum pctri supcriutii-
ccm. Ilo." pctri fecit. nrl r." r:c.^ Lxxxx.r ir.tr

swr, [01]Áun Ii1(.1

§T[[il0u

ESTItut0í

l2li8

llt l,ib. r I)onrltionurr), sttt Ttolt'us Tlcgcstonm, Álphonsi l.ll dcsoiytsínrus. Ádj ecinrug

Irutldioncm (coaelarcun fortc) h lthgu«m r;ott«culun, quaa ab antíquo in Publico sentatur ar.
clnluo.

In clrristi nomiue ct eius gr.alia. Notum sit omniLus

proscr)libus ct fuluÍis, Quod cgo Àlfonsus dei grarin Rcx
Port. ct Comes Bolon. ünt 0um uxore nea Regina dom-

Dâ:Beâtrico illustris rcgis Castelle et Legionis filia, do

et oonbodo-'üoliis omuibus populatorihus dc Slrenroz
presentibü§ et loturis p'ro foro restro Iorum de Sancla-
rena, exceptâ iugada quam.uobis et, suocessorihns ues-

tris in perpetuum quito : et res'eruo mihi et omnibus
succcssoribus meis montadigum, .f ródi.t têà,dr,or,
nibus molendinis azeniis pisonibus cohstructôs cr con-

struenrlis in toto lermino ds Stremoz : et resemo mihi

meos regalelgos de agnil loura, ei de Sousel ct dc Â"

zougucs, et dc Àmeyxeal per ubi eos teneban! fratres

pro arl se : et reseruo mihi vinorrn, e[ tlmu)am, et

âzougues, et illas casas quas fralres tel)cre solebânt pro

ad se, ct ochauas si eas ibi fecer.int. Et isli sunt termi-
ni dc Stremoz quos do et concedo eidem villo de Stre-

moz : vidclicet.sicut intrat sg[â de Zafardela in Teranr,

et eundo per ipsam aquanr usque ad directum de capi.
tibus dc zafardela, et itrdo âd ipsa capila de Zafardcla,

et de ipsis capitibus etndo direcle ad serram de ossa

derecto per cumeà magis allum; et de.ipsa scrra uer-

tentibus aquis ad Teram: Et de ipia serra quomodo

«lesccnrlit ad Semedeyrum de Elbola qui nadit pro ad

Jurunrcniam, et q[omodo inlrat ipsum semedoyrum in

aquanr de vdy de aluiciuez et inde ad c,rpul de mathos,

et inrlc quomodo diuidit Stremoz cum Jurumeniâ, et

in{e rlrromodo diuirlit Borua cum'Jurumenia, et cum

I,ln nome dc dorts c da sur graça. Coahoscam todos

os presentei 0 os que an de uiir, Que Eu Dom Afonsso

pela graça de deus Rey de l'ort, e Conde de Bolonhn

en senbra com mha molher Dona Bcahiz, Íilha do muy

nobre Rcy de Crstella e de leom, Dou e outorgo a uoz

e a todolos pobrad0rc6 desh:emoz presentes e atiidoi-
ros por uos6o Íoro o Íoro de Santalem saluo ajugada
girc d uoz e a todollos.uossos. suçessoieq peia_seirpre

, quito. D:queio pera iirjü.e.perâ iodos op:meúó:,,iricep.

sores o monladigo, .e' amcíâdaiid rde,iodbtos. moin hoÊ
' 

e azenhas e pisões fcitos a por .faier' en lodô o termLo
'dc Shemoz. E quero pera rnJm os meus ragaengos dn

anhaloura, e de sousel, o dos açougues, c do amcixcal,

per u os 0s freires tiinham pera sy. E queto pen nrym

a uinha.e a almoinhr, e os aÇougues, e aquelas cassns

que os frcires soiam a tocr pera ss), 0 as ôylauas sc

rs y fezerem.

Estcs som 0s tcrmhos deslremoz quo dou e outor-

go a esa meesmâ uila ds Strémoz : Conuem a saber,

assy como entra a agua dr çaÍargella en thera, e indo

Ier essr âgua âtí o derêyto das cabegas da çàÍargellâ :

Emde a essa cabeça da çafargclla, e deqsas.cabeças hir
dereitamente aa sserra da Ossa, doreátamenró'p'eio cu-

me mlis allo des$ sserra âgrâs oertànlês escontra tlc-
ra : D des essa serrn asy como.{óigndq ao Semcdcyro

deuora que uay pera jurumerlra, c como etttrtt csse se-

medeiro cm na agua doliçcueço : D cndc aa cllicça de

rnachos : Il ende comdro parle Slícmoz conr Juromc.



iüdt:in,ldlcgr nt; Et Irbitatords de Suemoz habcant li-
.bere tcnrjas, fornos pnnis scilicet et olhrum :Et rlo Íor-

. 'no-gn!,r1;legulo- deot deguram.. Qui. exlra. cautum homi-

üqff:AÍjlqq{.pgút+-I$tiaoq',,nt qui uulnera.uerir lo.
n1pãí!,[iria .cüutoqi i;ect.t x** solidos. Qui io platcr
eliqq-;emllrmi§i.ilulnêrâuerit peület medictatcm lromÍci:

diir;Qúi:arnl pel iram, dcíudauerit uel a domo ea ex.

trÂIcriÍ pcr iranl et non pel'cusscrit pectet rx solidos.

Et honrines dc Slremoz habeant hcrcdilatcs suas p0pu-

Iatas;"el illi qni iu eis habihucrint pcctent pro homi-

nlra : Ii cutlc contmo farlc llorua com Julonrcttltl, c cuur

Dluas : nndc pcr u pârlc strcnroz pcla tnrtri dc alcani-

uiçr corn Eluls tguas u0rl0ntcs {,0ntt'r Strcnroz : ll dr:s-

st ntatha comnro uty d0tcylsn)0lrlc ao ntllco rlc soi,,rc

ucilos, pcr u parle uciros cum stlomoz : IJ desso dcrei-

lamcntc pclos mnrcos que Íorom postos âDLrc n)ym c os

írcircs dauis, indo ducitarncntc ra scrra dcsh'crnoz lru

tcs thcrmos,

I o Íoro r]o sanlarcnr quc a uoz pobradorcs dcs-

trcÍnoz {lou s outorgo ri hl : Primciramcntc uos dou pot'

foro quc aqucl que pul-rlicnnrcntc purttlc lromcns Itoous

tlssa corlonllcr conr rrntls pcitc n sokJos, c csto sciÍr

scn.uozciro :li sse o rronpcdol dcrttlo crr na clssa lol

n)orlo o lxtn(lor ou o sen}or da cassa peito lttturn ntn-

raucdi, c sc Li chagado Íor pcito nrcio rnlrancrli. Sc-

nrelhurilurcnlc por hornizio e rroussu pu[r)iclrrtcnlc Íci-

to pr:ilc u solrios. 1)or ntcrdl cn ho«r pcile lxn strllos

Icr tcstcrnur)ho dontccns Loons. Iturto conltoçudo pct'

lestcmoyr)0 dorrrcens Loons componlt:rsso lcr n0ucnts.

Todo hr.rnrom quc o rclcgo tlo rinho ilellloy ronlm 0

en no rlclego scu'rinlto ucnricr pcr (cstcn)oyno d0"

mccns boons c for lcltatlo a printcira ucz pcilc v sol-

dos, o t scgunrla v soidus : c r)a lorçc1'ta sc cr' íor nclr-
do per tcstctttuuho domccns l;oons talhonllrv os atcos

aa cuba o uorlonlhy o uinlro pct tcrra. Do uinho quc

uecr ds ldra dcm dc carla huna cartcgtt huum alrttudo

o o oulro sc uendo cm no relego. E os moradores des-

lremo? êiâm liurcmcnls tcndrs c lornos dc plrn c dol-

las.: I dod Iomós da tclha dem dozinta. Orrem [tirr do

càulo lromirm malàr pcito lx soltlos e aqttel quc o cba'

gat aalcm d0.00ü0 peito rrr soldos. Ii aquel que cn

praça algucm oom ârmâ8 chagat pcito anrciadatlo r]o

lromozio. Todo aquel quo armas pcr snulra l,ilar on us

liluis, cl irrtlc pcr ubi dirridit Sltcnroz pcr mrtLant tlo

.r1iclrruizl cun llluis, rqrtis rrcltcntiLtrs c0ntrl Slrc-

rnoz, ct dc ipsa rnathl qrromodo uadit dilcctc:rd rnat-

curn tlcsupct l'cyros pcr uLi dirridit lcyros cum Stlc-

moz, et dcindc dircctc pcr marcos qLti fucrun[ positi in-

lcr n)c cÍ, Irtrlrcs dc Áuys cundo dircctc ad soram dc

Strcmoz uLi scdct unus marcus, ct dciudc dilocte ad

aliurn malcunr qui scr]ct in Àlmadalc, ct dc ipso narco scc ltuuo marco c dcss y dcrcitamclllo ao oulro mârco

quonrodo ua6it 6ir.ccte ;:Ld marcum qui scdcl in Tcrrnr quc sscc no alntar]afc : Mcsse mlrco commo uay di-

sub ubi intrat rqna dc zafardcla ul,i prius incepi diui- rcitanrcnto a0 oulro marco quc scc en thcm, so u.cntrr

sioncs isLorum tclnjnorur. Et forum 
'de 

Sanctarona a agua da çafrrgeh lru primciro comcci rs tliuisúcs dcs-

680

quod uobis populatoril,rus tle Slrcmoz do ct conccdo,

llle esi : Iu primo do uoi.ris itaque pro foro rtl. qui pu-

blicc colrm l,,onis horninibus crsam uiolcrttct cum ar-

mis ruperit pcctel D soliJ0s, ct lroc sit sinc uozciro :

Iit si inlra dômum roplor olcisus fucrit, occisor trcl do'

minus domus pcctel r moral-ritinun, ct si il.ri rru)nr:lrlus

{uelit, pcclcl pro co mr:tlium mor'tl-ritin u rn. Sirnilitcr pro

Iromicidio ct louso pulilicc Íaclo pcclcl. r soiidos : pto

mcrdir in Luca r.x solidos pcclct lcstinr0ni0 b000ium

eunâqrâque cârregâ r almude, et ucndalur

{IONSl]TUl]ONIiS CIVIT,4'TUM 1]T OPPIDONUM

da oassa sacar .com olas nom ohâgÀr Pcitc
.raus0 rtro merda in buco Lx sol Ítsnol aiam.as sas hcrtladcs

gl.P9ltom por

â0 §cn

oca Lx

[rol tla

Íaçam



styti t,'0il,1t,1/ $s I

ll;rrlos: (lc cllronc l)cl (lc üIrt' I ÍlcnrriuD : (lc clrrc- soldo ; c dxsDo on drsnâ, lmpllr soldo : c dc Dr00ro (nl dr
ga tlclzeylc, ucl r.lc r:oriis llonnt ucl zcutoturn ucl cct- moum, mcio mlmucr]i :cdcporco orr dc canrcyro,,i di-
ttnrtrm tlcnt mediunr ntotirbitirrurn : dc crirlcgl ric ccla, nJrcir.os: c ric crbrr ou ,le cotram, huum tlinhcilo : c 4c
n|riiunt-molabitjnrtm : Dc carrcga dc anyl, ucl rlc pan. crrrrcgrl drzcite ou dc coiros dc üois, ou cle zcuros ou dc
nis. trcl dc pclliJlus concliolum ucl de coriis uclutliii uel çcn,oi, ricm meio marructli : e clc carlcg:r de çera, mcjo
lll'is ucl dc piJrcrc trcl rlc glana ttnuttt ntoraLitinum : rnalnucdi : c dc carrcga danil ou dc p"unos ou de pct-
I)c Itragali, tt donrtrios : IJc ttcstitu tlc pc)lihus, rrr dcnr, lcs dc cocl|os, ou dc coir.os uormolhos ou aluos, ou dc
rios : l.)c Iino Lrr:l dc :rlliis, ucl ccpis, rlccirnlrr ;tlc pis, pirnenla, ou dc grln dcm ]ruunr maraucdi : c 3c irragal,
r':rlo dc Iota, dccitt:attl : dc cotlcas, trcl dc ltsis lirrcis rr rlinhcilos : c do ucs[ir]o rJc pclcs, rrr 6in6ciros : c dc
d.rirratrt : 0t pr0 0n'lDil)us lriis calrcgis qurs ucndirJc- lirlro ou drllros ou tlc çoboias dcm 6czinrl: c 6c pcs.
Iint hontincs dc [ota, cl. lolltgiurn dcticrilt si rlias pro- cudo r]c fúrl rlorn rlczinm:E rlc cuncls ou dc uassos dc
plirts cntcritrt norl (l0nl, forLlgiurl cx cis: Dc calrcga rnrriciro drm dcziurr. ll por torlas csl.írs câr.rcgxs quc
perris ucl salis qttlm ucndidclinI nc] cnrcrint Lomincs rcndcrcm lromcns rle trirr o portaicrn rlc1cr1, Joutras
rk'lbIa, rJc licstia caualari ucl mrrlari dcnIrr tlcnlrios, suas c0npmrcm nom r]cnr dcirs por.[aicm. IJ t]c carr.c-
dc asinflr'i ttt ntcdalias. À[crclrlorcs natulales rillc qui ga rJc pam ou dc sal quc ucndcr.cm orr conpr.arcm ho-
soLhdtm tlarc uolneriot rccipiâtnr ab cis ; si â,Jlcrn mcns de trjra, da bcslr caualar.ou nruar dcnl lrr 6inlci-
solllttllm dalc nolucrint denI portlgium : De carrcgr dc ros, c dn bcslt asnal, rn mcalhas. À{ercadorcs naturaacs
l)isctrlo Íluanl iudc leuaucljnl homincs dc fola, dcnt scx ria uilla quc soklada dar quismcm filhcna dclJes, c sc
tlcn ios. Ilalcslarii lralrcanl fotum miiilum. Àíulier mi- a -sohlada rlar nom rluiscrcm dcrn por,tuicm. Da carrcga
)itis quc tlirlrtauolil haLcat honorcm nrilills rrsquc nu- rJo pcscario quc cnrJc lcuarcrn homecns de fúr.a 6cnr rr
I)rl. ; El si rtuLscrit pcditi, faciat Íolutn Icrlilis. Milcs dinhcir,os. Bcsrcir,os aiam foro de caualcir.os. A mollrcr.
qrri scnucril uol rlui itr rltLilitarrcrit quoi) crcrciturn fu- rlo crualciro cluc niuuar aia lronrra rie caualciro atir quc
t't'rrr non possil, "qt(t iD ltonolc srto: Si lrrÍcrrr rrtrrlicr.rni. crssc : c sc sc câsâI cot)r pcom façl [oro dc pcom. 0
)itis uirlurtl trlclu Íilium hr.lrumiL qui cunr c:r in domo caurlciro quc clucllrcçcr, ou cn tal mancila cnÍraquc-
corllincâlur ct cattllrriatn faccrc Jrolucril lucirl caur pro zcr c í]uc ostc flom possa fazcr cslà en ssi] honrra. ll
nt;rlrc. Âlmocrcuc qtli pct almocrcuctilnr uixcril fâci[[ ssc lcr ü0r]turx molhcr tlc cauulciro uiuira tàl fiiho ou"
forttm suunt scmcl in tttno. Milos uero qtri cqnm srrum uu quc con cla mantcn}a cassa c caualnria possr ía-
tut bcstias suas ad alntocrcucriam misctit nullurn fo" zm, flçrur poh mltlre. Almocrcuc quc pcr almoclcua.
nrm dc almoctluaria faciat. Conclinrius qui Íucrit rd ria uiucr faça scu [oro huma uegada ern no lno. Todo
sllgc)râm ct illuc ntlnserit dct follon vnius conclii : et crLralciro quc seu mullo ou sas bcstas a almocrauarit
qrri ibi nolrlus Íuerit octo tliebus ucl anrp)ius dct co- mclm nom laça ninLuum foro dulmomeuc. Cocllciro
nelium unun cum pclle sua : Et concliarius tlc lora dct quc fol na soicira c ]iL nausor dri hunra pclc rlo coclho,
dcciliam iiriocicus ucnerjl. Moralorcs dc Strcrnoz qui c sse aló momr lrrr dias ou mlys tlê Lurrnr cocll:o con
pancln suum ucl vinum uel ficus uel oleurir in vlixbor:a ssí pcllc. D o coelhciro de frjra ág dezime quanrlo uecr.
hnLucrit uol io aliis locis ot ad Slienioz illud ad opus Àíeicadores destremoz que seú pao) ouJeu yinho ou fi- \/
srri rluxcrirrt et non ed rcuendendum non dcnt indô gos.ou azcite en Iirlroba ou cn.;úirôs iogn,*, 0r,,.r.,
poltrgium. Qui curn aliquo riraueril e[posrriiàmdoj 0' d:stremôi]i,eri . ssa prirl os ripúiertril n n66.pcrr
murn suar)'r inlraucrit ct iLi inito corrsilio acccpcrit Íus- uendor, nom'dé endo i,brta;cà. Todo àqucl qüe con
lcrn uel polrinam ct cum Percusscrit pcctct rxx soli- outro haÍalhar e depoii da [arralha s, casa cntrar o
dos: Si autcm inconsultc, ct casu accidcntc pcrcnssirit, hy auudo consclho filhar peo ou porra e o ferir pcilc
nirrlril pecl.ct : inimicus dc fora non intrcl in lillrm su- xxx solr]os: ltr sc o per uentuyra íerir nom consclhcirr-
pcr inimicunr suum nisi pm trcugâ.s, ÍIut pro dirccto illi nrcntc nom peile nada. 0 crniigo de fór2 nom entre nc
darc. Si cquus rlicuius aliquem occidcril. dominus cqui rilla sobrc o scu cmiigo scnom lcr lreguâ ou por lhc

leÍtcl âut cqum aut homicidiurn quod ltorurn tlonriuo Íazel clcrciro. Se o caualo alguum dagucm (sic) matar o
equi placucrit : et clericus habcat forunt nrilitis pcr t0- scnhor do caualo peite o cauallo ou o homcziá qual ,1a-

tum, ot si cum muli0rc lurPitcr inuenlus fuuil, uaior- quesles ao senlor rio taualo prousncr. D todo clerigo
dontus non mitl,t nanunt in cum nec aliquo rnodo eum aia honrra de caualeiro ner íodo : c se com molhcr lor-
capial, scd muliirem si uolueril capial lcslinronio l)0. pomento for achado, o moordomo nom mela cm cl
nnrrrm lrominum. De madcyra quc ucnerit pcr ílu- nrãro, nedr per ucnluma nrancira nom o filhe, mays a
uitttn unde dabant oclauam dent decimam. Dc atalaya lnoilrer se quiscr filher per tesiemunho doÍiJeens boons.
dc villa debet lcncre llex úedielaiem, et milites medie. De rnadeirr'quc üecr pár rrio onde tlaudü',oytdte dcrn
lal^nr slris corporibus. Militcm de Slrcmoz cui nrcus di- dccima. I)a atbahia tla uilla ricue Ellley tcm rmcir-
ucs llomo benefeccrit de lcrra sua ucl dc hal)ere suo dade pcr scns corpos. Cauale;'ro dcsh.cmoz a quc o

Per (luod eum lrabeat, ego reoipiam eunr mco diuiti ho- mcu Rico bomem bcmfezcr de sbà lcrra ou clc sc[ irucr
nirti iI numerum suorum militum. Mliordomus uel sa- pcr que o âJa, Ilu o rrcccLo ao mcu Ilico loncm cn
gio eius non eânt ad domum militis sioc lortario prc- c0nt0 dc seus crualciros. 0 rnoordorno ou 0 scu ssüJon

.[í. tr. Tor. I. 1?t
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loris: rtL lncrrs Il0lrilis ll0nro íirri Slr0nloz d{l Dl{l lclllll'

rit, non nillltI il.ri llirrnr tlclSrlc rrisi tlc villl tlc IJstrc-

moz. [)c csis quas ntci nolrilcs lontirtcs:rtt[ frcyrcs lttl'

hosnitalrtlii lut nlonaslcrill in Sl|cntoz lr:tl'itrucrirrl' [ '

.i^,ir forlrrt villÊ sicul. cctcri ntilitcs tlc Stlcnloz Grnr'

tunr pcrtliticiunt quod nlxi0rd0rrlus irtucrrcrit tcncat il-

lud Jsquc llcs mcnsc§, cl fcr sir)grllos ntcnscs Írtcial'

preconcm dc c0 (llti, ut si tlontinrrs citts ucncrit dctttt

ci : si :tulcm tlonrinus cius ptccolc dlto usq[c i lrcs

ncnscs ron ucncrit lunc tnaiotdonttts íacitl dc co co-

rnodunt suutr. Dc crrtralgrdl tlc alcay,lo rrichil rcr:ipill

tlcaytlc pcr uinr, nisi quorJ ci tnilittrs rtnotc suo tlrlt:

ruolueliut. Dc cautlgâda Lx ltililtrnt ct suprr dirridant

mccum in cantpo. FaLcr 3ut zillltlilrius lut pilitnrius

qui in Stremoz casam ltabucrit cl in domo sul lulrolt-

ucrit non dct rlc cl ullunt forunr. )!t qui tnaurtrnt [it-

Lrum auÍ zapalnliutn hlbuelit ct in tlonlo strl llrborr-

ucrit non dct p[o co lorum. Qui attlcur nrirrislfiialcs fcr-

rrlii ucl zapatarli fucrint, cL pcl olliciutn istrrrl rrisclirrl,

cI casas non hahucrint, ucniattt iul lcnrltts nlcas, ct [a'

ci nt milri forurn. Qui cqunr ucndirlclit uel contlltrauc'

lil ucl nraurum crtur Strcrrroz, trl'i cunt contylit'ltttt:til

ucl uendidcrit ibi dct portagium : ct pcdilcs quibus

suum labero dare deliucrint, dent indc decimam mrirtt'

domo, ct maiordomus dct cis pro dccintt dircclurn : lit
si plo dccinra cis daro tlilcclum noluclil, lunc 1r'ttot'
faciat cis dirccLum dati pcr soum poltariunr, IJt honri-

nes qri lrabitnucriul in Ielcdilatilrus tlc SlLcntoz si fur-

[urn fcccrint ut suprrdictum cs[,oomfonrt(Ir n]c(l;clr-

tcm rcgi, cl mcdictal,em dornino lrcrcrlihlis. À{ottlorcs

dc S[remoz non dcnI luJtosrrn. Àtlaliles dc Strcmoz

non deDt quintâm dc quinionibus sLrorum corporurn. }li-
Iites de Slrcmoz non lcncrnt zagan), 0t dcantcyrrnr lc-

ncrnt in cxercit[m rcgis. Pnnclaric dcnt pLo foro dc tli-
gintr prnibus unum. Porhgil uclo ct fo[nrn ct quinlc
sirrrccrnrum cl aliolrtnt ita pctsolulnlrrl sicrrt corrsrrc-

ludo esl, cxccllis hiis rlrrc supcrius scril)h sunl,0l, u0-

Iis rclinquo. Pro alcaydaria dc una lcstia rluc ucncrit
dc fora cun piscalo dcnt duos dcnrrios, ct ílo burcô (lc

Iiscnto minoto duos denarios, ci (lc lot0 alio pistnto
dcnt suum forum. IIco itarluc omnir prcscriptr uolris
rlo pro fcro cl conccdo et ad lrcc cat m.liordomus tes-

limonio Lonorurn lrominum, ct non ad alia. ÀIilites tlc
Sl.rcnoz tes[ifrccntur curu inÍanzonbus de Portugali.
Siquis igitur hoc meum factum uol-ris firmitcr scruauo-

rit benedicionibus dci et mei relleâlur : Qui ucto illud
frangme uoluerit mllcdicionem dci ct moi conserlua-
tur. Qui eriam aliqucm calcaribus lercusserit tcstimo-
nio bonorum hominum conuictus íuorit pcctoi D so)i
dos. Do nauigio uÔro mándo ut alcaydo, et duo spadala-
.rii, ct duo pronarii, et unus pitintal lraLrcant Íorum mili-

.Do uobis eoiam ct concedo ut uQstrâm almotâzâ-

tis, àt erm pib uoluntate uostra disponâtis.

üt nec m€us pretor ville noc nraiordomus

liquis alius audeat aíIorciare ullum

(xlNsl l'ltiTI0Nlis lltyll',\Ttill lil' (ll)l'll)0lllill

00 l ltilillr r cnssit tlrt r'lluÍlt)Ylo silll) l)orlc)lo rltr Âl-

t;r1tlc. li o Ilctl n0lrl'c ltÔl»tttn rlttc Sltcttt0z d,: tllrttl lc-

lurI r)orI n]clâ y ollUo llonlcm por rlclirlc sctrottt tlcs-

Ilcuroz. l)ls crtssls (llIc os tuclls l)0btcs ltottlix'tts, ott

[r'cilcs, ou cst)illtlcitos orr t)l0cslc]los cn str0Dloz nl0-

rxrcnl lirçiuu loro th uilla:tssJ conto l0{l0l0s otlltl)s rll-

ullciros. Culr.lo ptttltrdo rlttr: o tttoortlonlo ltr.,ltlt lcltlrr

o il'tí lrcs n]csscs, c pct tltlit tttt:s o fttça llrcg(rltl. (r sll

s0u,lotr0 uccL tltrrllro:tr sc Ilt ircttluÍtÍ\ sctt tlooo o

plegorrr rlulo rtir 0s lrls lrrcss('s ll0l)l llccl, 0lrt0lll o

uoordonto ilr;rt rlul s:t ptol. l.)r: tatrirlStrrla tlitltlt.vrlt' o

n)rnlrlo notn lillrc t'nrlo ttt'ttltltlnl rtlttssrt lrct lirlr;:r sr'-

lon lrlrrilo qrre llri os (rlliLlc)I(,s l,(,l scll ltrll0l' tlrli:'t-

lcrrr dar', DIL cltrulgt,lit rLt t,r ctttitlcitos r §ttss0 l)tlliiln
c00r0fi0 cI citol0. llcrÍcir0, ott çllplttcilo. otr Iclilcl'trr
(luc cn strnnl0z cilssa ottlrcr, 0 (lll ssil (ilssÍt ll'ill,ulllftr'

nonr hrçn dcln Ío«r. Ii toilo lqrrol qrrc ttlouto Íctttt)'lo ott

çlIitt0)'I0 íttrtrct o l)lt sn cilssir tllLlrllrltr ttont fllçta tllrl

llrrrr. li Lxlos atlttclt's rlttc ntccstcitacs ftrrciros ott çaf ir-

lcylo. Irlctrr, 0lrcI rsl{} ulizio ttiLtetctt tl ttssts t]c sctt

r0nt o Icr0ü1. trcrtha t aits tltltltl lcttrlits c fitqlnt ;t tlttttt

ntcrr [oro, ll lrrrlo lrlLtrl qttc ucttdcr ttu cottltrat tltlritltt

0tt trotrtrt lritl rlcslrt'utttz, Ittt o conpllr ou o ttttrtltl
hy dti portticrn. li todollos l)cilcs o (Jtlc attcr st'tt tl0uc-

rcrrr t tlar dtn uttlo dczitrtr lo nrontdotrto, 0 0 nl00l-

tlonro dri a,,lcs polt rlczinrit o sctt dolcilo: Ii sc llris lrrlrL
rlizirnl nont quiscr riar tlctcilo t'ttltrtn [irr;tlhis o llcrrrkr

ruü dcrcylo lcl0 scu lortcJr'0. ll os ltonrt'us rltto ttto-

mrcnr cl as ltcrtladcs dcstrcnloz §c fczcrcm lttllo ssi

ronro tlito lrc col]l)onl)ilm arnciâtlatlc t t'lllcy, e tmcia-

dtdc ro scnLor th clthtlc. 0s morarlorcs dcsttcntoz notn

rltnt luttossa.0s rrlailcs tlcsltcntoz ttont dcnl rlizitttl

quiüta dc q inLacs r)c scus corpos. CiLualcilos rlcstlc-

ntoz nont tcnltrm çfl8à, c tcnhflrl) n dcnttlcirn nr hoslc

dtlllcy. Pa«lcirrs tlcm por Íoro dc ltirrla pãar:s lrutrrn.

Portlgcnt, c o foro, c âs quintrs rlrrs tltouros o dos ou-

lros lsi ssc pâguc conrmo cusluntc ltc, titrdas aquclls

coussas (lnc som do sttso cscrilâs q c llos lcirou (§i,,)'

E por alclirlalil dlrnma Lrcsta qtc trcu dc fúrt col pcs-

cldo dcm tt dinhciros : D do Lrarca dc pcscado ntcurlo

tlcm rr ilinhciros: D de todo oulro Pesca(lo dcrn scu [o-

ro. E todas cslas coussas cscrilag uoz dou c outol'gtr pot'

,oro : es estas coltssâs urâ o moordomo c nonl.outrls

pcl tostcmunho donrecns boons. Caualeiros ílcstrclroz

sciam tostemoynados corr iníançõcs dc por[ugirl. l] qucn

r uos cslo meu Ícito firmcmcnte aguardat, :rya a l.recn'

çom de deus c a minla : c arlucl tlue o blilar quiscr

lia a meldiçon) dc deus e â nlinha. E qucm oulro con

sporas fcrir e lhc for prouado pcr hoDerls Loons pcilc

o soldos. E mrndo que do nauio o alcaidc c dotts cspa'

daleiros e dous proeiros e huurn pelintal aiam foro dc

câucleitos. E dou a uos c outorgo quc aiailcs uossa al-

motâç:rriâ 0 que façades dola 0 que for uossâ uoontâde.

Mando mays quc ncm meu âlcayde da uilla nem moot-

domo nem aluaziis ncm Dcnhuun outro ousse for0tr
ninhuum homom dostrcmoz on dc Íór0 dc sscu p;tnrhomio ôz,uel dc fora tle suo panc ncc dc



srro vilo, nequc dc srro piscalo ncc dc srris clrr.nibus, nc-
quc tlc aliis lcLus suis. Àdlruc nraudo ut rlci nmiorrlo-
ni non uadrnl, cxtra lillam aplclrcndcr.e honines ncc
rauharc ncquc aforciarc, scd si fccclint calumpnias, fr-
cirnl cos uocari pcr poltaliurn l,rctoris coratn prct0rc
cl rlLrrzilibus, ct s;lncnt cis quod ícccrint sicut nanda-
ucr;nt prclôr cl. aluazilcs : ct Conciliunr clmlict suos

llLrazilcs annurlinr. Plclcrm nrlrndo lrI l]alcr nôn Irc-
clel cr[nnlnixm fro suo fi]i0, sctl Iilius lrcctc[ carn si

ilhnr fcccrjt: ct si non Lr)rrrcrit pcr.quo{l sanet cun,
pcr rôrl)us suum siincl illam. trÍtndo ocil r rlc rnrrtris,
tt do judcis pclcussis ul ucnilnt sc co0qrrcri lrclofi ct

:rluaziliLrrs sicut Íuit ccrrrsuctud0 ÍcntJrolc I)r[ris rrrci.

Âtllruc nrando ut maiol.lomi non pignorcnt ullum ll0.
rrriucm dc Slr'cmoz doncc uoccnt, cutn ar] Concilirrm co,

r'ân] l)rctorc ct nluazilibus. Âddo ailhuc am0r.c ucsIro

rrt si lliquis pigrroraucriI sinc nrco t0lriord0mo iluI sine

sagi0rrc su0, rI sirrc lroltario l)rctoris, Icclct lan[0n Ir0
rluillto pignornu0r;t et non l)lus. Illctt clllt apuÀLcy-
r'cnilul xr.o lialcrrdas Jrnutrii, ]lcgc r)lândtnl,0 l)0r (lon-

nuur. Jolranncnr dc Árroyrro. lJr,l 1." cc." Lxxxx.n yr.n

l)o*nus Gunsaluus gÍusic tl[crflz Culit, clonrrrus Dgi-
rlius nrlllini naioldonrus Culio, dorrrnrrs llttlinus rl-
Íonsi tcncns lrmgrncianr, Dornnus.Â.1íousus lupiz tcncns

Srusarn, I)omrus Dithcus lulri tcncns Ltmccunr, Il0or-

rrus Àndrcas fclnant'li tcncns lipam Itlinii, Mrrtinus cgi-

rlii tcncrs lrlsscllânl, Gurrsaluus mcncndi tcncls pa-

noJ.rsJ confi rmen[,

Dorirnus I\írLlinus Àrclicpiscopus I} acalcnsis, Donr-

nus Julirnus llpiscopus porlugi]lcnsis, Domnus Ilgcas

Ilpiscopus ColimLricnsis, Domnus À{altir:us Ilpiscopus

Illborensis, Domnus Ilodericus Dpiscopus Egilalicnsis,
Domou§ llallreus Illectus Yiscnsis, Domnus Pcrrus Ille.
clus LâmeceDsis, Magister Malheus lilccrus Ylixbonen-
sis, c0nlirn)an[ : lcstes, Jollânnes suarii conelius tes[.
Àlfonsus martini superiudex tost. Lopus rodcric,i lice
rnaiordomus lcst. Ml ,ittus petri clcricus domini Rcgis

lcst. Jo. suarii clericus domini rcgis [cst. Jo. fcrnandi

uice Cancelhrius tcst.: Ilomnus Steplrrnus ioharnis

0anccllnlius Curic confirnral. l)onrinicus lclÍi notrrius

curic frcit.

{i§:j

ncm ric seu linlro ncm rlc scrt |csr:lrlo rtonr rlc sls crr.-
rcs ncm doutras ssas ôoussts. 

^il)dâ 
maldo {jlrc 0s n)cus

noordomos nom üaam fór'a da uilla pr.chcndcr honrcrrs

ncm roubrr nem Íorçar, mris se Íczerem coomhâs íir-

çrmnos clramar pelo porleJro do alcaide lcrante o ll-
(aidc c 0s âluu;is, c con,cgalhis.o guc fezercm as;, co-

nro mandar o alcaydc c os rluâziis. I! o conçclho can-
Ilrc crdo lnno scns duaziis. Dcrnl.ys mcr)do quc o ps-

dlc nout pcitc polo fillro coonrln, mrys o filho a peytc
sc l Íczcr:e sc nonl ouucr pcr quc a cou.cgil, corrcgÍr
o pclo colpo. IIíando nrays dos rnoulos c dos judeus
fclitlos quc ssc ucuhtm rluciru ao a)ctydc.c aos a)rra-

ziis assy cotnnro ÍIoy cuslume rlc rncu lladre. Àindâ mrlr
do quc os moordomos nonr pcnholcn r alguum Lomcm

dcstrernoz alra que clamcnr ao Conçellro pcrallc o ll-
caJdc c I erirntc os aluaziis. Ádo aildu nrírys I)0r uosso

lu)ol) r1üe sc alguum penhorar scrn mcu rnoordorno)

ou sscm sscu salom,0u sscm porleyro do nlcayde, peitc
1anl0 por quar)lo pcnlrorar e nom mays- Feita a.car,ta.

cn Lcilcna, xr.n kalcndas dc Jaucyro. IilRey o nandou

l)cr Doln Jol)an) dauoym. Ela de nril c duzcntos c no-

uccnlr c scx tnos.
Tcslcmulhas quc prcscnt0s foronr, Dorn Corrçalo gar.-

cia rlffcrcz da. cortc 
-Dom Gil martiz moordonro dn

corlc 
-Dom 

aÍIonsso tccntc brlgtnça 
-Dom 

afonsso

lol)cz locnlc soussa 
-Dom 

dicgo lopcz tecnte Jarncgo

-Dom 
andrcs fcrnurdes lccutc lliba dc nrinho 

-i\Íar'-tim gil leenle lralaserra 
-Gongalo 

rnêendir lccrttc
panoras 

-Dom Mrllinlro ârceb;sspo dc Bragaa 
-DomJuyÍo Bispo do portô 

-Dom 
llgas Bispo de Coinbra

-Dom Mar'Íinlro Dispo dDuora 
-Dom 

Rodtigo Bispo

da guarda 
-Dom À{atcus Elcito de uisscu 

-Dom 
pc-

dLo clcyto de lamego 
-l\Íccstre 

mrteus Elcyto dc lix-
booa 

-Dom 
Steue anes chançcler da corle *Joham

soat'ez coclho 
-Àllonso 

marliz sobrcjuiz -lopo Bo-
dliguct tecnle âs uczcs do moordomo- -lMarlym p0rez

cleligo delltey -.-Jhoam soarcz clerigo. delÂey -.=Jo-

Iam ícrnandcz leente as uez6s do obançeler.

Domingos pcrez »otairo da corle a íIez.

slYlt, l,'011Á Á

IllllilNl](jÀ ilII §AN(]T() JI]LIÀNO

s, JI]ilR0 D0 Tl},'nt

Áutogralthum eremytlar, ar .çarinlo t)rcnas{rrti S. Vt:nccntii oltsiltonensfu ,in Pdtlicun. zÍr-
chimmt tlclalum, leatum hujus foltlis loàrs :uned;t«t:ít..

Quottirnt trirorum Íach rtobilinnt scliplis pul,licis Irudcntunr industlia conrcrrtlanlur, nc rclrus gcstis 0Lliuirr
uidcatut aliqutlonus nouercari : Iccirco Nos S. diuitr religionc Prior ct Conuenlus Monaslcrii sancti Vinccntii
Ylix}on. notum facitntts ptesentibus cl. fuluris has littclas inspecluris quod dâmus charncmm nostt.an'] dc slrn-

cto Juliano qrtc cst circl azcnios noslrâs dc mari Gucy|ilin iobrnnis, Pclro salunti, trÍaLlino gardulo, ,'slílgio

t2ri8



Anexo V: Documentação vária

V. 1 - "Sobre a ruína da Tone da Omenagem da Villa de Estremos e lgreja que pedem

se faça na caza onde faleceu a Rainha Santa" (1647)

V. 2 - Trabalhos nas fortificações (1661)

V. 3 - Trabalhos nas fortificapes (1661)

V. 4 - "Explicaçâo do Estado actual da Praça d'Estremoz e da sua situação" (1796)
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Anexo V. 1 - "Sobrê a ruína da Torre da Omenagem da Villa de Estremos e

lgreja que pedem se Íaça na caza onde faleceu a Rainha Santa"

1647 - Janeiro, 19

Senhor - Por carta de '15 do passado, com outra dos officiaes da câmara da villa de

Estremos, me ordena Vossa Magestade que vendo e considerando o que apontam

sobre se haver de concertar a ruína que fez hum rayo na tone da omenagem da dita

villa, e juntamente a obra que pedem se faça na caza em que nella faleceo a Rainha

Santa, avise a Vossa Magestade do que se me offerêcêr e do que poderam custar as

ditas obras-

Logo que recebi a carta de Vossa Magestade mandey á dita villa dous mestres de

obras que fossem ver e avalear a despeza destas, e por certidáo de ambos consta que

para o concêrto da tore são necessários quatrocentos mil reis, e para se fazer a igreja

da Rainha Santa na mesma caza em que ella falecêo seiscentos miÍ reis; huma e outra

couza tênho por necessário, e á tore se deve acodír logo porque com o abalo ameaça

mayor ruína, o que se deve Íazer do rendimento da alcaydaria mor da dita villa a que

pertencem as fabricas della; a igreja he obra muy pia, e quanto mayor foi o descuido

que athé agora houve em se fazer, muito amis digna da Real Grandeza de Vossa

Magestade, para a despeza da qual póde Vossa Magestade applicar a quantia referida

na parte gue Vossa Magestade for servido. Nosso Senhor guade a Real pessoa de

Vossa Magêstadê como seus vassallos havemos mister. Elvas 1B de Janeiro de 1647

- Joannê Mendes de Vasconcellos.

Torre do Tombo, ms. 610 da livraia, fol. 1 89

(Possidónio Mateus Laranjo Coelho, Cadas dos Govemadorcs da prcvÍncia do
Alentejo a El-Rey D. João lV, ll, Lisboa, s.e., "1940, p. 130.)



Anexo V. 2 - Trabalhos na Fortificafro

1661 - Julho, 2

Senhor - Recebi a carta de Vossa Majestade em que me encomenda trabalhe com

grande cuidado na fortificaÉo de Estremoz, como o sítio é muito inconveniente a

respeito das casas tão perto do castelo, e para denubá-las é um gasto muito grande, o

trabalho nela em rocha viva é muito dilatado, tem pouca água dentro, o poço sua

comunicação ao castelo é muito distante e de difícil de mnservar, com outras

inconveniências juntas, de maneira que me parece que o gasto desta fortificaÉo que

já e tem feito é maior do que convém para este lugar. Fomos hoje ao redor do castelo

o Conde de Atouguia e eu e nos pareceu est€i trabalho muito custoso ê tudo o que se

pode fazer é duas meias luas mais de fachina, demtbar a terça parte da altura da

muralha velha para em alguns lugares a terraplanar à prova de artilharia. E como

Vossa Magestade há-de juntar o seu exército em poucos dias para poder marchar,

íicará impossibilitado o trabalho a falta de guem assista; se Vossa Majestade dera

ordem que a gentê do povo circunvizinho trabalhara nele poder-se-á acabar na forma

que tenho relatado em quatro meses. (...)

Estremoz, 2 de Julho de 1661 - O Conde de Schomberg

Torre do Tombo, Cons. De GueÍa. Corsu/tas. Maço 214

(Possidónio Mateus Laranjo Coelho, CarÍas dos Govemadoes da prcvíncia do
Alêntejo a El-Rey D. Joáo lV,ll, Lisboa, s.e., 1940, pp.170-122.)



Anexo V. 3 - Trabalhos na FortificaÇâo

1661 - Julho, 2.

(...) A fortific€Éo do castelo desta vila de Estremoz tem muito mais dificuldade para se

por em defesa do que a Vossa Majestade se dêve representar, foi Vossa Majestade

servido encarregar o cuidado dela ao general de Artilharia que com todo o calor

procurou adiantá-lo, mas os poucos efeitos, a grande despesa da obra, e a dificuldade

do terreno a desajudaram tanto que náo é possível ainda que se forme dê tena e

faxina pôr-se em deÍesa no tempo que a Vossa Majestade se lhe representa, esta

manhã Íomos o Conde dê Schomberg e eu a observá-lo, e de comum parecêr o

regulamos assim, náo se descansa no trabalhó, mas dilatar-se-á muito tempo a menor

defesa, repeti muitas vezes a Vossa Majestade que dar princípio a novas fortificaçoes

de excessivo custo ajudaria pouco a nossa, sendo o sítio de Estremoz de qualidade

que a fortificação do castêlo não defende em nada o mais principal da vila que fica no

lhano [src] a outra pârte fora do castelo próxima a ele é preciso que quase toda se

denube para ficar a obra desimpedida, o castelo vem a encerrar em si as piores casas

e muitas delas denubadas.

Estremoz, 2 de Julho de 1661 - O Conde da Atouguia

Biblioteca da Ajuda, Códice 51-Vl-31, fol.145v.

(Possidónio Mateus Laranjo Coelho, CarÍas dos Govemadorcs da Província do

Alentejo a El-Rey D. Joáo lV, ll, Lisboa, s.e., 1940, pp. 172-173.)



Anexo V, 4

'Explicação do Estado actual da Praça d'Esúemoz e da sua situação' (1796)

(4. H. M., 33 Oivisáo, 9a Secçáô, caixâ 80, documento 14)
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Anexo V. 5

'Observ4ões sobre a Praça de Estremoz, anno de 1805'

(A. H. M., 3ã Divisão, 9a Secçâo, caixâ 80, documento 17)
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Anexo V. 6

"Memoria sobre a Praça de Estremoz e seu Castello. 1819'

(A. H. M., 3a Divisáo, 9" Secção, caixa 80, documento 24)
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Anexo Vl: Legislação

Vl. 'l - D.G. de 23 de Junho de 1910, Decreto de 16 de Junho de 191 0

(Lista de Monumentos Nacionais)

Vl. 2 - D.G, Decreto no 9842, de 20 de Junho de '1924

(ClassiÍcação como Monumento Nacional das Muralhas do Castelo de Estemoz, do

seculo Xlll, e respectivos baluartes; Tone das Couraças; Portas e baluartes da

2o linha de fortificação do século )0/ll)

Vl; 3 - D.G, Lei no 1766, de 'l I de Abril de 1925

(Concesão à CME de prédios militares e fossos das fortifcações)

Vl. 4 - D.R. de 2 de Março de '1972

(Portaria que fixa a zona de protecção do Castelo e Muralhas de Esfemoz)

Vl. 5 - D.R., Decreto-Lei n" 318/82 de 11 de Agosto

ffictação do Castelo de Esfemoz ao IPPC)

Vl. ô - D.R., Decreto-Lei n' 106-F/92 de 1 de Junho

(Criação do IPPAR e desafectação do Castelo de Esfemoz)



Anexo VI. í
D.G. de 23 de Junho de 1910, Decreto de 16 de Junho de 191 0

(Lista de Monumentos Nacionais)



N.T 136-23 DE JUNHO DI, I9TO 2163

JosquiE CÚlo! dê 
^lbêidÀ 

MÁrtitrs, sssusÍL' r.pirrEr.
do merno c,rculo aduareirc-@nlirErdo o púrec6. dà
osoÀ jú.6, &birre!do-l[6 crúto o yiEi6 d,'. pÀrr !6

(Icoo E plsq @ rerpectivor onoluuontor o rddi-

Secrot ria d€ Eshdo do! Nôscios dÂ MôriÃf,r e Ul.
lr!ú8., .B râ d6 jurho dê 1910.-Pclo Di.octor Oerâ\
la ito Thdtndttr s o Jtn4 witu

8.' 8{rrU o

D..D.oüo. on ohÁdor DÀr rht.i lb.lro lldl.Àülr
Por ilêffol,o dê 16 do coiÍ€nts mê§:

Ii^lÀol Eeariquo de Csrvalho, cooductor aurilirr ,lo qur.
dro do p6.!o^l d6 obrE putlica! do últr.E.r-proEF
viao Ã conducior dô 2.' ohsr6 do Eê8oo quÁdío.

Por porlarir d6 16 ilo .ôrrõtrio n&:
BÂfÀâl HsD.iqu6 d6 Crrv.lLo, codnctot d6 2.'cl.,s6 ,lo

qusilÍo do p€sso.l de ohras pubri$í do ulirrDrr -hnrdrilo cortiÀusr' pr€st r .6rviço ua provhcie do
MoçeEbiqu6-

Pot lnrtâri! do 90 do cotr3n.o me.:
Viêtôr P.r.irÀ CÀrilô.o* nonerào domuldor da dire-

rlo dôi obrú publios6 d! provincis do ü[o9.úbiquê.

S6c!6tári. d6 Dltldo do! Negocior dr Muirüa o Ullra.
oar, oo 22 áojuuào ne 1910.:PôLo Dir6clôr Gôr{ -Ioôo
núúeturgo l@qqitu.

Iaspeêoiio Gerol do F&zcldlÀ do Eltraoar
L" 3oc0{o

Po! r.Í siid. ü@E.!to !o Drlti. do eoutu .: 113, àõ 20 no
ror.n!. ôà. ÀorEêía. !. Dublior o !àsui.l d.rp*hosE cturdo
Dor !orh!I. i6sh dô 6 do EGtEo bâ.:

Por tór .siilo itr.$.to .o Düri, do Coudd !.'13{, il6 ,1 dô
juuào do r9rq Dor"oônL r. public. ô ristriot. dop.cho.

?or porlrria do 14 Ao coú6!tô Eês:
Àlêi:ô C.êllDo Freciôco d6 NoronfiÂ, Bêgudo .Npir.Àto

do quâdro lêlêarspho-pootel ds proviDcie do MôçrEbi
Íluô-aposêrltdo; por t€. sido julgàdo i!@!az d. rudo
o ssfliço, por lofrlr do Dol.ltir sr!v. 6 incurâ,61,
!o! t6!Bo! dÀ o.rtl d6 lôi d6 28 d6 juoho dc 1864 0
do arliÂo 25." do dêcretó do 20 dé .êtôEbrÕ d. 1906,
.oD à p6nhÀo sDDUÀl de 80d0m Íói!, oquiísl6írô t uô
t.rc! do !óu v6lciE€o!o ds câioEoris, ücü' coolrr Eaü
do ciuco o oeqos do dez s!trÕ! d6 ro.üço e§6ctivo.

Sodetárir d6 EllÁdo aos Nêsocios dÂ Mariohs € Ultrr.
ro.r, 6D 22 d6 jrúho de rg r0.: Pslo Dirooto! Geral, ,.Iodo

núu duqo Jvnqú.ito,

uÁtruJ ds Nâ,áíôth Chrh lovÀB il6 Souds vies,€, pfinêilo
ô!Dirê!t6 dá Rêprrüçno SupÉrior d6 FsrêDds dá Pro'
viicir de eogoü-prnooeido e e.ctitursrio do ,.'
olâss. ih n€sút rôPártiçro.

DÊdpÀchos o§octuÀdos pur portsriB r68i4 d€ 14 do

crjrrênro Eé':
Olsllo Ribeiro Ou6r.'.-troEo,do PtrÂ o Iossr tlo âo-

tundo Mp;re.o dr R.Pdriglo SuP€rior do F&éhd. d.
orctrDor! do ÁDao'r.

^"'rd"iô 
Álv6' dot Ssâto. o FsmsEdo Jô.á PôiÍolo SÂD'

prio do Bourboo, PriEôho. uPir!Âi.ô da RoPtrriçlo
SuD.rior d6 Fô'ôEdÁ dr PreYiloi. dô Líoç.Ebiqr. -
pro-aovidor a odoríu$ios d6 9,' ol.€§. dt D6!Er r.'
íÀ.ti.tro.

^l;Àro'Ert 
vú PiÍê., s6Bulilo sPirao!6 d& Rêps.tiçIo

SuDerior d6 F.z.!dÀ d! Pro,iacia do ldoç6@biqü.-
orinovido e rriooim arpir.ot. dr 06.BÁ r6p.íi9io.

r.i. cc.aeiro à" l{oure s-mg, s6soldo s.pir.Dto ils-'À"p..riglo 
SuPôrio. do F znldi dr Ptovioci. d. A!'

Sols-prooovido 3 lrioojro 3.pr.!ro
pÀrii9ào.

G6al a6 EÀ,ondr do UllrÀos!, om 12 d.
r0r-O Ialpecror O6t,l' Jo./ Ndpúo d.

xll sT[Rl0 Dls 0n s P0BÍ,lcÃs, c0uuB[cl0 r [D0sTxll

Dhoogáo Gorâl atEs Obús Pllbüoa§ o utiaa
R!9rllíí. di oIrU llbllcü

Tõlao sido lrúateitD a, dnPo'i9õir do Âúi8o 9 0 6 sou

s i;d*;;"" prr' cluri§ceclo-dor iaooveü quo do'

;ôD !ér coDúi.le'ado. 6ouuo.otot Dú'roDEt, 'Ppmvldú
,ã" aá", à" a0 a" a*"dhro do l80l : L.r Poí b'E do-

Lmiru oue j.iBú coD.iilêrado! DoouEô!to! tr'c'oí!ê'
ii *ii ã"'iiri. á" ** 

"1.'c:6càçro 
f.it& p€lo rqPe'rivo

"i"1"ú,i," *"t !o iDcru€ó d ia 'tr'oriorooú!ô 
or"irfr'

"iããii, 
oÀ", ti,Àa" p""" i!r08r;niú d.sto docr€io' bsrÍt

à";ià';:;ià ;;i';d; D.b üinisrro c socrouío do E!-
àà"-a* úa*t". a," btre Publicd, conoo'úiô 6 Ír'
iI@tri..-õúi"irrro 

e Socrot io do E0Edo do.N.socior ds6'rsrr'

" "-i""--" 
irt"t.irq 

" 
s""ísrrrjo dõ Esltão dd Noglcioi

i". õü-" r,tti"-, Commercio e lDdultrit úlio o t''
iíi. ".t"àú" " 

tô". 
"r6dutú. 

Psço, 6ra 16 do júnho
,i. t910.: ROI.-,/orl dot^ía. Ntú: dnú't AÍú''

"io Noràrí .I!íür,

Brlgo-Casko Aô UoÃtô-LêdoÀdo.

. Ci!.rir do Briiêir !.
CilstriÁ dô §rLlooo.

llLorumFÍto6 IrE€-hldtor'tco.
lbl.! . outros t[orunllloa

Irlrt rtõ i. Yliú.
CsEinh!--ADtl d. BÀrrosÁ.
Âri:or do Yddoroz-AutE ds Scrlr dê Sorjo.

Dlcttl.a. 
'lô 

Drtít
GuiEã.tB-ÁrtÀ à! Polro!6i.s-

Dlrt.l.to d. ÍlU. B..l
Vil!À Poucs d. 

^suiar-ÂEt 
! da S.r. d. Àlvro.

Àlüó-ÂntÁ dr tr,ootó Col)3rls.

Irl3trl.t. d6 lr.3ÀnçÁ

Cúrsz.dÀ Ae l.cil.r-Âa1!! d. ViuÃrilLo.

Dl.l.Icto do forto
Âmartrrt6-Atrta dtr Âbôhúr6ira.
P6oÀÂel-Ània dÊ Sintt }tÃrt.t.

Dlr(rt.lo d.lr.lro
Ce.tello de PâiÍÀ.-Ánts do Vsllê da Ro..
Àroucs-Àotê do Cüa8l Mtu.
Álb6.gariÂ's-Vô1!r -Âüt3 do M.E!l!.r.

DLtrloto dô YlB.r
Olivoirtr ds [r.d.s -Atrll di Àrcà.
SstÂB-ADt& d6 Qu.iriss ô Ce-Fr6ir6.
P6..lvô do Clltollo-Aüta! do PsD.lts.
MÀúgusldo-ÀrtÀ d6 Curha Bsirr.

Dlatrlclo dr OüÀrd.

C6iá - Ás.â! dâ P.r,Dho..
nlikl.tô d. C.l.'h:r

Fi8uêir ô - Moouo€nto. dr Senr dr Broohr.

Dlrlrlctô a. úhl,oi
Cilirõ:

Átrt dê ÂdÍênunff.
Aut' dô Águl'r-
Ânld d6 B€llú,

T0r!6! Vodí!à-Morumeulo fuuetÀrio d. P6D..

Dhlrlcto dG Porillcrri
Ni.Ã-Àúi! dô villa d6 Ni...

ADts de lÍelriço.
Ántr aos PorúbÀês.
Ante ilê Foríê do }Íônrátlo.
Artas d! Coutad' dê 

^lêosulo.ÀnrÂ d6 Corlêi.o3.
Arl! dô C!$ do, GelhÀrdod.
Áat . d* 1âDÀd6r de Podro .41'e.
Auta dE vresc d.a Mourões.

. Á!1. AÀ Nav. do Grou.

Àst. do Craro.
ADis aú Àldôi, dÁ Mút4.

Aír-ÂEts ds trotdsd6 dÀ OrdôD.

Dhtrlcto d. !rorr
Âlreiolo.:

ÀEiÀ 4r Vills ds ÂrrêioloE.
Àub ao Silesldm,

!Íors-Á!lr do Psvia, tranafomaãa ou cupoüa de S. Di

ÂÀt4 da Eêrdddê do! Tôurser.
ÂnrÀ d6 S. Arisloi.
Àuu da Eãrdrdo du Coorocrdaa.

R.doEdo:
À ! ds v6nda do Duou..
a"tr dr u.!d.d6 dô Ci.di6irs.

. Àrt ü E.Ia&lá d.â T.!ouri!.
ÁDtÀ d. Viü8nsitr.

EYort:
Àbts do Piuh6i.o àô CabDo.
Ánt d. Hordldo d6 Moaiioho
Ait dÀ Eõrdôd6 d6 GrlYosir.,
ÁDiÀ do P.9o d. Vi!h..
ÀDiÁ dô PÀ!od6..
Ánrr dâ E6rdsd. il, S6.rúhôiiÂ.
ÂDt ilo Blrocd.
ÁDri dt Eôrd.do dt Ti,iEd..
Á!t d' Eoldsd6 do ZsElulsl.
ADtr ds H.rdÀd. dÀ Murtoirs

PoriêI-AntÀr dÀ Eêrdrd6 do trr.ilo.
Dl.Llcto d. atm

PolaiDlo-llÍoouBonio. ds AIulú.
Vill. R6.l d. §âoto AD todio - UoÀüÉo! rot dt QúEh d.

Nols . Eordsd. ds Mrrcoll..

DfoEuE6Áto. lüEltEÂo. ô luttEEo-roEa.o.
Casiro!

Dlrtrlch d5 Yhu!À

Moleaço-Osltro do Melsaço.
Â';. d6 Vâlderêz-Cdtm d6 Á!§rô.

. Dlll.lôtô d6 DrrÍr

Dt.rtt.ro {. !r!a.n!!
Dr.Ãânçs - Crltro de S&coir!.
Mirrodr do Doü.o-C8tro do Áldsi*Nova-

Dl.trl.l do P.d.
Yilla do Codr-Cetro rlo Brguota.
SnDto Tino r

Cit&ie do Eolir,
C[rE d5 Moole'Co.dovs.
CÍltro & Ál,.rolfo..

IdeÍco do Ca!ÀÍ.,ê.-Cú.tro dor 
^![aoi.Dhlrlcü, nÀ qúrd!

Otrs.d,- Colko a. TiÃ(Dolto.

Dl.trl.t d. LhioÀ

Csdrad - Cuho do Rochs-t'orto.

Dhlrllt! rlo l,.rÀ
Àludroll - Crlt.o de Cdollo Vclho.

Irtrtrtcto d. Itola
CsBtro Ve.Ao - Csstro d6 Cstrc VerÀ6,
Oqriquo - Csstro do Coll..

EEtri!cheiral úll!o

Dl.td.là ã YIi.o
ú.6u - C,v! A. Virüt.

. Poroaçaot
_ Dlllllcto dà Coldtr.

Cond.i!&yêllâ - RuiEú d. Co.i6brigÀ.
Irt.tlt.io da súuÍ.6

Tho@lr- BüiÁ.e dit!. d6 N.bÁ.oi'.
,hl .to ito Lhtot

Selubrl - Buúo de Troie.

Dl.arrcio dô F!.0
F.E - Rqi!À. A. Eet i.

. ca8rello

Dllht.lú do Erors
Evorr - CÂstêllo d6 V.llooso.

lrarcos Eiuiuios (§erio câpêlla)

Dhtrl.tr d. YtÂ.nn

PoDiú do Liús-Brsgs r Tuy (14

Dhi.lolo d! IrlÀ3r
âhÀro. o Brt6! - Ge,n (3á Dircos).
Oriúa.r6!-BrssÁ . Ouiq{ler (, DÁr.od

nt"r.r"trr a..r.a!r i l'àao
Eaoalioao, Srom Íiroo c MÀh -BEta âÕ Porlo (8 ú!r
sÉd e ydco A6 Csrsv0r€s - BÍáa. í^..rtd tia (21

Dlra.ldto à, Yuh ldrl
MoEtâI.src, Boticus . Vslprços - Brlgt ' CtÀ"e! (13

Uarcos nilli$ios
Dl.td.r.r itá Llrb.r . hr.ü

À6Equ6 6 Evors- Lilhon s M6ridE (2 bsrcor),

Po!te3

. DhiiloLo dô BEr.
Árlrra! - PoDlo ds R d,!,

Dlrilhto d. Yl i Ao.l
Chav€B-?orlo d6 Tlrjmo. .

Dllltlol. do Dd.
trdcrtcls-Poúlo do Mortol..

1.8!to
D,lrrloto d. Eto.ô

EÍors-T€mplo RoEsm d6 EYorâ.

irÍco!
Dhüloto d. Íh.u

Oliroiri do go.pitrl 
- Arco roElDo do BohrJ6llÁ.

Dl.trlcto da Eror^

E,or!-Àrco miráoo d6 D. I!.bel-

Dl.trlóto dô [.J!
8o.ia - Ârco ror'ÀDo d. 8êjL

Ionl6

Dhttloro tu rr.gÂ
Brrgr-?Fquê dà quiÃt6t do laolo.

titÀiüÀt
Drrhl0ao d. u.bor

ü.boÁ-Etlstüo turiltoâ! do,ÍortslêBrâ.

. tr8crigõ.s

Dlrttlcio d. üur.
0EiErd.!-LÀ!id6 dI! Ttip (Ám do TrÀjeo).
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Dhtí.a. a. llü. A..l

YüIr n .l-Frrsr dô P.noi...
Dt.tr!.t n ü.b..

lirbor:
hpià.r üt Peür! N.8rr..
L.pide do D.or ,DErl.pio.

Dt trt.lo a.Iolt t ar.
Port I.Bro - L.pid. dd üurioipio d. Porbl6lrE.
Âú-Lrpidâ ds IsEjr à. a;n.viltr,

Dlrlrl.lo do EroE
Molt E6r o-i{oro:

Irpidê do ctúr'it dÁ üll' d. Mollsüor-o-Noro.
L.pidô Iá p!Éd. fÍoEl.irÀ á *Á à úrrr.

E, !E gslrl, iodq !r lâpid.r na !âriô E[bn6!,
+r. Dr, t..s .ido Ecol[iA

Rni!À!

Dlr.llctol. Sro.r
À!r.iolo!-RniÀ[ roous ds §. Jolo do Culpo.

ItíoÀr!hoôtoé rrêrllôvõG., do r6uadoira€E.o
ô rodêr!o.

Io!o0l!lor rôlldlo!or

Câú.üâê,
DltÉiúo d. ,mrú

BrlgÀ-Sá ds Ru8., coEproheDd.nilo o. tuoúloi, dc!i-
gtrduoatc ru do Coado D. Horiquc o D. Tereca, do
IlflDt D. Àfouo s do À!ôebilpo ó. OoÁçrto PG!.iE

,l.El6L. nô Port
Porto - S{ do ?ort ,

,trt!l.t I. Ylró.
LrE6so-Sa dê Lroeso.
Viou-ga d€_Vi!.E.

Dlsiíôto d! eEltilr
Sorrdi-Sá ôr ousd..

,lhtrt.t ilo Col,tlr
Coi6bÍ!-§ó ào CoiúlE,

Drrbtclo {o úhtàô
Lirlor- Só do Lisboa.

Dhtitcto do lorlltcrro!I;irà!síi ..só àê porirlêsr".

---9+--*-Uotlrah-dq.rJôlr
XroÉ-§á d. EroÍ!.

Dútdôb nó E !.i.1
I'uncbal - Sá io Fuctd.

üotteirog
,lrtrlcto do rorl.

I'olBú.iÍ!! - Moôt6iro A. ?oEbêim.
Sá!.o filso-Mo!t.iró. As guto It!o.
louça. -Mo!l.i.o àâ Lê9! do B.lio, ooroprohouàeodo a

laãih^ ..óílcht il6 brolrà.
Dlskicto {o r'olro

ároq$-trtro.t6iro do Aroucs, coDprcÀ.adoodo o luErlo
dâ Sôbta Mrfrld{.

Ày.no-Xoii.iro do Je.!!, coEp..b.[deúdo o tüEulo d6

DlíÊlêlo a. ColúDrr
Coi6b;r !

Moli.irc d! Ldltlo, co[oplebsrdolilo or luEulo! il.
, Sulô T.rú. 6 d! Súr. Srúohr.

uoslolro d. §oL CI..À pliuitivo (!!i!..).
. Molloiro d. Sruh Chrq ooúpÍ6l@dlsdo o ioEulo

àr Râi,L! S'ít I..bol.
Molt.üo d. §età CrE,, ooEpr.àôEd.odo o. tumrloE

d! D. ÂÍouo E€oriq!.. s d0 D. Sucüo I.
MolLilo i. Càllü.

trrülroto n. htri.
Bru.l[n-Mo!..iro à. tsátrlls; @Eprlh.Ed.odo o. t'rou-

to3, doiiar.d.seÀ!ô o. d6 D. Jolo I . d. rr^r-.D[!
D. FiüD. d6 L.úo..t ô 6 do rccüdo Coado do Mi-

Àlcolacr - Mortairc aô âl@bar!, coopmheÃdoldo ot
. . . oariloc de D. Podro I 6 ilÊ D. ha. iIô Cútro,
.r',: ,' 

DIrtÍIôtô d..sr.rú.e
..rti^.-uori"iro ao cu*o. i'
:ijDhtrloto'4.l,ltt.r
'-:-llÍ"-"i va.*-u*t"no do vatrojo.
l:IitLsl
' Moatáüo d. Odivoilq, dôpEt.úd.oAo o. tueulo!

aâ D. Di!i. õ d. !út 6l[À
' ' 1 Uoú.üo d. 8ó1.8. c.Ep.êh.d.À.L 'o. tüduloí, a6-

',' ' ric" ü-",to o. à. D. M.Áu.l, a. D.. ,õto Iü,- diD; S"t-til! 6 do C.rnd D. Esrr;qE..

: Dbhtot d. LLbor

' Éuiliori de Mrr*
Búiliú dr X!!rôll\ oodptób.ld.Àdo ú tqollo. dó

D. líúiô I ô Ao r6u coEf6.'ôt.

r$.i.!
Dl.ltlctc üô fb!ú

C.ci!ü. -Isr.j. Ãsrri, ds Crúilh(

IEt j. d. 8..'ro.
Ir.j. à! Poütê ü B.lB

Vi&a! do Cúr6llo:
IEr.J. d6 S. Clrudio.
tgejr de S&ta Crur.

Dlilrlôtô d. Irr.r.
Poro. d. Luho.o-Is!.ir d6 Eoút. ÀlcrdL
BrÉ.llo.-IsEjs Aê Yillu d. FrÊdô..
Guiôr eâ.

Is'"j.
IsÍ.jr
IrEj.

d.,S. Uis!ãl do Crtt.llo.
d6 Noils S.lLori ds Olir.ir..
d6 S. Dotdnso, (clÂuslro),
d. S. Id..lilbo A. C.!do&.

DlrrrlcL d6 Ylu^ aid

MosrlEDr.o.Y6llo -Is!ôj. do Noúa SeÀhoÍ. Aot Â!jo!,
coEproh.Ed.rdo o ruEulo d! Dior! d. A@brj..(Vid;
c$rállô dâ Motrt6Dor'o.Velàol-

SNi -Irr.jrCoú4. do So
nô Ooor, coí1prolôÀd.Edo o llEdo do

Dhtdoao dc n.kh
Bâtdtr -Caldu da

I8r"j.
Xriola

aalÉz àa Xatrltr
-Isrêjs ú!tá, da Câldo! dr Briú..
Dlrt.l.lo do 8.rt loe

Mootalogro -Ig!ôj* do S. Yic.nt! dâ ChÍ.
. Dltlrloto il. IrBa!!çr

B!.s!nçô-Isrojô d. C!.tro de Á'.llí!.
IÍirrnda- Isroja dc iÍira r (lntisr Só).
FÉiÍo ,lo Elpada-Á-CiD!e -Isrêjs nê Erôi:ô d6 E.pada.

I-Cintr.
Tdro aà oocorrc - Isr.jtr Eltriz d. Morcorro.

,ràalloL do Po o
PoÍos d. Vinim-IsÉjr d€ S. P6dro d6 Rste.
vixs do Cood.:

lgroja áo S- Chrirtovao do nio Mru.
Isrsiâ ústn, dô Villr do Cônd6.
Irejs d6 S&t. Cl.rs(t.'),coropreh.nd.odo oi t'lnu-

Ior, derigotdaoorta or do! ÍrE.Ldor.! D. Álon.o
S&cL.ú ê D. Têre,! MÚti!!.

Iet.ls a. Àzlrsro.
SrDio Tir$ - IBrÊjô Aô R!á2.
À6rr.ítô-IÂÍoit de §. Gooçrlo, coopre[sadcrdo o

Prf.d.i - Igrsja d6 C6ltô.

Iglojt !úoóLi dó S. Ir!.üôto.
IÊroj. do P(ço d. Souss, coDprohoodoodo o tlloulô

do Esas Mouir.
ü.io - Igrsjs do águêt Srúh!.

Ísrej. ds S. M.r.iEho d. CêdoÍo;t!.
IArois do3 Clê!iso3, dô.i8ndrEoÀuô r ruê lorÀ
Isrêj. d6 SÃnl. CI r (2.).
Islejr do S. rrsn.i!.o (1.r).'

O!i.-Isr.ja d. S.rr. do PiLr.
Dlllrlot io 

^r.lruÀvdm - Isroj. &! ClrE6LiLr,
ÀslodÀ*Isrojs dE ftofr, @dpr.h.Àd.rdo o. hi$olot

Dktrtoro {o Yh.r
LEêso -IsEj! do Seu lÍúr á. Àlurc.yo.
R6!o!d.- Isr6ja Eatri, d6 ctrquórê.

' Dlitrlolo itÀ Cúrírr
Yill. Nôvr do Fozco.-Igràjr ln!t!i, d6 Villa NoÍÀ d.

.Dlrirlob n. ColEbt.
CoiDbE - Is'6js dr S{ Vclht.

IsÍôjÀ dô S. SâlvÁdor,
. IÂrei. ilâ S. TbBo.

Isrojr à. §. DoEilsoú (6!cllr.Eo!)
IBr.jr do S. IÍÁrcd,-coEt!6h.qdondo

Silv!.

Isioja do Suu }Íuia do Olivd, comproà6Edoldo oE
tE6qlo!, d-e!ig!ad@ôú!6 o d. D. Diogo Piú6iro,
1-' búbo Ao F"dchrl.

Ífl.jt d6' S. Jolo 8lptülL
Àbretú- Isrej, d. Sutõ Mlrir do Cá€t llo (1..).
Seru.o:

Islojs d. Sero Árolti.Dho (Gr4.), c!eD'.t.!d.rdo
o. tEEqlo., d.lir!Àdloooro o;do! frld.dorc! c
do Padro Àlvser Cabrrl.

IF.jr dé §. Jo!. d. Álporlo.
Oollssl-Igrojt Eth; dr Ooll.sI.

..' l,htrtêto it. rtrDor
Loürio[À-Iglojs úr.;' dô lourioLl.

bt.l d6 üor!á 48"r.

íir'l;,::i-- : ,t ,

..1 :.{ ii-r'

IsEjr
I*NIr
IBEj. aÂ Mrd.ê d. Dnq!,

IF.lr d. S, Vlc.ll. d. For..
lsr.j. (úc@pl.t ) d. SÁur. E.Ê!ai!.
Isr.j. d. §. B.q!..
IBr.j. d. Cl'.!o.

Ál@ô[.t -Isrôjr A! Àlco.Loü..
Sotuh.l:

I8ftjr d. §. Tns! á. P.lD6lls, corDNlõ.d.ndo o
t{Eülo dô D. Jor86 aô !om.irr.. '

Ir!6i. do rDtko Do.Liro d. J.Nt.
IF.j. E.l!i! d. §. Julino.

S. Titgo dô Cr!ôd-IgNjõ Drt!ü d. S. Tirso.

Dt.tdrto d. forlrl.srô
Porlllcsr.-IBrEi. A. S. B.r!Âdo, coBpr6hêõd.Edo o

luEulo dê D. JorsÉ d. M6llô.
Cr.to-IrEjr de Flor d! Rosr (ruiíú), coEDrchÊld.ndo

o taEulo d. D. Alvr.o Oonçalrca Poroiru

rh"h'
18*j.
Is-j"

uüg! Sâ do Elvrr.
de S. Prdro.

Dkl.rlclo do E .m

d. S. l'mmú.ô 12'1.
dor roio!, coo;reúeDderao

EÍ06
Is*j'

ÍEr.i. d. Nossa S.úor. do E.Dioh6iú.
Ii..jr dr C.riotÀ GSc'rr co.tii),

virôM de Álohtojo-Iir.jr Etrí! àô vi.nsú.
Dt.ttlcto Cô !.1À

Ssrp. - IBÍâja d0 s. Frsocilco (3..).
Cutro V6!d.-IsÍ{i. dr! CLrÂú do S'lyôàor.
!Ílriols - I6.oj. Dstri! do Msllolt.

Dlrlll.L dõ rn..
T'im -I$ôjs ?!rcclhl dô Srnr.r IÍ..i'.

Cãp.ll.!
Dl.rtl.ao ito Yllur

Uolstro-Ci!.llr dô No!.. Soihor. dr O6ds.
Dlrktoto ,t. Irúlr

BrrsÂ-C.pêua d6 Xo!!r S.shorr d. Colo€ielo (1.).
Dl.kt.to dô V|ltr 8ô.1

YillÂ Rêâl- Csp.lh d. S. arI. íl.r), coDDroh€ndeudo o
T.ir6ir. d. M.c6do.- '

Dhkl.t d. Àr.lto
Illavo - Crpolla da Vcta.Al.gro, coblr.Lend.!do ó ru.

hLro dô D. MaDoôl do MourE Meruei. hiroo do IIi
rÁrdr.

DIrt ot{ do Colubú
ClnlrnlEd6- Cspolh d. VE!,i611..

DliGtcta d. f,ch,!
L6i;s-Csoollr d6 S. Pcdro.

Calollr de §. Jorso (Aljubaftt ).
CapüllÂ de NoEE S€tr[d!. do D;storro.

,Xrrlclô il. S.rlü.e
Ttonsi-IrnidÀ d! No ! S.Dho!. dr Co,c.i;!" (2..).

Dlr.lcr. d. út!Lo.
Torre. Yed.$-XrDiü A6 No!.r SoúoÔ do ÀE.al.

CrprllÀ d. Suto Ad!.o.
CÂpgllr dor Cctror"

Dlrattot0 í. Erorr
âlroàrorl - Capolh de Bo.- ov! (T6r.oa).
rroÉ-E.Eidr d. S. Brá. (2..).

Dhldoto dô B.l!
B.jô-:Er6ids a. Suro Ând,â. '

Gírr!iro!
Dhtt!ôto a6 rlrtr!!

Môl5oço-C.u,ôüo do §, Gr.golio.

DlttloL ü Ilrlrr
AÀ.r.!-C!!z.iro dô S. J;ro do Ceoo.
Brrsr:

CruroiÍo, (2) ào! C.DD6! dá! Hoúrt ô do Sânt'Â@r.
Cru6ilo à. {ibl.i.'

OúiE.r..r--Crulciro da S6lloli ü OúiÁ.

O,.trl.to il. IDrto
V.lloE6o- C!úôiN do Y.UorBo.
Bouçrt-C.q,;.o d. L.çÁ do Bóilio,

Dlrtrloa. d. 
^y.lEÂy6iro -Cmz.i.o do Nossr Ssúorr dÃ Olotir.

?ilLôirq d. BsEporh-C.dr.ilo do Pilloiro d{ BoE-

Dhrrr.t d. cordlr.
C.iDb.Á - C.ur.iro do 8. Iíarcoú.

'Dhhlclo d. Cnt Uo E..uoo
Crt.llo Bn!.o-Cm.i.o dô Ci61'llo Búuco.

Dkt.tot d. §rür.rôo
CÀrllro-Cd,õiro do Crrr.&.



N., 136-33 DE Jt t{EO DE t9t0 2165
Dllt.loto d. Ít!bo.

Loues-C.u,oiro do Lou!ê,.
Lilboa r

Cruoirc d. Ár.oio!. (Vidê pdarleo).
c.u,6iro dú LÀ!rni6i.@.

Sotubrl:
C.uz d$ Vêndu (Azoirrot.
Ciuzeiro dâ Sêtub;1.

Ot.tltcto d. polttrtcsto
Porhlê8B_- Cruzêiro d. Porrolero (S. Bê.aÂrdo)
Altcr ilo C[Io-Cru'6iro ds CaÉeço',ls Vide.

lrt{tÍlck nc Erôm
Villí Vigo€Â- Crq,.iro ds Vith Vi9oe,.

Dtrlrtclô ,to FÂ.o
SilYes- C.uz d6 Portugal.

TUEúlo3 e seputture.

Dlâlrloto dc trrÂ'n
Brago:

TuEulo do Cooi6 D. Eênriqüo o sun uDlhêr D. fo-
!ôs3. (Vido Sé d6 !ÍaÂo).'

TuDulo do Aro6birlo D. Dioso d6 Soüse
rIâtrtot ito Vllr! nsnt

Chúve!-TuEUto do 1.'Duqu6 do Bragruçs.
Dtlrrtclo,!o porüo

PcD!Â61-Tuoulo do Monta do S. R6duá-
O.iÁ -TuEulo do D. Rodri8o Sarch6!'(O.üó).

Dl.tttcto dô ly.tb
Ârcuo-TuEulo d€ SÀnt! MlfÀjds. íVido Molroíro d6Âmu.Âl
o'.i,; -'t"."," d6 ssoro Jou.. (vide MoltEim .lo 16-

Dlítrrcro do yt.ctr

CÀrroell--Tu.0ülo do Fêmsm eouo! de Goo!, 6rr Oti.

rrrstrtcto do cold'bm
Potr-úcoy5 - Túoúlo! de Slora Torô., ê Ssur. Ssncha.

íVido Mortoiro Ao Lorvilo).
coimLm:

Tuotrlo da nÂiDLô SúnrÁ Is^bet. (Vidc Mo,rei.o dô
sutÀ CI{a).

Tubulo! dc D. 
^ton6o 

trcnriques e D. Ssncho t.
(vido Must6tro do Siors Ci,,,').

lumulo de D- Soeoaudo.

. ílatrlcro d. LotÍt.
BÀtrlh&-TtrDtrlo. d. D. JoIo I 6 d6 D. FitipÃ d6 Lc,r-
. castÍo. íVido Molteiro d6 Bstllh^r
Aloobsg{-Tuódod d6 D. Psdro I'6 d6 D. Iaés de Cu.

tro. (Vid6 .[tosr€iro d6 Áloob$s).

Dl8trlot, .to S!trtlrom
SÃtrtÀroE -Tuoulo. do JoÀo Âfo!ào. tundador do Àtrrizo

Lospitat il6 SsDtÂr68, !a rar0is PÀroohirl ds S. Nicl.
lsu, e d6 rEhno Rodrirn66 RodoEdo, trr cspô s d.
S. Pêdro, aúhrslE€lto sDEcr4 Á ôe6Ês iêrejÁ.

Dlerrl.í. iIo ttúhor
Àlêúquer - TuÍüllo do Dâbiêo Goe§.
Louré.-TuDrulo d6 D. DinE 6 do rdú flÀâ, fyid6 Mo!.

têiro do Odiv€lls).

Sépullurn! ds iaÉjÀ dô Sstrta Luzis.
S6prltürÀ ds IDfel! D. MÀrir 6lhs d6 D. M&u.l I,

,. isrsj. da Iu,.
Tuoulo d. R.iEh. D. UêriiÁi Victolir, rr i8rêjs d6

S. Frenoi[oo da Peull.
Tuaulo dr Riioha D. ldârit Í. (Vid6 Búilio. dà Es-

kôxs).
Tnoulo do D. Môldo r,oyo!, u. lacrilri. di iFâju

dE Orrçs.
TtrEulo do D. JoIo dds nearss.
Tuorloa dE D. L1.ou6l I, D. Joro Uf, dê D. Sê.

bisd!. o do Cêrdô.I D. E6!r;qu€. íVido Molr6iro
d. Bel€ol.

, tolDoonlor lrllltralr

Ca!rôllot

Dl.trtcao d. it.!r
Ido)gaço*CastoÍio Àá Melga(0.
Mo!ç!o-Csstouo dê UotrçIo,
crninbs-Fort6 dr ID!u..
Po!.o ds BarcÀ-Cuicllo d. Liudolo.

. Dblrl.lo 0o Brlat
iovoi de Lrnloao*Cartêlio d6 Lâuholo.
BrÀga-CB.6Io á6 Br6Ss (!eúos), dorirlsdsEronio s
. Tohê il6 MérÀaõu.

.Ouiesrlos- C,súllo ilê CuiElrres.
' Dtríri.lõ J. Ylltr Bôd'

Moltilàsrs- C.st€llo d6 tr[ollslesrô.
' .' . ' Dlllll.à d6 Brâgollr

Ers8mçs-Cstoilo dõ Brr*.tr(a,
CrrrE6d. d€ ÁÀcils-Cr.r.ll; do Cs.rEêd' rruiÀe).
Fr.iro do E.pad.-Á-Ci!tr-Cutollod6I'ÍoLod. E;p«le.Á.

CiEt!.
Dr.lriôt. d; ii"r.i

Feira 
-Cartello 

dr Í'oira-

Dlltrt.to do ttúr
Íamego-Cutallo ào Laneco.
Fre;:o.lE Nuoro 

- Cisr..tlo-dc Froko do Nunlo.
Pônêdooo-Csltollo de Penodooo.

,)tilrt.lo dú dutrrdtr
C6lori.o d. Beirê-C6tello dê C6torico.
Gtrãíd5-Crstello ds Cua.ds.
Slbugúl:

Ce.ôllo do S^buaâI.
Câslollo d6 Sor!álh

Dl.irlct d6 oolnrtrr
CJiebrÀ -C6ÍcÀ ds Coi6L.r, do.isnldiEs!.6 o Àrco de

Montemor.o-Volho 
-Casiê o d6 tÍortomor-o-Velho, co4.

pr€hotrdcado i isr.innbnexn (Vid6 iÂrêiÂdo llôrreEor o.
Vêlhô-

Lou.n-Csrtcllo do Lou!í.
P6oellÀ-C8rôllô dc PerêIr (Íuinq).

Dlrtrrcto de Ícl n

PoEbll- Castêllo dê Pon['t-
lciri.- Cetêllo de Lei.iÀ.
Porto d6 !íós-Ca§iêito d6 lolto de Mór.
Obidog-Cstollo de ôbir]oa.

Dlàrrtc(. itG S!!t&.m
Vill! NoÍI d. Ouf.u-Crstallo dc O rãn-
ahoE . 

- Câst6llo d6 Thotu{!,
Maglo- Clotello do Bely...
Torràr Nors-C6s!€llo do To.r.. Novú.
Brrqu irha - C6te llo d6 AIBorot.

Dlrtriot dà Í,l.hôi
CiEtrs- C&stêlló doe Mouro!, coEDr.hcÀd.Ddo s cioLrrls.
LúboÀ-Crstollo da S. Jorse ; r6ito d'! cê,ÍÀs d6

d6 l-nbôÀ
Pâlüolls-Castello dc ?ãlEêlls.
Ccriobrs - Cástslo de Ceziabu.
álcscor do §ll-Cst€llo Je âlcÀc.r do Sal.
S. Ti.go d6 CaccD-Casrctto do S. Tia8o dc Coc€r!.

Dlrt oio d! FoÉtltoAro
Cústalio do Vid6-Ccsr€lÍo d6 Vide rr i.$t_
Àltcr do Càia-CNlcllô dâ Á11." d; ch,hl
Elvrs:

[ort6 ds Nosstr SeDlrorô ds Grtun
Ávh-Csstdllô dê r\vis

Dhtrlcto dõ ny.m
Estlsmoz:

0ú!êllo dó Dstràm.z.
cstello dê EYoD Morle.

ViUB yiçosr.-CasrêIo d6 viltR Vicoss fruiú).
Alsldro.l-CÁotêllo do Ahndroê1.'
Áruiolo! -Castoüo dÊ ÁrÍiioi;r.
]/isnM-Cer.llo d6 Vieora ilo Àloor6io_
Porr6l-Casretto dô porrct Guios4.

Dktrlof{ 0o B6J!
Àlrito- CÃEtâUo de Alv;to.
BÀrêlcos- Crdt6llo dó Noudur.
Bois-Câstêllo dô Bôj6, d€sigasdar!ênr6 s Torrs ds Me-

. Dllirtclo do Fn.o
Silres*Caiello do 8ilÍeó.
CÂotro trÍanE-Caltollo do Cuúro Môáb

Mo!çÍo-Torlo d. Lôlella.

Br.ss-ToÊo dê Mêr.s6E. (Vido CMiôtlo do BBg.).
DLtrlcto rt. yttu ned '

ViUÁ Mr.io-Tor;ô d6 Quiatells.
Dlrtrtcto ito podo

Polto-Touo do prlÀcio dod T616oÀ0.

Túoüos*T0!16 dà úoÀDi..

Li.boa-Torr6 dê S. Vi.§"t6 à6 Dolom,

U.rs*Torro A.s Âàuirs.

Yilla do Bjspo*To o o {!J}lh!! do Sssr€s.

pad_rõ.§

. Dlsirlca. d. Brr!.
Oúoâ.re.jPsdrn dê D. JoÀo I (r.)

Dtlarloto dn eúràÀ
riguoi!. de Cast.llo ÉodrÍgo-C z d..?odro JÂcquê..

Dlrt.loaó d. SrntàdE '

ThoEÂ.*?rdrlo do D. JoIo I (2.o).

. D{rrrlcüo {. Portf,laar.
Elí$-PÂdrÀo qo Àrrrbqldó ds cidrdâ-

Dlct.lct! ü! ,roÍn
EstEDor-P.dr:rô ito ÁEôixi.l.
Bor8n-?ôd!no dó }Íotrt.s Chros.

trÍooual[tot !irls

Pâços rêr.s
. t)lotrtoi{ dÃ nrrgn

Banellor-Paçor dor Drq .s do DrÀÂ^nca (rrinis).
OúiEarler-Id€o (idBm).

Dlírlclo o r,tir'o^

Psso dc Ciotrn.

Ptr{,lo Quolu!, coopíehcoücnJo os irÍ,lin,,
LisboÀ-!rco ds 

^iuJrSctub.l - P.'lrcio di ltrcdl,,,,
Dhr.lció do Eyo.tr

Dvo6-Pryos iô nvom Gosror.

Paqos rúuricipaês

Dkrrtcto do yttrunô
yiÂn!Â do Crstêllú- Psçor núo;ciDÀcs J6 ViannÂ .tu

Crit.llo
Djll.l.to do nfry.

GúiEslnss- P.ço. Douúicip.6! dê suimrrlos,
Dhirloro ilo Brúsmçt

Bregôur!-PÀço! nuliciraB do B..gon!! (nntiBod.

Paço8 episcopae!

Dlrtrloto ito Porto
?o.to - PÂço elis@td Ao Portó,

DIst.tcto no CDlhdrrr

Coiübm-Psto opi.copsl ds Coiühn.
Dlrtrtcto it. celôxo BrínM

C.s.ello B.!Âco-Psro 6liscoprl à6 CÀsrêlto BrÀnco

!âços d. úniysfttdade

Dlclrtcto üo CorEür^
Cointrra-Paçor da úrirôisidad. d€ Coi@bÍ!.

Dl3irlsto do lrott
nsotâ-Collegio do ElriÍirD Srnto.

?alaclos paÍticulaf$ e calas EêEorareis

Dhtrloto üo ÍItrÃ!!
MoDcIo * IrlÂcio & Br6io€irÂ-
AÍco; d6 vàrdo*,*pÂú d6 GiôuÀ. ---\-t
VisEDa do Caslouo - Pdacio dosviscouAod ,te Carlsir3.

orsrllcto do 3rtas
BÀrcêllos - PalÂcio, rola! dó! Pilhéiroà.

Dhtrtcto d. Yrrh B.d
Vill! Re,l-.PrlÀcio d6 MÀi[.u8.

Olla.lcto do p.rto
Porto * Pshcio do tr'.eiro

Dlttr(clo d6 Yhêo
Vióou - Cs!. d& truÀ dê D. Du.t6.

D!.trt.to d6 CoirDrn
Coibbrs - P.ço d! Sub-Rip.s.

,htrloto üõ f,lrl,oÀ
Liobor:

, C r dr Brls do 
^lbuquôítuô 

(ca'a do, Bico4, f&

PrlÀaio ilod Corde. d6 Aloàdo, oobprõI6ndôndo o'
pàilrJs! coÀdeDorÀt,vo. dà coDjur.sÀo da lôlO.

Ukt.lúlo do lrorÂ
.{raiolor-Cm da .Sodór6 NoirÀ'.
Evors- Cs!' d€ 0arci* dà Reaed"

' 
ldiloriôorilieE .€ hospitaâd

'' 
Dra&lcto de Yt.rÀÀ :

n.utra ao Csiôllo - ifiloricorü! do YiÚú' do Csst€llo.

!trtrtcto do (orro

Pon;-EolliLl de Ssnto âotorio.
' rrlltilcto à. Cot&h!.

Co;ubro - Mhericàrür ào CorEb.s (Cott6Aro
igí-ojs 6 olsrsco.

Âqueducto6
'Urt.t"t 

an ro.t
Vilh do Co ô-ÁquôAucto d6 VillÁ do Coúdo.

I .Dt,kt.to dô cotnàiÀ
àoiobra- 

^qq;ducto 
dô §. SobÂdiilo.

- Irlltd.to d. s!trtoroú .j irl:1'
óÀooar-Àquàiuoto do Coqreúo d. ô!ii!ro, ' ,: ri.l

. Dlltrloio d. t t.hoí , :_ .
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,t.trt.t d. !o.tí.!tõ
ElrN - Àquoducro d. À6o!6itÂ.

Dt.tlt.to ito tton
Evora- Áquêdüsto dô Pr.!à.

CÀatârit6! c tortâ,
Ilt&totô d. ü.nn.

Caúiuhr- Chaf ! dr Pr.cÃ }Í$ioioúl.
Virlna d0 Coâtôllo - CüaÍ;i' dÂ p;çr dtr RriEbs.

Dhrí.L do P6rt

Chofarir dar Virtudo.
CLsfÂrir do Peseio Àl.trs, €E §. Joro dá Fo,.

Dt.trt.to do stntoróE
S{tsrcE -I'oEtá dú figuoiÍsr ('utgúE.trro ditr .roÀt6

Irl.t oto d. Lt.bo!
Tdrm! Ysd.ú 

-Chofs.iz do! CÁtro..
Cionr-ÂlliÂo r6pnro dn íi r ae C'trtr3.
LitboÀ 

- Chulõ z Ar Elpcrloçr.

lliülolo dà Êrori
Dorbs- Cfisftri, d. Borbr,
Evo.!- C[rfÀ.i, d. Prtçt d6 eorúldo.

Pout!t
Dtrtrloto d. yt.nrô

Cr6iEh.-PoDt6 de Vilhr dd Mouro6.
Poat6 dÀ Brrcâ-Porlo !nh.o o Lirâ.
?oDt. do Li'râ 

-PoÃro soürô o LibÀ
Dtillloto dô B.Íçô

Àoa!ê! 6 Povo. d. lsnlo'o-porto d. 1610,6110, lobro

Yill. V.rd6 ê Brlsâ- 8únr6 do P.Àdo. idoD.
Povur d. L.oboúo- Pooió do trÍ6o Oqaiou€!, .obr6 o

CsbecoirÁ. d. Bsio-I'oaLe dô CÃvez.
Gúio.rl6! - Potrr. V6lbÀ d" viz6ll., úobr6 o vi,ôlla.
lJurce[os-Potrto .ólrrâ d Cívndô

Dl.tr!.to dô Brns!.o!
Millsdstla- PoÀto .obr6 o Tu..

Dlrtrlch do Í'orto
ÁBÀrtroto-Pont€ sobro o Tarú6e..
M'rco do Cao!rê;6r- Ponto oobic o Tanoar.

DI.trlch d6 Í,.trtô
?êdrogÀE GrrÂda-l'oEt6 do C!à. .

Dlrtrtcto dà poltltôatô
ÀIlor do CLilo*PoÀto d6 VillÁ Forhos..

À!co6 6 !Àd.Oêr coEE€Eorariro.
Dkrrto!. do O!!E!

Blrg3-Àrco ds RuÀ do So'rro.

Irl.lrlcio do forlo
PêEÁ6.1 

- 
M ônolirl d! Eroids.

!úrrco d. Cud64á-M!E!ri.l d. Átp.!AEr.d!.
Dtrrrtotô i. À,.lto

Á10ú6-MeEoriÁI d6 Srnio ÀEroDio do Boko.
Dtrü16(. dô yL.!

R6!ô!dÊ - M.borid do Lo.dollo.

Dtrsd.to d. Or.rd.
Yilla }Íovr da Fozcq-Potouántp do Fozco..
Àgui.. dr B.ir.- P.lor!i!h, d. Àtui!!.
Tí.ncolo - P.lourirho d6 TrÂtrc...:
Pinhol 

- P.loürinho d. Pi!ü.1.

Dlrtlt.h 
't. CotrDÉ

nsu.irs d. Fo,-P.loodsLo dr FiEüôir,-
Looll 

-?.loqrioho i. I-áu!t.
Procllr 

-Pslouirlo dc Peoella.

Dt.t.tolo do Cutolto Er.rco
tr'uudlo -P.iorriüLo do I'urdno.

Dbl cto ú. iõl:,Á
Brt lhr-Polôürinho d! Brhllâ.
Obido!-Polouri.Lo ao obido..

Dhallctó i. §i!a..os
Âlc!!.do-PelouriÀlo d. tlcroêdo.

!ktrtoto d6 rtàbo!

^loDlrê.-Pêlnurinl,o 
d! Urrcôera.

Villr lt3ncr do XirÀ - l:Bt,,uri,,Lo dô V: r Arúoc!.
ointr.-Paldurinbo d6 UoltÂrê..
Í,i. bos - Polourilto d6 lisbôr

Pêlôurinho .16 PslBoltÂ.
PolourilLo A. §6iulBl.

Dhirlcto J6 l,orhr.rr.
Àlt6r dô Chin:

Pôloúritrho àâ 
^lrq 

do Chto.
Polourintro ds Ceüeco de Vidr.

Crmpo ôlsio! - P€toudsho do Clopo MÀior.

Di,tÍlclo d. ErorÂ
ViUs yiçosa- P6louiiDho do filh VicôsÀ
ArrÀioto. 

-Pôloureho d. Á.r^ióI..
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freoho! ârcLitecronicos

i6rcj. d6 S. l'ins.

PcnÀ6êl - Jsnela AÁ tuholeirs

ÀÍol

P"rlal

I.""!", & i8*j"

llegio

QailiÀ dr Ayêlledi

coiEbrÂ:

(Porlo), sc.uslE6úi6 Dr

liuo do conroúto d6 §. t!rE-

dô S. ThoEú.
i6.§jtr e co!rÊnto d. Sârr'Ào!s.

edrâr -Trôclo! ÍoEàricos dÀ isrêj6 do set
MsriÀ do eàs!6uo

S6!toB do. tubôdioâ.
3 .!tiB,! Páror dê S. Cúlo"ÀE,
(}Àfáriú.

llrtrl.t d. P.rirl.r.
Port.làgr6 - J!mlâ. dÀ c.!À dd Rq. Á,.y€do CortiÂLo.

E"o.r-F!o!!&ir d; i$.j. d. O

[!!ríhú dr lltu

' ,I.lrtoio tô LLto.
Loor6.-Mslloriel dc oai"€ll[-
' PadrBo do Caopo Poqucoo,

Prdrlo d€ Alroior. (Vid. Crureiro.).
Pnçe ào Coaoercio, .E Lübo.- MoEEE.rros .

.dilidio!-
Dl.ldcto d. Frrô

Faro -Ároo dr Villr.
. p.touriDloi

. Dt,kt.ro a. yt.!nÁ

:,Vills Nors dr C6rí.i.!- P.touülLo d6-C.r?êiri.
: Ár@. d6 Y!ldo'ôz:
-1: Petoorisho dc So.Jo.
r-'.- . Pelourinho d6 Ârcos do Yeldero.
rPoiro.d! B.rc+-Pôloorjllo dó PoÀ!. ds Bror...;'-. -'':'.'._; " . Dl.td.lo tr. DrÂar.

;'. iüí;;-.: PêI"..i,t. d; ÀEwâÀ:
Poioi ãe Lúho!ô-Peloúri!ho d. Lhho.ó.
;a,' . Drrhíoto {. ?iir..B..r
trlu9t d. PÀEoila - Psjouriú[o À. Mu!çr:

Dtthlôao dà tr a.!or
Brigârç.-Poloüiq.hc A6 8rÀsrDcr.

Dhsr.a dc tr.to
PovoÀ dá V.riE-P6looáuho dr Po'oa.
VillÀ ào Oon,l6 

- 
Pt lo{ riDho a. Yilh do Cdnde.

.Lou!^Íi. - Pêlourinho d6 Loolsns-
Porr0.l- l'!luuriÍl'o d. P.o.d{I.
Ilrro, de CrDúvezc. - Polo{.io[o 4o MiÍ.o.

toi 6 ô.is!çüc! iDpo!i!! p.to ri!Àdo âl,.ra dâ l, d.j(.
'o,ro do rdi' 6 i r!d.. .ú di.po.iç!ú à lsi . regútr-E.oro, .a rrtsr, ou qu. d. Írluro yi.rao. rd pro;trI-

Pclo qoê Ertrào r rodo! o. lÍibun.o!: .uroúd.d.! . h.r!p.soe r quêE o êo!üocio.úro d,cr. E6E rtvÁllcoGD6-tr qs o c{opre ó sudso e Íaç:n cutprir o güarürIt úr6ú.E6Dt corEo n.ll. E contén_
Nào p.Eou ilt6ito. Às Eorco oor ot.trtô d.ver
E, por limer do que Àib d, o,to ,- po. .i, *i-Did! . !.llãdo coD o .allo d,! .lÚ i..;! 6 úo o dê

,Dado Do Isço, !., 16 d. jullo ds t9lo. -DLRlit.:Múúal Atn ,no Uúàra tu;id.
(LosÀr do rêllo dà.! lrEq ro.s)_
Al*rd !610 qurl Vous M.ieúdo hÀ oor beu ""--yrr o tros!E;!!Io d6 prop.hd;d. dr Eiir; do ú i; dÁ

tÀp!.iÀ do Ribcirc d. MülÂ, !irE& b fFÂuosi. üô Co-

'õllo, c!!c€l[u. A. coodoEar, di*rioro do Foro, pur abrEÁ.cõ66.rci.t sirva & Âzôvedo, d. E@o,cid!do,
p.rr rom_. o coE & prêscriç,r.r ,orro d€ct!rudlJ.

Pkrr vo$r Mricsud6 v...
P&Enu !ô pq d;!pâchô d. 25 d6.bril ilo coú6nro Àrro.Ite.irr Evertrst do Liebor. À-.60:931
Rrgiriado pô. Tri!d!nô.
(Los^r du .êllo d. vo.b!].
À.' r8:4iá.-plsou d6;êUo lodom réi,.

^ 
raôpÀrÜçnô dô R.o.ir5 0,cr!úàt, t4 d.luoüo it6 1010,:

Pclo EarivÀo ao Esênds, fl/. 3, ,,'d. or,unq=-O

_ Plsoq R.cob€dori! d. X.c6ir. X,oltuÀl dá LirboÉ
24y'í'66 téi. d6 oEolúEo.io! 6 

'ddicioEu., 
yúrbÂ !..

ll:683, d.t dr do 14 J. iuoL6 d. rero
. 2.'S@cL ds lúp@cÀ; Gorrl do6 l6po!h!,.@ lSdo
l{nr,D de lylu. (IJog.r do .ÊUo brrnco dÀ lr.oócçro G._
râldor IEpo'ror.-r) Ch6fà, Auanio ü a^;ot.

Jota C.ritio ü Mdsdltd., td*i; Co,b o Í.2:

Eu El-Rei feço.ea!* u quô esrs (eu úlvs.r yiráE
qn6, lêodo.6B rdo prêrêÀ!ê o r.qEoria.!so e6 qn6 Fq!-

Âryd pdrc . coEcoldu de EiúÃ d6 !rti-
Eonio Ao Piclo, litueÀi trs f!6su€.ir do CÁoDo d6 Vibo-
rN, coocÊilo dê Vi6ioso, distri-cro do BrssM;r;

uonàrds4^do quó .o r6ru6rôtrrõ obloro o üdoEs do
dseoàridor legrl a'€!rÃ Eioi em porurir de lB àe aotan.
bio dê 1909 6 Mlislez Â rodo. os'prêcêit!, dr tôi6 !6su-

yiliÀ a coolrtü do Coudho Superior de oboa pubti.
o o llirar:

Eei por hm, .o!for@edo.E6 co6 à párccor or?E$o
nÀ heocioneilÀ cooÀulrÂ, coDcodor. Do. k;Do ilioirÁÍlÕ. r
[r@úisco Bororrdo AlvN, ! prcpriadsde à, Ei$ dá;I-
iioooio .ln Ciuro, À;rua& n' írêàuêãü dà C.opo Aê vi.

, djlkiclo dô B.ãgroçr, co@ sqc6Àr{Âç3o roürsrE !r crtrdr poruris ds ld d6.etcó-
b,,o d6 ll00

Em Yi

8." Ilo l:,. Iâvrã loLiciôúa qJe difEcqtrê o ulhrior
àproíórlaooúto do lurEoi
- 9.' Nlo lúrpôíder os lrsbllhoú coo in!.odods sbu-
doú!.! E!6 dB. Ernr i, soesmrdoi riÍilr. mE.-o!_4ci
r.. !o boE.rtÀdo d. !.rutuc!: I :.. .:.i.

10.' Srtioíder es iopolt r que rr lü.üütrleoioo;
u.. Ereie e Mi"ür"no à!r, ObÉr.pubriú!, Coe:

EóÍcü E Irddlrii, &nndm€rr;.' iriilDiiô . ohoiiú do!
irrb.lhoá oÍocut d,,r !o Dlrioaoámiii I

12.' .Nro dnittlr Eovr; di!ü:tir íacüdéo, oeo vsirr o
plaúo da l.er.,6d liccoc. d;'0or6rEo. oq'ido o CoMê-
ifiÕ'strpârio! à. oba Publisi r.}fia!:

rl.' Ertúd€cú,q ob +locurriu patr r oglnn9r
. !Àlulr.idÀdo dr. Doíd^s6â,i â ilài oo..rrior:
. l1.r EilcuüI:6l:th.írr.!..ó6.!!ri; phrr eeirrr 0 6rtrÁ.

16.. EÍrdhir dÉú1, !oEetô @ sohsreciu urê;!. iDdioa.
d{ údtô Àlv._.4-ô.Í466 coE 6th. d6 áohÀr.ú Nlooildú;

16.. NL rilEllrlr, Eü r.rbtllod !ubrorÍôtrôo., Bono.o!
eró . idr<|. 'd& {uibi,e 

^!uo! 
i

17:'.ísqoü!i{ inÍE.di.trEenrà ú .ntortd.d6.dBt. :

nülilriií. AÀ rgrooouyr locrlidrdo â I Rrn"Fri.rô ilô Uil.
uú! qurlqü6r doíutr. quo !6 ds Doà kÃb.rlo!!irD6rdú..
ou lcUromnôd., r.fru d. qo€ ,r po*o..«;tgou -ú{.r.a'4uê rcJe dôndoúi :.. 1.i.



Anexo Vl.2

D.G, Decreto n." 9842, de 20 de Junho de 1924

(Classificação como Monumento Nacional das Muralhas do Castelo de Esfremoz, do

século Xlll, e respecüvos baluartes;Tone das Couraças; Portas e baluartes da

2u linha de fortificação do século IiVll)



tina - I[elàcr Àtno.nr].o d.ot Lqc.ntos Ilibciro _ Jtilío Er_
nplto da_L;?na. Duq»e - Jootluin Antunio le l{elo e

w8a'OEfiLb?irO.

.qre os iulglrr iacapazcs, slio os funcion/rrios dosligndooo soryrçô, pr8§eDdo. a reccbor, prolisüriuncnte, alnenslo.que, ,em rface das suar ,oí"Â úiágiúfi;]".] il1; âiu9,ur0aoiu Dt! rtspeeti\.as dhccçôes dõ,ÍnzentlÀ .#. rn,ípera r-cprntiçôo colnlbt0nt.,.c dopois de,: ob...\*áaàli
ll::rl,!.11.. tcgais;. llies Joi*, nl«r, ; ü.;; 1##Ir\.lr, ; n)rg

Nilo pre-vendó o tlccroto a Iripútcse drt juclnncidnrla
prontrnciarla p cln .I un trr du Sr ú tli,t,i" Crf .,ii"-..'à^",, r.i.,.ruDcrorírios crja :tloscntxsito dcpendo dos 

"nro.nni "rn,vlnc)nts, qrrc, i)or isso, os rlcsli;;inr du s"t,rico o ll,i,.'no.
rBrx,tcccnr Â ponsi'lo plor.isória,.dc on,lc r,,si,lta ficnrÀm
eFTcs, J,or uD) jirl)so dc t,:ntpo _dr.pde.r riafr d, nr,.,.cor quê os Jrlg.ou irrmlazcs alri rr rlr rcrnr"tir-o ,in,i,rlÍt-- sl'm Jrr':.ecbr:rerrr r.nncirn(,nto tl:rrrn: '

l'j tr,rrrlo sirlo oulirlrr o Crrn*r.llro (:olqlinl :I[lu:rlr o Gor.0rno d;r. Ilcnú1r]i«n i,r.tu;,,..", p"1,, lfllistro drts Colórils; ,ln" ,,oi f,tnc,,,na,.los cyr11 ír,ôsnnr,,.
çxo c .ta (omJ)('li.trci;r de5 -61."r,,rs coloniais. orr,in,tn-i,,i_gnoos lncxl)irzr'<, l,olfl ,JrntÍr tle Í: Ír,lrr ,lus ioltnin. ;'.;,
oDona(lo, dlu.ÍIDtc o t0rn116 1p11g ílgtril.t.rlirl,r.rx rrl rr:etrúuolãaportrrir, q.uo os ribsliguo dã seriico . li*" 6;;,;l::;:
pro'isória, I tír ulo, dóstn, me.rnn.,pnn*;io j ,'*, i,or-;i;;i;
qne, scni, crlculado, pcla, Ilepnrtiçnu a" Ci,,t"Uf iâià7,ôiI
rotrr'.rr, s0t,ro elctr]etrtos fornnnidôs 1clr, Rcl,artlçto. úPcssoal Civit Colonial.

_^Paços_do Gor'ênro:, dx,r ReDúblier, 20.do. Junlro dc1924.- O Ministro dris Cotóniks, UalrA"o 
'lioit;,'*'." "'

t sEttÁ&*.NoMD.Ba,,fi

rf,rltrS[ÉRto . r]A, tfl sTRUgÃbr F.ú BL{e&i
Dlr€cÇão Gêrat de Belas AitÊs

. 2.. RopÀrüçÍ0.

lÍÊtffirÊE$t 00 cDÍf,ÉRcl0 E coHur{lGÂçoEs
\.! t As ml n.istrâçâo ceral ,das.Estradas

ê,Turigr,R:}

RülsruC[o dd Estrâds3

pür,{sr.laj. rt.. 4íOgs
Tend,o, o. Go\.êxtro a.faculdndo.do romir, âs co.ncesst c§

fcita_c.ê-s.rupr.0sas.concessionáriae d", po.trgon. d* ponio
d.o D. LuÍs l, enr Surrlitri:rrr, quc ftrz p1111, rla osip,ll
n.rcional n,o 08, c dl I)ont{! d(, Alrrantcs, (lrr ostr.adu Da_cíbrrl n.o 10; dc podi:reur coLrar.o pr.oduto das.pelccn.
tugrns das nlcslnas Dontcs I
'. E-§tíb'ch'ceodb.so,.urs r.cfcridas, concÍ,ssõcs (r1lo o nr.cco

dl;rernissttb' füssc, calr,rrlrrdo tom"nd,, pni L';;;:"' ;.à-
duto-liquido obtido 1,olo curprcsrir.lo d,,r...i,,tc os sct;,il;
quo'bbuTsrer[ ptctedk]o flíluelc cot quc r|r.cmidsíô dtve
efectutt -Âc i
., Cou-sideraudo quc ôBso cÁlculo sc aplicar-n às tasns
cobrada8 sêguDdó a taboln n.o 2,'aoerã. à.I'ci de 2E do
Jül[.o . dij .1850 i

Cónsidbrnudô q+rê,. p6lo decrcto, n.o S:29?. .dé 1g do
cqrrentê, a refarid âr tabel i, fói suàstituída po, oirt,:" 

^aesaao mcsmo decrÊtô;
.Cônr-iadô. acautelàr. os interOsscs do Estrdo, para o

calg qe 0- UorrêrDo, eú. qy xlquer tpdca, rii.a usar:àir f,i-
culdadê, da. rcmissãô dac rofêridae: conccssõês :.

.Mánlu 9 Gor.êrno dà.Eopúbli'ca pôrtugusa, pol,ô,Iii.
nistio ilo Comórció e Cômúioaçõcs, qus õ.pcrlodt.a con..
uddrar par.c" a dÀtermiúçâb ilo preco d.s-r'omissno drs
conccssóes feit*s À-§. emprêsns. concessionâriáB rlâs uorta.
qens,da Ponte ile Dl.Luís, I, em Siotnróm;.c da,ponto
da ÀDrantus lej?.t_ojdo! ssto.anos que anteccddm aihatá .

do;.dêcreto n-o'9i797,,,dà 13 db coricute mêÉ.

_ _!'aqoe do.. Gavêrnor da". Repirbiica5 20 der Junb_o. da1994,-O IGnistror do. CbniA.éi"., u. Cárnooi.rlo.""rfft#
§imaar-.

(Fara, o,,Á.druills tr* d on G or:altdas, E§.tredas, o rTu-
rjsô o).

ncdíicrgõês..ao,{screl0 n.o §:Zg7; qus.substitul a tabêlr.{u! andâ â§

ffi f T,",fX.'. i,i.':f,ii-Í,J"#';r1i;P;,irlti hi*.*.ltilÍi.:,,1:
rlu, de 13 de,ur[o its 1924,

Na 4." linhal.ouilb ,so 16!: arruis uma vezr, dele
lor.ge: rmaie d.s umo vez».

Nrir lSluliniik; oudi. se.lé,; «:r. supraciÍàilà. tabelacofiffir, dsvê. lér,iD: (r. supÍÍrcifrdg. tdbelil,' nâb'confeftr'.
Na 19.1 linlo, -oude so loi cdri.. trljôld..ilé:lortb.

ggmy; .dévor ldri8D: .(d!, ttiUeltl.. dê. poitrfii,na » .

-.$qlgtil[q dô Eàtradas dá..Admidirtriacõá õé;i,,d;;
Ei"tradâs. a lÍrismo1..IÀi de Jr.iúô dd rsz? 

- 
rrt:E;"-ll

ffi''*o* daLldparrifão, 
"roao Liio.itb Sa"rà O7íiio,

DôcÍ'rÊto ni.?, gig4Z,

. Cendo em vista o que prol,Õe o Consclho, do.Àrte eÀrqueologia da 1.^ Cirtunstriiao;

. Usando da l..culilade que mi- confdre o..nj,3jb,do ar-tigot 47.o dr.. Constiruretá L'ontj";,;; R;púiü;ü;":tr,
gucsa:

. {ui po"-!gp decrotar. sob proposta do Miuistro da.Itrstruçã.o Pública, quo seirm cÍrra'ifiradbJ;;;ü;;;;
n-acronüs,, ..Dos t-ormosÍ ilo. artigo. 4519 dó decroa. ão-rorça.derlor de ,f6, de.}Íaio.de,I9IJ"; os soguiotex. imóveis :.

Distrito ile fforai
C<incellio dê Edhemoz:

trÍuralhas.do Castelo ile Estromoz, do século xlr, e -
respoctilos baluartes : :

Tonre. das..Couraças.;
Por:tasr sr balunrtes,da 2:f l;;.5a.6*,1orr'Ocnçõos I do.
.. rPulg,:ry,r;
l glsrx. dé §.' .t'tenciscô: .

á,nti§a Casa dá Cámara, na Rua dó Árco.dô Sàn_
tsr4mr:

Clnuslro da trIisericórdia -

Diatritô de Fiiro

Côucolhb.dé. Dagos.l.
Igreja de Sántci Antôuio :
Igreja do S. Soba*ino:
Mural)rps e torÍoõCa dd. cidÀdrj, conprcendoodo,.os-

pooâro.êntq' rr I portss r dd,p,ontugql ot,an doy, Í7os-
ugo:,ê 

-o§1-rêslo 
s, d g r 

"a ntiBp L iPaçô e, dne , Gó ro.oar
doüBs,do.ÂlÉarve,r onda hôbitou,;ürfnnt" D,,Éã,
rlqneú'.

illl{tsrÉilo, DAs, c0lóiliÀ31
Dlt?soçEb,córaLdDâ.Sàrulç.OÊ.Gbntía 

!ai,,
: [$§ülEàldrÀt6úr0rtr'0lyll Íodl0ddt. I | *L,' oüôr.ôüh,nr-gl8rtt,,

u"Xi,Tfu'f .","ru,§,:f i",-t,í#:iXTf, :U;i"á*ri;*:.11'



fiarcdho ,do ,I,aulé,:
llRea tos rilo,iOsr telo , rdo r üoulé,;
,íIgnoia .matú ;

. ríFprts o,erusàim, da trÍieoricóndia:;
i:Restos, da íÍgEqia dart0roço.

Concêlho do'Vila do §iqro,,Sapoaoira :

,&rp,üa,ds r N,qs6r,,Sonbora,do,GuaÀa.llpe.

'Distiito rle,Sautárém
. Coucelho do Toma,r;

'Pachada 
quj0lrenristâ ;do iprédio üiRua.Diroifa,,da

_ Vúrzaa,,,oqquiu a, rd,a,,Ruo",d oa, Oleiros ;: ; Jrnelaer ds,cuÀhnl, rquinheatkirr r siiuad.a,na esoúo!,. .,da Itoo, dm,.II oiulras,úop ,,2 1[,ua ÀIüyg.
j 
O 'llinistro.r&a ,In sti ução'1Ilú blica assiu ,o rteriha oatea.

dido e fuça .esocutrrr. Paços,do,:Gov0rro da'..Rnnública.
20.üe Uuobo do ,ll9À. 

- .ltÍrNuel rlerrnrn:r,Gôuns.-j
Ileld,er At.mardo do.r rSnrtÍoa iÍltboíro. .

,.P,on aGla orrrlsg99 .,. r:, -.:Í-,

.,Itanila 
:órsorgrno'ila Berüljüêa1?orturuesa..i,eto sÍ-ij

ni+trq. Uo "Irrdbalho,..gug, üos,.termos gii.{ lf,nido Uo ; ar-
trgp lâ5.".1do rogdhmdDto nerÊ sairovóhsrí€iÀrd/d a s:*À lJ
4]nero.me<üciníis ;gprov[66,no" Àecroto jde'5 :116 :güniq.3t
róv4,.€ rem Éonformiildde,rcom .o:parséer do goasl*ho.lStrj
poiior'deâÁinas e Serviçoa'GeõIófr c'ortsecçto júe,fro;d1l
qgla cprovado o s.unerto _do preçário.rlarÀ ailica8íes tá'-
lâpêutica s o'hi. giénica s,do -íq^scl s16'' [6,,úsiiis 1Íiüer'ai8
Uuril, situada .na íreguedia do T,rnrcng.di] concelho de'
.âae1oa., ,drstrdto , dd ,Aveiro,.co4or {oi,reqneoido,pcla lS o_
c}oÍtáde, das,.Àgu&s rdar Ouria, rque. é ,conoessioníria ro rc<rnl
lorme â titbelr juDtr: . ..r:ri,

;Eabolà 6r,n*Oos : .i, ,,
Talei rle .i oscligÃo.oédica I :

25t09
7õíe{

.1...

Êrído .
úrõ0

. suilt§TÉRl0ím;1TRIllBÀ1flo
,',Dlü€cÊão. Oorêl,det.Minâs.,e.isêrvlços,Gaolôglcoe

:,nsplülgío rdo 'lfiErs

Ta.rardg rilsorigão 11rara urodotáguas.: -:.
.,De r1.r,e.rg.1 qlasro. . . -.. l,.,e0fA0
De 3.. cla,ree. . ... ,:. , . . Ji#dq

€m .qu.rto,dd luro 1á g\ua .Ei ocrill) . , i.tqell +oltcsc (áãuaroionrrl) .. . ., i ....
o 8.1Á1.,5E€, l48ri&,o,iocml) ,..!gJ.' çlãie (4gua pioeral) ,.oà^u"lu",'ae'"-iiEsii-ilí(ài1 ..: :,: : :'

I3arhoTpélviço.(dçqauineral). ..
ea,to'àa ii,L.idí e-a,àúi- j;'nra,ti;*arj ". :,.

t:l
,, {À40

rPoütarla, n:o {t4l0g6 t;
-',\íantla 

o 'G ovúroo da' Ilepú'o-lica l?oritrruesà,. nolo i i:
Âistro do 'I'ràbalho, que nos tcrruds da ul'ino'a ái orS,6.'
go 4Jtigo 4-?.o do decrcto corn'Íor.çà de tài n:".Ír,Zdi+p,
do'10 d-o'IÍrrio do 1919, e arn corlbruiidiào .r. À1""a:
aor i! Coos€ilLo'Superior.do lliuas e Servicos.Gcúlósi.
cos (Secção .dôr Á guas), soja nutoiizrdô o'auüeuto lãa
taxa do inscrição uótlica prra 2bd coriforrne.lbi reouo-
Ild.g.p_ ra as noÊceDt6s do íguils miqclais do Vidago,.0üra;
Vi)a'.Vordo o Sabroso, silurdrs n*is f.osr"rir::ãJ áil
cosso o- vrea 'ile'Bornós, concolhos do'Chavcs o,VilafoucÍr dÊ ..lguirrr, distrito de Vila Rerl.
--f+Cos _do Gorêr'no drr Rt,púJliica, g0 do .Juriho. do
1*9 24.- O' )Íi riistlo do. Tribril iro, Í t'; o-f ni uti tü::í; i.à
Duaue.

I .rrofirâDld rn;iÍ4;Og; ,, , : , ,.' .' .

.'Mnnda o Govêruo:,dir"lRspúbliCa,rportuluo:,1;,nêià Mi_
nrstro do'I'rirbnlho, lquo,,.noi,termos,da :ôÉncâ.á)'do,e,6lt
(lo'&rtrgo 4 Í:. do idecreto .com :íbria:de loi.nlo r'bi?g7_F,
de'10'de Muio-de'lglg, e cm.coufmrnidado com oipaioicor d0' uors9lho,§u per.ior. dor ffiuas é Sorvieos iceól&i.
cos (§oc(lo rdo Aguas;,.strja autoiizido olaumeuto itki
ulso. 'ü0 lnsclrção ruédica ,pnla gód, conforno foi.rcous_
rrÍlo, 

_partr 
rrs n_asceDtcs do úguns mincrais 

.Entrô..os.-Éios

!!;, -u,golt"), 
'liggu.csia. rde.S. ,Vicento ,do pinhgir.e;,g6a-

colDo d0 ftuaÍiol, distrito do,porto.
_ PÍrqos . do 'G ov0rno , dt Ropúblico, l0 .ile J.unho ile1_924.-'O '[Íiuistro 'do,'Inub a\io, ;litio 'tí"'iii ai:iààDuque, 

. 
_:=-_-

. ,Fontqnla, n.1;4iegg
Manda ,o, Govôr,Do dorltopúblice portuÂuosa,. oolo.X[i.

IlIstro _d0 l'rabrlbo, .que,'.nss OoImos, da,dilnoa,()ão,g,6."
(lo ,a,rtrgo.4 /;o. do :docreto . som .fOrça tle,Joi .a.o.,6iígi:F.
do 10 do,Maio .do 1919, r e,o-. .oo tlr.=i-,toáo;;;:; :;;;
cor,uo' UoDsot ho.S o pcrior.;do rÀfinas,.orSorviços Ooolóeicos
(§ec9ao do 'Aguaa), 

.soja.outolizado.,o jaumônto ,da iúso
dê ,rÂscriçã.o ,médict par.t t2M,,r66al!1as ,1oi reouarido- ,

pêra.as nasccutos de óguas minoruis Culdas do.À.ecor.

frtJàHh:1íj:,11esia'do. 
únlolrdo,, corrcolho,do rnosoude,

,;il::ô1u3*:ix'.:,,TH:1:it"rl,:x;:,!":;:z;i:Uaque.,

..:2JQQ:aJ00

r,.õIi0
arõ0

Duof,e: ':l
,,I)o:)1l.r dl§ie .. ... . .. ..:, ilàap.t plâáre.

.{sceorlcure íeoleroclisc)' Nasal t,u.auiicutar. - 1

'lÍligafáo veBioal :
rtlê'anqlÉoLe

teoçol . . ..;. . .' 1'.";.
ToÀlhâ . .
Lgggol,çorD. &uae,rqslbâp . .,,, .l

, ',,.frh|§rEEÍ0 
"u. 

[.êcffffirüilnn,; ,; : .

"Dlie'êÇão Gerát.,dorEnslrio.e,Fo;n
"il

^; 
JPüços4lo Gnvêlno' rl.r Jtop úblico,,?0,de JunhorrleitSld.-:,

0'rltriuistro tlo lrrbolho,,.úiy'io,,Ennalo tde,.trinn,,Dt4ue:

,ürá0

;:irl

Deoneto n.. 91843
IEopànderdo,a,.môlhoril dus,coddi((hsi o[ôDónhicia's,ldo

prrÍs, êesenciri.lmente, ido .aumortto 
'tla, produç*o :a grícol a,

para o'Ílu€, sc impôs, .,óm ,?r;ulêiro l.lugrrr,o ,irprioveita-
mento ue umr extcose\óroà suscêDtÍ?dl do.remunerddoia
oxpIor.a.çJoy.9 11.uo,àporar., rlo, rúriis,,prouidpocias oÊoiais
oôntràuo rôllrrrodutlvo; ,. . .. ., ,:.

,'CoosiderÀndo qu6 r0sss iob ioo tivorrs€rú fooiltiradolorns-
hrudo o ,lllglÍdo:,Àrn[io rà,criltu,rs rdnattor,rcno e, ba]üagl
ponque ,o r oubepto ldo JIradüsão,6qrárrt_rnto.utrois r reasÍldi
quutrto rntris :rccntuudo fôr o inceotivo, r ooncsdidb. aot
:rgrioultorcs 

"a,;,quom.rtoolxim -ído,àsrrdistrilruÍdagrpnrpo-
.las r dos,secsl,bÍrlüos ilo logradouro oomum: -,.i,ti.t

., ooaeidolaudo,qus,Dg-,t;yhrr.4gsilos rlrnidios rse,rde,rp, 
.

!!08porÍBr '§omprc , â, lrr,üig[ot rnü,o 
' 
s€ dcspreDáudo,r Dn6 . .

dofeuEoo do, os -,{ireitos ido" ôodos,,os indistdro€ qü6,:r,n&. . l:_;: 
.

riolnrotrtert,os ,poüidm rr fr.uir, ,poir.raenio inj""tà, oi;Uir . )j-: .

âIones ,a rúlg.uns 6661q3, ium 'bouefÍcio quqraztddos ixd, ,r
tencia e do que, os, dispoai{õos rvigentesilh'e!uasogu'wii r';1 'e,ootrgürv[çtro;. i . i.. ,.;..,..,i,: '.:. .J" ]-"ja-, 4it'..
', Couridsrandor.,tamb éú,s,rimocesidatrls, dsbobg tao'drrÉ,il fi:, :'.
naçilo ,das .globas rdurante ,Nm, psdôdo, srrfioÍools, DàiDá ,.i{'i
sisognr$r' o ,m{,xina. olrl titra ,e ,!rod uçao ,ofecti,vilrfià üd\. :#,.a:,I i:,?il,*...' .'\.r; ;,/'



Anexo VL 3

D.G, Lei n." 17ô6, de 11 de Abril de 1925

(Concessão à CME de predios militares e fossos das fortificaçÕes)



,Sábadrl Íl de Abril de lg25 caivrlal MtJNIcIPAL
:OE I Série - Númro

.9,v oBÂ

üüleffi
-il ^

U[RruI
,PREgo oÊgre xúmexo_Seo

Todn À corrltpoDdêDcl., qúôr oí.,il quor ..1À-

d.eo r.r dlrlaldr I Dlrooçto Oôrrl itr rEpE!.r
]l.oloDrl..aj publtôEsõós tuorÁrtit do qu. .6 16-
c.1,.à 2 .r€Ephr.r r!ürctrn.re Sreroir.ucrto.

.rE0

.ê.S S Í liÍ-a.E !, t,r{ê
,II

O !r.ço doi a!úDcio. {pÂsrE.rlo !dlÀu!n,
ó d. Sr5O e llúbr, .c..rEldo do lerpEctryo !
?orto 4a .êlo. Or rDünclo. t Cr6 .e reÍglcb
g§ r.: . 2,. do rrrlao 2.r do doorôto À.r 10:r:
do 2{-tr-lrga, rêE aO po! oo o d. rb.rtE.u

EO'

r30,
4aô
1aâ
430

. 
^vülro 

r NüB.ro d. dEÀt páElôÀr áSO I
dô m.l. dô du!3 pi,al!.r ,30 por crd! d!ú ú

6

t
BE@

SUMARIO
lílinlstál"io do lntgriqr:

llinisté.io da G!êrra:

_.]1949,.. po:, r, continuâç!.9. da avonirlq da estaq[o d
crminho de Íorro, abortrrr4 de ruas, iur comun'icaôJ
com a vila o edificaçÍo de uro bãr}ã qrre ie-dônilmioar
B+iffo__dC 9 do Abril, om homonagem .ooB combútent€
da (Jrande Güe-iin- \LeI !r.. í.:766- Concedo I CÀoara Itlunicipàl do E6tremoz s

perls. !6!iaDto doa prédioo roilirerês n.., 1 o r;, pare a coEtilus.
çEo dr aveoida de GltAçeo do camioho do feiro. abertura do
r uÀBr Bua comunicação cuo s vila o odificacâo de uo bairro oue
3B dêDoroioÂrú ljsirro g de Ábril. om homeoscem aos combatÂr,- -
tcs Ja Grandê Cuerra-Coosidera moriomintos oacionais ss
muralLar que fÂziam partê da prinreira liol,a do tortiAceclo dà
aotigo castclo de Eriremoz e rs porcai militaror deoomioedes
do §xoto AotóDio, Santa CatrriuÀ, Crrrrais e portas de Evora.

Lei D." 1:76? - l)erlncra Ja fregrreria do Alcanene, rlo cooco-
,llu. do .lD0!mo noo€, ea povoaçüea dehominÀdaB Irloitáa do Cirnao vertdx 

,rlo 
,Urav_oi o colo olas Íorcrc uma nova freguoria coo o

uomB de ÀIoiLss-Veods.

Árt. 2.? Süo
CÂmara Munici

igualmen
al do EstP

to coucedidos gratuitB,roentê
rêmoz o pródío militar n.o 32

o prédi s militares n.ort8. do §.José '11 e 17, C&r
q\o a,Cimnr
lglras 6 1]]erc-1

o
r o uarts dâ trÍancsbia s ÀD0xo8
destino pa
do-i o slilr

r-a-aüÀrtüró-n
msnto da vila.

€ ruâs , campôle
-AÍÍ. 3. S[o consideradas monuuentos nacionais a

muralhas quo faziam parto da primeira linha de fortiÍica(ío do atügg castelo do Dstremo z o as portas militarer
denominadr s do Santo Àntóni anta Catarina, Cumairó Pottag 'do Évor

ors

servaçào ficrm a
a, cuias derpesaa
cargo da 

-Cain-arÀ de rep AIâ áo e col1
ItÍúnici rle-Eàtie

lnoz.

,,,, Lêl n.' í:767

ç[tinistárlo dl' Fin8hçar:

D"çTup 1.. tO:687 - Dorôrmioa a eoirrno Jo um uovo aioo rle
cádulss do rator de rz1, ern subrriturglo j-!"i-ra"'*iiíraãã
da circulaçi:.

Portarla r.. d1388 - Inaere vÁriar dieposiçõcs relativas a du.
l[caçoer.oe oDoDo, €lt!âyio de füllas de viocimeoloe e outros
rrcoEv-oDi0Dt6a eouredoo pele fal[o de informrcües prostcdar r
9rr6Í0 tar rboDo-a olicisi8 eE seryiço êyentuol f;rr dàr auar uoi_ilauc6 ou ôslâbelêciDêDroÂ-

- Áit. 4.o Fiôà râvogada a legislaçâo êm coDÍrá.rio.

^ Os Minietros do Intorior, ila Guorra e do Comércio t
Oomunicações a façam imfrimir, publicar o col.rer._
!_aços do Govêrno da Repúilica, Ii do.e.tril de 1S9í._
trÍexunr, Trrxernl Gouds- Yilorino htenríoues Got]i.
uho- Eraeatb:..tr[aria Víeira la Rocha-?rià.rrt", Àr.
tónto Ien,ein de Simas.

ílinistório dl llarinhr:

Portaris D.o d:389 -Irtstrrlr pasra! r9 estedo do meio gnol-
rnouto o crurâdor Adarnatlor.

Portaris À.. 4t89O - Firc'o veocioeoto do Dc66ool oue emb.r-
quc_em nrvioe e8trqogelmE que tra[lportom' eoig."; tel !;iü_guêleE.

Docrêto D.ó loi688-áumeotr s rctuâl coDDo8iclo ílê êtÍh
uma dso_ comissõss daparre,oootais do pcecariàr ci. rãjeu ".Lirboa, Pürro i Faro. '

I4Iü h'ome r dr' Nnqã.o, o CougreÀso da RepúL]ica de-

- Ârtigo--1.0 §[o tiosauoxadas tla froguesia de ÁIcansna.
_d_o 

concêIho.Flo llesEo noEg, Bs povosçõe8 denominedag
Iloitae de Cima. e Veuda do Crdvo, s-con 'elas sã-f;
rnarô,uma n_ova freguosia- com o nomà dd Moitas.Vànãa,
a qual ncarê lrmlto.da pelo nasceEto coio as fraonoci.o
de.Podróq[o ô Zo]reiri, do concol]ro du Tà..;;'iI;u;.
pelo n0rt6_com a freguesia de Miride, pdlo poêEto com
aB ,rêguogias ds Monsanto le ViIa Morsiia e ào sul nelos
Iimites das proprisdades da povonçã.o de ffoitas de Címa_

Ârt. 2.o ÊicÀ- rovogoda a iegislaçio .. .ont.lr;ol*'"'
O Miuistro do Intorior a frrça imprimir, úubliear o

coirer. Iaços, do Govêrno a" n,ip,rt iiô",JI ãílli;i'a"
do 192ó.- trÍexsDr, TErxErRÁ eiows-lr:ltori,i .ii*ííques.God.inlo., .. . : ir .i

MIT{ISTÉRIO DO INTERIOB
Dlrec9ãô Gerat'de A-rtmlntetáçào po câ,ê Clvll

: L6l n.. í12€6 .

,.|
. Em nomo dn Nagü,o, o Cougrosso da Rspública de-

crota, o ou promulgo, a loi seguiuto; ,rírNisiÉRlo DAS FIt{AilçAS
Secrêtarla C€rral

DooFêto n,. tO:697
Cousiderando que é notório qus, conjutrlÀEento cüm

s,s cédulns dô 620, omitirlns por virtude-da lei n." 1:9g?,
mozr, pr0 ouB&men v0D oIIl-



Anexo Vl. 4

D.R. de 2 de Março de 1972

(Portaria que íxa a zona de protecção do Castelo e Muralhas de Esfemoz)
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Il SER.ID - l'(t)[ERO t

Car'1os Arrgusto <la Cruz, gtrarcla dc 2." clltsstr ilrL liircl
dad.c tle Ciêns:as d,u L rivclsidnde dc Ccirnlrra -'.r'esci
dido, o seu pedido, <, r'espec,liro oorlt)âto, Pol tcr L.i(

pror'.ido noutro lugar. (Ilegisto T. C. 8569, de 23 r

corq:eut€. Anotado na mesura data.)

Direcçáo.Geral do Ensi»o Superiol c drrs Bclas-lllt
26 <le Fele.reiro de 19i2. - O Director-Gelrl do lfn'i:
Superior, Vítor P. Crcepo.

1'or ter .eido c(nlr iroirr'Jtidüo oo Didrio io Uoretno,'2.' aari
n.o 30, do l2 dc Fopreiro de l9?2, no\'ír.nrerrtu se lrrir)i
o sigr.rinrte:

Por deepacho de S. Ex.' o Subseclclárjo de Esta<
dra Administração Escola,r de 25 de Jauelro 6rrtl,

Constit.uido, nos termos dos D." 1e 2 do altigr, 12." r

I)ecreto-Lei n." 388/70, de 18 de Agosío, pela Íorrr
seguinte, o júri das provas do doutora,rneuts em Hidrár
licr a plesta pelo engenheiro Jose Fiúza Perestrelo r

hrstituío Superir» Técnic,o, da U»ivetsidade '1'écui<

cle Lisboa:

Pleside»le - Doutor' .{ntónio trÍa,ria Godinho, r'ic
+eiíor <ln Ulrilersidade Técnica de Lisboa.

v ogai s:

Dngenhei,r'o Alborto Yicc'rte llirgürio J,rao,\1,
cassis lÍanzanarcs, pÍofessor calÊd! á,tico i
Inst:tuio SLrperior lécnico, cla Uljrersicia<
Técnica de Lisboa.

Eugenheiro Fernando Yasco Oosta, lro1e-ss,
' c;tedrático do Instituto Supeliol Tétrr-ico, i

Univemidade Técrioa de Lisboa.

Eugenheiro Agostiuho de Sousa Ouedes Álvalr
Ribeiro, ptolessor catedrático ds laculc'ia<
de Engeuharia da Univerrsidade do Polio.

Engeuh,eirs -A.ntónio d'e Carvallro Quintela, pl
Íes-"c,r auxiliar a,lé,rn <io quadro do Iustitul
Superior Técnico, d,a llnive.r'sidade Técnic
de lisbos.

(Nã.o carece ,ilo visto ou anotaçáo do Tribunal i
rContas.)

I)i,recqâo-Geral do Eu,sino Supet':,ot e das Belasá,rt'e
26 de Ievereiro de 19?2. - O Director-Geral do Ensir
Superior, Yítor P. CrcsPo.

l'c,r despachos de S. Ex.^ t, Sul,rsecre,tá,rio tle Esta<lo
da Ádministraçào Dscolar de 22 rlo corrttr{e rnôs:

I)c.sigrrarlos os seguiutes ProÍ€ss(aes Patt Íaz'a-em paric
do júri do concurso de provas púb)ican Pâra Plol'jmcnt<l
de iun Jugar de professot do 2." gtupo (Utbauologia) dn

lisco)o,superior de ll êla.s'.A.rte.s do Porto, concrtrso oberlo

PC,,r' êditsl putr)icado o'o Dídrío do ()otcnr'<t' 2 " série,

n." 20ô, de 3 de Setc'mbro de. 1969;

Âr'ouitecto Ocíávio Lirl Filgueilts, ptofcsst''t' 11'r

Ésco)a Superi.n de RelT s- j' tt's do lollo'
Jingenheiro lÍanuel Leal <la Costr Lobo, professor

.ãtod.áti"o do Instituto Supeliot Técnico, rin'

Universidade Técnica de Lisboa

-{.rqulecto Frerle': ico llenrique (itorge Ptole'«'r do

Ésco),a Superior de Belas--{rtes de Lisboa'

Doutol Arrtónio -4.gnelo 'Ieixeils Rarbosa de Abreu,
proÍessor catedrátioo da Facrrldtde de Ilnge rhatia
rla Univeo:sidade do Porto.

I

lr.rr4raJ:s o Doutor -\níão de -{lrncido G a're'tt e o l'r-
q,,1t."t., Lrít Crjstino da SiJYa p'r!a íEzorem pdlle lo
iiiri dn concurso de lrotas pliblicas pala posimetrio
,1," ,,- )ugao de profesior do 9.'glupo 1li'rbanolog:n) da

Iiscola.sriperior àe Belas'-A.rt'es do PorLo concu'rso n'berto

trol ediml publica'Jo no Diiio do Gotrrao, 2 " sóric'

ir." 206. de 3 de Setembro de 1969'

I rcsigra<los oc segui tes prolessor('s sal'eLlrúticos para Írr-

z oin parte dã iú.i do concurso pârs provimenLo do

Iugal rle polessoi ext'raordiaário do -'ubgrupo -'A' 
(Exp1o-

rs;tu de'trÍiDa6) do 4' grupo (]Íiuas e ItÍetalurgia)
rl0. Iaculdade d.e Engenha,ria da Universidade do Porto'

concurso ,&berto por ?ldital public&do Do Dirrlio do Go"

l'cnro, 2.! sórie, n.' 181, de 3 de Àgosto de 1971:

Ilnge ireito D&io §equ'eira Sa»tos Tadeu' do fns'
fi"ituto Supa-iot Técaico da Uniremidade Técnico

ilo Lisboa.
Engenheino Fernaudo IÍeIo l4elrclss, do Insttuto

,úpetior Técnico, d,a Unite,rsi'dade Técnica do

üiboo, .* conissão d'e sen'iço nâ llnirortidade
de T,uanda.

l)csignad,x ôs seguintês proÍessol es lraro Íaz€le'rtl 
-Partê

do jr'hi das provas de babilitaçâo pB].a obteDçao õo

titrrlo de proÍessor agi'e88do do 6 o grupo pel{l };6cor{r

Suoe,riq die Belas'-A'r-üei do Porto, requerldas pelo es'

c,itl, Joaqui- IÚaouel Gonçalves Felnandes lr{achado:

Presideate - 
Arquitecto Ántónio Mgris Cândido r'!e

' Brito, directo ãa Escola Superior de Selas'Artps
do Porto.

.YPàais:.
' Escultor Joaouim Emldio de Oliveire Coírreia'

--.;i'-da Esoola.§üpêi'iài de Belié:Artee de Ltbo-a'

' ultq Ánió;io: Duarte da. Silve Santos' ds
i '; ; : . i r'-j-r Es-cot'a Süpeiicíi d-à letas-.qraó de Lisbbs

, ...'.... lr,: .'l '. ... .-'
Desisrado o €Êcuitor ,Salvatlú Canvão d.a Silva de Eça
: l&ats -'F"io pam {azer pdrte do júri ilas provas do

habilitaaáo Ders ôbt€ncão do tÍtulo de proÍessor agregaao

.do 6." grupo oela Escola Superior de Bolas'Âl'tes ilo

' pã'h, i"q,;àá* íelo. éÀüdtoi Joaquim Maaud Gon-

oilrea Fe.raaudds lÚe€húdo. .

(NÁd oareoen: de vieto ou anot{çio do T(ibulal
' ' 

de. Cobtix';) r-";'i'- ' ;

Pa,ro os devidoe eÍeiüos se publica que a lioenciada l\[ar
Gabriela de Sautos Pslma, a§sisteDt€ além do qua'd,ro t
tr'acirlclede de l,etrae dg Uuivêrsidade de Lisboa, paei

a usár.'càmo é de seu direibo, o nome do malido

ir* iu*, a.'""sioa. tr{arie Gabriela doe Sentos Palrr.

Gcanwehr,,- .,. ..:: ._..

Di,recÇãc(Éà] ilo Ensino 'superior e das Belas'Aríe
26 dà Fevertiro d e' 7972. .-' O Director-Geral do Eirsir
Superioi, Víti P; Ctaapo.

§eriicós dàs BelasÀrtes

; Manilà o Goíeruo da Xepúblioa Po,rtuguesa, pelo M
uisho:rdl .Edu-cação NloiooàI, sob pa'reccr da 4.' §ur
6soÇÃô ds 2.' §€caão da.Junta Nacioual da Ddrrcaçü'



'2 
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rlrê, de h&rrnoni& com a eliuea /) do n." 2." do § t.o do

nrr,igo 1l)." do §egimente do mesma Junta, aprovado pelo

f)e(n{to n.o 46:149, de 1D de tr'Iaio de 1965, seja 6xado,
uonÍocrne planta anexa s €sta porhs,l iâ, o perímet,ro de

olotec(iro do Castclo e ]Íuralhas de Estnemoz, classi6cados

corno monumentos uucionai,s o primeir.o por. Decreto de

16 de Junho de 1910 e o seguado pelo Decreto u." 9842,
de 20 de Jrrr.ho de 1924.

trÍioisté,rio rla Educaqü,o Nacional, 2i de Janero de
19?2. - ?elo trIinistlo dra Educaçôo Nacionel, À4anrcl Josó
Caslro Pctrony dc Abrcu Foro, ,Subseoretúrio dc Estado
da Ârlministraqío nscolar.

...",,u_l
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)Íinistério da Educa4ã.o Nacional, 27 de Janeiro de 1972. - P,elo !Íialstro da Educação Nacional, !.lanuel Joai(a"tro Pettony de Abeu Foro, Sultsecretá.rio de nsbado d.a Adrninista.ação Escolar.

aa

Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional

Reparliçã0 dos Serviços Àdministralivos

1'c,r' deepacho de 16 do corr.ent€ mês;

Jorquim lÍeJío Vioenüe, escritu.rério-drctilógaeÍo de 2.'
classe do quadro da Escola Induetrial e Comercia.l de
Santqrém 

- 
r€sciudido, a seu ped,ido, o respectivo coa-

. trsto;-(Ànoíado .pe,!o Tribunal de Contas em 23 ilo cor-
rente.)

D:recqáo-Geral do Snsiuo Técnico ProÊssional, 26 de
.Ieverefuo àe 1972. - O Director-Geqa.l do Eusino Secun-
dÁrio, M. Taoorcs Emid.io.

Aviso

.. N<s te.armns do di.gpcsto oos arti&o.s 1'50." e 151.", ttll
c), d,o De,c,rerto n.' 3? @9, de 25 Ce Ágosüo d.e 1948,

rltl.. do Decí€,to n." 41 J.?7, de 8 tle Julho de !.057,
1.' ilo Decre,to t.' 41 5V2, ile 17 de Março de 1967,

que estão vs.gos <rs luga.rus de grimeiro-oÊoial

güo-Geral s.b&iyo drisc.l irrrioadc§, ê que pod,ea.ão crlr,cor,-.er.
os .segui,Dtes dunc,iroaários tlo sexo mueculimo:

a) P,ni,meúroa-oficiais com m,ais d,e dois alo; de serviço
nos estabelecimeutos de easino a cujo quadro
perteDçam;

ü) Seguudos-oÊciais com rnais de írês anos de ser.\'iqo
ua resl»ctiva categoria.

Os pr:,meirosoÊciais goza.m de preÍorência legal e a
tod,os, pana eÍeitos ds graduação, será cootado o tempo
de oerviço p,reslado na catêgoria.

Escola Industrisl e Come,rcia,l d..AlÍo"do do 
o's'"""

,Silva, r:6 B.a,rreiro 1
Esàola Industrial e Comerciel de Castelo Branco 1

Escola_Técnice de Ávelar Brotoro, em Coimbra 1
Escola' Industria.l do l\{achado do Caeho, em

Lisboa 1
Escole ludu,süris,l e Comersial do \foutijo . 1

Eecola ?éculoa de Yila do Conde. 1

Escala Técnisa de Yile Nova de Ourém . 1

DirecgÃo-Ger,al do Ensino Técuico Proffssional, 25 de
Feverei,ro ôa 79'12. - O Directca.Oera,l do Enaino Secun-
dá.rio, M. Taoates Emídio.e,l€q,roelláos de eirsüoo dopeudeotes deste Direc-
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Mtl{tsTÉRtos DÂs FlÍÚÂtl0Âs E D0 PlÀllo'
DA CULTURA E C00RIEIIAçÃ0 clEt{TíFlcÀ

E 0À REFOBIr!Â ÂDIí|I{ISTRÀTIVA

Museu dc Lamegp, Mu§eu do Abade de Baçal, Museu

Nacionsl de Soarcs dos Reis' Muscu dc Aveiro, Muscu

Nacional de Macharlo de Casro, Museu de loeé Ma-

lhoa, Museu dc Francisco Tavares Procnça fúniot'
Murcu de Évora c Mugeu do Mostcim dc Santa Maria
da Yitória Eão lcrcscentados os lugarcc indicadoc no

anexo tt a este diPl«aa.
5 - Sâo criados oo quadroa do Pegsoal do Palácio

Nacional de Queluz, Palácio Nacional da Ajuda, Pa-

lácio Nacional de Mrfre, Palácio Nacional da Pena,

Palácio Nacional de Sintra, Àrquivo Histórico do Mi-
nistério das Fiaançac, Mostciro dos |cónimos e Con-

vento de Cristo (Tom8Í), con6tsntes do ancxo IIt ao

prescnte decrctelei.
Art. 4.'- t -A trrnsiçáo do Pessoal a quc sê re'

Í€rE o artlgo 2." para os lugares dos quadroe do pessoal

constantes dos anexoe II e ttt ao presente diploma
efecluar-se-á de acordo com os núneros seguintes.

2 - Transita para as carreiras de conservador e

cuarda dc museu, criadas Pelo DecretoLei n." 45/80,
ãe 20 de Março, em cstegoris idênticE, r€sPectivs-

mente, o pessoal com as desigoagÕes de conservador'
guarda e guarda-nocturno.

3 - Nos caros de extinção dc carrciras ou de extin-

ção de lugarcs, a transição far-se-l Para cstêgori8
que integre as funçõês que o funcionário desempenhe,

remunetada pela mesma letra de vencimento, ou por

letra de vcncimento imêdistsmente supcrior, quando

não se verifique coincidência de remuneração.

4 - O pessoal côntratâdô além do quadm por

teÍnpo inditcrminado antes da entrada ern vigor do

Decrctllei n." 35/80, de 14 de Março, e qu€ asseSure

necessidadss pêÍÍnanentes de serviço pÕderá ser inte-

lrado em categoria que corresponda às Íunções que

;fectivamente vem desempenhando, desde que reúna

os requisitos habilitacionais exigíveis.

5 - O pessoal não abrangido pelo disposto nos

n."" 2, 5 ê 4 do presente artigo serâ provido na mesma

categoria quê sctualmente detém

6-0 têmpo de serviço prestado nas carreiras e

catesoriss acúais pelos funcionários abrangidos pelos

n."'i e 3 do prtsentc aÍtigo será contado para eíeitos

de progressãJ nas carreirâs em que venham a 6car

inseridos.
Art. 5.'- I -O pessoal abrangido pela transiçáo

efcctuada ao abrigo do disposto no ni I do srtigo 2'"

deste diploma mântém o direito às remuneraçóes que

,.- r""ãU"nao, nos teruro§ dos artigos 34 " e 39'' do

Decrêto Resulamentar n.o rt4/80, de 30 de Agosro, nos

úmites de -valor absoluto estâbelecidos pelo Decleto-
-Le' n " I f 0-A/81, de 14 de Maio'

2 - As remunera@s rcferidas no número anlerior

serão absorvidas progtessivamente. 8té à §u8 extinção'
sempra que:

a) Haja mudança dc posicionamento salarial'' 
mesmo a rÊsultante da transição;

â) Se verifique aumento do respectivo venci'
mento,

3 - O regime estâbelecido no n." I cessa quando os

fuicionários: sejam providoe em carreira diferenle da

que resulte da tran§ição.

Dccrato{cl n-' $A/&
d. ll dc Ago.ro

De acordo com o disposto no ertigo 62'" do De'

crEto Regllamentar n.' 34/80, de 2 dc ASpEto, é

afecto ao-Ministério da Crrltura e Coordenaç6o Cien'

tífics, através do In6tituto Português do Património

Cultural, um grande númem de imóveis sté 88ors

sol' administ.afao do Ministério das Finançu e do

Plano.
O simificado históricçcultural dcrsca imóvÊic de-

termina-a DrossecuÇão de uma polÍtica dc consewação

e valorizacio dos mesmos que, simultancamente, con-

ãrr" ,o t!, aproveitamentó cultural, daí decorrcndo

" 
Çr."t"inaiuitiaade de dotar os diversos serviços da

áre8 do Datrimónio cultural de meios humanot quc

l"i"nt".'" sua salvaguarda e fruição pelo público' -

Assim, o presente diploma não se limita a proceder

À transferêniia dos refetidos imóveis e à trsnsição

dos funcionários que neles actualmente se cnc'ntram'

mas também cria novos quadms e altcm oE do Insti-

tuto Português do Património Cultural e de diversos

museu, de-le dependentes, de modo a acolher aquele

nessosl e I permitir o recrutamento dos agcntes indis'

lensáveis aó desenvolvimento da função cultural que

á Ministério ds Cultura e Coordenação CientÍfica pre-

Lna" qu" venha a ser desempenhada pelos imóveis

que para ele 5e transferem.

N€§tes termos:

O Governo decrtta, nos termos da alínea a) do n'' I

do artigo 20t." da Constituição, o seguinte:

Arti; L" - I - São afectos ao Ministério da Cul-

tura e" Coordenaçõo Científica, através do Instituto

Português do Pairimónio Culrural, os imóveis cons-

tantes do anexo t a este diPloma.

2 - A afectaçáo de outros imóveis sob arlministra'

cão do Ministério das Finaaças e do Plano ao lvlinis-

iJio- au Cultura e Cooúcnaçao Cienlfica efeo-

lu".-."-f uo abrigo do disposo no n'" 3 do aÍtigo 62'"

do Dccrcto Regilamentai n.' 54/80, de 2 de Agosto'

5 - A afectação doo imóveis a que se refere o pre-

sente diDlomâ nâo inclui as partes dos meemos que

"r."1u"rin"nt" 
se encontrem afectas I outrag entidâdeg'

Art. 2.o - I - O Pessoat actuslmente em exercÍcio

a. fu"ç0"" nos imóviis a que se refere o artigo 1'"

io*i,J ,""" o Ministério di Cultura e Coordensção

õi"rtfn"í.-a. acordo com o disposto no presente di-
ploma.

2-O disDoEto no número anterior aplica-se igual'
mente ao oesioal do quadro geral de adidoe em exer-

"l"l.1i*ti"o de funçbes à dara da publicação deste

decreto-lei.
Art. l.'- I - O Pessoal a qu€ se refere o. artigo

anterior será integrad-o nos guadros do pessoal cons-

tante dos anexoe ú e ltt ao presente diploma'

2 - Aos quadros do pessoal do Instituto PoÍtuguês

do Património Cultural, Museu de AlbeÍto SqmPsio,
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Art. 6." Scrão obic.to de dêceto rrüulaDeltar, I
emanar do Ministério das Finanças ê do PIâno € do
Ministério da Reforma Administrstiys, a8 8lEÍaÉ.§
à estrutura orgânica e funcional e ao r:gime e quadro
do pessoal da DirecÉoGeral do Parrirúnio ô Estado
decorrentes da 8fectaÉo dos imóvcis referids no
srrigo 1." ao Ministério da Culturs e Coordeoação
Científica, através do Insüluto Português do Patrim&
nio Cultural.

Art. 7." Os lugares dos qu&dros con§trDtrc do6 sne-
xos rr e ur ao prccntê diploma quc ficartu vagos
após a transição do p€ssosl actuaknentc vincülado ao
Ministério das Finanças e do Plano podcrão, a título
excepcional, ser preenchidos de acordo com os limites
e condiçôes que venham a ser fixadoc por despacho
conjunlo do Ministro de Estsdo e das Finanças e do
Plano e dos Mínistros da Cultura e Coordenaçio
Científica e dâ Reforma Administrativa.

Art.8." As dúvidas que se suscitatem na êxecuçâo
do presente diploma serâo resolvida.s por dcspacho
conjunto do Ministro de Estado e dâs Finanças e do
Plano e dos Minishos da Cultura e Coordenação Cien-
tífica e da Reforma Âdministrativa, consoânte a na- -

tur€za das matérias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
24 de ]unho de 1982.- Francisa losé Pereira Pinto
Balsemio,

Promulgado ern 17 de Julho dc 1982.

Publique-se.

O Presidente da Rcpública, ANróNro R^MAuro
Eexes.

ANEXO I
Urt . $rG s ]!ÍGr! o n-' t do -Lgp l.' do D.Éanta dhlolnr

Yi.r. do n .ld-
Itrcia matriz dc Caminhtr.
Murâlhrs dê V.leíçr-

E{r
Crpcla de Noesa Seúon dr Áfcgeatoçio.
l8Íeja do Mo6t iro dc Tibics.
lgrcla de §âo Dortrin8o6 (GuimarãÉs).
lSrrjr dc Vilrr doo Fr8d€s,
Mo$tciro dç §snto ÁrdÉ dr Rcnduíç.
Sé dc Braga.

VIb R..I

C.pcle d. ÂtilM.
Csslclo de MoííoÍtc.
Cástclo de Mon!.alcgrÊ.
Estasão 

^rqucológicô 
do 

^lto 
d. Fontc do Milho,

Fraga Bolidsira (Chavcs).
Fra88s de Páíóias de válc dc Noguciras.
lgrcja matriz dc São Viccntc dc Vilariodclo.
Sé de Vila Real.
Torr€ dc Ouintcla-

B.$Ía

C.rtclo dc Pcnrr Roi..,
Csstclo dc Rcbordãs.
lgrEi. d. Frcixg.
lglriÁ mrlriz de S.mb.dc.
ISrciÀ de Moocorvo.
lgreja paroquial dc Malhadas.
P.ços Municipais (Domus M unicipolis)
Sé dc Mirardâ.

Antito Mostêim dÊ L.,a do Bailio.
Câpch dc Ssnra Cqt.rin.,
Capcla do Scúor dos Paços.
Capch do Socorro.
I8rrja do ânti8o Mostciro dc Sants ClaE.
Igrcja do Cete.
Igrcia E Cotrv.nto dc São Bcnro d! Vitóriq.
lgrcis dc Frcirc dc Baixo.
Igrtja dc Gatão.
Ig€jr dr Mancrlq6 c Ádro.
tgrÊie dc Mcincdo.
Í9.Êi, psrúquial dc Sante Marinhâ.
I8Êie do Sslvâdor dc P!ço dc Sou.s.
lgrcjd dE Seo FÍancisco-
Mostcirc dc Griió.
Sé Cetêdrsl do Porto.
Mosteiro dc Pombciro.

Porto

Avdro

Capela do Seúor das Barrocas,
Csstêlo dc Vila da Fcira.
Convcnto dc Sentr Meria dc Arout'-
lgrtiâ de Trofa do Vouga.

Gu!r.!.
Castelo de Pinhel.
Ca.stêlo dê Trancoso.
IgrEja de Santa Msrie de Aguisr
MurslhÉ dc Âlmcide-
sé de Currda.

Coiobrr

Crstelo de Montcmor+Vclho.
tSrcja c Mo6tciro do l-orveo.
lgteja dc Santa Cnrz.
Mcleiro de Ssntâ Clare.
Sé Novs.
Sé Vclha.

C..rdo llr êo

Castcl,o dc Bêlmonrc.
Est ção Ârqoêológicr de ldeah**,Vclhe.

lãrir
ClFla dr São Jo'8c (PoÍto dc Mó6)
Mo6lêiro dc 

^tcobEçs.Mo.lêino da Brt lh.-

Seatrrúo
Castelo de 

^lcancde.Castclo dc Tomar.
Convento de Crirto (Toosr).
Fonalcza de Abrantcs.
lgrejâ dc 

^talaia.IgÍei. da Gole8i.
lgrcja dc Nocsa Scnlrcm dr Grrye.
l8rÊia dê Sâô Vic.nlê-

Port lerc
Caslclo dc Avis.
Castclo dc Âlt r PcdÍ$o.
CrÂtclo dc Cempo Maior.
C.rElo de C.stelo dc Vidê-
CrEtçlo da EIYú.

dc AlScinho-
dc Âl8oso.
dc Bragança.
dc c,,,Ít';z,cda da ÂDsiáar
dc Mirenda do DouÍo.
dc Mogrdoqrc.

Castêlo
Castclo
Castclo
Csstclo
C stclo
Caslclo
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Castelo de Caviâo.
Coslclo de Nisa.
lgreja da sntiga Sc.
lrrcia dos Dominicos olr dc S. Domingoa
Iireja de Nossâ Scnhora d, Assunçáo.
lgrcja dc São Pedro.
Mosleiro da Flor da Rosa.

Casrelo
Caslelo
Caslclo
Crslclo
Castelo

de EstÉmoz.
de Évora Monto.
dc Montemor.oNovo.
<.le Terena.
de Vians do Alentcio.

8ci.

Antigo Convcnto de Sào Cucufatc.
Castelo ds Mériolâ.

Foro

CsslÊlo dc Aljezur'
Castelo de Lou!é.
Estacáo Romans da Quints da Abicldr
Ruínis dc Esrói.

Mur.ll do A}hotb SrDPdo

(Braga/vlan8 do Castelo)

Pcrrod oriler
CuaÍda de muscu de l-' clscse ou

dc 2.' closse
Gusrda de mur,eu estsSiáÍio ........
Contínuo de l.' classc ou de 2"

clâsse . . . , . , . . . , . . . . . . . . .

Servente ...,.........,..

Lirhor

Capcla dc São ,crónimo.
Mosteiro dos lsrónimos.
Palácio ds Cidsdcla (Csscai§).
Ruinâs do Carmo.
sé.
lqrcia de São Viccnlc dc Fora.
A-Ío;ivo llisrórico do Minillúrio dss FinànçE.
Palàcio Nacional rla Ajudl
Palácio Nacionâl dc Mafra'
Pslácio Nacional de Qucluz.
Pâlácio Nacionsl d8 Pcoa.
Palácio Nâcionsl dê Sintra'
Psço dos Duques.

Scrúbrl

Caorla de Nossa Ssnhora dâs Sslvss-
Caitclo dr Âlcátcr do Sal
Castelo dc Santiugo do Cacém.
Lstação Romans Chãos Salgados-
IEreja matriz dc Torrão,
Igrcjô dc São Julião.

i-vote

2t
sR

T
5

2
SouT

U

Murar da L.'reoo
(Vilâ Reall

to
PaÉlod rtFlll..

Guardg de musêu de l.' clssse ou
de 2.' clssle

Cuarda dc múscu cataSirário ........
RouS

T

Mur.ü do Ât d. do B.çd
(grâqançs)

P.{od .úrllLt
Guarda de museu de l.' cla§Eê ou

de 2.' classe
Goarda de mus€u eslâgiário .. .....

7
RouS

T

Mureu Nrc.lorl.l de SoarÉ do6 Roit

(Porto)

ANEXO ÍI

tElaborado dc acordo com o n." 2 'lo âni8o l"
do PÍcsentc diPloma)

ln.ütuto Porhrguãs do P.trlí!ôrí'o Cúlü.tt l

( Lisboâ/Santsrém/SeÚbal)
l0

Paatoat trrrllL,
Cuards dê museu de l,'clBs§c ou

dc 2.' classc
Cuàrda de muscu esretiário ...-....

ou
T

R s

z

20

2

Pcssorl técnico §úPcdor

Corrs.rvador asscssor. principal' de
l.' classe ou dc 2.' cla§se .. .

Pcssoat opcririo c auxili*

MutGU d. AYCro

(Aveiro)

c.D,EouC

Pcerorl ruxllLr
CuâÍds de museu dc l.' clssse ou

de 2.' classr
Guarda de muscu cstaSiário ....-...
S€rvente ...,............

RoüS
T {

;
SR ou

T
U

Guarda dc mue,:u de l.' classc ou
rle l.'classc

Cuarda dc muscu sstâ8iário ......
Continuo ds l.' clussc ou de 2.'

rhsse.....
Scrvcntc..........,.

S(xrT
U
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MurÍ .Blo l dr ilrdl.do da Cartro

ÍGuard./Colmbrr)

ANEXO t

(Elaborâdo de acordo com o n." 3 do âni8o 1."
do prcrêntê diplomo)

hlaolo NElon.l d. 
^rud.

Pod ndllrr
Guarda dc muÉcrl dc l.' clsrÉ orl

dc 2.' clasoe
Guardo dc mua:u otaÍiárlq ......,. P!.rod dlrtt6t!

Dirrç!o, (í)

Drao.l aênlco Írpcdor
ConEc.vsdo! principal, dc l.' clasrc

ou dc 2,' cls§69 D.EoúG

l0
RouS

T

Mu..tr ô Jo.a Mdtr6
(Lrlrls)

P..Éd odllú
GuErdÀ dc íDuscu dc l.' clartc ou

F.íaoal rdúllLbrdvo
Ercrltuúrlodactllógraío princlprl,

da l.'clâssc ou dc 2.'clessê .. N.QouS

P.tÉ.| opÊr&lo ê .síürr
Encrlrcgádo do pessogl auxilier ...
Ouende dc mulcu de I.' chssc oú

dc 2.' clarsc
Gugrda de muaau cstegiário .,......
Scrvcntc ....,.. ... .... ..

(.) O órrô rr. dl.!.lor i.o . c.t.io.tr d.c dtrrclot Cc .cívlço.

PdHo Nldonrl d. Mrfrr

5

;
de 2.' ch.sc

Gurrda dc rEu!êu G3trgiário ......,.
ServeÍltc ..........,.....

RouS
T
U

I
5

1

s

o

T
U

R

Mur-r à Frrlca-o lrvf; froíça Jefo.
(cãstclo Brsnco/PoÍtslôgr)

Pçrod oíllrr
Cusrda de Eussu dç l,'class€ ou

dc 2.' cls6ie
GÚsrda dc muscu estâgiádo ..-.....
Scrvcntc ....--.-.-......

Pc{orl dlrltcatc
Dirrclor (a)

Pcrrod técdco rlpctlor
Conseryador principal, dc l.' classe

oü dç 2.' classc
Técnico lupêdgr dc BAD principal,

dc ,.'cla6ôê ou dc 2.' classe ,-....

Pcrrcal addoLrredvo
ErdtuúriodacdlógraÍo príncipal.

ric l.' classc ou de 2.' cles6c ......

Pcrcort onrído c rr,xllhr
Encancgrdo do pcssoal auxiliar..-
Guada ds tuusclr dc ,.' clarlc ou

de 2.' classe
Guarde dc murcu Gslagiá o ,.......
Servente .......,...,...-.---.

lL

l0

I

RonS
T
U

D.EouC

D.EouCMurg da Éwn

{evorc/Belâ/Faft)

N.QouS

losr..

II
Pcrd erüi[r

Guarda dc mussu do l.'chr.. ou
dç 2.' qlsssc

CurÍdà d! múiêü êstagiário .,. . . ...

I
m

6

o

T
U

R

RouS
T

d.

Mu..s do Mo.t fo d. Srltr M*i. ú yiffi Í8dh.)

(.) O ..'go dc dhcctor rcm . crtc!!,rli d. .hcÍc dê dtvt.Io.

Prllclo ta«iud ô Penr

Pcood dirigcntc
Dircctor (a)

Pcrcoel éenicr rupctior

t

ó

Pc!úorl op.ádo . .udlLr
fardinciro dc l.'classc, de 2,'clagsê

ou de 3.' cherc
Guurda da rnuiau de l.' clssê otl

dc 2.' clear.
Cuúrdá dc musêu 6ta8iário ......,.

O,QouR

RouS
T Conscrvador principal, úc 1.. classc

ou dc 2.' clâssc D.EouC
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cqtvülto dr Grho (Íoíü)

Pc!.od rdmlnlrtrrtlvo

Escrituráriqdactiló8rafo p rinci pal,
dç t.' classc oú de 2.' cla§sE . ....

Pegcool opcrÍrlo c ruxlllr
lurdinciro de 1.'clossc, dc 2.'clsssc

uu dc 3.'clo§sc
Encurrcgado t1.., pcsr.ral uuxiliar '.
(;uordn dc muscu dc ] 'classc ot

dc 2.'cl.rssc
Grar.da de muscu esto8rátio ........
SrÍvrntc ................

N.OouS Pcrod dçolco rpçrba
Coú€rvldor principal, dc l.' clrÁr.

oú dÊ 2.' cls6lc

Pcúol qpct&lo c rcrllhr
lerdlncito dc 1.'clâ..c, dc 2.'clô!6.

os dr 3,' chssc
Gusrda de muscu dc l.' clÂ$c otI

da 2.' clilsê
Guardr dc Ínuscu Btagiálio ,,......
Seívcntc .,,.,.,.........

D,EouG

O,QouR

2

ld

O.QosR
o

5

RouS
T
U

I

1

;
RouS

T
U

(d) O c$so dc dlBlor t.h a cltc8o.lo óê cncíE d. dlvl{o

PrlÁcl,o Nrôlorúl d. Ou.hu

Mo.i.lro dd Jôúnlmor

Pênorl dldsçdt!
DirectoÍ (a)

PÊt6ool tésnic! .úpêtiot

Conservsdor principÂI, de ,.' ck6§a
ou dc 2.'clsssc

PÊlsôrl ldúinisÍraúvo

fscrituráriodactilógroÍo principr l,
dc l.' classc ou dc 2.' classc ......

Pctoel opcrtírlo auxlller

lardinciro dc l.' classc ou dc 2.'
clâsse ......,,.,,,..,,,,.

EncsrrcSado do pessoal auxilier...
Guarla dc muscu dc 1.' clss§c ou

da 2.'clâssc
Cuarrla dc mu*'u cslâgiátio .,......
Scrvcnte ...,,-.........,

D.EouC

N.OouS

P...oí túcúlco .up..lot
Cooreryador principal, dc t,' cla!ôc

o! dc 2,' classc

Prraorl rttdfl.i
Gúrrdâ da mu6cu dc l.' cla!6a oir

de 2,' clsssc
Guardq dc muscu estagiário .......,
Servêntc .....,,.........
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Conscrvador principal, dc l.' classc

ou de 2.' class€

P.3roil ldmlofur.tiro
Es.rituríricdactiló8rafo pri acipal,

dc I.' classc ou dc 2.' clâssc ......

Pessoal opcrário ê luxíliar
lardinciro dc l.'classc, do 2.' classc

or, dc l.'classe
EncarrcSôdo do pcssoal auxiliar ...
CuaÍda de musru dc l.' clsssc ou

dc 2. clüssc
Cuarda dc nrrseu cstagiário -.......
Scíventc ..-....,,,....,.

D,Eouc

N.QouS

PGúo.l dlft.ôb
Dirrclor (d)

Pcryl téculo rupcrtc
Técnico .upcrior de BAD ossêrsor,

DrinciDll. de t,' ctas6. ou dc 2,'
clea!ê

Porod écnlco+toÊrdooct
c rdDld.lÍ.dYo

Técnico auxiliar de BAD pdocipal,
de l.'cl.ssê ou de 2.'clâssc ......

Auxili.r técnico dc BAD principal,
de l,'chssc ou dc 2,'clartc ......

PÍiÍnciroo6cid, rcaundooÊclal ou
lerceirooficial

Elcrituráriodsctiló!f,sfo prl D ci p!1,
dê l.'clBsc ou dc 2-'classc ......

Poorl opcr&lo c roíllrr
Eocadernador principal, dc l.' clalsê,

dc 2.'ch6sc ou dc 3,'clâsrc ......
Conúnuo de 1.' classc ou de 2,'

clsssc .......-....-......
S.rvente .-.--.---.......
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Anexo Vl. 6

D.R., decretolei n." 106-F/92 de 1 de Junho

(Cri4ão do IPPAR e desafectação do Castelo de Esfemoz)
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MAPA I

Eibliorccâ
Eihliolc('â
tsiblior§ca
Bibliorc.Â
tsibliordâ

Púbhcâ e Arquivo Dislrital
Pública ê Arquivo Di{Íirãl
Püblicâ . Arquivo Diíri.ôl
Públicâ c Arquivo Diírilâl
Poprlar d. Lisboa.
LitcÍature.

dc
d.
dc
dc

Era8ançâ-
Évora.
LciÍia.
Vilá Rál

MAPA II
OuEdro do pcôsoil dlrl06nt..ío lnrlltulo dr Blulottct il.clon.l . do LlüI!

Dirigenre

Decreto.Lei n.o 106.Fr92

dr I da Jsnho

C) Instituto Português do Património Cultural (IPPC)
foi criado pelo DecÍcto-Lei n." 59lE0, de 3 de Abril,
como serviço desrinado a promover a salyaguarda e a
valorizaçào de bens quc, pelo seu valor histórico, ar-
ristico, ârqueológico, bibliográfico, documentâI, etno-
gráfico ou paisagistico, intcgÍassem o património cul-
tuÍal do País.

Em consequência dessas suas diversas atribuições,
vciolhe a competir a gestão dos museus e palácios
nacionais, de várias bibliotecas públicas, dos arquivos
disrrilais, de csrâções e sitios arqueológicos, de servi-
ços públicos encaÍregados do restauro e até das aca-
demias científicas, instituições púbticas de cariz asso-
ciativo-

Disto resultou que aquêla vocação inicial acabou
por ficar para segundo plano, dimensionado como sc

encontrava o IPPC sobretudo para a gestão daquêlas
várias instiluiÇões culturais.

Entretanto, uma mais adequada gesrão das diver-
sas instituições sob a sua tutela implicou que sucessi-
vamente dela fossem retirâdas, através da cÍiação do
Insrituro Português do Livro e da Leitura, p€lo
Dccreto-Lei to 7l/87, de ll dc Fcvcreiro, do lnsti-
Iuto Português de Arquivos, pclo Dccreto-Lei
D." 152188, de 29 de Abril, e do lnstituto Ponuguês
de Museus, pelo DecÍeto-Lei n.o 27El91, de 9 de
Agosto, bem como da nova lei orgânica de que o
IPPC foi dotado pelo Decreto-Lei n.o 216190, de 3 de
Julho, as áreas de bibliotecas, arquivos, acadcmirs,
museus, fotografia, musicologia c ctnologia, ficando
no IPPC apenas â gestào dos palácios e outros mo-
nurnentos nacionais de gestâo estadual e dos sÍtios c
estações arqueológicas.

ImporÍa, poÍ isso, criar um novo ente público quc
realize a vocação primacial para que o IPPC fora
criado e que, consequentemeÍlte, embora gerindo as

instituições cuja gestão continuou atribuida a este or-
ganismo, se ocupe sobretudo da salvaguarda c da va-
lorizaÇào do património cultural arquit€€tónico e ar-
queológico do País, redimensionando e racionalizando
meios humanos e financeiros pâra o efcito-

Assim:
Nos termos da alinea a) do n-' I do anigo 201.' <la

Constitução, o Governo decrem o seguinte:

CAPÍTULO I
Natürezr c atribuiçôcs

Anigo 1."

D.nnlçio

I - É criado o Instituto Português do Património
Arquitectónico e Arqueológico, adiantc abrcviadamente
dcsignado por IPPAR, pessoa colecliva de direito pú-
blico dotada de aulonomia administrâtiva.

2 - O IPPAR é tutclado pelo membro do Governo
responsável pcla fuea da cultura.

Anigo 2.o

^lribulgi.r
I - São auibuições do IPPAR a salvaguarda e a va-

Iorizaçáo de bens que, pelo seu interesse histórico, ar-
rí$ico ou paisagístico, integrem o património cultural
arquitectónico c arqueológico do PaÍs.

2 - No dcscnvolümento das suas atribuiçõcs, com-
pctc, cm especial, aos órgâos e sewiços do IPPAR:

a) O hventário, a classificaçâo c a desclassifica-
ção d. bcns culturais imóveis, bem como a dc-
finição ou redeÍinição de zonas especiais de
Protecçâo dos mesmos;

à) O invcntário, a classificaçâo e a desclassifica-
çâo dc bcns culturais móvêis aÍqu€ológicôs;

c) A salveguarda e a va.lorizâção de bens imóveis
classificodos c a salvaguarda das resp€ctivas zo-
nas de protccçâo;

d) A salvaguarda dc bcns imóvcis em vias de clas-
sificaÉo;

a) A salvaguarda e a valorização dos sítios c cs-
taçõês aÍqucolôgicás c a criaçâo e salvaguarda
dc rcservas arqueológicas dc protecçâo;

, A autorizrçâo, a fiscalização técnica, o acom-
panhemalto c a promôçáo da suspênsão de trâ-
balhos arqucológicos;

g) A gestão do património imóvel c móvel à sua
guarda.

I

2
5

l4

PÍcsidante,.,......
VicÊ-pÍcsidênrc .. ..
DiÍectoí dc scrviços
Chcfc dE divisão . .
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3 - Para a realizaçâo das suas atribui@cs o IPPAR
pode, precedendo autorização do Ministro das Finan-
ças e db mcmbro do Governo responsávcl pela cultuÍa'
participaÍ em instituições que tenham por objecto a va-

iorização c rendibilizaçào do património cultural.

Artigo 3,"

HomoloSrçao

Artigo 4.o

Elr}r.!o

I - Ao IPPAR compete detcrminar, pÍecedcndo au-
torização do membro do Gôverno responsável pela área

da cuhura, o embargo administÍativo de quaisquer
obÍas ou trabalhos, licenciados ou cfectuados em dcs-

conformidade com legislação relativa ao patrimóuio
cultural, em imóvcis classificados e nas zonas dc pro-
rccÇào, bem como noutrâs árcas cxprcssamente desig-
nadas na lci.

2 - Nos casos de obras licenciadas ou promovidas
pelos scrviços da administraio cenual, dotados ou nâo

dc personalidade jurídica, a autorizaçâo prwista no ar-
dgo anteÍior constará de despacho conjunto do mem-
bio do Governo responsável pcla área de cuhura e do
membro do Govcrno que lutele esses serviços.

CAPÍTULO II

Órgãos e servlços

Artigo 5."

ó4lor

O IPPAR compreende os seguintes ór8ãos:

a) Direcçâo;
à) Conselho administrativo;
c) Conselho consultivo.

Artigo 6.o

IXr.rÉo

4 - Comp€te, em espccial, ao presidente represen-

taÍ o IPPAR, em juizo ou fora dcle.
5-Competeàdirecção:

a) Superintender nos serviços e actividades do
TPPAR e dos serviços dependentes, bem como
coordenar as respectivas actividâdes;

à) Propor ao membro do Governo responsávcl
pela área da cultura e homologação da classi-

íicaçâo e desclassificação de bens imóvcis, bcm

como a deíinição ou redefinição de zonas es-

peciais de prolecçâo de bens imóveis;
c) Propor, nos termos do artigo 4.o, o embargo

administrativo de quaisquer obras ou trabalhos
licenciados ou efectuados em desconformidade
com a legislaçâo relativa ao património cultural;

d) PropôÍ a demolição dâs obras ou trabalhos a

que se refere a alinea anterior, bem como a sua

execuçâo Pelos seÍviços do IPPAR:
e) Conceder a autorização e promover a suspen-

são de trabalhos arqueológicos;
/) Promover a gestão conjuntâ das colecÇÔes dos

imóveis dependcntcs do IPPAR e dâs depen-

- dentes dc outros serviços da área da cultura;
g) Accitar, medianre dcspacho do Ministro das Fi-

nanças e do mcmbro do Governo responsálel
pela árca da cultura, doâçõcs, heÍanÇas c le-

gados;
à) Promover acÇões de formaÇão de inves(igado-

res, técnicos e artífices e conceder bolsas de es-

tudo;
r) Celebrar protocolos de colaboração, apoio c

contratos de serviço com outras instituiçõcs, pLi-

blicas ou privadas, nacionâis ou internacionais,
no âmbito da salvaguarda e valorizaçào do pa-

trimónio cultural;
, Promôver a aquisiçào ou o arrendamento de

imóveis ou elementos integrados cm zonas de
prot€cção, com vista à sâlvaguarda do palri-
mónio;

I) Promover a criâção de centros de conservaçào
e restauro, em colaboração com o lnslituto de

José de Figueiredo e outras insiituições públi-
cas e privadas.

AÍtigo 7.'
Con,*lho .dtniri§lrrli!i,

I - O conselho administrativo é composto por:

a) PÍesidelte do IPPAR, que prcside c dispôe <lc

voto dc qualidade;
à) Vice-presidcntcs;
c) Director de Serviços Administrat ivos;
d) Chefe da RcpâÍtiçào de Contabilidâde, Patri-

mónio e Aprovisionamenlo. que sccrelaria.

2 - Compcte ao conselho administrativo:

a) Elaborar os orçâmentos do IPPAR;
á) Promover â requisiçâo dos fundos nece§sários

eo funcionamento do IPPAR, por conta dâs

r6pectivas dotações orçamentaisi
c) Superintend€r nâ cobrança c arrecadação das

Íeceitas ê na realizaçàô das despesas e na cla-
borâção das contâs anuais de gerêncial

d) Apíeciar as contas dos serviços relatiYâmcnle
às vcrbas quc lhe forem atribuidas.

I - Sempre quc nas situaçôes referidas nas alíneas

a) e á) do n.o i do attigo ant€rior' por iniciativa do
Estado, o IPPAR e os serviÇos comp€Entes se pronun-
ciem em sentido discordante, o parcccr do IPPAR ca'
rece de homologaçeo do membro do Governo rcspon-

sável pela área da cultura, mediante despacho
fundamentado e ouvidos os membros do Governo que

tutêlêm os referidos serviços.
2 - Os pareccres referidos no númeÍo anlerioÍ são

vinculâtivos pêlo prazo dc tÍês anos.

I - A direcçâo do IPPAR é composla por um pre-

sidcnte e dois vice-presidcntes, equiparados, para to'
dos os efeitos legais, a dircctor-geral e subdirectores-
-gerais, Ícspectivamente.

2 - O presidente será substituído, nas suas faltas ou
impcdimentos, pclo vice-presidentc que designar.

3 - As competências de dir.ação sâo ercrcidas pelo
presidente, podendo scr delcgadas nos vice-pre§idcntes.
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3 - O conselho administrativo pode delegar, total
ou parcialmente, as sui§ comp€tência§ para â rca.liza-
çâo de despesas em mcmbros da direcção do IPPAR.

4 - O conselho administrativo reúne ordinariamente
uma vcz por mês e extraordinariamcnte sempre que
convocado pelo seu presidente.

5 - As deliberaçôes são tomadas por maioria de vo-
Ios dos me mbros presentes,

6 - De cada reunião é claborada uma ada, que será
assinada pclo presidente e pelos vogais n€la prescnaes.

7 - Poderá participar nas reuniões do conselho ad-
ministrativo, scm direito a voto, qualquer funcionário
do IPPAR sempre que o presidente o entenda conve-
niente, atentos os assuntos comtantcs da ordcm dc tra-
balhos.

Artigo 8.'

Corsalbo coE$lllvo

I - O conselho consultivo é composto por:

a) Presidente do IPPAR, que prcside;
ô) Vice-prcsidentes do IPPÂR;
c) Um representantc da DirecçâG6eral dos Edi-

fÍcios c Monumenros Nacionais;
d) Rcprescntantes de serviços e instituigôes com

atribuiçôes na árca da salvaguarda c valonzz.-

ção do património cultural, a fixar pclo scu re-
gulamento;

e) Individualidades de rcconhecida competência no
âmbito da actuaÇão do IPPAR, nomeadas por
despacho do membro do Gôvcrno responsável
pela área da cultura.

2 - O conselho consultivo é o órgâo cspccializado
ao qual incumbe emitir pareceres sobre as matéÍiâs da
competênciâ do IPPAR que o presidenrc entenda de-
ver submeter à sua aprcciação.

3 - O conselho consultivo pod€, por inicialiva de
qualquer dos seus membros, formular propostas ou
sugestões sobre quaisquer problcmas relativos à salYa-
guarda e valorização do património cultural arquitec-
tónico e arqueológico e melhor exercício das compe-
tências do IPPAR.

4 - Pala as reuniõcs do consclho consultivo podem
ser convidados pelo presidcntc técnicos cspecialistas das
árcas que faÇam parte da ordem de trabalhos, sem di-
reito de voto.

5 - As reuniôes do conselho são secÍetariadas por
um funcionário do IPPAR designado pelo prcsidente.

6 - O regulamento do conselho consultivo será
aprovâdo por poíaria do mcmbro do Govcrno re6pon-
sável pela área da cultura.

Artigo 9,o

Sc.vlço,

I - O IPPAR compreende os seguintes serviços cen-
trais:

Departamento de Divulgação c Valorizâção;
Depânamênto dc Projectos e Obras;
Depanamento dc Arqumlogia;
Dirccção dc ScÍviços Administrativos;
Divisào de Plancamcnto;
Cabinetc Juridico;
Galeria de Pintura do Rei D, Luís-

2 - Os dcpanamcntos referidos nas alíneas a) a c)
do número anterior são dirigidos por um dircctor dc
scrviços,

3 - O Cabinetc Jurídico e a Galcria de PintuÍa do
Rei D. Luís sâo dirigidos por um chcfe de divisão.

4 - O IPPAR tem direcções rcgionais no Porto,
Coimbra, Lisboa, Évora e Faro, dirigidas por um di-
rectoÍ de serviços, e um Centro dc Conservação e Res-
tauro em Viseu, dirigido por um chefe de divisão.

Anigo 10. o

Dararlaiatlo & Drvrlsr{io . V.loÍIzrÉo

I - Ao Departamento de Divulgação e Valorização
incumbc, cm cspecial:

a) Acompanhar a execuçâo de todas as activida-
des do IPPAR e dos sewiços depcndentes e
promoveÍ a sua divulgaçãoi

â) Promover c âss€gurarr em reprcscntação do IP-
PAR, contactos com entidades congéneres na-
cionais e estrangeirâs;

c) Pronunciar-§r sobrc a aquisiçâo ou cedência de
bens imóveis classificados pâra utilizaÇão pelo
IPPAR ou poÍ outros serviços priblicos cm ma-
téria da compctência dêste Instituto;

d) Elaborar, êm cstrcita colâborâÉo com os rcs-
ponsávcis pelos scrviços dcpendentcs do IP-
PAR, estudos e programas com vista à valori-
zaÉo, utilizaçâo, dimlgaçâo c fruição dos bcns
imóveis classificados afectos ao IPPAR e apoiar
tecnicamente nestes domínios outras entidades
públicas ou privadas;

a) Colaborar com outros serviços m insp€cção dos
bcns imóveis classificados afedos ao IPPAR,
com visla à sua conservação ê valorizaçâo:

, Constituir e mantcÍ actualizado um núcleo de
documentação técnica sobre parimónio cultu-
ral arquitectónico e arqueológico, para apoio
dos scrviços;

g) Promover a criaçâo de um ban@ de dados so-
bre bens culturais que permita uma maior di-
vulgação e conhecimento das diferentes áreas
do património cultural arquitectónico e arqueo-
lógico;

â) Organizar e manter aclualizado um arquivo do
cumentâI, fotográfico e iconográfico sobre pa-
trimónio cultural arquitectónico e arqueológico;

r) Promover a divulgação, dirigida a diferentes ti-
pos dc público, dc trabalhos c cstudos sobre pa-
trimónio cu[ural arquitectónico c arqueológico,
contribuindo para o conhecimcnto, defesa e sal-
vaguarda desse património;

./) Prorunciar-se, sempÍe que solicitado, sobre ini-
ciativas respeitantes à valorizaSo do patrimó-
nio culturâI, que o IPPAR deva realizar ou
apoiar, nomeadamcnte missôcs, visitas e viagerrs
de estudo, exposiçôê, espectáculos, confeÍên-
cias, concursos e conSressos, bÊm como a cdi-
çâo de livros, de pubticaçôcs cscritas ou áudio-
-visuais e a aquisiçâo de obras de ane.

2 - O Departamento de Divulgação e Valorizâção
comprecnde as scguintes divisõcs:

a) DiYisào de Rclaçõcs Extcriores;
à) Divisão de Documentação c Arquivo.

r)o
a)o
c)o
d)A
e)A
ho
8)A
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3 - Cabe à Divisão de Relaçôes Extcriores, em es-
pocial:

g) Prcstar apoio tecnico a paniculares e instilui-
ções detentoras de bens imóveis classificados na
preparação e execuçeo de obras;

á) Parricipar na vistoria aos bens imóveis afectos
ao IPPAR para identificâção das obras de con-
servâçâo, necessáÍias.

2 - O DepaÍramento de Projectos e Obras com-
preende:

A Divisão de Estudos e Projectos;
A Divisão de Obras;
A Repanição de Expediente de Projectos e

Obras.

3 - À Divisão dc Estüdos e Projcctos incumbc:

a) Propor a elaboração de estudos e projectos de

intcrvenção em bcns imóveis afectos ao IPPAR
c assegurar a promoçâo e acompanhâmento
desses mesmos trabalhos;

à) Executar, em côlaboraçâo com os diferentes ór-
gâos e serviços do IPPAR, o planeamcnto das

- obras a levar a cabo;
c) Assegurar o acompanhamento técnico dos prô-

jectos de conseÍvação ou reabilitação desenvol-
vidos por cquipas externasi

d) Assegurar a boa êxecução técnica das obras
promovidas pelo IPPARI

e) Prestar apoio técnico e metodológico às acçÔes

de defesa e conservaçâo do património arqui-
tectónico e arqueológico promovidas por outrâs
enridades;

, Propor estudos e medidas para salvaguarda do
patímónio considerado em risco dç deteriora-
ção imediata;

g) Asscgurar a organizaçâo do respectivo arquivo;
á) Elaborar pareccÍes sobrc projecto§ de interven-

ção cm bens imóYeis aÍqueológicos;
r) Elaborar as estatisticas necessárias e avatiâr os

resultados:
./) Promov€r formas de cooperação com as enti-

dades envolvidas nos Projecbs;
/) Efectuar o levantamento sistemático do estâdo

de conservaçâo e nec€ssidades dos imóveis aíec-
tos ao IPPAR, visando uma programação ti-
nancêira a cuío, médio e longo Prazo;

rz) Promovcr, em colaboraçâo com o DepaÍta-
mento de Arqueologia, pÍojectos de protecçâo,
recupcraçào c valorizâçâo de monumenlos, imo-
veis de interesse arqueológico e zonas arqueo-
lógicas,

4 - À Divisão de obrÂs cabe:

a) Promover a realização d€ obras de con§trução,
ampliaçâo, remodelação, conservaÇào e Íepara-
çâo, bem como de apetrechamento e cquipa-
mcnto em bens imóvcis âfcctos ao IPPAR, pro-
cedendo à adjudicaÇão, fiscalizâçâo e direcção
das respectivas empreitadasi

à) ForneceÍ os elementos neccssários e colaborar
com a Divisão de Estudos e Projectos no pla-
ncamento material c financeiro das actividades
€ na escolha de soluções técnicas a adoptaÍ;

c) Promover a prEparâÇÀo e o lançatnento de em-
preitadas;

o) Divulgar âs âctividades do IPPAR e acompa-
nhâr a informaçâo sobre as realizações do IP-
PAR e as questõês relacionadas com a defesa,
conseÍvação, recuperaçào, utili2ação e valoriza-

ção do património cüliural;
à) Propor à dirccçâo as bases cm que deverâo as-

sentar os acordos com terceiros que tenham por
objectivo a divulgação do palrimónio à sua
guarda;

c) Promover e acompanhar a execução dc acrivi-
dades de coopcraçâo do IPPAR com outras ins-

tituições nacionais, tais como câmaras munici-
pâis, associaçôes de defcsa do património,
fundações c outras;

d) Promovcr, dinamizar c acompanhaÍ a§ activi-
dades de côôpcrâção do IPPAR com institui-
ções e organismos internacionaisi

a) Panicipar na prcparaçào c execução de acor-
dos culturais no dominio das competências do
IPPAR.

4 - Incumbe à Divisão de DocumcntaÇão e Arquivo,
cm cspecial:

o) Propor a aquisição e proceder ao tratamento
c à difusâo de publicações c lcgislação na árca
da salvaguarda, recuperaçâo e valorização do
património cultural, arquitectónico e arqueoló-
gico;

ô) Promover a organizaçâo e actualização de um
arquivo documental sobre as aclividâdes do
IPPAR.

Artigo I I '"
Dap.rtrmGrto d. Prolaclo3 c Obrr.

I - Ao Dcpâíamento de Proiecro§ de Obras in-
cumbe, em especial:

a) PromoveÍ a realizaçâo de obras de conslrução,
ampliação, reparação ê remodelaçâo, bem como
a aquisição de equipamentos em beru imóveis
âfêctos ao IPPAR, ou, quândo solicitado pe-

los respectivos proprietários, apoiar a sua rea-
Iizâçáo em imóveis classificados ou situados em
zonas de pÍotecção;

à) Procedcr aos concursos c à§ proposta§ d€ ad-
judicação rclativas às obrâs rcfcridas na alíneâ
anterior, bem como à elaboraçào dos contra-
tos dê cmprcitada ou fornccimcnto e à liscali-
zação das emprcitadas;

.) Promovcr recomendâções dc proiecto c especi-
Íicações técíicas pâra a execução dc obras em
imóveis classificados ou êm vias de classifi-
ceção;

d) Programar e propor â ex€cução de obrâs de
acordo com as prioridades detecladas e com as

dotaçôes atribuídâs pelo Orçamento do Estado
ou outÍos recursos financeiros mobilizáveis:

e) Orgânizar e mantcr um arquivo dc de§cnhos re-
lalivo às compêtências previstas na alínea a);

, Propor notmas € orienrâções tecnicas pâÍa a

salvaguarda e valori?âção dos bens imóveis clas-
sificados ou em üas de classificação c dos imG
vcis siruados êm zonas de prorecçâo;

a
b
c
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d) Acompanhar e fiscalizar as obras na sua cxc-
cução fisica e íinanccira:

e) Avaliar e difundir os resultados das interven-
ções realizadas.

5 - A RepartiÇâo de Expcdiente de Projectos e

Obras e dirigida por um chefe de repârtiçâo, habilitado
com lormaÇào adequada, incumbindo-lhe executar todâ
a rramitação administrativa dos proccssos relativos à
rcalização de despesas com obras € projectôs, dcsignâ-
damente as operações conducentes à rea.lização de con-
cursos públicos ou limitados e à celebração dc contratos
dc cmpreitada e de projectos, bem como as operaçõcs
rclac-ionadas com â gestâo, controlo e processamcnto
de despesas no âmbito das dotações orçamcntais.

AÍtigo | 2.o

Depr.lrmcílo d. Arqú.olqlt

rn) Excrccr funções de apoio téclico e logístico a
todas as colecçõcs arqueológicas dependentes de
autarquias locais, empresas públicas e entida-
des ou organismos subsidiados pelo Estado;

,) Instruir os pr(rcessos referentes aos pedidos de
trabalhos arqucológicos;

o) Fiscalizar trabalhos €m monumentos ou es!a-
çôcs arqueológicas, classificados ou nâo, assim
como cm espécies móveis inve ariadas ou em
proccsso dc inventariação;

p) Propor a susp€nsào dc trabalhos nâo autorjza-
dos, ou autorizados mas quc estejam a ser
efeduados incorrccta ou deficientemente, em es-
taçõcs ou monumcntos arqucológicos, classifi-
câdos ou não, e nas respectivas zonas de pro-
tccção, bcm como nos bcns imóveis de interesse
arqucológico inventariados ou em vias dc inven-
tariação e no âmbito da arqueologia subâquá-
tica;

q) ColaboraÍ na conscrvação, estudo c divulgaÉo
das colêcçõ6 arqueológicas dcpcndentcs do Es-
tado, autarquias locais, empresas públicas e,
bem assim, dc cntidades subsidiadas pelo Es-
lado, quando solicitado;

r) Dcsenvolver c apoiar acções de formação e dc
divutgâção n áÍca ds. arqueologia, incluindo
reuniôcs cicntÍÍicas, a formaçâo de agentes de
difusão cultuÍal, bcm como a produção de ma-
tcrial áudio-visual;

s) Pronunciar-se sobre ediçôes de arqueologia em
que o IPPAR seja chamado a colaborar.

2 - O Dcpartamcnto dc Arqumlogia compreende as
scguintcs divisões:

a) Divisão de Inventário e DivulSação:
á) Divisão dc Salvaguarda e Valorizaçâo.

3 - À Divisão dc Invcntário c Divulgaçâo incumbe:

a) Coordenar o invcntário do património arqueo-
lógico imóvcl c móvel, com yista à criação de
uma basc de dados;

à) Apoiar tccnicamcntc a protecção de espécies e

colccçõcs arqumlógicas municipais ou pani-
cularcs;

c) Dcscnvolvcr € apoiar acçócs de formação c dc
divulgação na área da arqucologia.

t-
pccial:

o)

lrl

c)

dt

el

J\

8)

hl

i)

n

l)

Ao Departamento de Arqucologia cabc, cm çs-

Elaborar anualmente um plano de trabalhos ar-
queológicos cm monumentos e sítios arqueoló-
gicos com o objectivo de desenvolver a investi-
gaçào e â conservação, devidamcntc adaptado
à diversidade regional, ao ordcflamcnto do ter-
ritório e ao desenvolvimcnto da actividade ar-
queológica;
Proruover o inventário do património arqueo-
lógico imóvel e móvel;
Estudar, propor e tomar providências destina-
das à prospecção, salvaguarda e valorização de
monumenros, imóveis de interesse arquológico.
zonas arqueológicas e cspécias arqucológicas;
Desenvolver e coordenar a realização dc estu-
dos de impaqe arqueológico relacionados com
grandes empreendimenros, públicos ou priva-
dos, que envolvam significativa transformação
da ropologia, da paisagem, ou no leitô ou sub-
solo de águas interiores e águas territoriais;
Tomar proüdências destinâdas à salvaguarda
do património arqueológico nos centros histó-
ricos;
Propor a classificação e a inventariação de mo-
trumeÍltos, imóveis de interessc arqucológico,
zonas arqueológicâs c csp&ies ârqueológicâs,
instruindo os respcctivos processosi
PÍopor o cstabelecimcnto de reservas arqueo-
logicas de protecçào com caráctcr prevcntivo;
Pronunciar-se sobre a fixaçâo dos critérios para
a c\ecução de trabalhos arqueológicos:
Promover, coordenar c realizar trabalhos eÍ-
queológicos, nomeadamente de selvâmcnto ar-
queológico de emergência, bem como â sâlva-
guarda do património arqumlógico submerso;
Coordenar e propor a aquisição dc cspécics ar-
queológicas e de outros documentos que inte-
resscm à arqueologia, bcm como dcfinir o lo-
cat de depósito dcfinitivo das mcsmas:
Pronunciar-se sobre pedidos de ccdência ou cm-
préstimos e de exportaçâo iemporáÍia ou dcfi-
nitiva de espécies dc valor arqueológico, ainda
que nâo inventariadas;

À Divisão dc Salvaguarda c valorizáçâo cabe:

ProssctuiÍ âs compctêncirs do Dcpaíamcnto de
Arqucologia relativas ao acompanhamento e
promoçào dc cstudos c prospecçôes cm monu-
mentos, imôvcis de interesse arqueológico, zo-
nas arqueológicas c espccies arquológicas c na§
respcctiyas zonas de prolccção, bcm como
pronunciar-se sobre intervençôes de manifesto
intercs§€ cultural.
Excrccr funçõcs dc apoio técnico c logistico a
todas âs colcoçõcs ârqucológicâs dêpcndcnt€s dc
autarquias locais, emprcsas públicas e antida-
dcs subsidiadas pclo Estado;
Fiscalizar tnbalhos cm monumentos ou esta-
çôes arqueológicas, classiricados ou não, assim
como cm espécies móveis invcntariadas ou em
procrsso de inventariaçào;

4-
o)

b)

c)
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d) Propor a suspensâo de trabalhos não autori-
zados, ou autorizados mas que estejam a ser

cfectuados incorrecta ou deficientemente, em es-

taçõcs ou monumentos arqueológicos, classili-
cados ou nào, bcm como nas rcspectivas zonas

de protccÇão, e ainda nos bens móvcis dc inle-
resse arqueológico inventariados ou em vias de

inventariaçáo.

t-A
cumbe:

AÍtigo 13.'

Dirccçlo de S.rviços AdnirislrrlivoÍ

Direcção dc Serviços Administrativos in-

o) Promover, de forma permanente, o aperfeiÇoâ-

mento dâ organização administrativo-contabi-
listica do IPPAR:

à) ElaboÍar os projectos de orçamento do IPPAR,
assegurar a sua gestãô e controlo e côlâborar
na preparaÇão dos projecto§ de orçamento dos

serviços dependentes;
.) Ocupâr-se da administração d9 pessoal do

IPPAR e dôs serviÇos dependcntes e promover
a rcalizaçâo de acçÔes tendentes ao aperfeiçoa-
mento prolissional do pessoal administrativoi

d) Assegurar a gestào financeira do IPPAR,
cabendolhe analisar e promover a rentabilidade
das âplicaçóes de fundos;

€) Assegurar o âpetÍechamento dos serviços do
IPPAR, procedendo às aquisições necessárias.

2 - A Direcção de Serviços Administrativos com-
preende as seguintes repartiçÔes:

a) A Repartiçâo de Pessoal, Expediente e Arquivo'
que dispõe das SecçÕes de Pessoal e de Expe-

di€nte e Arquivo;
ô) A Repartiçâo de Contabilidade, Património e

Aprovisionamenlo, que dispôe das Secções dc

Contabilidade c de Património e Aprovisiona-
mento.

3 - À Repartição de Pessoal, Expediente e AÍquivo
incumbe:

a'1 Qrgaaizzr os processos dc admissão, acesso,

exoneração e aposentaçâo, bem como os rela-
tivos â qualquer outra forma de mobilidade;

á) Organizar e manter actualii.ados os ficheiros de
pessoal do IPPAR e seÍviços dependentesi

c; Superintender no pessoal auxiliaÍ, asseguÍando
a organização do respectivo trabalhoi

d) Proceder ao controlo de assiduidade e pôntua-
lidade do pessoal;

e) Executar as dcmais opcrações rclacionadas com
o pessoal;

, Registar os documentos entrados no IPPAR,
bem como a sua classificaçâo c encaminha-
mentoi

g) Expedir e distribuir a correspondência emanada
pelo IPPAR:

à) Organizar o arquivo esútico do IPPAR, pas-

sândo ceÍtidÔes quando previament€ aulori-
zadas.

4 - À Repartiçào de Contabilidad€, Património e

Aprovisionamento cabe:

o) Orgatizar a conta de gerência e preparar os ele-

mentos necessários para a elaboração do res-
pectivo relatÓrio;

á) Processar todas as despesas do IPPAR resul-
tantes da execuÇão do orçamento privâlivo:

r) Registar e côntrolar as despesas suportadas por

outras dotâções orçamcntais;
d) Armazeaar e conservar o material, procedendo

à sua distribuição de acordo com as requisiçôes
dos vários serviços;

e\ Orgar.izar e manter actualizado o inven(ário dos

bens do IPPAR;
.fl Realizar as acçõcs relativas à aquisiçào, conser-

vação, reparaçâo, locação e alienação de quais-
qucr bens, móveis ou imóveis;

g) Velar pela segurança e higiene dos edifícios em
que os serviços se encontram instalados;

lr) Assegurar a gestão do parque de viâturas, con-
trolando a suâ utilização, e providenciar pela

sua manutenção.

Anigo l4.o

Divlsio dê Phncrm.nlo

À Divisão de Planeamento incumbe, em especial:

o) OÍgarljzÀr e manter actualizado, a nível central,
o inventário e o câdastro dos bens imóveis clas-
sificados ou em vias de classificação;

à) Apoiar a direcção na elaboração e na execução
de planos, programas e projectos para a reali-
zação de obras em imóveis afectos ao IPPAR
e em imóveis classificados ou situado§ em zo-
nas de protecção, quando solicitada pelos pro-
prietáÍiôs;

c) Ácompanhar a execuçào dos programas de in-
vestimento da administraçâo central, compar-
ticipados ou não pelos fundos esrruturais da
Comunidade Europeia, efectuados nos imóveis
afectos ao IPPARi

d) Pronunciar-se sobre a conta de gerência do
IPPAR, quando tal for solicitado pela direcção.

Artigo 15. o

Crbiúct. Jutídi.o

Ao Gabinete Juridico cabe, em especial:

a) Emitir pareceres jurídicos nos pÍocessos que lhe
sêjâm submetidos pela direcçâo do IPPAR;

à) Acompanhar, sempre que conveniente, os pro-
cessos de classificaçáo, inventariação, aquisiçâo,
alienação e expropriâÇão organizados pelo
IPPAR;

c) Realizar estudos e formular pareceres de natu-
reza juridica que lhe sejam pedidos pcla di-
recçâo;

d) Colaborar na elaboraçâo dos regulamentos in-
ternos;

e) Acompanhar a evolução do dir€ito em domi-
nios que importem âo património cultural, no-
meadamente em matéÍia de direito comunitário;
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AÍtigo 16.'

c.Lrt d. Phlurr do Rd D. l-Irl!

À Galeria de Pintura do Rei D. Luís incumbe a rea-
lização de exposições e eventuais actividades de acom-
panhamento d€ espectáculos, conferências, concursos
à congr.trot, cm colaboração com o Depaíâmento de

Divulgaçâo c Valorizaçâo.

ArtiSo l7.o

Cotnpelênciii drs dirtcçõcr tcttonr&. dd dhttlotls Ê8lootl3

I - Constituem competências das direcçÔcs regionais

as seguintes:

a) Elaborar, cm coordenaçâo com o IPPAR, as

comissõcs de coordenaçào regional c as delega-

ções rcgionais da cultura, os projectos de pro-
gramas anuais e Plurianuais;

á) Assegurar, na sua árca de aÇtuação geográfica'
a execuçào das atribuiçõcs do IPPAR cm ma-
teria de património arquitectónico, dc âcordo
com as compctências vcferidas no número ser'
guinte, e as competências das alineas o)' i)' n\,
o\ e p\ do n.o I do artigo 12.", bcm como su-
perintendcr e coordenar o§ seÍviços depcnden'
tes do IPPAR da árca;

c) Proccder a acçôes de formaçâo dc técnicos e

ârlífices.

2 - Às dirccções regionais incumbe, em matériâ dc
património arquitectónico;

a) Promover a classificaçâo de bens culturais imê
veis e a definiçâo ou redefinição dc zonas es'
peciais de protecçào;

à) Propor a desclassificação de bens imóvcis clas-
sificados;

c) Organizâr c mant€Í actualizâdo o invcntário c
o cadastro dos bens imóvcis classiÍicadoc ou an
vias de classificação;

d) Acompanhar e promoveÍ a elaboÍaÉo de pla-

nos de salvaguarda e valorização, cm Ârticula-
ção com as €ntidades com compctênciú na Íes-
pectivâ áÍea de intervenção;

e) PronunciaÍ-se, relativamcnte aos bans imôveis
classiÍicados, àrs rÊspcctivas áÍca§ dc protc§çâo

e imóveis nelas situados e aos bens imóveis cm
vias de classificaçào, sobrc propostas, csaudos

e projectos para trabalhos dê con§trução, de-

moliçâo, conservaçeo, Íemodelação, rcslauÍo'

reutilização, criaçâo ou lransfoÍmaÇàô de 20-
nas verdes, incluindo os que se reponem a qual-
quer movimento de terÍas ou dÍagaSens;

, Emitir pareceÍ, relativamente âos bcns imóveis
classiÍicados, às respectivas zonâs de protecção
e imóveis nelas situados e aos bens imóveis em
vias de classificaçào, sobr€ o exercício do di-
reito de preferência por parte dô Estado;

g) Propor o cmbargo adminislrativo de quaisqucr
obras ou trabalhos. licenciados ou efecluados
em desconformidadc com a legislação relativa
ao pâtrimónio cultural ou em desrespeito com
o projecto aprovado;

à) Propor a demoliçào total ou parcial dc cons-
Iruçõcs abrangidas pelo número antcrior;

r) Dar parccer sobre planos, projectos, trabalhos
e acções de iniciativa de entidades públicas ou
privadas, no âmbito do ordenamento do terri-
tório, do planeamento urbanÍstico, do fomento
turístico e das obras públicas, bem como par-
ticipâr na elaboraçào desses planos e projectos,
mediante estudos gerais normâtivos e sua divül-
gaçâo;

7) Pronuuciar-se sobre processos de expropriaçâo
de bens imóveis classificados que corram grave

risco de degradação ou de utilização inad€-
quada, bem como dc imóveis situados nas res-

pectivas zonas de protecçãô que prcjudiquem
a conservâçâo de bens imóveis classificâdos ou
o seu cnquadramento e utilizaÇào:

/) Pronunciar-se sobre o mânifesto interesse cul-
tural de intervenÇôes em bens culturâis imóveis
classificados ou em vias de classificação ou si-
tuados em zonas de protecção.

3 - Sem prejuízo das comp€tências que neles forem
dclegadas, incumbe aos directores regionais, na respec'

tiva áreâ gcográÍica de actuâção:

a) RepreseÍrtâr a direcção do IPPAR;
á) Programar e executar acções da competência do

I PPAR;
c) ArticulaÍ a actuação da direcção regional com

ôs restantes órgàos e serviços do IPPAR, bem
como com os dcmais serviços tutelados pelo
membro do Governo responsável pela área da
cuh ura.

Artigo 18."

Calr?os d! consarvrÉo a Êilrllto

t - As Direcções Regionais do Pono, Coimbra e

Évora dispõcm de um Centro de Conservação e Res-

tauro, dirigido por um chefe dc diYisão.
2 - O Centro de Conscrvação c Rcsauro de Viseu

dcpcndc dos serviços ccntrais do IPPAR;

Artigo 19.'

Ánrs dc rcrurçio

As árcas geográficas de actuação das direc{ôes re-
gionais c centros de conservaçâo e restauro são defini-
das por portâriâ do membro do Covemo responsável
pcla árca da cultura,

, Efectuâr estudos relâtivos a alteraçõcs dê legis'
laÇão em vigor no domÍnio do património cul-
tural;

g) Apoiar âs entidades compêtentes na prepaÍação
e acompânhamento dos processos nccessários
eo julgamento das questôes em que o IPPAR
seja pane;

á) lnstruir processos disciplinares, de sindicância,
de inquérito e de averiguações;

i) Manter actualizados os ficheiros de legislação'
jurisprudência e doutrina sobre matérias do seu

inleÍesse especifico,
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AniSo 20.o

Scrviços dapandênr.s . lftóvcb .í.cÍo§

I - São seÍvicos dependentes do IPPAR os constan-
tes da lista que constitui o mapa I anexo ao presente

diploma, que dele faz parte integrante.
2 - São bens imóveis afectos ao IPPAR os constan-

tes da lista quc constitui o mapa ll anexo ao presentc

diploma, quc dele faz parte intcSÍante'
3 - A afectaçào ou desafec-taçâo ao IPPAR de bers

imóvcis scrá feita mediaote despacho mnjunto do rnem-

bro do Covcrno responsável pela área da cultura e do
MinistÍo dâs Finanças.

Artigo 2l-"

tmóvGis.Íeclos I PÍcúdêncir dr R:públke

CAPITULO IIt

Gestâo finrncdrr c pslÍimonill

Artigo 22. o

R.c.ihs

IPPAR, nomeadam€nte âs decorrentes da ce-

dência de espaços dos mesmos, a título one-

roso, para â realizâção de actividades cultu-
rais prcviamente autorizadas pela direcção do
IPPAR;

à) Os juros de fundos de depósitos;
r) Os saldos das contas de gerência de anos

findos.

2 - É vcdado ao IPPAR contrair empréstimos.

Aíigo 23-o

D..eaÍc§

Constituem despesas do IPPAR:

I - Compet€ conjuntÀmente à Secrctaria-Geral da
Presidência àa Rcpública e ao IPPAR a administraçào
dos scguintcs imóveis:

a) Pavilhâo de D. Maria I do Palácio dc Queluz'
que cônstitui a residência oficial dos chefes de
Estado estrângeiros em visita oficial;

á) Cidadela de Cascais, que constitui a residência
de Verào do Presidenle da República.

2 - A administração do Palácio dc Belém, afecio à
Presidência da Rcpública e que con§titui a residência
oficial do Chefe do Estado, comp€t€ exclusivamentc à
Secretaria-Ceral da Presidência da Rcpública.

3 - Tendo em vislâ â realização de cerimónias pro-
tocolares no domínio da reptesentaçâo externa do E§-

rado e de cerimónias solenes presididas pelo Chefe do
Estado, no uso das suas atribuiçôcs constitucionai§, o
IPPAR assegurará a utitização pela Presidência da Re-
pública dos Dalácios Nacionais da Ajuda e de Queluz'

a) Os encargos com o respectivo funcionamento
e plano de actividades, dentro das atribuiçõ€s
ê compctências que lhe estâo confiadas;

ü) Os custos de aquisição, construção, mânuten-

ção e conservaçâo de bens, cquipamentos ou
servicos que tenha de utilizar.

I - Constiruem receitas do IPPAR, para além das
dotações que lhe sâo atribuídas pclo Orçamento do Es'
tado:

a) Os subsidios e companicipações atribuídos poÍ
quaisquer entidadcs, públicas ou privadas' na'
cionais ou estrangeiras ou inteÍnacionais;

á) As doaçôes, hcranças ou legados que rcccber;
c) O produto da prestação de serviçosi
d) O produto dc edições ou recdiçôes de prtblica-

çõés de reproduções ou adaDaçõcs dc obras de
arte;

e) Quaisquer outras Íeceitas que lhe s.jam atribuí-
das por lei, contrato ou ourro titulo;

/) Q produto da alienação ou cedênciâ de bens ou' 
direitos do scu Património, nomeadamentc do
dircito de reprodução;

g) As receitas arrecadadas pelos serviços dependen-
tcs ou emerge[tes dos bens imóvcis afectos ao

Anigo 24.o

l»pósilos

CAPITULO IV

Pessorl

Artigo 25.o

Qúrdro,

CAPÍTULO V

Dlsposiçõ€s Íinris c trrn§llórhs

AÍtigo 26."

Suc.ado do lÍtrhoro Potürtua§ do PttÍimóíio CúltÜ.rl prlo IPPAR

t - O IPPAR sucede na universâlidade dos direitos
c obriSaçõ€s do IPPC, sem necessidadc de quaisquer

O IPPAR dispõ€ do quadro de pessoal dirigente
constante do mapâ llt anexo ao presente diploma, que

dele faz parte integrante, e dos quadÍos de pessoal

constantca dê porlaÍia conjunta do membro do Go-
vcrno responsávcl peta área da cultura e do Ministro
das Finan-ças, a publicar nos termo§ do diploma legal

ouc orocedeu à extinção do lnstituto Português do Pa-

t'rimónio Cultural. doravantc abreüadamente designado
por IPPC.

I - Na abeíura das suas contas bancárias, o IP-
PAR apcnas fica obrigado pelas assinaturas de dois
membros da dirccção, uma das quais terá de s€r a do
oresidcnte.

2 - Para a movimenração das suas contas bancárias

o IPPAR obriga-se pelas as§inaturâs de dois membros
da direcÇão.

3 - A competência prevista no número anterior
pode ser exercida, para câda conta, apenâs por um dos

elemêntos da diÍecção, podendo a outra assinatura ser

delegâda no director de Serviços Administrativos, ou,
em alternaliva, num director regional.



2ó48-(36) DIÁRI? DA REPÜBLT2A . I SÉRIE.A N.. t26 - I-6-1992

formalidades, exccptuâdo o registo, para o qual cons-
ritui título bastante o presente diploma.

2 - Transitam para a dependência do IPPAR os ser-
viços referidos no iutigo 20.o do presente diploma.

3 - Consideram-se realizadas ao IPPAR todas as re-
ferências efectuadâs ao IPPC na lei ou em negócio ju-
rÍdico.

ArtiSo 27 '
AutoDomir Íinríeir.

Ao IPPAR é atribuído o regime de autonomia Íi-
nanceira enquaato gerir projeclos do PIDDAC co-
-financiados pelo orçamento das Comunidades Euro-
peias e as suas rcccitas próprias, compreendendo as

verbas do PIDDAC provenientes dos fundos estrutu-
rais comunitários, cobrirem dois terços das despesâ§ to-
tais.

Artigo 28.'

lrlcfi.lrçõcs .m ful0ówla clar3llícrdo§ r crEo
dr DiÍr.çio-Gcrrl dos Edifícios ! Monumcnlos N.clonai§

A Dirccção-C€ral dos Edifícios e Monumentos Na-
cionais encontra-se dispensada de obter o parecer pré-
vio do IPPAR rcferido na alínea e) do n.o 2 do ar-
tigo l7,o relativamente a intervençõcs a seu carSo em
imóveis classificados, que não atiniam o montante fi-
xado na lei para a sujeição obrigatória a concurso pú-
blico.

Artigo 29."

SúplcDaúloi. 8rrtillcrçõ6 r ruÍ.riÍ
pêlat atu[lõcs do coíltlho consultivo

A participação nas scssõês do conselho consullivo
confere ao m€mbro, desde que nâo excÍça funções no
IPPAR, direito à p€ÍcepÇão dc suplementos ou grati-
ficações, conforme for ou nào funcionário público, de
500OS por cada sessáo, âctualizáveis cada ano de acordo
com a taxa média do aumento dos vencimentos da fun-
çâo pública.

Artigo 30."

Ex.rclcio dr. €ompcltnch. drs ditêcçóls t gionris

I - Enquanto a Direcçâo Regional dc Lisboa não
estiveÍ instalada e dotadâ dos necessários meios huma-
nos, Âs competências referidas no n.o 2 do artigo l7.o
serão exercidas pelos scrviços centrais do IPPAR, atra-
vés d€ um núcleo dirigido por um funcionário dcsig-
nado pelo presidente, que preencha os requisitos legais
ncccssários para o provimento no cargo de direeor de
serviços.

2 - O funcionário a que se refere o número antc-
rior é equiparado, pârâ todos os efeitos legais, a di-
rcclor de serviços, enquanto permaneceÍ no exercício
das funções para que foi designado.

3 - Até que sejam delimitadas as zonas de âctua-
ção das direcçõês regionais e as demais direcçôes re-
gionais sejam dotadas dos meios humanos necessários
ao exercício das competências refcridâs no n.o l, a Di-
Íecção Regional de Lisboa exercerá, após a sua entrada
em funcionamento, essas compctências.

4 - O disposto nos números anteriores poderá
aplicâ-sê, com as necessárias adapleções, ao exercício

ransitório das restantes competências das direcçôes re-
gionais referidas no n." I do artigo 17.o, mediante des-
pacho do membro do Governo responsável pela árca
da cultura.

Artigo 31. o

Irgkl.çio r.vo8Ítr

É revogado o D€creto-Lei t,o 349/87, de 5 de No-
vembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Abril de 1992. - Anlbol António Covoco Silvo -Jorge Braga de Mocedo - Manuel de Corvalho Fer-
nondes Thomaz - Jooquim Morlins Ferreiro do
Amaral.

Promulgado em 28 de Mâio de 1992.

Publique-se.

O Presidente da República, MÁRro SoAREs.

Referendado em 3l de Mâio de 1992.

O Primciro-MinistÍo, Aníbol Anlónio Covoco Silvo.

MÂPÂ I

(a quê sê íetsre o n.o 1 do arligo 20.o)

Bibliot.ca da Àjúda.
Convcnro dc Cri$o.
DÊpósiro l+aciotrrl dc Esp6.s Murcológicas.
MosreiÍo dos JaÍónimos.
Museu ú Alcobaçr.
Muscu dr Escuhura CoÍnpsradâ-
Muscu dc Lciíã.
Muscu do Mostaro dc Sârls MaÍia da vitóris (Barâlhâ).
Mus.ü do Mos(êiro da Sao Martinho da Tibâcs.
Paço dos Duqu.5.
Pâlácio N.cion.l d. Ajude.
Palácio Naciorul dc Mafrs.
Palácio Nacional da Pana.
Palácio Nacional dc Qucluz.
Palácio Nacional d. Sinrrâ.
PrntêÀo NrcioÍel.

MAPÁ II

(a oue se Íeleíe o n-o 2 do artigo 20.')

Distrito dc Avciro:

Capcla do Scrhor das BarÍoces
Câstclo dÊ Sânlâ Mârie dâ FêiÍâ
Mostciro dc Aroucr
Ig.ja d.s CsrmclitÂs...,.,...
IgÍcja d. TÍofa do vougs . . . -

Fcira.

Águcda.

DrtÍiro d. B.iâ:

Caslclo dc Ménolâ. . .

C.stclo d. vidiSucir!
EÍ$idr dc Srnt Cl.ra ..... .. -. -.. .. .

Ruinas do adliSo Convanto dc Sào Cucu-
fatc c ruírus romarss rubiaentê3 (r/irl,
dc Stro Cucufarc).

Mértola.
Vidisucir..
vidiBuciÍa.
vidigucira,

Diíriro dÊ BÍ!8r:

CapEla dc Nossa ScnhoÍâ dâ ÀprascÍrrâÉo
C.srclo dc Arnói.
Cssrclo dc Guimrrà.s
Convênro dê Srnta Marie do Bouro .. .

CcloÍico dc Bâslo
6uimarâcs.
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Fonc c Capcl. de Nossâ S.nhoÍa da
Rocha.

Villo toíÍtâna d. Milrcu (E6lói) . .. . . . .

Torre e muÍâlhas da Sagr.s {Fonalezâ de

Sagr.s).

Disrriro dâ Cuârdal

Anrigo Convcnro de Sào Ftanci§co . . . .

Casl.lo de Alfâielês - .

Caslclo c müÍalha§ de Cclorico da Baira
Câstêlo dc Linharcs
Câstclo de Pinh.l
Castêlo dc Ttâncoso
lgrrja de Santa MâÍia de Aguiar.... '

Lagoa

Faro.
vila do Bispo

cuarda.
Sâbugal.
Cclorico da Bêire.
Cclorico da Bcira.
Pinhcl.
Trancoso.
FiSuciÍa da Castclo Ro-

dri80.
Alm.idâ.
Meda.
Guârda.

Lciria

I8Ícja, Mosrciro € Quinla da São Maíti-
nho dc Tibàet.

IgÍr.iâ d. Sáo DoÍÍxngo5. . -. ... , .. ...
ISrcja dc vrlsr dc Fradcs.. ........ .

Most.iÍo dc Santo AodÍé d. RaÍdufc
Pãco dos Dueu.s d€ BÍâga!ça .. ....
Tcrranos c ,uinâs da Quintã dâ! Carva'

lhciías, paÍccla n.' I (anli8as cavâlâ'
Íiças).

Rlinas do Castclo dc Faris . 6!açào aÍ-
qucológica subja.cnl..

Sé dc Brata ... .. ....

Distrilo d. BraSânçe:

Anrigo Convcnto dê São Francis.o . . . .

Caíalo d. Algosinho.
Castclo dê Alaoso
Casrclo de BrâganF
Caíclo dc Carrazêdâ dG Ansiâcs ... . -.
Casrclo dc Miranda do Douro . . . .. . . .

CâíÊlo dc Mogadouro
Casrclo dc P.nas Roias.... . ........
Casr.lo dê RcboÍdào .

lpeja Marriz d. Fraxo dc Espada à Cintâ

lgrÊja Malriz dc Sambad€
l8íeja Matriz dc Moncorvo
Itrlja dc MiraÍida do Douro (antiSa Sé)
Igreja Paroquial dc Malhadâs .. . . . . ., .

PâÇos municipais lar.\iga Domus munici-
palisJ.

Diídto dc Cartclo BÍanco:

Caíelo dc BêlmoDIê
Edifício do Covcrno Civil do DirtÍito dc

Caíclo BÍanco (a,ti8o Pslácio dos vis-
condcs dc Porlâlc8Íe).

Esreção arqueoló8rca dc ldaÍhâ-a-valha
(EsitÀnia),

Totrc d. Cenrufi cc oe . - -.., ,. .. . . . .

DisÍÍiro dc Coimbra:

Carrclo dc Avô. incluiído as ruinâs da Er-
mida de São Mi8uel, siturdas no ám-
bito do Cestclo.

Casrelo da MontemoÍ-o-vclho . . . . . ..
Castalo da Pcncla.. . .

l8rc.je ê MortciÍo dc Lorvão .. .. .. . . . .

laÍ.ja dc SÂnia Crúz . . . . , . . , . . . . . . - . .

lgrcja da Sé vclha . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Moinhos dc vcnro (dois)
Mostciro da Sants ClaÍa-a.v.lhe .., ..
Sé dc Coimbra (Sé Novâ) , . , . . . . , - . . .

T.rrcnos da astaçÂo qÍqucológio anaros
âo Muscu MonoSldfico da CoÍlúbÍi8â.

DistÍito dÊ ÉvoÍa:

Casa c ruinas romanrs da Ru! da Butgo§
Cestclo dc Alendrosl, incluindo munlhr§

a torr. dc mcnagcm.
Caslclo da Artoiolos
castclo dc Borba
CesrÊlo dc Évora Monr. . . - . . . . . . . . . . .

Casrelo dc Monlcmor-o-Novo ...... .

crslclo d. Tcrcna.. . .

Caíêlo de viana do Alcnlcjo . . . . , . , . .

Padrão dc Mont.s Clâros . . . . . . . . - . . . .

Sé dc Évora.........
Templo romano dÊ ÉvoÍa . , . .. .. .. . . .

l8rcjâ das Mcrcês ,. , ,

Distriro d. Fâro:

Bragançâ-
vimioso.
vimioso.
BÍagenÇa.
csÍra2lda d. Ansiãcs
MiÍandâ do Douro.
Motadouro,
MoSedouro.
Bragançâ.
Frciro dc Espadâ

cinl..
Alfándc8a dâ Fé.
Torrê dc Moncorvo.
MiÍândâ do Douro.
MiÍândr dô DouÍo.
BraSança.

Muralhas da Prâça d. Almcida
Poora tomana dê Lon8loiva ..
Sé da Cuarda

Brâgâ

Guimarâas
BaÍcclos.

Guim.íà.5
Braga.

BâÍcclos.

Braga.

Bcln ootc.
Cast.lo Branco

Idânha-e-Novr.

Belmonr. (Cella.).

ÂlandÍoal.

Lisboa.
Sobral dG Mont. Alraço

Porto dê Mós
Âlbobaçâ.
Alcobaç..
BãtalhÂ-

Lisboa,
Cascâis
SinÍa.
Lisboa.
Lisboâ.

Lisboa
sintÍa.
PÊna.
Sintrâ.

SinÍra.
Lisboa
Lisboa

Ponslcgrc,
Elvas.

Olivcira do Hospilal

Distrito dc Leirial

Anrigo Convenro de Sanlo Agoslinho, er'
ccpro a iSreja.

Capala d. sào Jor8c.....-........ .-
Casa_ vi.irâ Naaividadc . . . . . . . . . . . . .

Mosteiío dÊ Alcobaçâ. ....--.... ...
Moí€iro dâ Ba@lha ........-. ... ..

Diírilo dc Lilboa:

Arco da f,üa Augüs|a . . . . . . . . . . . . . . . .

Capcla romano-gólicã dc SobÍal d. Monlc

Capela de São Jerónimo ...... ... ..
Cidâdcla de CascaG............. ....
Convanlo dc Mafra . . . - . . .... --.
lgrcja dc Sâo vicente dc FoÍâ . . . ... ..
MostciÍo de Saniâ Maria de Belém (ou

dos J.Íónimos).
Palácio Nacional de Aiuda ... -. -....
Palácio Macional dc Qttcluz . . - . . . . . . . ,

Pâlácio Necional dâ Pcna ..,... ....
Palácio Nacionâl de Sinlra (Palácio da

Vilâ).
Palácio de Monserrala
Sé dc Lisboa
Toríe dc Sâo ViceÍrle de B.lém (Torrc de

Belém).

DistÍiro do PoÍloi

Ântigo MoalciÍo dc Leçe do Bâilio.. .

Câpcle de Sanla Catarina . . . . . . . . . . . . .

Capelâ do ScnhoÍ dos Pas5os.........
Cãpcle do SocorÍo . . -

Câsâ dr Ramaldc - Quinla da Qucimâda
Edifí.io da antiSa cadaia c Tribuoal da

RclaÇào.

à

MonrcmoÍ-o-vêlho
Pcncla.

Coiúbra.
Coimbra.
Pcnacova-
Coimbíe.
Coimbra.
condÊixe-.-Nova.

AlrcÍ do Chào.

Oaviáo.
Csmpo Maior.
Castclo dc vid.
Elv.s.
Nisâ.
Elvas.

Distrito dc PonslcgÍ.i

Castclo dc Altcr PcdÍoso . , - . . . , , . . . . .

Casrclo de Avis......
Caíclo de Belv.r
Castclo da CaIDpo MaioÍ., .-........
casGlo d€ Câsralo d. vid. ......... .

Car!êlo d. Elvas.....
Câstêlo dê Nira.,,...
l8Í.,a de Nosss ScnhoÍa dâ As§unçào (en-

tigâ Sé de Elv.s).
l8Íc.ia do Conycnto dc Sào FÍanaisco
IBÍ.ia dos Dominicânos ou lgreia dc Sào

Domingos.
lgrcjs Mâtriz da Nossa Scnhotâ dâ 

^§'§unçào.
Most.iro de Sâo Pêdro. .

Mostciro da Flor da Rosg
Muralhas do Csíêlo dr Ponalcgrc € toÍÍe

da menaSem,

ÂrÍôiolos.
BoÍbe.
E5tramoz.
MoDlemoÍ.o-Novo
AlandÍoel.
vienâ do Alcalcio
Borbs.
É,ora.
Évora.
Évora.

Elvas.
CÍato.
Poflal.gr.

caíclo dc Aljêzur
Canelo de Loulé. .. . .

Ermida dc Nossa Scnhorâ da Guadâlupc
Yilla íoÍfiaaz da Abicada . . . . . . . . . . , . .

Alrczut.
LôUIé.
vila do Eispo
Porúmâo.

Matosinhos.
Vila do Condc
Porlo.
vila do CoDdê
Pono.
Poío.
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lgr€ja do ântigo Moslairo d. Ssntâ Clara
lgrcja dÊ Cete
lgÍejâ c Convcnto d4 São BcÊto da viória
lgreiâ dc Fícixo d. Bairo . . . . , .. . .. .

lar€ja dô Csláo. .. . . .

lgr.iâ dc Mancelos c Adro .....,...
l8r.ja Malriz dc Mâin.do
lgreja Paroquiâl dc Santa Mârinhâ ....
tgr.ja do Salvad« dc Paço dc Sousa
l8Ícjâ d. Sào Frarcisco . ,... ... -

Mêmoriâl dc AlpcÍduÍâda
Mostciro d. Gnjó.......... .....,...
Mosrciro de Pomb.iro . . . . , , , . . . , ...
Parcalâs dc tarrcno junlo à aslaçáo âr'

qu.ológica do Fírixo.
Pintúra a frcsco do 5{culo xv êxiíÊnla na

lSreja d. Sãnlâ Maria dc N.!Íclos.
Sc do PoÍlo.........
Torrc, Cap.ls ou Ermida dê sáo Mitucl'

Diírilo dc SântaréÍÍt

Câslalo de Tomar. . - .

Convenlo dc Cristo . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Convenro de São Francisco
Ermidâ d€ Nossâ Scnhora da Concciçâo
Fortalaza da Àbrantcs -.............'.
Crular cxislcnlcs ÍÉ fÍcSucsiâ dc Lapas

(AlmoÍda).
lgraja da Alâlâi8
Itr.ja Matriz da C'olcgã..............
Isrejã d. Santo Agostinho (ou dâ Graça)
lgreja d. Sanla Clara .. .. .... ... ...
l8r.jÃ dc Sào Vicdrt. . . . . . . . . . . . - . . . .

Lapa da BugalheirÀ . .

Ponic dc Alcource
Ruinas do Caslelo de Alcancdc .. . ...
Túmulo dc Fcrnâo RodÍi8uat R.doodo,

rÉ Capela de Sâo P.dro, âícla à l8Íeia
dc Sào Nicolau.

/i//o lusitãno-romara (villo Cüdílio)

Vila do Condc.
P&rcd.s.
Porto.
Amâtanta,

Lousrd..
vila Nova dc Gai..
Pcnaficl.
Pono.
MsÍco da Cantvcscs.
vila Novâ d€ C.i..
FclSuci1â3.
Marco dc Crnavctês.

Cap.la dc Nossa Scnhora das Salvas ou
das Sslas,

C.stclo dc Alc{csÍ do Sal ............
Crsl.lo dc SaDiisgo do Cacém ... -....
Convanlo dc Jasus . . . . . . . . . - . . , . , . . . ,

EsraÉo rooana dc Chào5 salgâdos (Mi.
róbriga).

lgr.jr Matriz do Torrào . . . . . . . . . . . . . .

lgÍ.ja Matriz d. Slo Julião . . . . - . . . . . .
Pónico dr entiS! ig..ja de Pâlhâis . . -,
Povoâdo CÀlcolitico do Monla da Tumba

santo Tirso

Disrrho dc Sctúb.li

Disrrito dc VieÍre do Casteloi

Sinês

Mcsão Frio

Alcáccr do Sâ1.

Sanliâgo do Cacém
Sdúbal.
Sanlia8o do CâcÉm

AlcáccÍ do Sal
S.rúbal.
BârÍciro.
Alcác.r do Sâl

viana do Casrclo
Caminba.
Caminha.
Vianâ do Castclo

Pono

Tomar.
santrrém.
Toôü.

TorÍas Novls

vila Nova da Bsrquinha
Colcse.
SanraéE|.
Santarcm.
Àbrantas.
Tolrcs Noves.
Sentaém.
Sülrarém.
SenÉrén.

Anligo qusrrcl dã Vcdoria . . . . . . . . . . . .

Tone dê lnsüa
lgEja Matíir d. Caminha
Ruína! dr cidad. vrlh. d? Sânla Luzia

Disrrito dÊ Vil. Rcal:

AÍces tulnularc, tottlimc8§ (sG!c) cxistcn-
tc! no sdro d. l8rcja Matriz dc MÊsão
Frio.

crpcl. d. Arilhó
C3ltclo da Monrort.
Csstêlo dê MoDLlcaÍ!
FÍa8â bolidciÍr
FÍagâs (ou Sartúlio) da Panoiú . .. . .
lgr.i. M.triz d. Sao viccítc dc YilâÍen-

delo.
Ponla Íomâra e as duas aolunss comcmo-

rativar ncla colocâdas do lampo dos im-
pcradorcs Vêspasiano c TÍaiano.

RuinÀs romanâs do Aho da Foítc do
Milho-

Sé d. vila Rcal (ltrcjâ dê Sâo Domin8os)

Disrrito d. viscu

Cava d. viriâto
lgr.râ do Convc[to d. Sáo Joio dt Ta-

Boaicas.
Chavês.
Monlalcarc
Chavcs.
Vila Rcal.
ValpaÇos.

Ch3v.s

Pêso da Régua

vilâ Rcal.

viscu.
TaÍoucâ.

ToÍrcs Novas

MAPA III
(a que se íeleÍe o aíigo 25.o)

Ourdrc do palaorl dlrlgonl!

lnsriluro Poíu8uês do Pâltimónio Arqui-
rcctÓÍrico r Arquaoló8ico.

DiÍGcçlo R.gionâl dc CoimbÍa

Drrôjçáo R.gional dc Évora

DiÍccçâo Rcrional d. Fa.o

DiÍc('çào RêSional de Lisboa

Dir.cção RcSionâl do Porto

I
2

9

Prcsidcntê...-......
Vic.-pÍcsidcnt.......
DiÍcçtoÍ dE icrviçor .
Ch.f.d.divi§o....

Dirig?nr.

Dircctor dc scrviços
Ch.f. dÊ divisáo - -

DiriSênrc .. .,

Dir.ctoÍ dc scÍviços
Ch.f. d. divisào . .Diritcntc

Dirêctor da sÊrviços
ChGt d€ divisào. .

Dirig.ntc

DiriSênlc . ,. .

DiÍiScnrc . ..

Diractor dê srrviços

Dircctor d. rêrriços
Chcf. dc divisáo . .

Chcfc dc divisãoDiÍi8cntcCantro de Conssvaçáo c R.stauro da vitau



ANEXO Vll - Tabela de mediçóes das fortificações de Estremoz

Localização Comprimentô

(m)

Alture

totâl (m)

Altura

basê/ cordão

(m)

Altura

cordâol

parâpêito

(m)

Altura do

têrrapleno

(m)

Outras medidas/ observaçóes

J

u.l

ã
IJJ

=
IJ
É

=

Alçado 38' (muralha das Portas de

Santarém)

Alçado 78 (muralha até â Pousada)

131,19

58,21

55,77

=10,09

=7,19

Torre: 4,73x5,32x14,77 (A)

Arco da porta: 4,03 (A) x 2,61(L)

Cubelo dP: 9,13 (A)t 2,73

Cubelo esq": 10,09 (A)

Cubelos deste troço: 7,19 (A)

Cubelos: 10,09 (A)

Arco do Postigo das Couraças: 2,79 (A) x 2,40 (L)

Cubelo da porta: 11 ,71 (A)

Arco da porta; 2,99 (A)x 2,93 (L)

Cubelo da porta: 13,79 (A)

Fachada N da Pousâda

AlÇado 8B (muralha da Pousada ao

bâluârtê da Frandina)

Alçado 128 (muralha das Portâs dô

Sol)

AlÇado '138 (muralha da Porta de St

Antonico)

Alçado 148 (muralha da Portâ da

Lâdêira)

148,44

75,41

8,32

=11,71

158,6't
=13,79

189,48 10

'As referências indicadas (no/ letrâ) remetem para o levantamento efectuado pelâ DREMS em 2OOO
disponibilizada ao público, descrevemos por extenso a localizaçáo.

Pelo facto de a planta onde constâ este levantamento não podêr ser



Localização Comprimento

(m)

Altura

totâl (m)

Alturâ

base/ cordão

(m)

Altura

cordão/

ParaPêito

(m)

Altura do

terrapleno

(m)

Outras medidas/ observaçôes

oJ
lrJ
Fo
(J
oô
tl)
UJ
F
É.

J
c0

Alçado 1B (face do baluarte das

Ferrarias)

61,5í 6,95 Nâo tem Não tem Ao nÍvel do

solo

AlÇâdo 28 (flancô do baluarte das

Ferrarias)

15,23 5,03 Nâo tem Nâo tem Ao nÍvel do

solo

Alçado'l4B (flânco dô bâluartê dâs

Ferrarias)

102,16 8,66 Não têm Nào tem Ao nivel do

solo

cuârita: 6,07(A) x 2,09 (L)

Alçado 48 (flanco do baluarte de Slâ

lsabel)

17,08 4,23 Nâo tem Nâo tem Ao nivel do

solo

Alçado 58 (face do baluarte de St"

lsabel)

46,71 7,55 Nào tem Não tem Ao nÍvel do

solo

Guarita; 5,47(A) x 2,09 (L)

Alçado 68 (Íâce do bâluârtê de Sta

Isâbel)

53,20 10,90 Não tem Não tem Ao nÍvel do

solÕ

Alçado 8B (face do meio baluarte do

Jardim)

41,39 6,S3 Não tem Não tem Ao nÍvel do

solo

Alçado 98 (flanco do meio baluarte da

Frandina)

23,83 7,44

(á ng ulo )

Nâo tem Nâo tem Ao nÍvel do

solo

Alçâdo 9B (flanco do meio baluarte da

F randina)

7 ,44

(ã ng ulô)

Não têm Nâo tem Ao nlvêl do

solo



Locâlizâção Comprimento

(m)

Altura total

(m)

AltuÍa

base/

cordão (m)

Altura

cordão/

parapeito

(m)

Alturâ do

terrapleno

(m)

Outras medidas/ obsêruáções

ô
F
É.

J
ÍD

o

tr
F
É.
oII

Alçado 108 (face do mêio bâluârtê da

FÍandina)

56,22

26,21

9,43

(âng ulo)

Não tem Náo tem Ao nÍvel do

SoIo

Alçado 1 1B (face do meio baluarte da

Frândina)

5,94 Nâo tem Não têm 1,00

Alçado 128 (fâce do baluarte da Rua

Nova )

32,69 10,00

(ângulo)

Não tem Não tem Ao nÍvel do

solo

Alçado 138 (Íace do baluarte da Rua

Nova)

59,47 10,00

(ângulo)

Nâo tem Não tem Ao nÍvel do

, solo

Alçado 148 (faces do baluarte dâs

Fârdâs)

81,93 9,40 (ângulo) Nâo tem Não tem Ao nÍvel do

solo

Alçado 1 (cortina das Portâs dê Évora) 164.70 12.O4 1,48 2,50 Arco das Portas de Évora; 4,10m (A) x 3m (L)

Total: 7,20m (A) x 7,35m (L)

Alturá do fosso (a partir da ponte de mâdêira)

2,98m

ProÍundidade do túnel: 10,39m

Alçado 2 (flanco) 44,43 6,13 4,70 1,43 4,37



Locâlizâção Comprimento

(m)

Altura total

(m)

Alturâ

base/

cordão (m)

Altura

cordão/

parapeito

(m)

Altura do

terrapleno

(m)

Outras medidas/ observações

o
F
É.

J
.0

o
(-)

tr
tr
Éo
TL

Alçado 3 (cortina) 88,24 5,89 1,31 2,78

Alçado 4 (flanco do baluarte de Santa

Cruz)

21,40 10,82 9,49 1,33

Alçâdo 5 (face do baluarte de Santa

Cruz)

qô 17 11,95 10,65 1,30 2,10

AlÇâdo 6 (Íâcê do baluârte de Santa

Cruz)

54,70 '13,06 11,7 5 1 ,31 2,10

Alçado 7 (côrtina) 108,15 7 ,32 6,í5 1,20

Alçado B (cortina) 69,17 7,90 6,70 1,26

Alçado I (cortina) 22,40 6,56 5,26 1,30 1,30

Alçado 10 (cortina) 26,39 6,15 4,75 1,40 1,36

Alçado 11 â (côrtinâ) 5.38 4,73 0,65 0,95

Alçado 11 b (cortina) 30,47 7 lo 5,96 1,30 1,45

Alçado 11 c (cortina) 46,44 5,69 4,44 1,25 2,20

Alçado 12 (Ílanco do bâluârte dos

Cu rrais)

25,28 5,7 4,26 1,44 4,40



Localizaçâo Comprimento

(m)

Altura total

(m)

Allurâ

bâse/

cordão (m)

Alturà

cordão/

pârâpeito

(m)

Altura do

terrapleno

(m)

Outras medidas/ observaqõês

cl
É.

:lJ
f0

o
(},

o
LL
tr
É.
o
LL

AlÇado 13 (Íace do bâluârte dos

Currais)

70,05 1,I 9,60 1,40 2,78 Cota da poterna: 393,35

Alçado 14 (face do baluarte dos

Currais)

76,42 o^o 1,47 Sem parapeito

Alqado 15 (flanco do bâluârte dos

Currais)

29,86 7 ,35 1,93 Sem parapeito

Alçado 16 (cortina da Porta dos

Curráis)

169,13 Arco da Porta dos Currais: 5,05m (A) x 3,10m (L)

Total: 1 1,44m (4, sem pináculos) x 6,30m (L)

Profundidade dô túnêl: 28,66m

AlÇado í7 (Ílanco do baluarte de Sâo

José)

29,44

70,39

9,45

3,05

7 ,97 1,48

Cortina com dois coroos

Guarita: 2,35 (A) x 1,18 (L)Alçado í 8 (face do baluarte de Sáo

José)

10,03 10,03

Alçâdô 19 (Íace do baluartê de Sâo

José)

34,81 8,98 6,80 2,18

Alçado 1A (flanco do baluarte das

Portas de Évorâ)

16,40 8,04 6,74 1,30 0,60



Localização Comprimento

(m)

Alturâ totâl

(m)

Altura

basê/

cordão (m)

Altura

cord ãol

parâPeito

(m)

Altura do

terrapleno

(m)

Outras medidas/ observações

ô
l-
ú.

J
a0

(->

tr
F
ú.
o
IL

Alçadô 2A (face do baluarte das

Portas de Évora)

57,38 10,36 9,06 1,30 0,80

Alçado 3A (fâce do baluarte das

Ponas de Evora)

40,86 I,77 8,47 '1 ,30 '1 ,00

AIçâdo 4A (flânco do baluarte das

Portas de Evora)

16,19 6,14 4,87

Alçado 5A (cortina entre baluartes

das Portas de Évora e Senhora da

Saúde)

59,02 6,48 5,25 1,23 3,00

Alçado 6A (flânco do baluarte da

Senhora da Saúde)

16,00 4,12 3,1'l I,O1 2,O1 (com banqueta)

Alçado 7A (Íâce do baluarte da

Sênhora da Saúde)

49,32 7,30 6,30 1,00 0,80 (com banqueta)

Alçado 8A (face do baluarte da

Senhorâ da Saúde)

43,12 I,71 8,75 0,96 0,76

Alçado 9A (flanco do baluartê da

Senhora da Sâúde)

13,39 5,10 5,'10 Náo tem 0,95



Locâlizáção Comprimento

(m)

Altura total

(m)

Altura

base/

cordão (m)

Altura

cordáo/

PâraPeito

(m)

Altura do

terrâpleno

(m)

Outras medidas/ obsêrvaçôes

o
ú.

J
o
o
(-)

o
IL
tr
É.
o
IL

Alçado 104 (cortinâ entre baluartes

da Senhora da Saúde e Na Sa dâ

Cônceiçâo)

60,77 2,94 2,94 Náo tem 0,60

Alçado 11A (flanco do baluarte de Na

Ss da Conceiçáo)

16,97 3,21 3,21 Náo tem 0,60

Alçado 124 (fâce do baluarte de Ní

Sa da Conceiçáo)

37 ,64 9,40 9,4 0 Nâo tem 0,60

Alçado '134 (face do baluarte de Na

Sa da Conceição)

60,79 8,37 8,37 Não tem 0,60

AlÇado 14A (Ílancô dô baluarte de Nâ

Sá da Conceiçâo)

17 ,48 6,04 6,04 Não tem Ao nÍvel da

cortinâ

Alçado 15A (cortina entrê bâluârte de

Ne Sa da Conceição e meio baluarte

da senhora do Reguengô)

92,33 8,50 1,29 2,00

AlÇado 164 (flanco do meio baluarte

da senhora do Reguengo)

16,73 7,70 6,51 1,19 1,19

Alçâdo 174 (face do meio baluarte da

senhorã do Reguengo)

63,41 13,79 12,62 1,17 1,13



Localização Comprimento

(m)

Altura total

(m)

Alturâ

base/

cordâo (m)

Altura

cordão/

ParaPeito
(m)

Alturâ do

terrapleno

(m)

Outras medidâs/ observações

ô
F
É,

lJ
gl

o
(J.

o
l!
tr
É.o
IL

AlÇado 184 (face do meio baluarte da

senhora do Reguêngô)

45,56 8,75 7,54 1,21 1,'15

Alçado í9A (cortina entre o meio

baluartê da sênhorâ do Reguengo e o

meio baluarte de Sântâ lvlaria)

33, 't 8 6,29 3,66 z,oé 1 ,18

AlÇado 20A (flanco do meio baluartê

de Santa Maria)

16,28 4,49 4,07 0,42

Alçado 214 (face do meio baluârte de

Santa l\.4aria)

40,'10 8,57 7,37 1,20 1,00

Alçado 22A (Ílanco do meio baluaÉe

de Santa Maria)

34,05 9,45 9,45 Não tem Ao nlvel da

cortina

Alçado 234 (cortina entre o mêiô

baluarte de Sântâ Mâriâ e o meio

baluarte do Reguengo)

102,25 8,85 8,22 0,63 0,60 Guarita: 3,14 (A)

Alçâdo 244 (flanco do meio baluarte

do Reguengo)

32,58 9,38 I,42 0,96 Casas

encostadas à

escarpa

Alçado 25A (face do meio baluarte do

Reguengo)

1 13,48 Porta do Reguêngot 5,20 (L)



Localização Comprimento

(m)

Altura total

(m)

Alturâ

base/

cordão (m)

Altura

cordão/

parapeito

(m)

Alturâ do

terrapleno

(m)

Outras medidas/ observaçóes

o
F
d
:lJ
Í0

o
()
o
l!
tr(r
o
L!

Alçado 264 (face do meio baluarte do

Reguengo)

134,06 4,70 4,70 Náo tem 4,07

Alçado 27A (cortina enlrê ô meio

baluarte do Reguengo ê o baluarte de

Sâo Pedro)

77 ,32 5,75 Nâo tem Casâs encostadas à escarpa

Alçado 28A (Ílanco do baluarte de

São Pedro)

27,64 6,47 5,17 1,30

Alçado 294 (face do baluartê de São

Pedro)

91 ,88 647 5,17 1 ,30 Casas encostadas à escarpa (PraÇa de Touros)

Alçado 30A (face do baluârtê de São

Pedro)

9A,64 6,47 5,17 1 ,30

Alçado 314 (flanco do bâluartê dê

São Pedro)

30,24 6,47 5,17 1,30 1,30

Alçado 324 (cortina das Portas de

Sânta Catarina)

79,86 Arco das Portas de Santâ Câtarina: 4,10m (A) x

3,10m (L)

Total: 9,33m (A)x 8,03m (L)

Profundidade do tú nel. 24,44m
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Dêapênsa X X x
Escada de SêrviÇo X x x

Galêria das
cozinhas

X X x X

Cozinha e copâs X x X x
Casa dos

frigorlficos
X x x x

Refeltório do
pessoal

X x x x

Vestiário do pêssoal X X x x
Sanitários do

pêssoal
x x x x

Lavandariâ x X X X
Casa das caldeiras x x x x x

AtÍlo x X x
Casa do rofeiçóes

de molorialas
x X X

Corredor da zona de
motoristas

X X x

Quartos dê
motoristas

x x x

Sanltádos de
motorbtas

x X x X

3oo
o!,
ô

Seguáo x x
Dêspênsâ qeral x X x

GaÍÍaÍelra x x x
Escadâs de serviço X x x

Sanitários de
hóspêdês

X X X x

Copa da sala do
Íêfêições de
êxcursões

x X x X

Arquivo, escritóÍios,
adminbtração

x x X

1'
o
o
t
o
3o'
ê.
ê

Escade da recepcáo x x
X X x

X x x
x x

x

x x
X X x x

x X X X
X X X

X X X

Pátêo de honÍa

Egcada da rcce

Escada de acesso à

tl
oo
7
ô

Salas de anter
Salas de estar

trio
PortêiÍo

áo

Sanitários
à

a

Esplanâda e
cobeÉura dos
escrltóÍios da

x X

IIIIII

X
Hall x x x

Escada de acêsso à
esplanada

x

E6cada de ecesso
ãos senltárioa

x x X

Escada de serviço
dos andarês

x X

tl
a,to

t
EI
!,

QuaÍtos x x x
Ante{âmaÍas x x x

SânitáÍlos x x x X x x x x
Saquáo x X x X

§alas dê ê6taÍ x X x
Galêriâ§ x x X

Copa dê pequenos
almoços

x x x X

Senitárlos criadas x X X X x
Quartos criadas x x

Ãtrio X x x x x

Escadâ dê honra x x
Rouparia x X x X

!
oo
oô
o

AÍmazém ê
depósito

x x x

SãnitáÍios x x x x
Quartos x x X
RoupaÍia x X x

corrêdorês X x x
Caminhos de ronda x x x

Anexo Vlll - Adaptação a Pousâda 1965 - Mapa de acabamentos
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Despensa X

Escada de Sêrvico x X
Galeriâ das
cozinhas

x

Cozinha s copas x
Casa dos

frigorificos
X

Refeitório do
pessoal

x

Vestiário do pessoel X
SanitáÍios do

pessoal
x

LavandaÍia x
Câse das caldeiras X

Atrio X
Casa de rêÍelções

do motoristas
X

Corredor da zona de
motoristes

x

Quartos de
motoÍistes

x

Sãnitários de
motoristas

X

'o
6'o
5'
o
3
G.o.
o

Despensa geral
GarraÍelre X

Escadas de servico x X
Sanitários de

hóspedes
x

Copa da sala de
refeições de
excursóes

X

ArquÍYo, escÍitórios,
administraçâo

x

Escada da recepÇão X X

N
!
o
o
u
o

Átrio x
Porteiro x

Pátêo de honÍa
Esplanada e

cobêrtura dos
êscritórios da

rêcepcão
Escâda da receDcão x x

SanitáÍios x
Copa X

Escada ds acesso à
copa

X X

Salas de iantar x
SalaE de estar

Hall
Escada dê acesso à

esplanâda
x

Escada de ecêsso
aos sanilários

X X

Escada de sêrviço
dos ândarês

x X

Puq.ogo
.i^

Quartos X
Antê-câmarãs x

Sanitários
Saquão

Selas dê êstâr x
GaleÍias

Copa dê pequenos
almoços

X

Sânitários criâdâs x
QuaÍlos criadas X

Átrio x
Escada do honra x x

Rouparia x

t
o
o
o
o.

o

Armazém e
depósito

X

Sanltários x X
Quartos x
Rouparla x

Corrêdores x
Ceminhos de Íonde

!
6'o
oo
o

Saguão

x

Anexo Vlll (cont.) -Adaptaçâo a Pousada 1965 - Mapa de acabamentos
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